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A narrativa biográfica, que é o ponto de partida do presente trabalho de projecto, 
permite uma análise e uma reflexão crítica e retrospectiva sobre o percurso 
académico, formativo e profissional, que conduziu à função actual de Profissional de 
RVC, identificando as experiências profissionais, as pessoas e os contextos mais 
marcantes, permitindo reflectir sobre o desenvolvimento pessoal, profissional e sócio-
cultural, fazendo uma articulação entre essas experiências vividas e os elementos 
conceptuais referentes à formação de adultos, fruto da análise documental realizada, 
que permite situar a experiência profissional e responder à questão -  “Onde me situo 
como formador?”.  
 
Relembra-se o projecto inicial de educação de adultos e analisa-se a evolução das 
políticas de educação e formação de adultos, quer a nível internacional, quer a nível 
nacional durante as três últimas décadas, tendo como dimensões de análise as duas 
grandes perspectivas educativas dos últimos trinta anos – a educação permanente e a 
aprendizagem ao longo da vida.  
 
A dimensão empírica de nível micro, debruça-se sobre as mais-valias que a Educação 
de Adultos, mais precisamente através do Processo RVCC desenvolvido no Centro 
Novas Oportunidades de Benavente, tem sobre a vida dos Adultos certificados a nível 
básico. No final, apresenta-se uma comparação entre os dados obtidos pela equipa de 
avaliação externa à Iniciativa Novas Oportunidades (nível macro / nacional) e os 
obtidos no Centro Novas Oportunidades (nível micro / local), identificando o que de 
comum e diferente existe entre ambos. 
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The biographical narrative, which is the starting point of the present working project, 
allows the analysis, a critical reflection and a retrospective about the academical, 
formative and professional route, that led to the actual function of RVC Professional, 
identifying the professional experiences, the people and the most marking contexts, 
allowing a reflection about the personal, the professional and the social-cultural 
development, making the articulation between those living experiences and the 
conceptual elements regarding the adults formation. This documental analysis allows 
to locate the professional experience and get the answer to the question “What is my 
position as a trainer? “. 
 
This work makes reference to the initial project of adult education and analyse the 
educational and formative policies development, in a international and national level 
during the three last decades. The analysis dimensions were the two great educational 
perspectives of the last thirty years – the permanent education and the lifelong 
learning. 
 
At a local level, the empirical dimension studies the gains the adult education, more 
accurately by the RVCC Process developed at the “Novas Oportunidades“ Center in 
Benavente, in terms of the adults life certified in basic level. At the end, was made a 
comparison between the results obtained by one external evaluation team outside the 
“Novas Oportunidades“  (Macro / National Level) and by the “Novas Oportunidades“ 
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O presente trabalho insere-se no âmbito do Mestrado em Ciências da Educação na 
área de especialização em Formação de Adultos – “Educação e Formação de Jovens 
e Adultos pouco escolarizados”, realizado no Instituto de Educação da Universidade 
de Lisboa e orientado pela Prof. Dr.ª Natália Alves. 
Este curso de Mestrado tem um carácter profissionalizante e apresenta-se na 
modalidade de Projecto o que permite, através da integração da própria experiência, 
construir um projecto de desenvolvimento profissional.  
 
Tendo em conta os objectivos deste curso de mestrado e a forma como está 
estruturado, o presente documento está organizado por três capítulos:  
 
O capítulo inicial é composto pela minha narrativa biográfica, onde faço uma análise e 
uma reflexão crítica e retrospectiva sobre o meu percurso académico, formativo e 
profissional, que me conduziu à minha função actual de Profissional de RVC, tendo 
por base a questão – “Como me tornei num formador de Adultos?” 
 
Ao longo desta reflexão, identifico as experiências profissionais, as pessoas e os 
contextos que mais me marcaram, o que aprendi e vivi de mais significativo, 
permitindo-me assim, reflectir sobre o meu desenvolvimento pessoal, profissional e 
sócio-cultural. 
 
Simultaneamente, faço uma articulação entre essas experiências vividas e os 
elementos conceptuais referentes à formação de adultos, fruto da análise documental 
realizada, que permite situar a minha experiência profissional e responder à questão -  
“Onde me situo como formador?”. No final desta narrativa, explicito os motivos que me 
levaram a querer frequentar este mestrado e qual a articulação do mesmo com os 
meus projectos profissionais.  
 
O segundo capítulo - Educação de Adultos: um pouco da sua história e evolução 
– é dedicado à reflexão sobre o campo da educação de adultos, onde se procura 
relembrar o projecto inicial de educação de adultos e analisa-se a evolução das 
políticas de educação e formação de adultos, quer a nível internacional, quer a nível 
nacional durante as três últimas décadas. 




Exploram – se as orientações políticas a nível internacional (a importância do papel da 
Unesco e da União Europeia) e a nível nacional, tendo como dimensões de análise as 
duas grandes perspectivas educativas dos últimos trinta anos – a educação 
permanente e a aprendizagem ao longo da vida. Procura-se explicar as diferenças 
entre ambas as perspectivas educativas e a sua influência nas políticas de educação 
de adultos, em particular nas dirigidas aos adultos pouco escolarizados e de que forma 
essas medidas de política internacional se repercutiram a nível nacional. 
 
Por fim, identificam-se os desafios sociais que a sociedade actual coloca e aos quais a 
educação de adultos tenta responder. 
 
O terceiro capítulo, incide sobre uma incursão empírica de nível micro, a partir de uma 
pesquisa desenvolvida no Centro Novas Oportunidades de Benavente, onde me 
encontro a exercer funções como Profissional de RVC desde Janeiro de 2009 e 
debruça-se sobre as mais-valias que a Educação de Adultos, mais precisamente 
através do Processo RVCC desenvolvido neste Centro Novas Oportunidades, teve 
sobre a vida dos Adultos certificados de nível básico. 
 
Numa altura em que a Iniciativa Novas Oportunidades é, indiscutivelmente, 
percepcionada como um dos mais importantes programas nos domínios da 
qualificação e da promoção humana da população portuguesa desenvolvidos nas 
últimas décadas, tornou-se pertinente e oportuno tentar compreender de que modo o 
reinvestimento, por parte dos adultos, no seu projecto de escolarização, através do 
Processo RVCC, provocou mudanças na sua vida e em que é que se traduzem estas 
mudanças.  
 
Para concretizar o objectivo deste estudo, realizaram-se entrevistas semi-directivas a 
oito adultos certificados neste Centro até final de 2009, explicitando-se neste capítulo, 
os procedimentos metodológicos adoptados. 
 
 No final, apresenta-se a conclusão e reflexão dos dados apurados, fazendo uma 
comparação entre os obtidos, até Novembro de 2010, pela equipa de avaliação 
externa à Iniciativa Novas Oportunidades (nível macro / nacional) e os obtidos no 
Centro Novas Oportunidades (nível micro / local), identificando o que de comum e 
diferente existe entre ambos. 




I - Narrativa biográfica 
 
 1.1 – Percurso Pessoal, Escolar e Académico 
 
Nasci em Vila Franca de Xira e vivi neste concelho, mais propriamente na freguesia 
situada a Sul - Alverca do Ribatejo - até aos meus 20 anos, altura em que os meus 
pais resolvem mudar a sua residência para a freguesia de Samora Correia, concelho 
de Benavente.  
 
Da minha infância e adolescência não há nada de muito significativo a assinalar, pois 
considero que foram dois períodos da minha vida que se desenrolaram de forma 
natural e igual a tantas milhares de outras crianças e jovens do nosso país. 
 
Vivi sempre com os meus pais e o meu irmão e fui criada com a ajuda dos meus avós 
paternos, naturais do Alentejo e que foram, sem dúvida, uma referência, um marco na 
construção da minha personalidade.  
 
O meu pai, nasceu e viveu sempre no Alentejo até aos seus 17 anos, altura em que 
veio trabalhar para Alverca e como é filho único, os meus avós acompanharam-no e 
fixaram-se todos nesta freguesia que hoje é cidade. Concluiu o antigo curso industrial, 
tendo exercido várias funções profissionais, quer por conta própria quer por conta de 
outrem. Desde 1990 que é empresário em nome individual e possui uma pequena 
empresa de construção e manutenção de estufas e regas.   
 
Na sua juventude fez parte, durante cerca de quatro anos, da extinta Mocidade 
Portuguesa e foi sempre uma pessoa muito preocupada com as questões sociais, com 
uma grande consciência cívica e com ideais políticos muito definidos. No final da 
década de 70 fez parte de uma Cooperativa de Habitação (a Cooperativa de 
Habitação da Chasa em Alverca) que tinha como finalidade conseguir adquirir 
habitações a baixo custo. Este projecto nasceu de um grupo de pessoas anónimas 
que eram amigas e conviviam diariamente e que com o apoio de uma força política, 
resolveram avançar com a ideia. O meu pai esteve nesta cooperativa, cerca de 3 
anos, tendo iniciado a sua colaboração como secretário e terminado como Presidente. 
 
Com ele desenvolvi, entre outras coisas, a minha sensibilidade para as questões 
sociais e desde muito cedo, que comecei a adquirir conhecimentos e a tomar 




consciência da realidade social e política do país. Em nossa casa sempre se dialogou 
muito sobre tudo o que acontecia no país, até porque eu nasci em 1972 e a minha 
adolescência desenvolveu-se num período particularmente rico em acontecimentos 
nacionais e internacionais.  
 
A minha mãe, nasceu e viveu em Alhandra com os seus pais e os seus dois irmãos, 
uma freguesia a cerca de 7 Km de Alverca, até se ter casado e ter ido viver para 
Alverca. Concluiu o antigo curso geral do comércio, sempre trabalhou como 
Administrativa na Força Aérea Portuguesa e, desde 2009, que está reformada.  
 
Os meus avós paternos apenas frequentaram a escola primária e a minha avó nem 
sequer a concluiu. Contudo, foram o exemplo perfeito de como a formação 
experiencial foi fundamental para a aprendizagem que fizeram ao longo da sua vida. 
As suas experiências pessoais e profissionais (na área da agricultura e comércio) 
caracterizaram-se por serem muito ricas e grande parte dos seus saberes foram 
resultado da sua experiência de vida. A formação experiencial acabou por ser a única 
via de acesso à aquisição de saberes, tendo-se transformado a experiência no 
“instrumento mais importante de sobrevivência e de acção” (Cavaco, 2002, p.35).  
 
Os meus avós maternos foram ambos empregados fabris na CIMPOR e também 
apenas concluíram a escola primária. Apenas conseguia conviver com eles ao fim-de-
semana, em virtude não residirmos todos na mesma localidade. 
 
Vivi sempre sob uma forte influência da cultura alentejana e tanto os meus pais, como 
os meus avós paternos e maternos, tiveram sempre uma grande preocupação em nos 
incutir valores morais e éticos muito importantes, tais como, a importância da família, o 
valor da união, da partilha, da humildade, sinceridade, honestidade, transparência, o 
respeito pelo próximo, o valor e a importância da amizade, entre outros, e que hoje, 
faço questão de transmitir à minha filha com a esperança de alcançar o mesmo 
sucesso que a minha família conseguiu.  
 
Tive e tenho o privilégio de viver no seio de uma família muito unida e num ambiente 
de liberdade e respeito pelo próximo. Do tempo em que estive aos cuidados dos meus 
avós paternos, recordo a forma carinhosa como era tratada e os dias em que 
acompanhava e ajudava no seu pequeno negócio. Eram comerciantes, tinham uma 
pequena mercearia / mini-supermercado e eram pessoas muito conhecidas, populares 




e respeitadas por toda a vizinhança, devido à sua simpatia, à sua força de trabalho, 
perseverança, à sua lealdade, generosidade, capacidade de ajudar tudo e todos e à 
sua capacidade de dialogar e respeitar todas as pessoas em geral.  
 
As suas capacidades de relacionamento interpessoal eram uma das suas grandes 
características, evidenciando-se a facilidade de contacto com os outros e o 
estabelecimento de relações de amizade e confiança.  
 
Por outro lado também, eram pessoas muito dinâmicas, responsáveis e com um 
grande espírito de iniciativa, empreendimento e de risco, pois apesar de algumas 
lacunas de literacia (leitura, escrita e cálculo, mais notórias na minha avó), 
conseguiram fazer face aos desafios do dia-a-dia e manter o seu pequeno negócio. 
Quando era necessário, contavam com a minha ajuda, do meu irmão e dos meus pais.  
 
Tive com eles um relacionamento muito positivo e para além dos muitos mimos que 
me deram, foram uma ajuda e um complemento na minha educação. Embora também 
tenham tido um papel importante e complementar ao dos meus pais na imposição de 
limites e regras, a comunicação e a forma de estar com eles eram muito mais leve, 
espontânea e lúdica. 
 
Além de cuidarem de mim e de me transmitirem muitos valores morais e éticos, foram 
meus conselheiros, transmitiram-me segurança, crenças, conhecimentos e tradições. 
Com a sua experiência de vida, detinham muito conhecimento e sabedoria que não 
são aprendidos nos livros. 
 
Transmitiram-me muitos conhecimentos acerca da história familiar, pois ao ouvir as 
suas histórias sobre recordações antigas, aprendi muito sobre a minha árvore 
genealógica e até, sobre a própria história de Portugal. 
 
Com eles, aprendi alguma coisa sobre agricultura (por exemplo, como semear batatas, 
hortaliça, morangos), como apanhar, carregar, tratar e encaixotar fruta, pois muitas 
vezes o meu avô comprava pomares para depois vender a fruta no seu mini 
supermercado, aprendi provérbios e alguma sabedoria popular, nomeadamente ao 
nível da meteorologia, saúde e alimentação, que ainda hoje recordo e utilizo quando a 
medicina tradicional não me satisfaz ou não produz os efeitos desejados. Participaram 
activamente na minha formação e de forma muito especial: com a minha avó aprendi 




as primeiras orações (essas que quase todos nós guardamos na nossa memória) e 
com isso ia formando uma consciência recta, pois ensinava-me a distinguir com 
clareza e senso de justiça o bem e o mal. Com a minha avó também aprendi a 
cozinhar, a cuidar de uma casa e a ser organizada em relação à gestão doméstica. 
 
Com o meu avô e pelo facto de conviver diariamente com o seu pequeno negócio, 
aprendi a mexer numa caixa registadora e a desenvolver o meu raciocínio matemático, 
pois além de me ajudar a fazer os deveres da escola primária, ensinava-me 
diariamente a fazer cálculos matemáticos (medir, pesar, fazer contas de somar, 
subtrair, dividir e multiplicar e até mesmo, como se deve seleccionar os produtos e 
negociar os seus preços, pois acompanhava muitas vezes o meu avô às feiras, 
armazéns e produtores).    
 
Contudo, considero que o meu avô influenciou, sobretudo, a forma de me relacionar 
com os outros e a minha forma de sentir, reagir e comportar. 
 
Fui também criada, um pouco, com a ajuda de algumas vizinhas dos meus avós que 
por gostarem muito de mim, me acarinhavam e levavam para as suas casas, 
ajudando-me a fazer os trabalhos da escola ou simplesmente, brincando comigo. Com 
elas também aprendi alguns provérbios e alguma sabedoria popular, o valor e a 
importância das relações de vizinhança e da entreajuda. Duas dessas vizinhas, ainda 
hoje faço questão de lhes telefonar ou visitar, sempre que tenho disponibilidade. 
 
Fui uma criança e jovem muito feliz. Desde cedo se destacaram algumas das minhas 
características, na altura nem tinha clara consciência de muitas delas, mas que hoje 
considero que em muito contribuíram para o percurso de vida que fiz até ao momento: 
fui sempre uma pessoa alegre, bem-disposta, animada, sociável, que gosta de 
agradar, prefere a harmonia aos ambientes mais adversos, sempre evitei discussões e 
discórdia e, sobretudo, comportamentos ofensivos. Nunca gostei de estar sozinha e 
por isso, sempre vivi rodeada de amigos, até porque sempre tive muita facilidade em 
comunicar, conhecer pessoas e por isso, fazia amigos com muita facilidade, alguns 
deles ainda fazem parte da minha rede de relações actual.  
 
Embora de forma inconsciente, o facto de ter vivido a minha infância e parte da minha 
juventude em contacto directo com o pequeno comércio, possibilitou-me desenvolver 
muitas destas minhas características naturais e que se tornaram mais tarde em 




competências pessoais, designadamente, a capacidade de comunicação e o 
relacionamento inter-pessoal. 
 
Sempre tive um sentido de justiça e bom senso muito apurado: não suporto injustiças 
e sempre fui muito sensível às carências dos outros. Também nunca gostei da 
maldade, da hipocrisia, não suporto a ingratidão, sempre me revoltei e combati a 
mentira e o engano, tendo procurado sempre ao longo da minha vida ser justa e leal 
com os outros e, por isso, tenho uma grande preocupação em ser sincera (por vezes 
até o fui e sou em demasia). 
 
O ter vivido e convivido durante muitos anos com o pequeno comércio e sob a forte 
influência dos meus avós e pais, fez-me perceber desde cedo, a importância destes 
valores morais, que ainda hoje, fazem parte integrante da minha conduta pessoal. 
 
Tive ainda a felicidade de ter vivido a minha infância e adolescência numa época em 
que os perigos e as armadilhas da vida quotidiana não nos impossibilitavam de viver 
de forma livre e descontraída.  
 
Em criança, brinquei muito na rua e na adolescência, apesar de ser a fase da vida em 
que conta mais a influência do grupo, as modas, a impulsividade, sendo esta a altura 
das experiências e de ir contra as regras, os meus pais procuraram sempre, pela via 
do diálogo e de forma consciente e responsável (estabelecendo algumas regras e 
limites), dar-me liberdade para poder fazer as minhas escolhas. Apesar de algum 
receio que possivelmente sentiram, acreditaram sempre nas minhas capacidades e 
competências. Esta atitude dos meus pais contribuiu, de forma muito positiva, para o 
desenvolvimento da minha autonomia, responsabilidade e auto-estima. 
 
Em criança pratiquei ginástica desportiva e quando tinha 10 anos, a minha mãe 
inscreveu-me numa escola de música onde aprendi a tocar órgão e vibrafone, tendo 
feito parte de um grupo filarmónico, o que me possibilitou actuar em várias festas 
locais.  
 
A música trouxe não só entretenimento á minha vida, mas permitiu-me desenvolver 
várias habilidades e capacidades intelectuais e emocionais. Ao aprender a tocar estes 
dois instrumentos musicais, não só aprendi a ler, interpretar e executar as pautas 
musicais, como desenvolvi a minha capacidade de raciocínio, concentração, memória, 




coordenação e comunicação, pois adquiri uma forma de me expressar mais criativa e 
harmoniosa, afinando a minha sensibilidade e potenciando a minha auto-confiança, 
responsabilidade e auto-disciplina.  
 
A participação no grupo filarmónico permitiu-me conviver com outros jovens da minha 
idade e mostrou-me a importância da ordem, disciplina, organização, do respeito pelo 
outro e do trabalho de equipa, assim como, permitiu-me desenvolver a minha 
capacidade de persistência, ao tomar consciência da importância do trabalho 
continuado: de uma semana para a outra e mediante a quantidade e qualidade do 
tempo dedicado ao estudo da música, conseguia observar os resultados desse 
trabalho.  
 
Com cerca de 13/14 anos e com muita pena por parte da família, resolvi parar com o 
meu “lado artístico”, pois achava que este me roubava muito tempo para poder viver e 
sentir outras emoções e experiências próprias desta idade.  
 
Em adolescente era extremamente sonhadora e por vezes idealista, o que fez com 
que amiúde sofresse algumas desilusões. Sempre fui extremamente organizada e 
metódica, capacidades que considero ter herdado por influência dos meus avós, 
sobretudo da minha avó paterna. Por isso, sempre fui muito exigente comigo própria e 
também com os outros e por consequência, também muito disciplinadora.  
 
Estudei sempre em Alverca até ingressar no Instituto Superior de Serviço Social em 
Lisboa em Outubro de 1992; na altura estava com os meus bonitos, jovens e 
sonhadores vinte anos.  
 
Tinha acabado de terminar o 12º ano na área de Humanísticas e estava um pouco 
indecisa entre frequentar um curso de Direito, Psicologia ou qualquer um que me 
desse acesso a ser professora. Desde criança que tinha um fascínio por esta profissão 
e devido às minhas características pessoais, achava que era a saída profissional mais 
acertada para mim. 
 
Contudo, já nesta altura se falava um pouco das dificuldades em conseguir emprego 
na área da educação, pois começavam a surgir problemas nas colocações dos 
professores e muitos deles tinham que se deslocar para muito longe das suas casas e 
famílias para poderem exercer a sua profissão. 




Uma das minhas amigas da altura, encontrava-se no 2º ano do curso de Serviço 
Social e falou-me do quanto o curso era interessante e abrangente, possibilitando-me 
no futuro poder trabalhar numa das minhas áreas favoritas - a área da Justiça, mais 
propriamente na problemática da adopção ou nas equipas de reinserção social 
 
Segundo ela, o Serviço Social apresentava-se como uma das profissões que tinha 
uma perspectiva transversal de todos os fenómenos sociais e que articulava uma 
multiplicidade de saberes (Direito, Sociologia, Psicologia, Economia, etc.), de forma a 
poder depois ter uma intervenção mais concertada e assente no estabelecimento de 
parcerias. Por outro lado, se mais tarde, frequentasse o curso de Formadores de 
Formadores, talvez pudesse também trabalhar na área da formação. 
 
Tudo isto parecia encaixar-se de forma perfeita nas minhas expectativas e nas minhas 
pretensões de achar que poderia contribuir para uma maior justiça social e ao mesmo 
tempo, deixava em aberto a possibilidade de poder concretizar outro dos meus 
desejos - ensinar os outros. 
 
Como também sempre fui uma pessoa com muitas dificuldades em tomar decisões, ou 
não fosse eu do signo Balança, sendo este processo normalmente moroso para mim, 
houve alturas em que desejei que alguém as tomasse por mim ou me pressionasse 
para tal. 
 
A família não se opunha à escolha do Serviço Social, embora achasse que esta 
profissão não me garantia no futuro, grande ascensão profissional, material e estatuto 
social. Contudo, estavam muito felizes por eu estar interessada em prosseguir os 
meus estudos e continuar a apostar na minha formação, até porque iria ser o primeiro 
elemento da família, tanto do lado materno como paterno, a frequentar o ensino 
superior. 
 
Assim, por influência desta amiga e sem grande preocupação com as consequências 
que esta escolha poderia ter no meu futuro, resolvi inscrever-me no Instituto de 
Serviço Social de Lisboa e, em Outubro de 1992, iniciei o meu percurso de estudante 
universitária. 
 
Paralelamente e tendo em conta a actividade profissional do meu pai, mudámos de 
residência e fomos viver para o Porto Alto - Samora Correia no concelho de 




Benavente. Esta localidade estava inserida num meio rural, ao contrário de Alverca 
que era uma cidade situada nos arredores de Lisboa e inicialmente, esta mudança não 
foi bem aceite nem por mim nem pelo meu irmão, pois não tínhamos qualquer 
referência e identificação com esta terra. Não conhecíamos nada nem ninguém e esta 
situação nova causou-nos muito stress, ansiedade e angústia e pôs à prova a nossa 
capacidade de adaptação e flexibilidade. 
 
Apoiámo-nos mutuamente, foi um período de grande união entre mim e o meu irmão e 
graças às nossas características pessoais, conseguimos, ao fim de algum tempo, 
conhecer novas pessoas e criar novos amigos e a nossa integração no meio acabou 
por não ser tão difícil como inicialmente imaginámos. 
 
Pelo contrário, mais tarde acabámos por dar razão ao meu pai pela escolha que 
realizou e até lhe agradecemos a mudança.  
 
Este meio mais rural viria a revelar-se muito enriquecedor do ponto de vista pessoal, 
pois vivíamos num ambiente mais calmo, saudável, onde as relações de vizinhança 
eram muito próximas e com um papel muito importante, onde parecia que todos se 
conheciam e onde foi possível desenvolver novas amizades e novas formas de 
convívio. 
 
Como nós e a maioria destes novos amigos morávamos em vivendas, muito do nosso 
tempo livre era passado a dinamizar festas de convívio privadas (os saborosos 
churrascos) que se realizavam junto dos jardins e garagens, com grandes doses de 
divertimento e alegria. No verão não perdíamos as festas locais e sobretudo, 
sonhávamos muito…. 
 
Partilhávamos muito os nossos desejos e sonhos para o futuro, por exemplo, o que 
queríamos fazer a nível profissional, se queríamos ou não casar, ter filhos, as viagens 
que queríamos realizar, os bens materiais que desejámos obter com o fruto do nosso 
trabalho. Enfim…como diz o poeta, “o sonho comanda a vida”. Que saudades desses 
tempos!!!! 
 
Voltando ao assunto da minha vida académica, gostei muito da tal diversidade de 
disciplinas/saberes que compunham o conteúdo programático deste curso; tinha 
disciplinas como Serviço Social, Direito Geral, Direito de Menores, Direito Penal, 




Psicologia Geral, Psicologia das Organizações, Psicologia Social, Teorias da 
Personalidade, Sociologia Geral, Sociologia da Família, Grupo de Estudos e Práticas 
(GEP) de Justiça, Métodos e Técnicas de Investigação Social, Supervisão, 
Matemática, Estatística, etc. 
 
Esta formação académica permitia-me adquirir saberes, competências, métodos e 
técnicas de intervenção específicas que mais tarde, aliadas às funções profissionais 
que iria desempenhar, iria permitir-me também conceber, planear, organizar recursos 
e prestar cuidados em vários níveis, tais como, a nível psicossocial, relacional e 
cultural.  
 
Durante os 5 anos que frequentei este curso, cresceu gradualmente em mim e nas 
colegas que comigo conviviam, a ideia ingénua e sonhadora de que quando 
estivéssemos no terreno, o nosso desempenho profissional iria contribuir de forma 
eficaz e eficiente para o desenvolvimento das condições de vida dos cidadãos, grupos 
e/ou comunidades, promovendo a redução de muitos dos problemas sociais 
existentes.  
 
No terceiro e quarto ano do curso tive a oportunidade, juntamente com outra colega, 
de fazer estágio no âmbito do Grupo de Estudo e Prática (GEP) de Justiça no 
Instituto de Apoio à Criança (I.A.C.), integradas no Projecto S.O.S. Criança.  
 
Apesar de ter escolhido esta Instituição, por me interessar pelas questões ligadas à 
temática “Justiça” e da minha vontade de contactar com as problemáticas abordadas 
pelos Tribunais de Família e de Menores, não me foi possível durante os dois anos 
de estágio trabalhar directamente nesse campo. Por opção do nosso enquadrador de 
estágio e Técnico do IAC, foi-nos pedido que desenvolvêssemos o mesmo em locais 
exteriores à instituição. 
 
No terceiro ano, o estágio foi realizado na Escola C+ S Cesário Verde nas Olaias, 
integrado no projecto concreto de estágio – Stress Sócio-Familiar como Factor de 
Insucesso Escolar na Criança - onde tive a possibilidade de desenvolver as 
seguintes acções: estudo e aproximação diagnóstica das estruturas e equipamento 
da Escola C+S Cesário Verde; estudo e caracterização da população escolar; 
levantamento das necessidades prioritárias; identificação das situações - problema; 
elaboração e aplicação de uma grelha de análise; averiguação de qual a origem do 




stress, de que forma se manifestava e quais as suas repercussões ao nível do 
sucesso / insucesso escolar. 
 
Este estágio permitiu-me, em primeiro lugar, conhecer uma nova instituição (I.A.C) e 
os seus projectos de intervenção, assim como, a obtenção de conhecimentos 
teóricos sobre a temática Crianças em Risco e a problemática dos maus tratos e em 
particular, sobre a problemática específica de estágio – Stress e Insucesso Escolar. 
Também aprendi a elaborar um cronograma, a construir questionários e as 
respectivas grelhas para poder fazer a análise dos resultados.  
 
No quarto ano, o estágio foi desenvolvido na Creche, Jardim-de-infância e Escola 
Primária da Manutenção Militar. As acções desenvolvidas foram o estudo e 
caracterização da creche, jardim-de-infância e escola primária da Manutenção Militar; 
identificação das situações - problema e necessidades prioritárias de cada valência; 
elaboração e aplicação de questionários; apresentação dos resultados obtidos e 
identificação de possíveis soluções para cada uma das valências; estudo, análise e 
encaminhamento de dois casos de menores em situação de risco. 
 
Mais uma vez tive a oportunidade de conhecer uma nova Instituição, novos dirigentes 
e técnicos, outras formas de trabalhar. Este estágio permitiu-me também aumentar e 
desenvolver os meus conhecimentos sobre a problemática do Stress, 
nomeadamente, o stress na escola, o stress na infância e na adolescência, sobre a 
teoria de Piaget acerca da educação infantil, visto que as educadoras do jardim-
infantil da Manutenção Militar tinham este modelo teórico como referência base para 
a sua prática profissional e também sobre a lei que regulamentava o ensino básico. 
 
Por outro lado, desenvolvi capacidades ao nível da definição de objectivos, acções, 
metodologias e técnicas pois o projecto de intervenção teve várias fases a que 
corresponderam objectivos e metodologias diferentes. Continuei a aperfeiçoar 
conhecimentos acerca da construção e aplicação de questionários e entrevistas e ao 
ter que realizar a sistematização dos resultados obtidos, aprendi a fazer análise de 
conteúdo. 
 
Apesar de estes estágios terem sido vividos, por nós, com muita expectativa e 
ansiedade, houve também grandes dificuldades para os desenvolver. Por exemplo, no 
estágio do 3º ano deparámo-nos com uma grande falta de interesse e motivação por 




parte dos órgãos administrativos da escola e dos professores em se debruçarem sobre 
o assunto e em estabelecerem contacto com as famílias das crianças assinaladas.  
A atitude dos professores desde o início, foi de um claro afastamento, alguns 
mencionaram até, que não faziam questão de se preocupar com o assunto, pois 
esperavam no ano lectivo seguinte já não estar a leccionar naquele estabelecimento 
de ensino. Apesar da elevada percentagem de insucesso escolar e dos vários 
problemas existentes, houve sempre uma falta de disponibilidade dos diversos órgãos 
da escola, dos próprios funcionários e alunos para nos ajudarem a desenvolver o 
nosso trabalho.  
 
Já no estágio do 4º ano e apesar de ter havido uma boa integração e um grande 
interesse das educadoras do jardim-infantil pelo nosso trabalho e pela resolução dos 
problemas existentes, também vivemos momentos de muita dificuldade e alguma 
resistência por parte de algumas pessoas desta instituição. 
 
No final, todas estas barreiras sentidas foram importantes para nos alertar e ajudar a 
compreender melhor algumas das dificuldades com que nos poderíamos deparar na 
vida profissional futura. Esta foi, sem dúvida, a grande aprendizagem realizada. 
 
No 5º ano, tive que realizar uma tese final de curso, juntamente com outras 3 colegas, 
e que se debruçou sobre “O que leva uma mãe a manifestar o desejo de entregar o 
seu filho para a adopção?” e que foi desenvolvida na Maternidade Alfredo da Costa. 
 
Este último ano de curso foi um período particularmente feliz da minha vida, pois 
estava quase a chegar ao fim uma etapa muito importante para mim e de grande 
realização pessoal e por outro lado, permitiu-me envolver na dinamização de vários 
eventos para angariação de fundos para a tão desejada viagem de finalistas. 
 
Fiz parte de um pequeno grupo que ficou responsável por organizar quermesses que 
eram realizadas dentro do próprio Instituto, uma noite de fados que se realizou na 
Casa Regional de Ferreira do Zêzere em Lisboa, assim como, outras festas – convívio. 
 
Tudo isto permitiu-me desenvolver competências ao nível da gestão, programação, 
organização, trabalho em equipa, comunicação, cálculo e raciocínio matemático e que 
se revelaram posteriormente muito úteis no decorrer da minha actividade profissional 




no Bairro Municipal de Povos, pois uma das funções que viria a desempenhar tinha a 
ver com a organização de acções recreativas e culturais. 
 
Embora nunca tenha feito parte da estrutura organizacional de uma Associação ou 
Colectividade, sempre gostei de apoiar e participar neste tipo de eventos. Por 
exemplo, uma das minhas colegas de curso e que se tornou numa das minhas 
melhores amigas, é natural de Dornes, uma aldeia do concelho de Ferreira do Zêzere.  
 
Nesta terra existe uma grande tradição religiosa e todos os anos se realiza a festa 
anual, no dia 15 de Agosto, e esta minha amiga sempre que pode faz parte da 
Comissão de Festas que organiza este evento. A seu convite, fui muitas vezes 
descansar para lá ao fim-de-semana e ao fim de algum tempo, já sentia esta terra 
também como minha e por isso, cheguei a colaborar na organização da festa: ajudei a 
preparar a quermesse (numerar prémios, enrolar as famosas rifas e numerá-las), 
ajudei a decorar a estrutura que serviria de local de venda com papéis coloridos e 
colados com a famosa cola de farinha de trigo com água, ajudei a vendê-las, ajudei a 
decorar a igreja e as ruas. A própria preparação da festa, era por si só, uma grande 
festa. 
 
Todas estas acções ajudaram-me a desenvolver competências não só ano nível do 
Saber-Fazer como também ao nível do Saber-Ser (a importância da partilha, da inter-
ajuda, do trabalho em equipa, da solidariedade, do respeito pelo outro, do convívio 
com jovens da minha idade e também com a população idosa). Foram um grande 
contributo para o meu desenvolvimento e enriquecimento pessoal e social. 
 
Decorria o verão de 1997 e chegava ao fim uma etapa da minha vida que tinha sido 
muito trabalhosa, mas muito gratificante. Fui sempre uma pessoa lutadora no que 
respeita ao alcançar os meus objectivos e por isso, consegui fazer o curso sem nunca 
ter chumbado um único ano lectivo e sem precisar fazer exames fora de época. Tinha 
chegado a altura de gozar as merecidas férias, descansar e descontrair um pouco 
para depois começar a pensar numa outra etapa – a procura do primeiro emprego.  
 
As minhas expectativas eram bastante elevadas, assim como o meu nível de 
esperança em conseguir arranjar rapidamente emprego na área. Não só existia a 
ânsia de começar a exercer no terreno o que tanto tinha aprendido no Instituto, como 




de começar a auferir de um rendimento que me proporcionasse uma autonomia 
financeira dos meus pais e simultaneamente, uma promoção social. 
 
E de facto, o futuro adivinhava-se risonho; após dois meses a enviar currículos, surge 
a oportunidade de fazer uma entrevista para a Câmara Municipal de Vila Franca de 
Xira, mais concretamente, para o Departamento de Habitação e Urbanismo. 
 1.2 – Percurso Profissional e Formativo 
 
Assim, em Janeiro de 1998, com muito receio, nervosismo e ingenuidade, mas por 
outro lado, com muita vontade e muito feliz, iniciei o meu percurso profissional e 
comecei a trabalhar como Técnica de Serviço social na Câmara Municipal de Vila 
Franca de Xira, no âmbito do programa Especial de Realojamento (PER) num 
Gabinete Local situado no Bairro Municipal de Povos e que se denominava de 
Gabinete de Atendimento Local Norte (GALN). 
 
Este Projecto tinha como entidade promotora a Câmara Municipal de Vila Franca de 
Xira e como entidade gestora a ABEIV - Associação para o Bem Estar Infantil da 
Freguesia de Vila Franca de Xira e contava com a colaboração da Junta de Freguesia 
de Vila Franca de Xira, Centro de Bem-estar infantil e Cáritas Paroquial. Na prática, 
significava que, apesar de exercer funções para a Câmara Municipal, era a ABEIV a 
entidade que me contratava e pagava o salário. 
 
Apesar de sempre ter vivido em Alverca do Ribatejo, uma das freguesias do concelho 
de Vila Franca de Xira e de conhecer bastante bem a freguesia de Vila Franca e de 
saber da existência do Bairro Municipal, desconhecia por completo a grandeza e 
magnitude dos vários problemas sociais ali existentes, nomeadamente, problemas 
ligados ao consumo e tráfico de drogas, prostituição, analfabetismo, insucesso 
escolar, baixa escolaridade e qualificação profissional, jovens sem ocupação, conflitos 
de vizinhança, problemas habitacionais (degradação de alguns fogos, sobrelotação 
dos mesmos, rendas em atraso), problemas na área da saúde, emprego temporário 
/sanzonal e irregular, sobretudo no que se refere ás mulheres, elevado número de 
desempregados, etc. 
 
Neste bairro habitavam famílias de origem portuguesa, africana e famílias de etnia 
cigana e apenas existia uma Escola Primária, um ringue desportivo pertencente ao 




grupo desportivo local (Grupo Desportivo de Povos), o nosso Gabinete Local, uma 
mercearia, uma papelaria e um café. 
 
Ao ir trabalhar para este local, fui fazer parte de uma equipa muito jovem, constituída 
por mais 3 colegas (uma administrativa, uma Técnica de Segurança Social e outra 
Técnica de Serviço Social que à excepção da administrativa, todas estavam a 
trabalhar pela primeira vez na área, para a qual, se tinham preparado na Universidade. 
 
Este gabinete tinha como objectivo fazer o acompanhamento sócio-habitacional às 
166 famílias residentes naquele bairro municipal (realizado quase exclusivamente por 
mim), mas também acompanhar e preparar o realojamento das 84 famílias que viviam 
em barracas nos extintos Bairro de Alfarrobeira e Bairro da Pedra Furada e que iriam 
ser realojadas no ano 2000 neste bairro municipal (trabalho realizado pelas minhas 
outras colegas e quando necessário, apoiado por mim). 
 
Relativamente ao acompanhamento sócio-habitacional, duas das minhas funções era 
fazer o atendimento às famílias e respectivas visitas domiciliárias para poder depois 
transmitir à Autarquia, através de relatórios sociais e pedidos de vistorias, quais as 
obras a realizar em cada um dos fogos e por outro lado, tentar fazer acordos de 
pagamento de rendas em atraso, visto que existia uma forte pressão por parte da 
Autarquia para se tentar resolver esse problema. 
 
Para realizar esse trabalho, tive que criar muitos documentos de registo de 
informação, criar e organizar processos, preencher documentos e formulários de 
entrevista, elaborar relatórios sociais. 
 
Apesar de a habitação desempenhar um papel fundamental na vida das pessoas, não 
só pela sua consagração no Direito Constitucional, mas também por ser condição para 
o desenvolvimento de personalidade, intimidade familiar e de relação social, não era 
suficiente intervir apenas nesta área. 
 
Havia que intervir junto da população noutras áreas, nomeadamente, fazendo um 
trabalho de aproximação, através da realização de actividades aparentemente lúdicas.  
 
Assim, outras das minhas funções consistia em organizar, com o apoio das minhas 
colegas, acções recreativas e culturais, nomeadamente, o festejo de algumas datas 




festivas, tais como, o dia de São Martinho, Natal, Carnaval, a festa de final de ano 
lectivo escolar, etc. e para isso, tinha que contactar várias entidades e empresas e 
elaborar muitos ofícios e faxes a solicitar apoio e patrocínios. 
 
Fomos fazendo um trabalho de parceria com a Escola Primária local e que nem 
sempre foi fácil. As professoras desta escola, que já se encontravam a leccionar 
naquele estabelecimento de ensino há muitos anos, não estavam a gostar de perder o 
protagonismo que sempre tinham tido e nem sempre as nossas ideias eram bem 
aceites.  
 
Por outro lado, outra das áreas a merecer a minha especial atenção era o do 
encaminhamento das várias situações-problema diagnosticadas no local (através de 
contactos directos ou elaboração de relatórios sociais) para as várias entidades 
responsáveis do Concelho, nomeadamente, Centro de Saúde, Comissão de Protecção 
de Crianças e Jovens e Segurança Social, sobretudo a equipa de acompanhamento 
do então chamado Rendimento Mínimo Garantido. Claro que muitas destas situações-
problema já tinham sido detectadas no passado por estas entidades, mas era meu 
papel reforçar o alerta e a necessidade de se intervir junto destas famílias.  
 
Outras das áreas em que sentíamos necessidade de intervir era o da Saúde e deste 
modo, íamos realizando reuniões com Enfermeiras e Psicóloga do Centro de Saúde 
de Vila Franca de Xira, Delegada de Saúde e Técnicos de Saúde Ambiental com o 
intuito de verificar a possibilidade de se promoverem acções de sensibilização na área 
da higiene, segurança e salubridade das habitações e espaços comuns dos prédios 
(sobretudo à população residente nos Bairro da Alfarrobeira e Pedra Furada, visto que 
iria ser realojada nos 11 prédios que se encontravam em fase de acabamento no 
Bairro de Povos), em que seriam transmitidos conhecimentos relativamente à 
ventilação, arrumação, limpeza, ruído, instalações de gás e electricidade, ao 
acondicionamento e deposição dos resíduos e ainda, informações sobre animais e 
cuidados que lhe devem ser prestados. 
 
Posteriormente, era também do nosso interesse dinamizar sessões sobre 
planeamento familiar, prevenção das toxicodependências e de gravidezes na 
adolescência e em todas as situações de risco, prevenção do alcoolismo, tabagismo e 
prevenção e controlo de doenças transmissíveis. 
 




Contudo e à medida que o tempo vai passando, vou constatando que a Autarquia não 
consegue dar resposta a todas as solicitações que lhe eram feitas e muitas das vezes 
quando o fazia, os meus relatórios e pareceres não eram tidos em conta quando, por 
exemplo, os fiscais emitiam despachos favoráveis para o Vereador para determinada 
obra ser realizada em casa de determinada família. 
 
Paralelamente, também me vou apercebendo do quanto é difícil trabalhar numa 
Autarquia, tendo em conta a sua estrutura organizacional. Muitos departamentos, 
muitos coordenadores, muitos chefes de serviço, muitos vereadores, muitos interesses 
camuflados, enfim, uma realidade nova que vai desabrochando diariamente em frente 
aos meus olhos e que me vai criando sentimentos de frustração e impotência, para os 
quais eu não tinha sido preparada na Universidade, mas dos quais já tinha ouvido 
falar. 
 
Em termos hierárquicos, eu tinha como chefe directa a Técnica de Serviço Social do 
Departamento de Habitação e Urbanismo da Câmara Municipal, que por sua vez 
respondia perante o Chefe de Serviços e este respondia perante o Vereador do 
pelouro da Habitação, seguindo-se na pirâmide hierárquica, a Presidente de Câmara.  
 
A população encontrava-se muito desapontada com a Autarquia e consequentemente, 
não me dava muita credibilidade e pior, quase todos os dias me acusava de nada 
fazer para melhorar as suas condições de vida, como se dependesse exclusivamente 
de mim, a resolução daqueles problemas. 
 
Trabalhar num órgão de Poder Local é, acima de tudo, saber escutar anseios, 
problemas e vontades da comunidade envolvente; é procurar articular as 
necessidades locais com os recursos disponíveis, tentando manter um clima de 
cooperação, colaboração e diálogo. O tempo passava e ia tendo a consciência de que 
tinha o papel de agente de mediação das relações sociais, visto que recebia da 
comunidade as situações de problema e necessidade e por outro lado, tinha a 
responsabilidade de desenvolver os esforços necessários para ultrapassar os 
obstáculos existentes. 
 
À medida que me ia familiarizando e aprendendo na prática o significado de vários 
termos tão largamente ouvidos e estudados na Universidade, tais como, exclusão 
social, grupos socialmente desfavorecidos, trabalho com equipas multidisciplinares, 




etc, vou tomando consciência, de forma dolorosa, da minha pouca capacidade de 
intervenção. Eu estava colocada entre os que apenas tomavam decisões e os que 
apenas executavam e acabava, muitas vezes, por exercer quase só funções 
executivas.   
 
Por sentir todos estes obstáculos e desânimo, esta experiência profissional permitia-
me o desenvolvimento e aprofundamento de algumas competências que já possuía, 
tais como, a capacidade de organização, método de trabalho, a capacidade de 
reflexão, de comunicação (expor e argumentar ideias e planos) e o espírito de 
iniciativa. Por outro lado, estava a adquirir cada vez mais competências ao nível da 
capacidade de gestão (não só de conflitos, expectativas e de relacionamento inter-
pessoal, como de recursos materiais e de tempo).  
 
Esta experiência permitia-me ainda um contacto directo com novas culturas e um 
conhecimento mais abrangente sobre a sua forma de estar (hábitos e costumes) e de 
pensar, designadamente, a de origem africana e de etnia cigana, obrigando-me 
também a uma certa capacidade de adaptação e flexibilidade.  
 
Paralelamente, permitia-me um conhecimento alargado das várias entidades 
existentes no Concelho, nomeadamente, organismos públicos e Associações de 
Desenvolvimento Local. 
 
Chegamos ao ano 2000, termina o projecto PER e apesar de algum desânimo que ia 
crescendo dia-a-dia, surge a possibilidade de ingressar num projecto de 
desenvolvimento integrado - o Projecto de Luta contra a Pobreza (PLCP) – com a 
duração de 2 anos e que tinha como entidade promotora a Câmara Municipal de Vila 
Franca de Xira e como entidade gestora a ADE – Associação para o Desenvolvimento 
e Emprego no Concelho de Vila Franca de Xira.  
 
Este projecto apostava em duas áreas de intervenção - Melhoria das condições de 
bem-estar e apoio às famílias e na Animação sócio-educativa, cultural e recreativa - e 
pretendia continuar a apostar no envolvimento da população alvo (famílias residentes 
no Bairro Municipal de Povos e as famílias a realojar, oriundas dos Bairros de 
Alfarrobeira e Pedra furada), serviços, parceiros sociais e da sociedade civil em geral, 
de um modo crescente e dinamizador das potencialidades e capacidades, com vista a 
uma mudança de mentalidades, atitudes e comportamentos.  





Um novo alento me invadia e o nível das minhas expectativas estava bastante 
elevado, pois este projecto permitia dinamizar um sistema de parcerias alargado e 
activo e consequentemente, iria permitir desenvolver uma série de actividades muito 
importantes e extremamente necessárias. Finalmente, sentia que existia por parte das 
estruturas existentes, a interiorização da importância desta forma de agir articulada e 
integrada em torno de um objectivo comum – o desenvolvimento global das pessoas e 
comunidades. 
 
 Os vários parceiros envolvidos, iriam cada um deles contribuir de várias formas, 
nomeadamente, através de cedência de técnicos ou de articulação de trabalho com 
esses técnicos, através do apoio na organização de actividades, através da cedência 
de transporte, salas, equipamentos e monitores. 
 
Por outro lado, o sistema de avaliação interno deste Projecto obrigava a um maior 
acompanhamento do trabalho que se ia desenvolvendo. Procurava-se rentabilizar os 
recursos humanos presentes nos eixos de intervenção, dotando-os de instrumentos 
adequados para o acompanhamento das acções e registo de informação pertinente e 
isso pressupunha, o contacto permanente com todos os técnicos envolvidos, 
acompanhando o desenrolar das acções através da realização de um follow-up 
regular, o que permitia traçar com pormenor o desenrolar de cada acção prevista e 
simultaneamente, detectar questões de fundo relacionadas com a intervenção 
realizada e que merecessem uma discussão mais aprofundada. 
 
Estavam assim criadas as condições para que finalmente, eu pudesse exercer as 
minhas funções da melhor forma possível e sobretudo, conseguisse responder, de 
facto, às necessidades da população 
 
A única tristeza que sentia tinha a ver com o facto de duas das minhas colegas (a 
Administrativa e a Técnica de Serviço Social), com as quais tinha estabelecido fortes 
laços de amizade, não continuarem a exercer funções em Povos, a primeira porque 
não lhe renovaram o contrato e a segunda porque foi trabalhar para o Departamento 
de Acção Social da Câmara.  
 
Os equipamentos aprovados anteriormente pela Autarquia vão sendo construídos 
(Jardim de infância até aos 6 anos da responsabilidade da ABEI, um café e sede para 




o Rancho Folclórico de Alfarrobeira, uma sede para o Grupo Desportivo de Povos, 
também com espaço para café e ainda, outro espaço para o café-mercearia de uma 
das moradoras realojadas, pois esta era a sua actividade profissional e de onde 
provinha o seu sustento), a população é realojada, o projecto vai-se desenvolvendo e 
a maioria das actividades previstas vão-se realizando, algumas dentro do período 
previsto, outras com mais atraso, umas com mais apoio dos parceiros, outras nem 
tanto.  
 
Estamos quase no final do projecto (decorria o ano de 2001) e apesar do esforço e 
empenho dos técnicos que trabalhavam no local, da avaliação positiva da execução do 
mesmo por parte de alguns dos técnicos envolvidos, das entidades parceiras e de uma 
parcela pequena da população, persistia um grande problema: não se estava a 
conseguir de forma eficaz e visível dinamizar as potencialidades e capacidades das 
pessoas ali residentes e consequentemente, não se estava a conseguir uma mudança 
de mentalidades, atitudes e comportamentos.  
 
Com o realojamento das 84 famílias alguns dos problemas agravam-se: os problemas 
ligados ao consumo e tráfico de drogas aumentavam, crescia o número de crianças e 
jovens em risco ou sinalizadas como potenciais crianças em risco, muitos dos jovens 
do bairro integravam-se em grupos que se envolviam em pequenas actividades 
marginais, existiam cada vez mais famílias que viviam de subsídios temporários e de 
precariedade, o que relevava a existência de situações graves de pobreza. 
 
Por outro lado, todas as semanas realizava reuniões com os moradores dos prédios 
para criar, acompanhar e dinamizar as associações de moradores (as 166 famílias que 
já habitavam no Bairro e as 84 que tinham sido realojadas) para as sensibilizar para as 
questões da habitação (preservação do património, organização e gestão doméstica, 
etc.), realçando a necessidade de elegerem um responsável por cada um dos prédios 
para que este fosse o interlocutor junto dos técnicos locais, criando um regulamento 
interno que era apresentado e discutido nessas reuniões de forma a garantir a 
preservação dos espaços comuns e a melhorar as relações de vizinhança; realçar a 
necessidade de existir uma cota mensal que poderia servir para fazer face a alguma 
despesa com algum arranjo ou obra que pretendessem efectuar sem estarem à 
espera da Câmara Municipal. 
 




Nessas reuniões, fornecia-lhes um dossier constituído com folha de receitas, folha de 
despesas e livro de actas, para que pudessem, de forma organizada e o mais parecido 
possível com os condomínios existentes nas habitações particulares, fazer um registo 
de tudo o que se passava no prédio onde habitavam.  
 
Contudo e apesar de realizar este trabalho que exigia uma grande dose de paciência, 
um forte poder de exposição e argumentação de ideias, de forma a promover o diálogo 
e o entendimento entre as pessoas, muitas das famílias não cumpriam o regulamento 
previamente aceite e assinado por todos nas reuniões, o que provocava não só a 
degradação crescente dos prédios e fogos como aumentava os conflitos de 
vizinhança. 
 
Para mim, que já me encontrava a trabalhar no local desde o início de 1998, estava a 
ser muito difícil suportar os meus níveis elevados de frustração, aliados à muita falta 
de apoio e compreensão dos que se encontravam atrás das secretárias a projectar 
planos e actividades sem ter a noção do que é efectivamente estar a trabalhar in loco 
com pessoas e sobretudo, estava a ser muito difícil conseguir ser apenas a Técnica de 
Serviço Social imparcial, que não se deveria envolver emocionalmente com os seus 
utentes.   
 
Continuava a sentir-me sem poder face às decisões da Câmara e era o elo invisível 
entre os munícipes carenciados e a organização: transmitia o diagnóstico da situação 
do bairro e dos seus habitantes aos meus superiores e por outro lado, canalizava para 
a população a vontade política da Câmara. 
 
Muitas das vezes, tinha de “olhar” sozinha pelos munícipes e acabava por não resolver 
nada ou quase nada, umas vezes porque não se disponibilizava os recursos 
suficientes, outras vezes por culpa dos próprios munícipes que não conseguiam 
aproveitar de forma adequada os recursos que lhes eram postos á disposição. 
 
Encontrava-me numa situação conflitual entre os meus próprios valores morais, as 
proposições teóricas (o que tinha aprendido no Instituto de Serviço Social), a 
orientação profissional e a forma de actuar colocada pela organização e pelas 
situações e condições dos munícipes. Tudo isto era sentido por mim como factores de 
limitação e condicionamento que me provocavam angústia e desânimo e por isso, esta 
experiencia profissional estava a ser uma grande lição para mim.  




Estava a aprender, de forma dolorosa, que afinal tinha muito pouca ou nenhuma 
possibilidade de poder mudar a sociedade e contribuir para a tal “justiça social 
colectiva”. Afinal, não era aquele agente potenciador de mudança nas condições de 
vida dos cidadãos, famílias e comunidades com quem trabalhava diariamente. 
 
Por outro lado ainda, sentia-me muito desamparada, pois apenas contava com o apoio 
moral de uma colega que trabalhava directamente comigo no terreno e encontrava-me 
numa situação contratual (prestadora de serviços) que não me agradava e me deixava 
uma certa incerteza face ao futuro.  
 
Exercia funções para a Câmara Municipal desde 1998 e até àquele momento nunca 
tinha sido contratada directamente pela Autarquia. 
 
Por tudo isto e embora fosse pelo lado negativo, esta experiência profissional permitia-
me continuar a desenvolver e aprofundar algumas das minhas características naturais 
e capacidades: 
 
As competências sociais: ao nível da capacidade de comunicação, assertividade e 
relacionamento inter-pessoal, pois todos os dias tinha que estabelecer formas de 
comunicação eficazes e construtivas, tanto com a população como com os vários 
colegas de trabalho, coordenadores, chefias superiores e parceiros sociais, adoptando 
discursos, posturas e atitudes adequadas de forma a poder gerir o ambiente 
circundante e por outro lado, permitindo também o desenvolvimento do espírito de 
equipa e de colaboração.  
 
As competências organizacionais, tais como, a capacidade de gerir o tempo, recursos, 
capacidade de planear e actuar estrategicamente. Aprendi a construir vários 
instrumentos de registo e avaliação de informação, tais como, guiões de entrevista, 
criação de processos sociais, elaboração de relatórios sociais, elaboração de cartas e 
faxes para várias entidades e empresas, etc. 
 
 Por outro lado, permitia-me também continuar a desenvolver competências pessoais: 
- a auto-consciência emocional, porque tinha de ter a capacidade de fazer a leitura das 
minhas próprias emoções e reconhecer os seus efeitos. Isto implicava uma auto-
avaliação (conhecer as minhas forças e os meus limites) e por outro lado, a 




autoconfiança, porque também tinha a noção do meu próprio valor e das minhas 
capacidades. 
 
- a autogestão, quer no domínio emocional, quer na capacidade de adaptação (tinha 
de ter a flexibilidade suficiente para me adaptar a constantes situações em que era 
necessário ultrapassar dificuldades), quer na capacidade de realização (procurava 
nunca perder a energia e o fôlego de forma a melhorar o meu desempenho) e na 
capacidade de iniciativa (tinha de estar sempre pronta a agir de forma a aproveitar as 
“oportunidades” e ao mesmo tempo, tentar quebrar rotinas de trabalho). 
 
- Por último, a gestão das relações, porque tinha de diariamente criar laços, ter a 
capacidade de influenciar, ser um agente de mudança e ao mesmo tempo, ter a 
capacidade de gerir conflitos. 
 
Por tudo isto, esta experiência realçava a necessidade constante de reflectir sobre 
mim enquanto pessoa e profissional e das aprendizagens que ia realizando 
diariamente, tornando-me assim num sujeito activo na utilização e transformação do 
meu Saber, do meu Saber-Fazer e sobretudo, do meu Saber-Ser. Não só adquiria 
conhecimentos (domínio cognitivo), como também efectuava aprendizagens ao nível 
prático (Saber-Fazer), afectivo e social (Saber-Ser).  
 
Esta experiência profissional é o exemplo perfeito de como só se pode falar em 
formação experiencial se existir reflexão, pois “para aprender é necessário 
compreender o sentido das experiências, ou seja, reflectir e tornar conscientes as 
experiências de vida” (Cavaco, 2002, p.34). 
  
“A prática e a reflexão são dois elementos fundamentais na experiência” (Cavaco, 
2002, p.34), pois a experiência está ligada ao vivido e à sua interpretação. 
 
Tal como defende Dominicé (cit. in Cavaco, 2002, p.34), “nem toda a experiência 
resulta necessariamente numa aprendizagem, mas a experiência constitui, ela própria, 
um potencial de aprendizagem”. 
 
Estávamos quase no final do PLCP e paralelamente às minhas funções profissionais, 
em Outubro de 2001, sou convidada pela ADE- Associação para o Desenvolvimento e 
Emprego – uma Associação de Desenvolvimento Local, sem fins lucrativos e entidade 




gestora do PLCP, que desenvolvia intervenção nas áreas da Criação de Emprego e na 
Formação e Ensino no Bairro Olival e Fora em Vialonga, para ser Mediadora do Curso 
de Acção Educativa II no Centro Comunitário de Arcena – Alverca, no âmbito da 
Escola de Formação Especial e Emprego (Medida 3.6.2.2 do QCA III – POEFDS – 
PORLVT). 
 
Os cursos EFA, regulamentados pelo Despacho Conjunto nº1083/2000 de 20 de 
Novembro, eram ainda um Projecto Piloto e um dos aspectos inovadores deste 
modelo de formação e que para mim se tornava num desafio aliciante, era a criação 
da figura de um Mediador, que acompanhava todo o processo, restabelecendo as 
redes de relações interpessoais, sociais e profissionais, promovendo a confiança e a 
auto-estima, acompanhando e apoiando cada um dos formandos e orientando a 
(re)definição do seu projecto pessoal, social e profissional. 
 
Como me encontrava saturada das minhas funções profissionais e a necessitar de um 
desafio novo, que ainda por cima, se traduzia em proporcionar aos adultos níveis mais 
elevados de escolaridade e de qualificação profissional, através de uma oferta 
integrada de educação e formação, potenciando as suas condições de 
empregabilidade, ou seja, trabalhar no sentido da inserção social, profissional e 
institucional, aceitei de imediato o convite e em regime de part-time, ia fazendo as 
entrevista de selecção aos candidatos.  
 
Mas após cerca de 2 meses a trabalhar neste regime, constato que não me é possível 
continuar a exercer as duas funções, isto é, mediadora de um EFA na freguesia de 
Alverca e Técnica de Serviço Social no âmbito do PLCP no Bairro de Povos em Vila 
Franca de Xira.  
 
Tinha a consciência de que para desempenhar bem as minhas funções teria que optar 
por uma destas experiências. As etapas seguintes constavam no Reconhecimento e 
Validação de Competências prévias, assegurar o módulo Aprender com Autonomia e 
monitorar a área de competência-chave Cidadania e Empregabilidade e ao estar a 
trabalhar nestes dois locais em simultâneo, não dispunha do tempo necessário para 
poder executar estas tarefas. 
 
Não foi uma decisão nada fácil, pois estava aqui a possibilidade de exercer funções 
numa experiência nova e com um carácter inovador de formação. Por outro lado, a 




possibilidade de integrar uma Associação que em nada tinha a ver com a estrutura 
organizacional de uma Autarquia e por conseguinte, com lógicas de funcionamento 
completamente diferentes, bastante mais atractivas. 
 
Mas a “pressão familiar” para não deixar de trabalhar para a Câmara Municipal era 
elevada. Segundo a minha família, já que tinha investido 4 anos da minha vida para a 
Autarquia, com certeza que o futuro se adivinhava mais promissor se lá continuasse a 
exercer funções. Também eu, de certa forma, acreditava ou queria muito acreditar 
nisso, pois tinha a consciência, tal como os outros técnicos envolvidos no projecto, de 
que o trabalho realizado neste território desfavorecido não se compadecia com 
intervenções de curta e média duração.  
 
A erradicação dos problemas diagnosticados neste bairro só era possível se fosse 
garantida a permanente colaboração entre os diversos agentes locais e se estivessem 
asseguradas as condições para se dar continuidade às acções desencadeadas no 
âmbito do projecto. 
 
Por outro lado, como sempre tive esta característica muito acentuada (dificuldade em 
tomar decisões), a família (que se alargou com o meu casamento em Maio de 2001) e 
as suas opiniões sempre tiveram um peso muito forte nos meus processos de tomada 
de decisões e por isso, resolvi continuar a trabalhar em Povos e deixei as funções de 
mediadora do curso EFA. 
 
Termina o projecto PLCP e em Janeiro de 2002, surge finalmente a possibilidade de 
celebrar um contrato a termo certo com a Câmara Municipal, através do Departamento 
de Acção Sócio – Cultural, no sentido de continuar a desenvolver o acompanhamento 
social às famílias residentes no Bairro, continuar a dinamização da campanha de 
vacinação e o trabalho de acompanhamento das comissões de prédio criadas 
anteriormente. 
 
Na prática, continuava a exercer as mesmas funções, no mesmo local e contava com 
o apoio dos mesmos parceiros sociais. Continuava a exercer simultaneamente uma 
função de utilidade para o utente e para a Autarquia, mas os problemas permaneciam 
quase inalteráveis e estava a chegar ao limite a minha habilidade no manejo dos 
relacionamentos, a minha capacidade de autogestão emocional e a minha capacidade 
de realização, sendo-me cada vez mais difícil contrair uma relação de fidelidade com 




as funções que desempenhava, com a Autarquia e com a população com a qual 
trabalhava. 
 
Por outro lado, durante este período em que trabalhei neste bairro de Povos, senti que 
existia uma forte lacuna no meu percurso formativo: tinha tido muito pouco acesso a 
formação profissional e não tinha desenvolvido conhecimentos ao nível das 
ferramentas informáticas. 
 
Durante todo este tempo, apenas tinha assistido a três seminários e dois colóquios na 
área das toxicodependências e das políticas de realojamento, tendo por iniciativa 
própria no final de 1998, frequentado um pequeno Curso de Formação de Agentes 
Intervenientes em Prevenção Primária das Toxicodependências que teve a duração de 
21 horas e que se revelou de pouca utilidade em termos profissionais, embora tenha 
sido uma mais-valia a nível pessoal por me ter possibilitado adquirir mais 
conhecimentos nesta área. 
 
Por outro lado ainda, cada vez era mais visível a impossibilidade de vir a integrar o 
quadro técnico da Câmara Municipal e poder pensar numa ascensão de carreira, o 
que era deveras desmotivador para quem se tinha entregue de corpo e alma às suas 
funções e tinha a consciência de que tinha feito o seu melhor durante cinco anos. 
 
Assim, em Outubro de 2002 decidi aceitar um novo convite da ADE – Associação para 
o Desenvolvimento e Emprego – uma Associação de Desenvolvimento Local, sem fins 
lucrativos e com sede em Vialonga onde estive até Fevereiro de 2007.  
 
Comecei por desenvolver funções nos Projectos da Iniciativa Comunitária Equal e por 
fim, como Profissional de RVC no Centro de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências – Ser +.  
 
A ADE nasce na sequência de uma intervenção que vinha a ser desenvolvida no 
Bairro Olival de Fora (Vialonga) com o Projecto Viver o Bairro – um Projecto de 
Reabilitação Urbana. Foi criada em 1998 e formalmente constituída em Março de 1999 
pelos Técnicos desse Projecto para reforçar uma área fundamental nos processos de 
desenvolvimento local – a qualificação profissional e escolar e a criação de emprego – 
tendo por objecto, o apoio a grupos vulneráveis, famílias e comunidades socialmente 
desfavorecidas do concelho de Vila Franca de Xira, com vista à melhoria da sua 




qualidade de vida e á promoção do acesso à educação, formação e integração 
profissional. 
 
A ADE privilegiava metodologias integradas de inserção pelo económico, apoiada em 
parcerias alargadas aos diversos sectores, no quadro de uma política integrada de 
desenvolvimento local, nas quais assumia papel determinante a promoção das 
qualificações escolares e profissionais e a criação de emprego. 
 
Com base nas minhas competências, características pessoais e na minha experiência 
profissional na área do acompanhamento social, quando em Outubro de 2002 a ADE 
me convida para integrar o seu quadro de colaboradores, fá-lo no âmbito dos projectos 
Equal, ou seja, sou convidada para trabalhar sobretudo no projecto Rede para a 
Inclusão e nas actividades relacionadas com as Empresas de Inserção.  
 
Até esta data, existia uma grande lacuna na liderança e acompanhamento das 
empresas de inserção que, por sua vez, sofriam de fraca competitividade e tinham 
alguma dificuldade em incrementar qualidade nos serviços que prestavam. Por outro 
lado, tinham existido também até esta altura, dificuldades na gestão da conflitualidade 
e desmotivação dos seus funcionários. 
 
Assim e no âmbito do projecto Rede Para a Inclusão, as minhas funções consistiam no 
seguinte: 
- Ser responsável pelo desenvolvimento e reforço de um sistema de acompanhamento 
social das quatro Empresas de Inserção e dos seus respectivos trabalhadores em 
processo de inserção, desde o seu acolhimento até á inserção plena no mercado de 
trabalho, através de entrevistas de selecção, recrutamento de pessoal, organização de 
processos individuais, elaboração de relatórios, visitas informais às empresas, criação 
e dinamização de reuniões regulares com os gestores e funcionários, avaliação 
periódica do desempenho profissional dos funcionários e acompanhamento social dos 
trabalhadores em processo de inserção. 
 
- Desenvolver o acompanhamento técnico-profissional dos trabalhadores das 
Empresas de Inserção, organizando algumas formações em posto de 
trabalho/contexto de trabalho 
- Elaboração de diagnósticos sociais e definição de perfis de público-alvo e respectivos 
percursos de inserção. 




- Elaboração de relatórios de avaliação. 
- Promover o desenvolvimento e dinamização de acções de formação: organização de 
quatro Workshop temáticos e Seminários com vista á formação contínua de dirigentes, 
técnicos e trabalhadores em processo de inserção. 
- Dinamização de acções de animação local e promoção do associativismo.  
- Promover o intercâmbio de experiências a nível nacional, organizando para os 
membros da ADE e restantes técnicos das entidades parceiras, sete visitas a 
promotores de “Boas Práticas”. 
 
No âmbito do projecto Transnacional, algumas das actividades a serem desenvolvidas 
eram: a criação de um observatório, o intercâmbio de agentes, a experimentação de 
metodologias e modelos e a disseminação baseada em premissas de natureza 
democrática e de participação activa de todos os parceiros. 
 
Assim, fiz parte da equipa responsável pela organização e participação de um 
Seminário Internacional - “Equilíbrio entre as Dimensões Económica e Social das 
Actividades do Terceiro Sector” (Portugal), dei apoio à organização de intercâmbios 
transnacionais com instituições parceiras do projecto e na organização de reuniões de 
trabalho.   
 
Desta forma, quando no final de 2002 ingresso na ADE, dou início a mais uma nova 
etapa da minha vida, um novo desafio, pois tratavam-se de projectos inovadores e eu 
sentia-me muito contente e com grandes expectativas nesta nova aposta profissional. 
 
Estive a trabalhar nestes projectos até Dezembro de 2004, altura em que tenho que 
me ausentar da ADE, por outra situação que contribuía para o meu estado de 
felicidade plena – o nascimento da minha filha que viria a acontecer em Janeiro de 
2005. 
 
Em Outubro de 2002, com o objectivo de me preparar cada vez mais e melhor para a 
minha nova actividade profissional, com muita vontade de ultrapassar e combater 
possíveis lacunas a nível teórico e prático e tendo a consciência de que nossa 
sociedade, denominada de Sociedade de Conhecimento e de Informação, tem vindo a 
reforçar, a importância de uma educação complementada por uma formação, onde 
existe uma nova relação entre os saberes e o exercício da actividade profissional, 
obrigando à formação ao longo da vida, resolvi fazer a Pós-graduação em Políticas 




Sociais Locais promovida pela Universidade Autónoma de Lisboa – Instituto Sócrates 
para a Formação Contínua - que finalizei em Junho de 2003. 
 
A Aprendizagem ao longo da vida representa a necessidade de se obter formação na 
respectiva área onde se trabalha, no sentido de se obter uma reconversão profissional, 
e esta formação, contribuiu de facto para a minha reconversão profissional, pois 
considero que aprofundei e clarifiquei conhecimentos sobre teorias e conceitos que 
focam os problemas do desenvolvimento e do planeamento local (abordámos módulos 
como o Poder Autárquico; Teorias do Desenvolvimento Local e Regional; Política 
Regional e Urbana Europeia; Instrumentos de Planeamento e Políticas Sociais), e 
proporcionou-me a aquisição de instrumentos e técnicas adequadas à identificação e 
diagnóstico de problemas.  
 
Também aprofundei conhecimentos acerca dos instrumentos operativos das políticas 
sociais locais, nomeadamente, as Redes Sociais e as Cartas Educativas, bem como, 
sobre os instrumentos de intervenção e planeamento relativos ao ambiente e turismo, 
à segurança e protecção civil e à habitação. Por outro lado, permitiu-me também rever 
alguns procedimentos sobre metodologias de investigação e avaliação. 
  
Para este balanço positivo, contribuiu também o facto de a própria formação constituir-
se como um espaço privilegiado para o contacto e troca de experiências não só com o 
corpo docente deste curso, como com os colegas que frequentaram esta Pós-
graduação e que tinham experiências profissionais e formações académicas de base 
tão diversas, tais como, o Serviço Social, Sociologia, Direito, Filosofia, Finanças, 
Relações Internacionais, Psicopedagogia e Segurança Social. 
 
A minha maior dificuldade prendeu-se com a gestão do tempo, ou seja, a conciliação 
entre a minha actividade profissional, vida pessoal e a participação na acção de 
formação. Esta acção foi realizada num período especialmente trabalhoso e cansativo, 
quer a nível pessoal quer a nível profissional e nem sempre foi fácil conseguir conciliar 
estas duas actividades.  
 
Ao contrário do que se tinha passado no período em que exerci funções para a 
Câmara Municipal e tendo em conta algumas das minhas funções no âmbito do 
projecto Rede para a Inclusão, foi na ADE que fiz o maior percurso formativo, tendo 
maior relevância as seguintes formações: 




O Workshop sobre “Exclusão Social”, dinamizado pelo Professor Rui Canário, o 
Seminário Internacional sobre “Equilíbrio entre as Dimensões Económica e Social no 
3º Sector”, em que fui simultaneamente um dos membros da equipa que o organizou e 
espectadora atenta e muito curiosa sobre a informação pertinente que lá se iria 
abordar e trabalhar: um painel sobre a importância do 3º sector nas Economias 
Nacionais, outro painel sobre a Responsabilidade Social das empresas privadas, um 
painel sobre os Modelos de Gestão Social no quadro competitivo global e por último, o 
painel Sustentabilidade e futuro do 3º Sector.  
 
Também o Workshop sobre “Comunicação e Marketing no terceiro sector”, revelou-se 
muito pertinente, dando origem à organização de uma outra acção de formação com a 
duração de 24 horas sobre “Marketing Social e Planeamento Estratégico”, onde 
analisamos o conceito de Marketing e Marketing Social, trabalhamos as etapas de 
gestão de processo de Marketing Social, e por fim, analisámos os vários tipos de 
estratégias possíveis de serem adoptadas, de forma a poder colmatar alguns dos 
problemas e lacunas das empresas de inserção. Foi muito bom ter tido a possibilidade 
de abordar conceitos e estratégias numa área que não era a minha especialidade.  
 
Destaco também o Workshop “Mediação de Conflitos em contexto de Intervenção 
Social” que devido ao seu grau de pertinência e relevância, possibilitou depois a 
organização de um Curso com a duração de 30 horas sobre esta problemática.  
 
Abordou-se a questão das atitudes e crenças sobre conflitos (explorou-se este 
conceito, vimos pistas que pudessem fazer uma identificação precoce de um conflito e 
um levantamento de possíveis conflitos), falámos sobre o desenvolvimento de 
competências, isto é, abordámos e praticámos vários estilos de comunicação 
(assertivo, passivo, agressivo), abordámos técnicas úteis para a resolução de 
conflitos, tais como, a empatia e clarificação e por fim, esta formação permitiu-nos 
fazer um treino sobre resolução de conflitos. 
 
O balanço que faço sobre todas estas formações é bastante positivo, no sentido em 
que contribuiu para desmistificar algumas questões e possibilitou uma troca de 
saberes e experiências, mas também porque permitiu uma consciencialização das 
minhas próprias competências, contribuindo assim não só para o meu enriquecimento 
curricular, mas também pessoal, elevando a minha auto-estima.   
 




No âmbito das minhas funções na ADE, tive ainda o privilégio de em 2003, poder fazer 
parte da equipa que organizou e participou na MANIFESTA 2003 – “V Assembleia -
Geral, Feira e Festa do Desenvolvimento Local” que se realizou em Serpa e na I 
Mostra do Mercado Social de Emprego que se realizou em Évora. 
 
Gostei muito destas duas experiências únicas e inovadoras por diversas razões: 
possibilitaram-me estar num stand a divulgar o nosso trabalho e a trocar ideias com 
outros profissionais que também lá estavam a trabalhar; permitiram-me ter um maior 
conhecimento das entidades e projectos que existiam no nosso país a trabalhar na 
área do desenvolvimento local e por fim e não menos importante, o convívio que se 
estabeleceu com todos os participantes e o contacto directo com o público que visitava 
estes eventos. 
 
Foram mais duas oportunidades de continuar a aprofundar e desenvolver aptidões e 
competências a nível pessoal e social, designadamente, na capacidade de 
comunicação, relacionamento inter-pessoal, organização e espírito de equipa, bem 
como ao nível profissional e sobretudo no âmbito da informática, pois tive que ajudar a 
construir muitas apresentações em PowerPoint, folhetos e painéis de divulgação. 
 
À medida que o tempo decorria, instalava-se em mim a certeza plena de que tinha 
tomado a decisão certa ao vir trabalhar para esta Associação, que se constituía como 
um local privilegiado de aprendizagem formal mas também não-formal. 
 
Não só estava a trabalhar com uma equipa jovem, dinâmica, competente, com espírito 
de iniciativa e empreendedorismo, onde reinava um excelente ambiente de trabalho e 
espírito de grupo, como também podia aplicar alguns dos meus saberes e 
competências já adquiridos anteriormente, como também estava a adquirir e 
desenvolver conhecimentos novos e novas formas de Saber-fazer. 
 
Estava a actualizar e a desenvolver o meu conhecimento acerca dos vários projectos 
Equal, bem como da própria Iniciativa Comunitária e as suas áreas temáticas, 
(desconhecida para mim até á minha entrada na ADE), e a familiarizar-me com 
conceitos, tais como, “Terceiro Sector”, “Empowerment”, “Cooperação transnacional”, 
“Disseminação e Mainstreaming”, etc.  
 




Por outro lado, quando entrei para a ADE, os meus conhecimentos na área da 
informática eram muito poucos, apenas sabia trabalhar com o programa Word e muito 
pouco com o programa PowerPoint e tudo o que sabia tinha sido adquirido em 
contexto informal (irmão, amigos e ex-colegas de faculdade). Possuía fortes lacunas 
nesta área e com o apoio de alguns colegas de trabalho fui desenvolvendo 
competências, permitindo-me assim criar mais instrumentos e técnicas adequadas ao 
desenvolvimento das minhas funções profissionais.  
 
Por exemplo, no âmbito das minhas funções de acompanhamento social das quatro 
Empresas de Inserção e dos seus respectivos trabalhadores em processo de inserção, 
tinha que construir e alimentar bases de dados em Excel e criar e elaborar muitos 
relatórios e instrumentos de avaliação. 
 
Por outro lado, ao realizar o acompanhamento social das Empresas de Inserção, estas 
eram o palco privilegiado para continuar a desenvolver a minha habilidade no manejo 
dos relacionamentos, visto que existiam vários conflitos entre os trabalhadores destas 
empresas e às vezes, entre os trabalhadores e os seus gestores. 
 
Simultaneamente, o facto de estar a exercer funções nos projectos Equal, em que se 
privilegiavam metodologias que promoviam a participação de todos os agentes 
envolvidos, permitia-me o contacto com um leque diversificado de outras entidades e 
seus respectivos técnicos, nomeadamente, a AERLIS (uma Associação Empresarial 
da Região de Lisboa), o CIES (Centro de Investigação e Estudos de Sociologia), a 
ANIMAR (Associação Portuguesa para o Desenvolvimento Local) que por sua vez me 
fez ter a oportunidade de conhecer outras associações e agentes de Desenvolvimento 
Local espalhadas pelo país. 
 
Através do projecto Rede para a inclusão, a ADE sublinhava a importância da 
formação profissional por via de acções de formação em contexto de trabalho e do 
intercâmbio com técnicos e outras entidades.  
 
Era também uma entidade que se preocupava com as questões da igualdade e 
qualidade de vida e promovia algumas práticas, inicialmente instituídas de forma 
informal e posteriormente formalizadas através de um Regulamento criado para o 
efeito, que davam a possibilidade de os funcionários ajustarem o trabalho às várias 




necessidades familiares, sociais e pessoais, garantindo assim, a conciliação entre a 
vida profissional e a vida familiar/privada.  
 
Uma das medidas implementadas era a possibilidade de flexibilizar o tempo de 
trabalho, ou seja, de acordo com as características pessoais de cada trabalhador, da 
sua vida pessoal e da função que desempenhava, poderia existir um acordo de ambas 
as partes no que se refere à gestão flexível dos tempos de trabalho (ex: tele-trabalho; 
regime de turnos rotativos, horários de entrada e saída flexíveis, banco de tempo, 
etc.). 
 
Outras das medidas inovadoras e muito importantes, foram as referentes ás Licenças 
de Maternidade, Paternidade e Férias que para além do que estava decretado pela Lei 
Geral do Trabalho, ficavam ainda garantidas outras regalias sociais, como por 
exemplo, a possibilidade de gozar 10 dias extras à licença regular concedida por lei e 
a prioridade no acesso ao regime de horário flexível para pais com crianças com 
idades até 3 anos. 
 
Por outro lado ainda, a ADE, através da sua Direcção, promovia o envolvimento e 
participação activa e empenhada dos seus profissionais, podendo cada funcionário ter 
um papel activo nos processos de decisão, através da possibilidade de expressão de 
opiniões, sugestões, críticas e apreciações pessoais. 
 
Por tudo isto, estava a viver um período de grande felicidade, de bem-estar físico e 
psíquico, o nível da minha auto-estima era bastante elevado e por isso, sentia-me 
muito realizada a nível pessoal e profissional. Estava muito orgulhosa de pertencer 
àquela “família”.  
 
Como em tudo na vida, “não há bela sem senão” (já assim diz o ditado popular) e 
claro, também a ADE teria que ter algum espinho. Neste caso concreto, estamos a 
falar de problemas financeiros. A ADE, visto ser uma Associação sem fins lucrativos, 
tinha uma sobredependência dos financiamentos públicos, ou seja, do apoio financeiro 
proveniente dos projectos que dinamizava e das empresas de inserção que 
continuavam a sofrer de uma reduzida competitividade, com lacunas no âmbito do 
marketing e divulgação e por vezes, ainda tinham alguma dificuldade em incrementar 
qualidade nos serviços que prestavam.  
 




Estávamos no início do ano de 2004, o valor do prejuízo mensal referente ás 
empresas de inserção era bastante elevado, situação que aliada aos atrasos 
constantes das “tranches” vindas dos referidos projectos, assim como da má gestão 
da equipa financeira, levava a que, por vezes, o nosso ordenado não fosse pago na 
altura devida.  
 
Além de novos colegas, a ADE tinha-me permitido adquirir novos amigos, dos quais 
destaco a minha grande amiga Isabel Fonseca, com quem diariamente partilhava (e 
ainda hoje partilho) ideias e sugestões inerentes á nossa prática diária e ao mundo em 
geral e que em muito me ajudou com os seus conhecimentos na área de informática e 
com a sua experiência na área da educação e formação de adultos, nomeadamente, 
quando tive que elaborar, no âmbito da Pós-graduação, o meu trabalho final. 
 
É uma pessoa com valores e ideais muito vincados e com os quais me identifico 
profundamente e que também fazem parte da minha conduta pessoal, com um grande 
historial de participações cívicas e a sua amizade tem sido uma mais-valia para o meu 
desenvolvimento pessoal e profissional. Temos muitos pontos em comum e por isso, 
cresceu uma grande cumplicidade entre nós.  
 
Por ironia do destino, estamos a viver na mesma rua há cerca de três anos e temos 
estado juntas também a nível profissional nos últimos dois anos. Concorremos aos 
meus locais de trabalho e temos tido a sorte de sermos admitidas em simultâneo. 
 
Outra pessoa incontornável neste meu percurso profissional e formativo, foi o meu 
coordenador e na altura, amigo Paulo Santos. Este senhor marcou-me pela positiva, 
pela forma como sempre me enquadrou e orientou sobre a Iniciativa Comunitária 
Equal e a medida Empresas de Inserção e consequentemente, no desenvolvimento 
das minhas funções, como pelo facto de ser um excelente gestor de recursos 
humanos.  
 
O excelente ambiente vivido na ADE devia-se muito a esta sua capacidade, foi 
também uma pessoa que me incentivou a frequentar a Pós-graduação e me apoiou 
bastante na orientação do meu trabalho final de curso, visto que o meu 
professor/orientador da Universidade nem sempre estava disponível e recorri muitas 
vezes ao coordenador da ADE para o substituir, de forma informal, nessa função.  
                     




A partir do início de 2005 e apesar das grandes dificuldades financeiras que 
atravessava, com base num concurso nacional promovido pela ANEFA, a ADE torna-
se promotora de um Centro de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências (Centro RVCC). 
 
Após o término da minha licença de maternidade (que ocorreu entre Janeiro e Agosto 
de 2005), regresso à actividade laboral. Os projectos Equal tinham terminado e tendo 
em conta as minhas características pessoais e profissionais, sou convidada pelo 
Coordenador para exercer funções como Profissional de RVC no Centro de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências - Ser +, que já se 
encontrava em funcionamento há alguns meses e onde estive até Fevereiro de 2006. 
 
Apesar dos grandes problemas financeiros da instituição, que se vinham a agravar e 
que já faziam prever um futuro nada risonho e muito preocupante para todos os que lá 
trabalhavam, iniciava assim, mais uma nova etapa profissional e mais uma vez, 
abraçava um novo desafio, outro projecto com carácter inovador e claramente 
especializado, com funções que me permitiam trabalhar directamente na área da 
educação e formação de adultos e que sem saber, seria a porta de entrada para as 
experiências profissionais que se seguiram até à actualidade. 
 
Em Portugal, a problemática do reconhecimento e validação das competências 
adquiridas em situações não formais vinha a constituir-se como uma área de interesse 
crescente e este processo chamava a atenção para a riqueza e diversidade de áreas e 
formas de aprendizagem realizadas fora dos sistemas formais de educação e 
formação, contribuindo assim, para uma maior “justiça social”. 
 
Como Profissional de RVC, cabia-me realizar entrevistas de selecção aos adultos 
candidatos, fazer o acompanhamento e dinamização das sessões de reconhecimento 
das competências adquiridas ao longo da vida, dar apoio na elaboração do dossier 
pessoal do adulto, na candidatura ao processo de validação e na definição e 
reconstrução de um projecto pessoal futuro. 
 
A função exercida como Técnica de Serviço Social no Bairro Municipal de Povos e 
toda a experiência aí adquirida, nomeadamente, ao nível da capacidade de diálogo e 
“manejo” dos relacionamentos, na realização de entrevistas e elaboração de relatórios, 
revelou-se bastante útil para esta minha nova função. Por outro lado, as competências 




adquiridas anteriormente no âmbito dos projectos Equal ao nível da informática, 
também se constituíram como uma mais-valia, pois utilizava muitos diapositivos nas 
sessões de reconhecimento. 
 
Apesar de não ter nenhum suporte formativo formal, o trabalho desenrolava-se a um 
ritmo frenético (comparativamente à minha experiência anterior no Equal), pois já na 
altura se sentia a pressão das metas e tinha que desempenhar as minhas funções o 
melhor que sabia e podia, com base no apoio de alguns colegas que já tinham alguma 
experiência nesta área, nas minhas competências adquiridas em experiências 
profissionais anteriores, na leitura da bibliografia que existia no Centro de Recursos da 
ADE e na troca de ideias e opiniões entre colegas e Coordenador.  
 
Outro exemplo perfeito de como se aprende pela via experiencial e com os nossos 
pares (hetero-formação). O formador forma-se através da relação com os outros, 
numa aprendizagem que é conjunta e que apela à consciência, aos sentimentos e às 
emoções.  
 
Mais uma vez, este meu local de trabalho continuava a ser um espaço de 
conhecimento. Tal como defende Sanz Fernández, actualmente, existe o 
reconhecimento de que o local de trabalho “é um local de aprendizagem, porque cada 
vez mais a forma de aprender é fazendo. De tal maneira que já não só se aprende 
para agir, mas age-se, e uma vez estando a exercer uma actividade vemo-nos 
impelidos a aprender” (Fernández, 2006.p.16).  
 
A qualidade da aprendizagem é influenciada por vários factores e segundo Dominicé 
(cit in Cavaco, 2002, p.38), ela é influenciada “pelo investimento pessoal, pelo tipo de 
relações sociais que se manifestam nos contextos de aprendizagem, pela necessidade 
de confronto com as regras e normas estabelecidas e pelo momento de vida em que a 
pessoa se encontra”. 
 
Adorei esta experiência, não só porque continuava a ter que trabalhar directamente 
com e para pessoas, como também sentia uma identificação profunda com esta 
“missão”.  
 
Ao poder participar num processo em que se identificava as competências que as 
pessoas tinham adquirido ao longo da sua vida por vias não-formais e informais de 




aprendizagem e poder depois avaliá-las e certificá-las, estava a contribuir para o 
reforço e aumento das suas qualificações escolares e ao mesmo tempo, para a sua 
auto-valorização. 
 
Por outro lado e não menos importante, após a certificação dessas competências, eu 
podia sensibilizar os Adultos para a necessidade de prosseguirem para formações 
complementares, nomeadamente, formações de curta duração ou sempre que se 
justificasse, apoiar o Adulto no encaminhamento para o Sistema Nacional de 
Certificação Profissional para poder também ver validadas e certificadas as suas 
competências profissionais. 
 
Contudo e à medida que os meses passavam, a situação financeira da ADE agravava-
se cada vez mais e o número de ordenados em atraso ia aumentando.  
 
Muitos dos nossos colegas já não se encontravam a exercer funções e a ADE estava 
uma “sombra” daquilo que tinha sido no seu passado. Por um lado, existia a vontade 
de continuar a exercer funções naquela entidade, não deixar a mesma “morrer”, por 
outro lado, não era possível continuar a trabalhar sem receber, pois tinha uma casa 
para governar e uma filha bebé para criar.  
 
Infelizmente e de forma inesperada, numa fase final da ADE, o coordenador desta 
Associação, acabou também por me marcar de forma negativa, pois revelou-se um 
mau gestor financeiro e demasiado colado ao poder político.  
 
Apesar desta grave e forte condicionante (problemas financeiros), mas tendo em conta 
as muitas e diversificadas aprendizagens que a ADE me permitiu fazer, contribuindo 
assim para o enriquecimento dos meus conhecimentos e aquisição de novas 
competências, posso afirmar que esta Associação foi um marco na construção do meu 
património pessoal e um espaço privilegiado para a minha “aprendizagem ao longo da 
vida”. 
 
Assim, com muita tristeza e após muito lutar contra a minha saída (tendo já 4 meses 
de salário em atraso, além de subsídio de férias e natal), em Fevereiro de 2006, vejo-
me obrigada, mais a minha amiga Isabel, a sair da ADE que meses depois iniciou um 
processo de insolvência. 
 




Pela primeira vez na minha vida encontrava-me desempregada e muito assustada 
com a minha nova condição. Estar desempregada significava, não apenas a privação 
de uma das fontes de sustentação material (embora estivesse “protegida” pelo 
subsídio de desemprego e contasse com o salário do meu marido), como também 
uma forte ameaça à minha identidade social e uma clara limitação no acesso a um 
conjunto de oportunidades sociais. 
 
Devido à crise que o nosso país começava a enfrentar, o regresso ao mundo do 
trabalho não foi fácil e rápido e aproveitei esse tempo para me dedicar à minha família 
e sobretudo, ao crescimento da minha filha, tendo sido um período particularmente 
rico a nível pessoal, mas que numa fase posterior, já não me preenchia totalmente. 
 
Durante este tempo em que estive desempregada e tendo em conta as minhas 
capacidades de organização, gestão, iniciativa, responsabilidade, o meu pai tentou 
várias vezes motivar-me para integrar as funções de secretária na sua pequena 
empresa na área da montagem e construção de equipamentos de regas, estufas e 
estruturas metálicas. Até ao momento, ele tinha sido o único responsável pela área 
administrativa e necessitava de apoio para continuar a conduzir a bom termo esta sua 
tarefa.  
 
No verão de 2007 e em virtude de estar a necessitar, não só de obtenção de um 
rendimento com vista à segurança material da minha família, mas também de me 
sentir novamente activa e a desenvolver capacidades de trabalho, resolvi aceitar o 
convite do meu pai e comecei então a trabalhar no escritório da empresa.  
 
Para mim sempre foi claro que desempenhar uma actividade profissional contribui não 
só para se poder obter uma fonte de rendimento, como também para a consolidação 
da imagem, do estatuto, da realização pessoal e para se poder estabelecer projectos 
de vida. 
 
Estas novas funções, obrigaram-me a aprender a trabalhar com um sistema 
informático completamente novo para mim que me permitia emitir facturas, guias de 
remessa, gerir stocks, etc. e por outro lado, a ter contacto mais de perto com a área da 
contabilidade, totalmente desconhecida para mim até esta altura. Mais uma vez a 
minha capacidade de adaptação e flexibilidade estava a ser posta à prova. 
 




As minhas competências ao nível da organização e gestão foram muito úteis para a 
empresa, pois reorganizei todo o arquivo, criei novas pastas e novos documentos de 
registo de informação. 
 
Mas esta experiência não me estava a realizar nem do ponto de vista profissional nem 
do ponto de vista pessoal. Trabalho e família nunca foi uma boa mistura (assim se 
consta na sabedoria popular). 
 
Em Janeiro de 2008, surge a possibilidade de ingressar no Centro de Formação 
Profissional de Alverca como Profissional de RVC no Centro Novas Oportunidades, 
onde reencontrei algumas formadoras que tinham trabalhado comigo no extinto Centro 
RVCC da ADE, tendo acabado por deixar em definitivo as funções de administrativa 
na pequena empresa do meu pai. 
 
Esta experiencia profissional viria a revelar-se muito enriquecedora, pois além de 
significar o regresso à área de trabalho com a qual mais me identifico e mais me 
realiza, permitindo-me voltar a desenvolver funções nos processos de RVCC escolar 
de nível básico, permitiu-me também fazer processos de RVCC PRO na saída 
profissional de Electromecânico/a de Refrigeração e Climatização/Sistemas 
Domésticos e Comerciais.  
 
Relativamente ao processo RVCC PRO, as minhas funções consistiam na 
organização e implementação do acompanhamento individual ao candidato com vista 
à certificação de Nível II, ou seja, fazia o acolhimento e esclarecimentos sobre o 
processo RVCC PRO, dava apoio no desenvolvimento da fase de reconhecimento de 
competências e apoiava e orientava a construção do Portefólio Profissional de 
Competências. 
 
Nunca tinha trabalhado no RVCC PRO e contei na altura com o apoio e orientação da 
minha colega Andreia, que já tinha bastante experiência nesta vertente. Foi ela que 
me explicou toda a estrutura e dinâmica de um processo desta natureza, 
designadamente, os procedimentos a adoptar, as actividades a desenvolver, os 
instrumentos de análise a utilizar, assim como, me apresentou a figura do Tutor, que 
juntamente comigo (Técnica de Apoio), desenvolvia todo o processo de 
reconhecimento até à Sessão de Júri. 
 




Antes de começar a desempenhar sozinha as funções de Profissional de RVC PRO, 
tive que assistir a algumas entrevistas e sessões realizadas pela colega Andreia, para 
aprender a Saber-Fazer, pois tal como explica Cármen Cavaco, “aprende-se por 
ensaio e erro, repetição e imitação (2002, p.35). Primeiro observei, depois (logo numa 
fase imediata) imitei e experimentei. Posteriormente e com base na experiência que ia 
adquirindo, criei a minha própria forma de Fazer. 
 
Além das funções inerentes a um Profissional de RVC quer na vertente escolar, quer 
na vertente profissional, cabia-me também, tal como as minhas restantes colegas, 
fazer atendimento ao Público, dando esclarecimentos sobre as ofertas de educação e 
formação existentes para Jovens e Adultos; recepcionando inscrições para processos 
de RVCC Escolar, RVCC PRO e Cursos de Formação, assim como, de candidaturas 
para obtenção ou renovação de CAP. Por vezes, também tinha que realizar sessões 
de divulgação e esclarecimento sobre processos de RVCC Escolar. 
 
Em virtude de ter estado quase 2 anos sem trabalhar nesta área, tudo isto obrigou-me 
a uma grande actualização sobre as ofertas de educação e formação existentes para 
conclusão dos níveis básico e secundário, tendo contado com o grande apoio da 
minha colega e nova amiga Teresa, que era uma das orientadoras profissionais do 
Centro de Formação e contava já com uma larga experiência profissional no IEFP. 
 
Foi com muita satisfação que tomei consciência da evolução que existiu na dinâmica e 
estrutura dos processos RVCC na vertente escolar: a organização do processo de 
validação tinha sofrido alterações (estava muito mais simplificado), assim como o 
momento final da certificação era menos burocrático, ou seja, já não era necessário 
fazer um registo da validação na Carteira Pessoal de Competências – Chave, apenas 
se tinha que preencher a Base SIGO e emitir o respectivo Diploma e Certificado. 
 
Toda a organização e sistematização da informação inerente aos Processos tinha que 
ser feita, na recente criada Base SIGO (Sistema de Informação e Gestão da Oferta 
Educativa e Formativa). Ainda em relação a esta questão, não só tive que aprender a 
trabalhar com esta base de dados, como também tive que aprender a utilizar o 
SGFOR (base do IEFP) e que até esta altura, me era completamente desconhecida. 
. 
Por outro lado, este CNO do Centro de Formação Profissional utilizava instrumentos 
nas sessões de balanço de competências que eram diferentes dos que eu tinha 




utilizado aquando das minhas funções no Centro de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências da ADE, mas que facilmente consegui apreender e 
dinamizar.  
 
Esta minha experiência no CNO do Centro de Formação Profissional permitiu-me 
também uma consciencialização das diferenças existentes entre um CNO privado e 
um CNO de um Instituto Público como o IEFP. Toda a dinâmica, estrutura, 
metodologia e definição de objectivos/metas é muito diferente. O ritmo de trabalho é 
alucinante e por vezes, sentimos que não estamos a desenvolver um trabalho com a 
qualidade que este tipo de processos merece. A pressão das metas é uma constante e 
nem sempre há tempo para se fazer um trabalho mais individualizado com os Adultos. 
 
Por tudo isto, considero que esta experiência profissional apelou ao uso de algumas 
das minhas competências, tais como, a minha capacidade de adaptação, reflexão, 
flexibilidade, perseverança, responsabilidade, autonomia, gestão do tempo e claro, as 
minhas capacidades de comunicação e relacionamento.  
 
Em virtude de me encontrar a trabalhar no regime de prestação de serviços (recibos 
verdes), resolvi inscrever-me nos concursos públicos promovidos pelo próprio IEFP e 
pelas Escolas Secundárias para a função de Profissional de RVC, abrangidos por 
contratos a termo certo com a duração de dois anos. 
 
Em Agosto sou informada que tinha sido seleccionada para o Centro Novas 
Oportunidades da Escola Secundária Alves Redol em Vila Franca de Xira, facto que 
me deixou muito feliz, porque iria ter a possibilidade de voltar a trabalhar com a minha 
amiga Isabel e com as minhas amigas Teresa e Carla, a Técnica de Serviço Social e a 
Administrativa que tinham trabalhado comigo no Bairro Municipal de Povos. 
 
Assim, em Setembro de 2008 começo a exercer funções neste CNO como Profissional 
de RVC, apenas na vertente escolar, mas já nos dois níveis de certificação – básico e 
secundário.  
 
Além de mim, faziam parte desta equipa, mais 3 Profissionais de RVC e uma Técnica 
de Diagnóstico que tinham sido seleccionadas pelo mesmo concurso. Toda a restante 
equipa de formadores das respectivas áreas do Processo era composta pelos 
professores da escola. 




Neste CNO, existia a figura da administrativa (função desempenhada pela minha 
querida amiga Carla) e tal como referi, a figura do Técnico de Diagnóstico (função 
desempenhada por uma antiga colega da ADE e que tinha sido a Coordenadora do 
extinto Centro RVCC) e por isso, não tinha que fazer o primeiro contacto com o 
Público que nos procurava para se inscrever e só quando existia necessidade de dar 
apoio à Técnica de Diagnostico, tinha que fazer entrevistas de selecção aos adultos 
candidatos, dar-lhes informações sobre as ofertas formativas existentes e respectivo 
encaminhamento.  
 
A minha responsabilidade dizia respeito ao acompanhamento e dinamização de 
sessões de reconhecimento das competências adquiridas ao longo da vida (balanço 
de competências), apoio na elaboração do Portefólio pessoal do adulto, na 
candidatura ao processo de validação e certificação das competências e na definição 
e reconstrução de um projecto pessoal futuro. Tudo isto era acompanhado pela 
introdução de dados na base SIGO. 
 
Esta experiência profissional contribuiu para colmatar aquilo que eu considerava uma 
lacuna no meu processo formativo e que há muito desejava fazer – o poder começar a 
desenvolver processos de RVCC de nível secundário. Mais uma vez, foi em contexto 
de trabalho e com o apoio e dedicação da minha amiga e colega Isabel, que já 
possuía alguma experiência neste nível, que comecei a trabalhar directamente nestes 
processos. 
 
Tal como diz Christine Josso (2005, p.123), “formação não é senão experiencial. Se 
não for experiencial, não há formação.” 
 
A nossa coordenadora pedagógica tinha delegado nesta minha colega e amiga, a 
função de me enquadrar e ensinar o que de relevante houvesse sobre os processos 
de nível secundário. Por outro lado, tinha-me delegado as mesmas funções mas em 
relação ao nível básico e à minha colega Teresa, outra Profissional de RVC de nível 
básico e que não possuía muita experiência nesta área.  
 
Existia por parte da coordenadora a ideia de que a nossa experiência no âmbito do 
IEFP, constituía uma mais-valia para este CNO, apelando assim, à nossa capacidade 
de entreajuda, espírito de cooperação e colaboração.  
 




Tendo em conta que quando chegámos a este CNO, não existia qualquer registo do 
trabalho desenvolvido anteriormente pelos professores que lá tinham estado a 
trabalhar, toda esta nova equipa de Profissionais viu-se obrigada a criar de raiz uma 
metodologia de trabalho e todos os instrumentos e técnicas necessárias ao 
desempenho das nossas funções. Valeu-nos as nossas experiências anteriores. 
 
“A formação experiencial apresenta-se, nestes casos, como estratégia de inserção e 
de sobrevivência dos indivíduos no funcionamento das organizações onde estão 
inseridos” (Cavaco, 2002, p.40). 
 
Este meu novo local de trabalho exigia que mostrasse o meu domínio nalgumas 
competências para poder executar e desenvolver as tarefas que me eram exigidas e 
por outro lado, possibilitava a existência de uma relação de proximidade com outras 
pessoas que também dominavam um conjunto de saberes. 
 
Também, ao trabalhar pela primeira vez numa escola e com Professores, deparei-me 
com alguns constrangimentos para os quais não estava preparada: a metodologia até 
então adoptada neste CNO era completamente escolarizada, sobretudo no nível 
secundário e o oposto daquilo que se pretendia que fosse um processo de 
reconhecimento de competências; os professores utilizavam as sessões para ministrar 
aulas, isto é, transmitir conhecimentos e não o contrário.  
 
Existia uma forte influência da visão tradicional escolar na interpretação dos 
Referenciais de Competências-chave e por isso, imperava a seguinte pergunta entre 
os Profissionais de RVC: como fazer para “escapar” / sair das interpretações e 
utilizações escolarizadas? 
 
Por outro lado, os Profissionais de RVC contratados tinham que desenvolver 35 horas 
de trabalho semanais no CNO e os professores tinham um horário muito mais 
reduzido, alguns deles apenas trabalhavam cerca de 15 horas por semana, o que 
dificultava muito o desenvolvimento do nosso trabalho.  
 
Todos estes constrangimentos obrigaram-nos a usar diariamente a nossa capacidade 
de flexibilidade e gestão de tempo.  
 




Tal como diz o ditado popular, “a necessidade faz o monge” ou “a necessidade aguça 
o engenho” e por ser uma pessoa exigente comigo própria, por considerar que possuo 
muito brio profissional, por nunca ter frequentado nenhuma formação de formadores e 
achar que isso poderia ser uma mais-valia a nível pessoal e profissional, resolvi 
inscrever-me no Curso de Formação Pedagógica Inicial de Formadores dinamizado 
pela FDTI – Federação para a Divulgação das Tecnologias de Informação – que se 
realizou entre Novembro de 2008 e Janeiro de 2009.  
 
Além de me possibilitar a obtenção de uma certificação formal – o Certificado de 
Aptidão Profissional de Formador (CAP) – que me poderia vir a fazer falta para o 
exercício da minha actividade profissional, ao poder ser no futuro uma exigência da 
entidade que contrata, este curso poderia também contribuir para melhorar o meu 
desempenho profissional, tanto a nível das competências (Saber-Fazer) como das 
atitudes (Saber-Ser). Por estes motivos, as minhas expectativas eram muito elevadas. 
 
Gostei muito de frequentar este curso de formação, da forma como foi estruturado, 
apresentando-se com um carácter teórico-prático muito acentuado e um dos seus 
pontos fortes, foi sem dúvida o grupo de trabalho que foi um grande facilitador de 
aprendizagem. Dinâmico, participativo, a boa disposição e o companheirismo reinaram 
em todas as sessões. Este grupo demonstrou sempre e desde o primeiro momento, 
espírito de união e de equipa, tendo atingido o seu auge nas sessões da Autoscopia 
final. 
 
O Capítulo das Autoscopias revelou-se um momento-chave de toda a formação, 
porque permitiu por um lado uma auto-avaliação e por outro, exemplificar na prática 
tudo o que tinha sido abordado neste curso, possibilitando assim uma revisão geral 
dos conteúdos abordados de forma dinâmica e com a participação de todos.  
 
Os capítulos referentes às dinâmicas de grupo, objectivos, métodos e técnicas 
pedagógicas, recursos didácticos, planificação da formação e respectiva avaliação da 
eficiência e eficácia foram muito importantes, na medida em que abordaram questões 
práticas e concretas, revelando-se assim, muito pertinentes, motivadores e de grande 
utilidade prática. 
 




Ainda durante o período em que exerci funções neste CNO, tive a possibilidade de 
assistir ao 2º Encontro Nacional de Centros Novas Oportunidades – Educação / 
Qualificação / Futuro, promovido pela ANQ - Agência Nacional para a Qualificação. 
 
No final de Dezembro de 2008 e após apenas 4 meses neste CNO, são revelados os 
resultados do concurso nacional promovido pelo IEFP, I.P. para o cargo de 
Profissional de RVC e mais uma vez, eu e a minha amiga e colega Isabel tínhamos 
sido seleccionadas para um mesmo CNO, desta vez para o CNO de Benavente, uma 
extensão do Centro de Formação Profissional de Santarém. 
 
Assim e em Janeiro de 2009, iniciamos funções neste CNO onde permanecemos até 
aos dias de hoje. Fomos fazer parte de uma equipa constituída por mais duas 
Profissionais de RVC, uma Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento e seis 
formadores (três de nível básico e três de nível secundário).  
 
Em virtude de apenas duas das profissionais recentemente chegadas ao CNO 
possuírem experiência nesta área (eu e a minha amiga Isabel), ficou decidido pela 
Coordenadora que eu ficaria no nível básico juntamente com outra colega e a Isabel 
no nível secundário em parceria com uma outra Profissional de RVC. 
 
Neste CNO e tendo em conta que não existe a figura da administrativa, uma das 
funções da Profissional de RVC consiste no “acolhimento”, isto é, atendimento ao 
Público, onde fazemos a recepção de inscrições para processos de RVCC Escolar, 
cursos EFA e UFCD’S / Formações Modulares e damos esclarecimentos sobre as 
ofertas de educação e formação existentes para Jovens e Adultos.  
 
Quando é necessário também realizamos sessões de divulgação e esclarecimento 
sobre processos de RVCC Escolar e fazemos entrevistas de selecção aos adultos.  
 
Outra das nossas funções é claro, o acompanhamento e dinamização de sessões de 
reconhecimento das competências adquiridas ao longo da vida, apoio na elaboração 
do Portefólio pessoal do adulto, na candidatura ao processo de validação e 
certificação das competências e na definição e reconstrução de um projecto pessoal 
futuro.  
 




Paralelamente, também organizamos UFCD’S / Formação Modular: fazemos a 
recepção de inscrições, constituição e organização dos grupos, contactos com os 
candidatos seleccionados. 
 
Numa fase inicial, toda a equipa de Profissionais de RVC (tanto de nível básico, como 
de nível secundário), teve que proceder à elaboração de vários instrumentos de 
trabalho no âmbito das inscrições, acolhimento e diagnóstico, nomeadamente, fichas 
de inscrição, fichas de convocatória para sessões de informação colectiva, guiões de 
entrevistas, documentos de apoio para Processos RVC de nível básico e secundário, 
quer em suporte informático, quer em suporte papel e ainda, folhetos de divulgação da 
actividade do CNO. Mais uma vez, utilizei conhecimentos adquiridos anteriormente 
para poder reestruturar os referidos documentos. Também tivemos que proceder á 
criação de dossiers técnico-pedagógicos e montar toda uma organização 
administrativa que serve de base a todo o trabalho desenvolvido no CNO. 
 
Também nesta fase inicial foram realizadas algumas reuniões entre a coordenação e a 
equipa técnico-pedagógica no sentido de delinear e construir uma metodologia de 
nível básico e secundário e respectivos instrumentos de suporte, contemplando-se 
para tal, as necessidades do público-alvo e as experiências profissionais neste campo 
de trabalho, que tanto eu como a Isabel já possuíamos.  
 
Mais uma vez, foram-me muito úteis os conhecimentos (Saber) e a prática (Saber-
fazer) já adquiridos em experiências anteriores e fui chamada a utilizar algumas das 
minhas competências genéricas transversais: a minha capacidade de comunicação, 
de avaliação, organização, criação e habilidade. 
 
Em Dezembro de 2009, tive a oportunidade de, pela primeira vez, assistir a uma 
formação promovida pela ANQ e, por isso, mais uma vez as minhas expectativas eram 
muito elevadas. Todos os conhecimentos e competências adquiridos até ao momento 
eram consequência da minha actividade prática de cerca de 3 anos, sentindo assim a 
necessidade de trocar experiências com outros CNO para poder rever e actualizar 
conhecimentos e adquirir e aperfeiçoar novas competências e novos saberes. 
 
Por outro lado, tanto eu como algumas das minhas colegas estávamos perante alguns 
dilemas e inquietações, tais como, a dificuldade de encontrar a metodologia certa, 
para a pessoa certa, no momento certo, pois os Adultos que nos procuram têm cada 




vez mais dificuldades ao nível da leitura, interpretação, reflexão crítica, capacidade de 
autonomia e muitos desses adultos não têm conhecimentos de informática.  
  
Os objectivos desta acção de formação, assim como os conteúdos abordados, 
revelaram-se muito adequados, pertinentes e úteis, pois permitiram esclarecer e 
clarificar dúvidas pontuais decorrentes do exercício diário da função de Profissional de 
RVC. Para isso também contribuiu o facto de a própria acção de formação se ter 
constituído num espaço privilegiado para o contacto e troca de experiências com 
técnicos e formadores de outros CNO, permitindo desta forma, adquirir e aprofundar 
conhecimentos e competências profissionais e sociais.  
 
Os recursos e a metodologia utilizada (criação de grupos de trabalho heterogéneos, 
constituição de equipas de formadores multidisciplinares e análise de situações 
práticas de processos RVCC), permitiu a todos os presentes tornarem-se agentes 
activos da sua aprendizagem, estimulando a criatividade, reflexão, maior interacção e 
motivação no grupo e partilha de ideias, facilitando assim a aprendizagem. 
 
O balanço foi positivo, no sentido em que foi mais uma oportunidade que tive para 
poder fazer uma troca de experiências, mas também porque me permitiu mais uma 
vez uma consciencialização clara das minhas competências, contribuindo assim não 
só para o meu enriquecimento curricular como também pessoal. 
 
Considero que aprofundei e clarifiquei conhecimentos, assim como contribuiu para 
melhorar a eficácia de toda a equipa técnico-pedagógica que trabalha comigo e que 
também assistiu a esta formação, sobretudo ao nível do papel das Metodologias no 
Processo de Reconhecimento de Competências e respectivas análises dos Portefólios 
Reflexivos de Aprendizagens de nível Básico.  
 
Em virtude de termos assistido a esta acção de formação e das inquietações e dilemas 
que sentimos no dia-a-dia, resolvemos modificar a metodologia que era utilizada e 
readaptar e criar novos instrumentos de apoio ao balanço de competências, 
permitindo-me também continuar a aperfeiçoar conhecimentos ao nível da Informática 
com o apoio, sobretudo, da minha colega Sandra Grilo (formadora da área das 
Tecnologias de Informação e Comunicação).  
 
Todo este nosso esforço teve por objectivo melhorar cada vez mais o nosso trabalho e 
ajudar os adultos a tomarem consciência das suas competências, reflectirem sobre 




elas e consequentemente, a partir dessas experiências e dos conhecimentos 
adquiridos, poderem também modificar algumas atitudes.  
 
Ao desempenhar a minha função, tenho como objectivo explorar os percursos de vida 
de cada Adulto mas também motivá-lo e envolvê-lo num processo de reflexão, auto-
análise, auto-reconhecimento e auto-avaliação. “Os profissionais de RVC procuram 
reconhecer e, em simultâneo, promover o auto-reconhecimento” (Cavaco, 2009, 
p.687). 
 
Por isso, foram realizadas várias reuniões entre as Profissionais de RVC e a equipa de 
formadoras para delinear estratégias de acordo com as necessidades sentidas no 
trabalho directo com os Adultos, tendo-se reestruturado todos os instrumentos 
utilizados no Processo de Reconhecimento, no sentido de ajustar as práticas 
metodológicas à realidade social. 
 
Esta nossa preocupação assemelha-se àquilo que Christine Josso diz ser uma das 
figuras principais da formação – a figura do “passador” (2005, p.119). O nosso 
objectivo é acompanhar os nossos Adultos, ajudá-los a caminhar na direcção que eles 
pretendem e não para aquela que achamos ser a melhor. Sabemos que este 
acompanhamento apenas é realizado num determinado período de tempo e depois 
eles seguirão o seu caminho.  
 
Os nossos adultos são os agentes activos, os actores principais em todo este 
processo e as suas vidas são entendidas como relações de sustentabilidade para o 
emergir da aprendizagem; nosso papel consiste em orientar este percurso de 
aprendizagem. Os pressupostos que orientam o meu trabalho “baseiam-se na 
valorização da experiência e das capacidades do adulto, considerando-o o principal 
actor do processo formativo” (Cavaco, 2009, p.714). 
 
No desempenho diário das minhas funções e tendo em conta, as características de 
cada Adulto, o que me solicita e as diferentes situações com que me deparo, posso 
assumir posturas diferentes, a que Cármen Cavaco (2009) chamou “a de animador, a 
de educador e a de acompanhante” (Cavaco, 2009, p.691).  
 
Adopto a postura de animador quando nas sessões de reconhecimento que dinamizo, 
promovo discussões e reflexões conjuntas e reforço situações de entreajuda que vão 




surgindo espontaneamente entre os adultos. A postura de educador surge quando dou 
informações sobre a estrutura e organização do Processo, sobre a construção e 
organização do Portefólio Reflexivo de aprendizagens (PRA), sobre o preenchimento 
dos instrumentos de mediação e quando, ao longo do processo, vou esclarecendo as 
suas dúvidas. Por último, quando ao longo do reconhecimento ouço “a narração do 
percurso de vida do adulto, motivo o adulto a reflectir sobre o passado, o presente e a 
perspectivar o seu futuro e quando o ajudo no processo de tomada de consciência,” 
(Cavaco, 2009, p.691), assumo a postura de acompanhante. 
 
Concordo com Cármen Cavaco quando diz que “esta última postura é a mais 
significativa da actividade do profissional de RVC e é a que melhor se enquadra nos 
pressupostos do próprio processo” (2009, p.691). 
 
A formação da ANQ e o contacto diário com pessoas adultas com percursos de vida 
tão diferentes e oriundas de realidades sociais tão distintas, obriga-me a uma 
constante readaptação da minha capacidade pedagógica e simultaneamente, da 
minha capacidade de flexibilidade, adaptação e criatividade. 
 
Por outro lado, no exercício da minha função profissional, desenvolvi a minha cultura 
geral, pois ao trabalhar diariamente com um público – alvo com experiências 
profissionais tão diversas, adquiri muitos e novos conhecimentos técnicos 
relacionados com as inúmeras profissões existentes.  
 
Também ao longo do funcionamento do CNO, em virtude das necessidades sentidas e 
da formação profissional que a equipa vai recebendo, tanto a equipa técnico-
pedagógica de nível básico, como a equipa técnico-pedagógica de nível secundário e 
a Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento, têm promovido a realização de diversas 
reuniões no sentido de acompanhar e reestruturar a metodologia e 
consequentemente, alguns dos instrumentos ao nível do acompanhamento dado aos 
adultos nos diferentes momentos do seu percurso (inscrição, acolhimento, diagnóstico, 
encaminhamento e como já referi, na dinamização dos Processos RVC). 
 
Tudo isto obriga a que haja um grande trabalho de equipa, de cooperação, entreajuda 
e uma grande capacidade de diálogo e de bom relacionamento interpessoal.  
 




Contudo e mais uma vez, a problemática das metas constitui-se num forte obstáculo 
ao bom desenvolvimento do nosso trabalho, criando inclusive um sentimento de 
frustração. Todos sentimos que esta pressão de certificar em grande número e de 
forma rápida, impossibilita-nos de realizar o que Josso defende (2005): existem 
temporalidades diferentes nos processos de formação, conhecimento e aprendizagem 
e quando se tenta trabalhar numa perspectiva de mudança, estas são muito 
importantes, visto que permitem respeitar o ritmo de aprendizagem. Se queremos 
ajudar as pessoas a realizar percursos formativos, temos que estar atentos à 
temporalidade do processo de aprendizagem, visto que estes podem ser agressivos 
por não respeitarem o ritmo das pessoas. Se existem dificuldades, resistências por 
parte dos aprendentes, deve-se interrogar sobre as razões de tais dificuldades. 
 
1.3 – Onde me situo como formador? 
 
Recorrendo à tipologia de Florentino Sanz Fernández (2006) que nos apresenta “ três 
modelos diferentes que dominaram o trabalho educativo com pessoas adultas 
desenvolvido durante o século XX” (2006, p.16) e tendo em conta o exposto sobre 
algumas das minhas preocupações e objectivos referentes ao desempenho da minha 
função de Profissional de RVC, posso afirmar que me revejo no Modelo Social de 
Educação de Adultos – Modelo Dialógico Social - designadamente, nas suas 
características actuais e no perfil que deve ter o educador de adultos. 
 
Este modelo transcende a aprendizagem de competências literárias, o espaço escolar 
de aprendizagem e a via académica como sendo o caminho exclusivo para a 
formação. Este modelo “tem muitas conotações com a cultura popular e com as suas 
vias transmissoras e criadoras de cultura” (Sanz Fernández, 2006, p.59). De alguma 
forma, todo o tipo de actividades culturais populares que se desenrolaram ao longo da 
história, interferem na configuração deste modelo educativo de pessoas adultas.  
 
Actualmente e segundo Sanz Fernández, podemos “caracterizar este estilo de 
aprendizagem interactiva da seguinte maneira” (2006, p.59): 
 
Mais do que programas formativos, interessa-lhe as necessidades sociais de 
aprendizagem, isto é, o que se pretende é que os programas formativos estejam ao 
serviço das necessidades educativas. As várias e diversas ofertas educativas devem 
estar adequadas à procura dos que querem aprender e não o contrário, ou seja, as 




pessoas adultas não devem estar obrigadas a aprender segundo as ofertas educativas 
existentes. 
 
Esta é uma das preocupações que eu e as minhas colegas procuramos ter no nosso 
CNO. A última etapa do processo – a definição de um Plano de Desenvolvimento 
Pessoal - é muito importante, pois tem em vista a continuação do seu percurso de 
qualificação/aprendizagem ao longo da vida. 
 
Muitos dos Adultos, quando nos procuram pela primeira vez, têm frequentemente uma 
visão muito restrita de si mesmos e das oportunidades de educação-formação 
existentes, mas grande parte desses Adultos quando termina os seus Processos de 
nível básico ou secundário, mostra interesse em continuar a apostar na sua formação 
e normalmente, deseja inscrever-se naquilo têm conhecimento que existe: Processo 
RVCC de nível Secundário ou Unidades de Formação de Curta Duração – UFCD de 
Informática ou Línguas Estrangeiras. 
 
Quando os Adultos após a certificação manifestam interesse em continuar o seu 
percurso formativo, procuramos não os informar de imediato sobre as ofertas que 
existem, mas sim procurar identificar em conjunto com eles, qual o melhor percurso 
formativo a seguir, tendo em conta as suas características pessoais, sociais, e 
profissionais.  
 
Mesmo que a oferta formativa que pretendem naquele momento não esteja prevista 
em nenhum plano de formação, informamos que se conseguirmos mais pessoas 
interessas naquela oferta, podermos criar um grupo e dar início mais tarde à 
realização dessa acção. 
 
Outras das características deste modelo, tem a ver com o facto de “o potencial de 
aprendizagem vem de longe, não começa com os programas educativos para adultos” 
(Sanz Fernández, 2006, p.59). Desde que nascem, as pessoas são capazes de 
aprender e o seu potencial de aprendizagem vai-se desenvolvendo em várias 
direcções e uma das características deste modelo é tomar consciência do 
desenvolvimento já adquirido, reconhecer o que já foi aprendido e o seu valor, orientar 
e reorientar esta potente capacidade de aprendizagem.  
 




Quase todos os dias digo isto aos meus adultos: ninguém deve ser obrigado a 
(re)aprender o que já sabe e temos o direito de ver reconhecido tudo o que 
aprendemos. Aprendemos com e para a vida, pois a vida leva-nos á aprendizagem e 
para a vivermos também vamos aprendendo novas coisas e estas aprendizagens são 
essencialmente práticas porque nos ajudam a resolver continuamente situações e 
desafios ao longo da vida. 
 
“As pessoas adultas aprendem com a vida, aprendem com a experiência, aprendem 
da teia de relações em que se desenvolvem” (Sanz Fernández, 2006, p.60) e por isso, 
a formação e a aprendizagem não se confinam ao espaço escolar, elas produzem-se 
em todos os contextos. 
 
Tal como este modelo, também o Processo RVC reconhece as competências e 
conhecimentos adquiridos anteriormente pelas pessoas adultas, observa as muitas 
coisas sabidas que trazem consigo e é a partir daí, que se tem que continuar a 
aprender. 
 
Este modelo está assente num projecto em que se pretende desenvolver ao máximo 
as potencialidades de cada um. Isto significa que não se relaciona as aprendizagens a 
adquirir com os programas escolares, mas antes o referente de aprendizagem é o que 
a pessoa precisa para atingir o seu desenvolvimento pleno no contexto social em que 
vive. O que está em causa é desenvolver ao máximo o potencial de aprendizagem que 
cada um possui e não, o adquirir saber académico que não se adquiriu na juventude. 
 
Para este modelo, todas as pessoas têm direito ao acesso à educação para poderem 
ter as mesmas oportunidades que as outras que possuem algum grau académico. 
Segundo Sanz Fernández (2006), se tivermos em conta o que pensam e sentem (a 
“voz”) as pessoas que se encontram em situação de exclusão social, estaremos a 
permitir que estas se sintam identificadas, motivadas e com expectativas num “futuro 
de máximos”.  
 
Este modelo permite o acesso público às ferramentas da cultura letrada e da cultura 
digital e defende que o uso social destas ferramentas é tão importante que a 
aprendizagem pode ser contextualizada socialmente e adquirir uma motivação e 
significado, visto que motiva a participação social. 
 




O trabalho deve ser desenvolvido num “contexto igualitário de diálogo” (Sanz 
Fernández, 2006, p.61), ou seja, as pessoas que querem aprender não são apenas 
receptoras que não reflectem sobre o que lhes é transmitido e explicado, mas antes, 
adoptam uma atitude crítica e contribuem com as suas experiências e com o que 
sabem.  
 
O conhecimento do formador é uma referência muito importante e um quadro 
orientador e por isso, ele só tem a autoridade do seu saber, do seu saber-fazer e o de 
saber ajudar o grupo a aprender. No espaço de aprendizagem existe o que o formador 
sabe (adquirido pela sua formação) e o que as pessoas adultas sabem (adquirido com 
a sua experiência) e potencia-se a participação e a aprendizagem em conjunto. 
 
São “processos de aprendizagem mais interactivos entre potencialidades e 
necessidades, entre procuras e ofertas, entre aprendizes e formadores, entre espaços 
e tempos específicos de aprendizagem com lugares e tempos de vida comuns” (Sanz 
Fernández, 2006, p.40). 
 
Por tudo isto, o educador de adultos deve ter o perfil de um animador que se coloca á 
disposição das potencialidades de aprendizagem das pessoas adultas. A 
aprendizagem tem um propósito social e indirectamente, tem um propósito académico. 
A aprendizagem de adultos não começa nas relações académicas, mas sim nas 
relações sociais que se vão vivenciando ao longo da vida e o “trabalho do educador 
consiste em reconhecer, dinamizar e potenciar esse continuum” (Sanz Fernández, 
2006, p.18). 
  
Tal como referi anteriormente, os Adultos com que trabalho diariamente é que são os 
agentes activos, o centro de todo este processo, aquilo a que Sanz Fernández chama, 
“o verdadeiro protagonista do processo de aprendizagem” (2006, p.40) e o meu papel 
consiste em orientar o seu percurso de aprendizagem. Todos os dias tento ser o 
“passador”, no sentido que refere Christine Josso (2005, p.119) e “esta figura do 
passador é uma figura que é extremamente interessante quando temos no espírito a 
preocupação de querer acompanhar o outro” (2005, p.119). 
 
Apelo à reflexão e tento motivar os meus adultos para a mudança, “aspectos 
considerados indispensáveis na função dos formadores de adultos, quando se 




pretende garantir um processo de aprendizagem transformadora” (Cavaco, 2009, 
p.697). 
 
Tal como refere Cármen Cavaco (2009, p.697), “a rentabilização das potencialidades 
emancipadoras, inerentes ao processo RVC, depende bastante do trabalho e da 
atitude dos profissionais de RVC”. 
 
Contudo, não nos podemos esquecer de um dos grandes constrangimentos (também 
sentido por mim e pela minha equipa de formadores) inerentes à nossa prática 
profissional e que Cármen Cavaco denomina de “tensão entre duas perspectivas: a 
avaliação humanista/avaliação instrumental” (2009, p.720), isto é, por um lado tenta-se 
fazer uma avaliação centrada no adulto, na auto-avaliação e auto-reconhecimento de 
forma a despoletar um processo formativo; por outro lado, existe o poder político 
“baseado numa lógica de avaliação instrumental, exige o cumprimento de metas 
quantitativas relativas ao número de adultos certificados” (Cavaco, 2009, p.720) 
 
Durante estes anos em que tenho trabalhado em CNO, tenho tentado resistir a esta 
lógica de avaliação instrumental e tenho desenvolvido a própria experiência no ramo 
do saber, as competências pedagógicas e técnicas (Saber-Fazer) porque tenho que 
ter a preocupação de utilizar os métodos e técnicas mais adequadas ao público-alvo, 
competências relacionais e sociais (Saber-Ser), porque tenho que saber estar com os 
Adultos fomentando uma atitude de empatia e de colaboração mútua.  
 
O formador, além de possuir um conjunto de conhecimentos que deve transmitir, 
distingue-se pela forma como os comunica, como facilita a aprendizagem e como 
anima um grupo heterogéneo de pessoas. 
 
Considero que a minha personalidade, o meu empenho, o meu brio profissional têm 
sido a minha mais-valia. A experiência, o contacto com os Adultos, com os seus 
problemas reais permitiram-me, de facto, um crescimento profissional e pessoal. Na 
interacção permanente com os outros é que se aprende a ser um melhor profissional: 
saber, saber-fazer e saber ser. 
 
Por outro lado, ao contribuir para a criação de um ambiente propício à reflexão e 
formação, ao poder trabalhar com base nas abordagens biográficas, ao motivar o 
adulto para a sua aprendizagem e ao acompanhá-lo no seu processo de educação e 




formação, sinto que também tenho um papel importante na concretização dos seus 
projectos pessoais e consequentemente, na sua auto-estima.  
 
Tal como Christine Josso defende, são as histórias de vida “que nos permitem ficar 
muito perto das pessoas, compreender as pessoas, através de uma sensibilidade, de 
uma escuta, que só as histórias de vida vão permitir desenvolver e aprender” (2005, 
p.115). 
 
Actualmente, os Centros Novas Oportunidades constituem-se, de facto, como a “porta 
de entrada” dos Adultos para novas qualificações, quer no âmbito dos Processos de 
RVCC, quer no âmbito de outras modalidades de educação-formação. 
 
Os CNO’S baseiam-se em processos inovadores de grande amplitude como os de 
reconhecimento, validação e certificação e competências que se desenvolvem ao 
ritmo próprio do candidato adulto, partem das suas experiencias de vida e consolidam 
percursos de auto-aprendizagem, reflexividade e formação individual. 
 
 1.4 – Mestrado em Ciências da Educação / Formação de Adultos 
 
O tempo passa e á medida que vou desenvolvendo esta actividade profissional, mais 
cresce em mim a convicção profunda de que o meu caminho profissional é o da 
educação e formação de adultos. É o que realmente gosto de fazer, é a área em que 
me sinto realizada e por isso, senti a necessidade de adquirir mais suporte teórico à 
minha prática, de forma a aperfeiçoar a formação já adquirida quer em termos formais, 
quer em termos informais. 
 
Por outro lado, a sociedade do conhecimento e o mundo aberto e global em que 
vivemos tem desenvolvido mecanismos selectivos e poderosos que rapidamente 
marginalizam os que não podem ou não conseguem corresponder às novas 
exigências de formação, qualificação e desempenho decorrentes desta evolução.  
 
Actualmente, a informação e o conhecimento difundem-se a uma velocidade muito 
veloz e por outro lado, as mudanças profundas no mundo actual do trabalho, 
marcadas pela complexidade, irregularidade, mobilidade, instabilidade e 
imprevisibilidade, exigem o desenvolvimento de novas atitudes e competências. 
 




 A formação contínua assume um papel muito importante: é necessário actualizar 
conhecimentos e desenvolver capacidades práticas, atitudes e condutas no âmbito de 
funções já exercidas. 
 
Na sociedade em que vivemos o conhecimento está presente na vida social e laboral e 
por isso, quando se exerce qualquer actividade profissional, temos que estabelecer 
contacto com “altas doses de informação e conhecimento”. Actualmente, “aprende-se 
empreendendo” (Sanz Fernández, 2006, p.60), isto é, aprende-se mais se agirmos do 
que se estivermos em situação de passividade. 
 
Embora no desempenho da minha actividade profissional me reveja claramente no 
modelo Dialógico Social, considero que como sujeito aprendente estou sujeita à 
pressão e influência do modelo que actualmente é o predominante, ou seja, o modelo 
Económico Produtivo. Tal como refere Sanz Fernández, “um factor que, sem dúvida, 
está a influenciar a procura de formação é o nível formativo que a nossa população 
adulta adquiriu. (…) a satisfação de aprendizagem não só não paralisa a necessidade 
de continuar a aprender como a acelera. (…) o que mais sabe quanto mais sabe mais 
deseja saber, mais procura saber e mais se lhe concede saber(…)”  (Sanz Fernández, 
2006, p.72). 
 
Soube deste mestrado através de uma antiga colega do CNO da Escola Secundária 
Alves Redol e pela minha colega Isabel que há muito me desafiava para abraçarmos 
juntas mais esta etapa e, desde logo, fiquei muito entusiasmada pela forma como está 
estruturado. 
 
Este curso apresenta, para mim, três características / possibilidades muito aliciantes: a 
possibilidade de se obter a creditação ao 1º ano do curso através da nossa 
aprendizagem e formação experiencial, de se poder desenvolver um projecto e não 
apenas a vertente da disseminação e também, o facto de podermos construir a nossa 
narrativa biográfica. 
 
A construção da narrativa biográfica permite-nos fazer uma reflexão sobre as vivências 
que permitem identificar as aprendizagens que fomos fazendo ao longo da vida, 
possibilitando assim uma reflexão sobre a nossa própria evolução na vivência de cada 
experiência. Por isso, penso que é de extrema importância e uma mais-valia para 
quem trabalha com pessoas e com as suas histórias de vida, poder também construir 




a sua, na medida em que nos permite obter uma consciência clara das dificuldades 
inerentes à elaboração de um trabalho desta natureza. “Efectivamente, os formadores 
não podem utilizar bem esta abordagem biográfica, as histórias de vida, com os 
estudantes ou com os aprendentes com os quais trabalham, se eles não a 
experimentaram por si mesmos, para ter um melhor conhecimento de si e de quais 
são as posições que pretendem assumir neste papel de agente que é o seu” (Josso, 
2005, p.120). 
 
Em síntese e em jeito de reflexão final, o conceito de aprendizagem ao longo da vida, 
tal como nos é proposto em 1996 pela UNESCO e mais tarde (2000) pela Comissão 
Europeia, reconhece que todos os contextos podem ser de aprendizagem e acentua a 
necessidade de se ter em conta três eixos que estão fortemente interligados: as 
aprendizagens formais (adquiridas nos sistemas institucionais de educação e 
formação), as aprendizagens não formais (resultantes das actividades de formação 
não institucionais e algumas de carácter profissional) e as aprendizagens informais 
(decorre da interacção com o meio ambiente e da vivência do quotidiano, relacionadas 
com o trabalho, família ou lazer, isto é, podem ser de dois tipos: as que são 
transmitidas pela família e grupo de pares e as que são transmitidas pela sociedade, 
que em geral são muito importantes).  
 
“A aprendizagem e a formação experiencial são processos de aquisição de saberes 
que têm origem na globalidade de vida das pessoas, ou seja, associados á 
modalidade da educação informal” (Cavaco, 2002,p.26). 
 
A educação informal é entendida como uma “modalidade educativa não organizada, 
que pode ser intencional ou não, e que se designa de educativa em consequência dos 
seus efeitos na alteração dos conhecimentos, comportamentos e atitudes dos 
indivíduos” (Cavaco, 2002, p.26). 
 
Segundo Coombs (cit in Cavaco, 2002, p.29), a educação informal é “o processo que 
ocorre ao longo da vida, através do qual cada pessoa adquire e acumula 
conhecimentos, capacidades, atitudes” e “representa, até ao momento, a principal fatia 
de aprendizagem durante a vida de uma pessoa, mesmo para as que são altamente 
escolarizadas”. Ocorre em diferentes contextos, incluindo também algumas situações 
de educação formal e não formal. 
 




A valorização das modalidades educativas não formal e informal como complemento 
da educação formal, nasce da importância vital que se dá à educação permanente dos 
membros que constituem a sociedade actual e de quem se espera que continuem a 
aprender ao longo da vida. A capacidade de aprender através da experiência assume 
uma importância vital. 
 
A motivação individual para aprender e a disponibilização de várias oportunidades de 
aprendizagem são os principais factores para o sucesso de uma estratégia de 
Aprendizagem ao longo da Vida. 
 
Todas as pessoas são simultaneamente educadores e aprendizes, adquirindo a 
educação permanente um novo significado, ou seja, “deixa de ser escolarizada e 
distante para estar nos locais onde as pessoas se movimentam” (Cavaco, 2002,p.39). 
 
Canário (2008) defende a perspectiva de Pineau e refere que “a formação pode ser 
lida como um processo tripolar em que a dimensão auto desempenha o papel 
articulador fundamental entre os “três mestres” da educação de cada um de nós: o eu 
(auto-formação), os outros (hetero-formação), as coisas (eco-formação)” (Canário, 
2008, p.116). 
 
Apesar de ter uma imagem muito positiva da escola, tendo sido neste espaço que 
obtive um conjunto de saberes muito importantes, que tenho utilizado ao longo da 
minha vida e que me favoreceram a inserção profissional, reconheço que estes não 
foram fundamentais para ultrapassar as exigências e desafios que me foram surgindo 
ao longo do meu percurso. 
 
O meu contexto familiar e os contextos profissionais por onde passei revelaram-se 
estruturantes no meu percurso e vida e foi nestes contextos que realizei grande parte 
das minhas aprendizagens por via experiencial. A família, o espaço profissional, a 
envolvência social constituíram-se como importantes situações e contextos de 
aprendizagem. 
 
“O meio (familiar, social, político, económico, profissional) onde os indivíduos se 
encontram imersos tem um carácter formativo contínuo. As situações e 
acontecimentos aí vivenciados fazem parte da rotina e daí resultam, regra geral, as 




aprendizagens mais estruturantes e significativas na vida das pessoas” (Cavaco, 2002, 
p.40).  
 
Por outro lado, o tipo de experiências vividas e o modo como se vivem, é condição 
fundamental para que haja aprendizagem, mas a pessoa não se forma sozinha, “pelo 
contrário, na maior parte das vezes, forma-se no contacto com aqueles que fazem 
parte do seu leque de relações ou ainda dos que, pontualmente, se cruzam consigo ao 
longo da vida” (Cavaco, 2002, p.40). 
 
A hetero-formação teve uma importância fulcral, pois ao longo da minha vida e do meu 
percurso formativo, estabeleci um conjunto de relações pessoais e profissionais que 
se revelaram muito importantes e que contribuíram para a aquisição de saberes e 
competências ao nível do saber, saber-fazer e saber-ser, em que destaco em primeiro 
lugar a minha família (pais, avós e irmão). A educação que me foi transmitida pelos 
meus pais e avós serviu e ainda hoje serve, de alicerce à minha personalidade. 
 
Em seguida, destaco os amigos e alguns colegas de trabalho (referidos ao longo da 
narrativa), sendo que alguns deles se tornaram também meus amigos. 
 
Enquanto o meio familiar é um contexto privilegiado na nossa socialização, pois 
permite-nos adquirir competências de expressão, comunicação e de relação inter-
pessoal, o local de trabalho é um contexto privilegiado de aprendizagem experiencial, 
pois passamos a maior parte do nosso tempo no local de trabalho onde nos é exigido 
o domínio de algumas competências para podermos executar determinadas tarefas e 
por outro lado, possibilita a existência de uma relação de proximidade com outras 
pessoas que dominam um conjunto de saberes e que partilham as regras de 
funcionamento da organização. 
 
Do meu percurso profissional e tendo em conta a descrição e reflexão realizada, 
destaco quatro momentos – chave: a minha experiência profissional de cerca de cinco 
anos no Bairro Municipal de Povos como Técnica de Serviço Social, a minha 
experiência de quatro anos na ADE e, dentro do meu percurso em Centros Novas 
Oportunidades, destaco a minha experiência no Centro de Formação Profissional de 
Alverca e no CNO de Benavente onde me encontro a trabalhar actualmente. 
 




Contudo, não posso deixar de salientar que a minha ida para a ADE em 2002 
constituiu-se como uma marco de viragem no meu processo contínuo de 
desenvolvimento pessoal, profissional e social. Esta experiência terá sempre um lugar 
privilegiado no meu “álbum de memórias” e simultaneamente no meu coração. 
 
A eco-formação teve também papel muito importante no meu percurso de 
aprendizagem. As minhas experiências profissionais em projectos de intervenção 
comunitária dirigidos a grupos sociais desfavorecidos, designadamente o Programa 
Especial de Realojamento e o Programa de Luta Contra a Pobreza e em Projectos da 
Iniciativa Comunitária Equal inseridos na área de intervenção - Qualificação das 
organizações e profissionais da economia social, assim como os contextos onde foram 
desenvolvidos, constituíram-se também como factores relevantes para o meu percurso 
formativo, “pois as oportunidades de aprendizagens aumentam significativamente e o 
sujeito é mais solicitado e estimulado a intervir” (Cavaco, 2002, p.33). 
 
Segundo Barkatoolah (cit in Cavaco, 2002, p.33) “a aprendizagem experiencial decorre 
num determinado contexto e esse contexto nunca é neutro” e aprender leva a uma 
tomada de consciência de si próprio e da sua relação com o contexto, podendo 
desencadear acções que poderão alterar o que se encontra estabelecido. 
Normalmente, a aprendizagem provoca uma ruptura com os quadros de referência já 
consolidados pelo sujeito em resultado de experiências/vivências anteriores. 
 
Desta forma, a educação informal assume um papel preponderante em todo o meu 
percurso de vida, sendo que esta se concretizou “através da experiência, que por sua 
vez apresenta um carácter local, pois resulta do contacto com uma situação concreta 
num determinado contexto” (Cavaco, 2002, p.39). 
 
O mundo do trabalho tem-se assumido como uma dimensão fundamental da minha 
vida, pois nele tenho encontrado uma fonte de aprendizagens várias e motivação para 
o desenvolvimento de outras aprendizagens. Os meus locais de trabalho foram 
sempre espaços de conhecimento.  
 
A minha formação foi sobretudo experiencial e como refere Cavaco (2002), “no 
processo de aquisição de conhecimentos por via experiencial não se adquire 
unicamente saber-fazer, mas também saber e saber-ser (…)” (Cavaco, 2002, p.33). 
 




Por outro lado, aprender é acrescentar, alterar, aperfeiçoar o que se sabe fazer e 
como se está perante a vida e/ou mercado de trabalho. Mais tarde ou mais cedo, 
sentimos necessidade de rever conhecimentos, aperfeiçoar novas competências, 
aprender novas formas de estar com os outros. Mas a aprendizagem depende 
sobretudo “da iniciativa do sujeito, da sua autonomia e liberdade para intervir” 
(Cavaco, 2002, p.33). 
 
Tal como diz Josso (2005), “não podemos obrigar a beber um burro que não tem 
sede”, ou seja, cada um de nós ocupa posições existenciais que podem ser mais 
activas ou mais passivas e quando estamos a aprender, estas posições transformam-
se em posturas de aprendente. Sempre gostei de aprender, de saber mais, de estar 
informada e actualizada e à medida que o meu percurso se ia desenvolvendo e com 
ele a necessidade de responder aos desafios e imprevistos que a vida quotidiana me 
ia colocando, tive sempre uma atitude activa e de procura de conhecimento (auto-
formação).  
 
Embora eu considere que a minha formação foi sobretudo experiencial, também senti 
necessidade de adquirir mais conhecimentos teóricos, articular de forma sólida a 
prática à teoria. Daí que eu não concorde totalmente com a perspectiva de Finger 
relativamente à defesa que faz do pragmatismo em detrimento das outras correntes. 
 
Em consequência dos diversos modos de aprender (aprendizagem formal, não-formal 
e informal), adquiri competências que constituem o meu património pessoal. 
 
As aprendizagens que fui realizando ao longo da vida apresentam-se de forma 
diferenciada e algumas são mais estruturantes do que outras, mas depois desta 
reflexão, adquiri a consciência plena de que a formação académica, apesar de 
importante, permitiu-me apenas e sobretudo, adquirir conhecimentos teóricos e deu-
me a capacidade de poder seleccionar e sistematizar informação.  
 
Bougeois (cit in Cavaco, 2002, p.38) diz-nos que “as aprendizagens mais marcantes 
são aquelas cujo o objecto representa uma figura vital para o sujeito no momento em 
que ocorrem na sua trajectória de vida (…) e essas aprendizagens são mais 
resistentes à mudança e apenas ficam permeáveis em situações de crise existencial”. 
 




Tenho sido feliz, dei passos bons, outros menos bons, aprendi a viver. Os processos 
de formação são dinâmicas que nos levaram a fazer um certo número de escolhas e 
que nos levaram progressivamente ao que somos hoje. Tal como refere Josso,“o 
processo de conhecimento está muito mais centrado nas ideias que adoptámos ao 
longo da nossa existência.” (2005, p.121) 
 
Hoje sou mãe, esposa, filha, tia, amiga, Profissional de RVC, estudante…sou uma 
cidadã do mundo. O futuro dirá quem fui. Como diz Pineau (1997), “não é a pessoa 
que produz a sua História de Vida. É a História de Vida que produz a pessoa”. 
 
Em relação ao balanço que faço sobre a narrativa realizada, inicialmente, a construção 
da narrativa biográfica provocou-me alguma ansiedade e inquietação devido a 
algumas questões que se levantaram desde cedo, como por exemplo, a organização e 
selecção da informação e se descrevia e analisava em simultâneo ou se deixava a 
reflexão para o final.  
 
Por outro lado e de forma a conseguir descrever com autenticidade todo o meu 
percurso, as pessoas que me marcaram e algumas emoções sentidas, fui obrigada a 
escrever e rescrever o texto, vezes sem conta, apelando constantemente à minha 
capacidade de expressão escrita, interpretação e reflexão.  
 
Sente-se que é um trabalho que nunca está terminado, ele é constantemente 
reformulado e nesse sentido, não foi um trabalho fácil. Por outro lado, houve 
momentos em que o processo de rememoração de certos pormenores também não foi 
simples e rápido. 
 
Apesar de tudo isto, considero que a minha maior dificuldade foi, sem dúvida, a falta 
de tempo, pois a realização deste trabalho coincidiu com um período particularmente 
difícil da minha vida profissional (coincidiu com o final do ano civil e isso significa 
certificar Adultos ao máximo para que as metas possam ser atingidas e obriga também 
a uma “arrumação” administrativa e balanço da prática efectuada ao longo do ano) e 
da minha vida pessoal (problemas de saúde, organização da festa natalícia, 
celebração do aniversário da minha filha, entre outras coisas próprias da vida 
quotidiana de todos nós). 
 




Contudo e á medida que ia redigindo a narrativa biográfica e pensando sobre tudo o 
que vivi até ao momento, de forma a conseguir construir um documento que reunisse 
todas as experiências significativas e demonstrativas do meu percurso de vida, 
fazendo em simultâneo um trabalho de auto-reflexão sobre as emoções, esta ia-se 
revelando muito trabalhosa mas também muito compensadora. Foi com muito prazer 
que revi situações marcantes do meu passado. 
 
A construção da narrativa permitiu-me uma maior consciencialização sobre o meu 
processo de aprendizagem e consequentemente uma identificação das suas 
fragilidades e pontos fortes, assim como, uma nova perspectiva sobre o meu percurso 
de vida. Esta tomada de consciência das competências adquiridas pelas vias não-
formais e informais de aprendizagem, as quais foram e são instrumento de reforço, 
facilitação e qualificação escolar e profissional, permite uma auto-valorização. 
 
Outro dos pontos fortes deste processo e que também me deu muito prazer, foi fazer a 
articulação entre o meu percurso de vida, as experiências vividas e as concepções 
teóricas sobre o processo de formação de adultos em geral. É curioso observar como 
a nossa própria experiência se encaixa nos elementos conceptuais acerca da 






















II – Educação de Adultos: um pouco da sua história e evolução 
 
 2.1 – Modelos Predominantes no Sec.XX: Da lógica da compensação à 
                    lógica da gestão de recursos humanos 
 
Uma das realidades que marcam o Século XX é a expansão do modelo escolar, 
tornando-se a escola “numa das primeiras instituições da globalização” (Nóvoa e 
Rodrigues in Canário, 2005, p.7). 
 
A instituição escolar assumiu-se sempre como prioritária no ensino de crianças, 
adolescentes e jovens, mas “nunca a aprendizagem se reduziu à idade inicial do ser 
humano” (Sanz Fernández, 2006, p.7). 
 
Até meados do Século XX predominou o “referente académico da escola infantil sobre 
a educação de pessoas adultas” (Sanz Fernández, 2006, p.7) e embora se tenha 
associado socialmente a figura do estudante à população juvenil, nem sempre foi 
assim e segundo Sanz Fernández (2006), com certeza que deixará novamente de o 
ser na sociedade do século XXI. 
 
A partir dos anos 70/80 surge um novo caminho “em direcção a uma sociedade de 
aprendizagem permanente onde o referente já não é a escola, mas sim a vida”; não é 
a academia, mas sim as necessidades sociais; não é a formação, mas sim a 
aprendizagem; não são os ensinamentos que oferecem os professores, mas sim a 
procura dos aprendizes” (Sanz Fernández, 2006, p.14). 
 
Esta corrente e esta tendência sofreu uma travagem nos anos 80 e início dos anos 90 
mas no final da década de 90, volta a ressurgir com mais força e chega-se ao ponto de 
concluir que para aprender existe a via da formação, mas também a via da experiência 
e consegue-se que em vários países da Europa, nos Estados Unidos e no  
Canadá “a validação das competências adquiridas, através da experiência das 
pessoas adultas, se converta em um novo referente de aprendizagem” (Sanz 
Fernández, 2006, p.15). 
 
Por outro lado, actualmente as pessoas vivem em cidades que são cada vez mais 
educadoras e “as comunidades de aprendizagem ultrapassam o estrito modelo escolar 
(Sanz Fernández, 2006, p.15). Os locais de trabalho são também cada vez mais 




espaços de conhecimento e existe o reconhecimento de que o local de trabalho é um 
local de aprendizagem, pois cada vez mais se aprende fazendo e já não só se 
aprende para agir. Age-se e quando estamos a exercer uma actividade profissional 
vemo-nos coagidos a aprender. 
 
Por outro lado ainda, a escola está inserida no contexto das novas tecnologias, 
permitindo o acesso directo a todo o tipo de informação e a novos modelos de 
comunicação educativa. Através destas tecnologias, o mundo entra dentro do espaço 
escolar. 
 
Para Sanz Fernández “cada um se vê confinado a criar a sua própria distância e o seu 
próprio silêncio de aprendizagem em contextos de vida complexos” (Sanz Fernández, 
2006, p.15) e isto diz respeito também e, “de uma maneira especial” às pessoas 
adultas. 
 
No século actual, muitas pessoas adultas têm procurado a aprendizagem e segundo 
Sanz Fernández (2006), existem modelos educativos que a tentam satisfazer e cada 
um deles, exige educadores de adultos com diferentes perfis. Para ele, existem três 
modelos que foram dominantes no trabalho educativo com pessoas adultas durante o 
Século XX: 
 
- O modelo receptivo alfabetizador, marcado pela lógica de compensação, em que o 
perfil do educador de adultos fica marcado pela figura do professor que ensina e pela 
autoridade do especialista em letras. “O propósito da aprendizagem é directamente 
académico e indirectamente social” (Sanz Fernández, 2006, p.17). 
 
Este modelo dá prioridade à aprendizagem do uso dos códigos de leitura e não aos da 
escrita e aos códigos de recepção de mensagens em prejuízo dos códigos de 
emissão.  
 
Este modelo, através da alfabetização, facilita mais ao adulto “a memorização, a 
recordação e o recurso á tradição do que o pensamento, a criatividade e o diálogo 
com os textos que lê” (Sanz Fernández, 206, p. 17). A abordagem da alfabetização era 
centrada na ausência de competências de leitura e escrita por parte do adulto, em que 
este tinha um papel muito passivo, pois apenas lhe cabia receber e memorizar 
informação e ao formador, cabia-lhe a transmissão do saber. 




Para Sanz Fernández (2006), em muitas ocasiões, a alfabetização constitui-se “como 
um “instrumento mais dominador que libertador” (2006, p.17). Por outro lado, 
“alfabetizar era mais parecido com compensar, consertar ou curar que com preparar 
ou prevenir” (2006, p.17). Por isso e segundo o autor, este modelo também ficou mais 
marcado pelas deficiências de aprendizagem do que pelas suas potencialidades. 
 
- O modelo dialógico social, marcado pela lógica da emancipação, “dá prioridade à 
consciência crítica, ao pensamento, à participação e gestão social”(Sanz Fernández, 
2006, p.17). 
 
O enfoque da educação sofre uma mudança, durante a segunda metade do séc. XX, 
passando a dar-se prioridade “à aprendizagem em detrimento do ensino, à procura 
educativa em detrimento da oferta, às potencialidades de aprendizagem em 
detrimento das deficiências do ensino” (Sanz Fernández, 2006, p.40) e neste processo 
de aprendizagem cabe ao participante ser ele o verdadeiro protagonista, cabendo ao 
mestre ou professor o papel de ajudar e orientar. 
 
Neste modelo, o educador de adultos deve ter o perfil de um animador que se coloca 
“à disposição das potencialidades de aprendizagem das pessoas adultas” (Sanz 
Fernández, 2006, p.17). A aprendizagem tem um propósito social e indirectamente, 
tem um propósito académico. A aprendizagem de adultos não começa nas relações 
académicas, mas sim nas relações sociais que se vão vivenciando ao longo da vida e 
o “trabalho do educador consiste em reconhecer, dinamizar e potenciar esse 
continuum” (Sanz Fernández, 2006, p.17-18).  
 
A aprendizagem não se limita à aquisição de competências de leitura e escrita, mas 
destaca também a importância de se desenvolver competências sociais. Neste modelo 
predomina a lógica de emancipação, pois a “alfabetização é percepcionada como um 
meio ao dispor dos adultos para promover a sua participação social; trata-se de 
aprender a ler para intervir no mundo” (Cavaco, 2009, p.88). 
 
Este modelo dedica-se a facultar aprendizagens de competências “que permitam 
interagir, de uma forma reflexiva e imaginativa, na vida quotidiana e estrutural da 
sociedade” (Sanz Fernández, 2006, p.17).  
 
Uma das fontes do modelo social de educação de adultos é a leitura silenciosa (antigo 
conceito de leitor em oposição ao de recitador). O leitor era reflexivo e interagia com o 




texto, enquanto o recitador, por oposição, actuava mecanicamente e de forma passiva 
em relação ao texto. O leitor interioriza, estrutura, faz o conhecimento surgir e crescer, 
conduzindo á acção social, enquanto o recitador, executa uma acção externa e 
mecânica. 
 
O leitor silencioso era um alfabetizado de grau superior que sabia seleccionar, dar 
entoação às palavras, reestruturá-las com a sua experiência social e pessoal, era um 
leitor criativo e por isso, era um alfabetizado socialmente enquanto que o recitador 
apenas era alfabetizado academicamente. 
 
Mais tarde, Paulo Freire veio dizer que, o leitor “é aquele que se implica no texto e 
implica o texto na vida; é aquele que usa a palavra para transformar a vida e usa a 
vida para transformar textos (Sanz Frnandez, 2006, p.42).”  
 
O modelo de educação de pessoas adultas denominado modelo social, incorpora os 
elementos do conceito de leitura reflexiva, participativa e activa, pois este modelo não 
se contenta apenas com a aprendizagem de recursos instrumentais literários mas 
também se interessa pelo seu uso, isto é, tentará desenvolver ao máximo o potencial 
das pessoas adultas. Contudo, isso não significa “que esse desenvolvimento potencial 
máximo tenha como único referente a titulação académica superior” (Sanz Fernández, 
2006, p.44). 
 
Para Sanz Fernández, este modelo “transcende a aprendizagem de competências 
literárias, o espaço escolar de aprendizagem e a via académica como caminho 
exclusivo de formação” (2006, p.59) e é um modelo que acolhe muitos elementos da 
pequena tradição cultural e por isso, tem muitas conotações com a cultura popular e 
com a suas vias transmissoras de cultura. 
 
Actualmente e segundo Sanz Fernández, este modelo apresenta as seguintes 
características:  
- Transcende a aprendizagem de competências literárias, o espaço escolar de 
aprendizagem e a via académica como sendo o caminho exclusivo para a formação.  
 
Este modelo “tem muitas conotações com a cultura popular e com as suas vias 
transmissoras e criadoras de cultura.” De alguma forma, todo o tipo de actividades 




culturais populares que se desenrolaram ao longo da história, interferem na 
configuração deste modelo educativo de pessoas adultas.  
 
- Mais do que programas formativos, interessa-lhe as necessidades sociais de 
aprendizagem, isto é, o que se pretende é que os programas formativos estejam ao 
serviço das necessidades educativas. As várias e diversas ofertas educativas devem 
estar adequadas à procura dos que querem aprender e não o contrário, ou seja, as 
pessoas adultas não devem estar obrigadas a aprender segundo as ofertas educativas 
existentes. 
 
- Não é através dos programas educativos para adultos que o potencial de 
aprendizagem surge. Desde que nascem, as pessoas são capazes de aprender e o 
seu potencial de aprendizagem vai-se desenvolvendo em várias direcções e uma das 
características deste modelo é tomar consciência do desenvolvimento já adquirido, 
reconhecer o que já foi aprendido e o seu valor, orientar e reorientar esta potente 
capacidade de aprendizagem.  
 
- As pessoas adultas aprendem com a experiência, com a vida, com as relações que 
foram desenvolvendo ao longo da sua vida e por isso, a formação e a aprendizagem 
não se confinam ao espaço escolar, elas produzem-se em todos os contextos. 
 
- Este modelo reconhece as competências e conhecimentos adquiridos anteriormente 
pelas pessoas adultas, observa o que trazem, pois elas trazem muitas coisas sabidas 
e é a partir daí, que se tem que continuar a aprender. 
 
- Na sociedade em que vivemos o conhecimento está presente na vida social e laboral 
e por isso, quando se exerce qualquer actividade profissional, temos que estabelecer 
contacto com “altas doses de informação e conhecimento”. Actualmente, aprende-se 
empreendendo, isto é, aprende-se mais se agirmos do que se estivermos em situação 
de passividade. 
 
- Este modelo está assente num projecto em que se pretende desenvolver ao máximo 
as potencialidades de cada um. Isto significa que não se relaciona as aprendizagens a 
adquirir com os programas escolares, mas antes o referente de aprendizagem é o que 
a pessoa precisa para atingir o seu desenvolvimento pleno no contexto social em que 




vive. O que está em causa é desenvolver ao máximo o potencial de aprendizagem que 
cada um possui e não, o adquirir saber académico que não se adquiriu na juventude. 
 
- Para este modelo, todas as pessoas têm direito ao acesso à educação para poderem 
ter as mesmas oportunidades que as outras que possuem algum grau académico. Se 
tivermos em conta o que pensam e sentem (a “voz”) as pessoas que se encontram em 
situação de exclusão social, estaremos a permitir que estas se sintam identificadas, 
motivadas e com expectativas num “futuro de máximos”. Este modelo permite o 
acesso público às ferramentas da cultura letrada e da cultura digital e defende que o 
uso social destas ferramentas é tão importante que a aprendizagem pode ser 
contextualizada socialmente e adquirir uma motivação e significado, visto que motiva a 
participação social. 
 
- Os professores desenvolvem o seu trabalho num “contexto igualitário de diálogo”, ou 
seja, as pessoas que querem aprender não são apenas receptoras que não reflectem 
sobre o que lhes é transmitido e explicado, mas antes, adoptam uma atitude crítica e 
contribuem com as suas experiências e com o que sabem. O conhecimento do 
professor é uma referência muito importante e um quadro orientador e por isso, o 
professor só tem a autoridade do seu saber, do seu saber-fazer e o de saber ajudar o 
grupo a aprender. No espaço de aprendizagem existe o que o professor sabe 
(adquirido pela sua formação) e o que as pessoas adultas sabem (adquirido com a sua 
experiência) e potencia-se a participação e a aprendizagem em conjunto. 
 
- Este modelo educativo gera públicos participativos e públicos gestores de acção 
social e a formação contínua deve focar-se na aprendizagem de novas formas de 
participação e de integração social a que este modelo tenta responder. Geralmente, os 
educadores de pessoas adultas lutam em condições difíceis, com poucos apoios e 
recursos e por isso, surgem comportamentos militantes e solidários que são inspirados 
pela justiça social e pelo desenvolvimento humano. 
 
 
- O modelo económico produtivo é aquele em que o papel dominante do educador 
de adultos é o de gestor de recursos humanos; sendo ele que selecciona as 
aprendizagens em função da sua rentabilidade. Ao contrário do modelo anterior, a 
aprendizagem neste modelo tem um propósito económico e só indirectamente, um 
propósito social.  
 




A lógica de gestão de recursos humanos é a que marca este modelo, pois este “é 
orientado para a formação da população activa e para o desenvolvimento de 
competências consideradas fundamentais no sector produtivo” (Cavaco, 2009, p.88).  
 
Actualmente surgem novos analfabetos funcionais e novas necessidades de 
aprendizagem que surgem dos novos contextos culturais, dos novos perfis laborais, 
das novas condutas éticas e da maior exigência da participação activa em sociedade. 
 
Apesar de ainda existir para muitas pessoas adultas a necessidade de formação 
literária e por outro lado também, a necessidade de formação social e cívica dos 
projectos de desenvolvimento sustentável, Sanz Fernández reconhece que grande 
parte das pessoas adultas que frequentam processos formativos, fá-lo por causa dos 
desafios laborais. Isto é, quem procura fazer formação fá-lo para adquirir novas 
competências básicas ou para aperfeiçoar a formação já adquirida e, que muitas 
vezes, é de nível médio ou superior. 
 
Este modelo apresenta algumas características, tais como:  
“O público que participa é o sector da população que mais sabe” (Sanz Fernández, 
2006, p.72). 
O nível formativo que a população adulta adquiriu é um factor que está a influenciar a 
procura de formação. A satisfação da aprendizagem acelera a necessidade de 
continuar a aprender. Ele afirma que se está a produzir aquilo que alguns sociólogos 
denominam “efeito Mateus”, ou seja, aquele que mais sabe, quanto mais sabe mais 
deseja e procura saber, enquanto o que menos sabe, menos consciência tem da 
necessidade de aprender e por isso, menos manifesta querer saber e também, menos 
ofertas tem para poder aprender. 
 
“Os que prioritariamente participam na formação são os que mais têm (Sanz 
Fernández, 2006, p.73). 
Significa que se reproduz o “efeito Mateus” em relação àquele que melhor se encontra 
situado no mercado de trabalho. Não é só o diferente nível formativo que implica uma 
participação diferente em formação; o autor chama ainda a atenção para outros 
factores sociais que indicam diferenças significativas na participação em formação: por 
exemplo, os empregados participam mais do que os desempregados e mais os 
desempregados do que os inactivos; participam mais os trabalhadores de grandes 




empresas do que de pequenas empresas; os trabalhadores “intelectuais” participam 
mais do que os trabalhadores “manuais”. 
 
Neste modelo, a formação está muito marcada pela velocidade a que se propaga a 
informação e o conhecimento. Este é um dos factores que influencia a procura 
formativa de todos os sectores da população, independentemente da sua idade. 
 
A formação em competências e conhecimentos marginaliza a aquisição de sabedoria” 
(Sanz Fernández, 2006, p.76), isto é, existe uma grande desproporção entre o 
progresso da informação e do conhecimento e o progresso da sabedoria. Esta segue a 
um ritmo muito, muito lento comparativamente à informação e ao conhecimento. Esta 
é a sociedade dominada pela velocidade da informação e do conhecimento e não 
tanto da sabedoria. 
 
Por outro lado, os perfis profissionais, assim como as formas de trabalhar, mudam 
muito rapidamente e “obrigam a população activa a reciclar-se constantemente” (2006, 
p.76). O conhecimento converte-se rapidamente em tecnologia, transformando as 
ferramentas de trabalho e isso faz com que se esteja sempre a criar novos perfis 
laborais. 
 
Estes modificam-se num curto espaço de tempo e por isso, exigem uma contínua 
formação profissional. A formação inicial é insuficiente e é necessária, ao longo da 
vida laboral, uma formação em exercício.  
 
Cada vez mais existe a necessidade de competências sociais, tais como, a 
capacidade de comunicação, a crítica, o desenvolvimento da imaginação, para que 
possa existir um trabalho organizado em equipas onde deve existir o diálogo e a 
imaginação criativa. “As habilidades manuais que predominavam numa indústria de 
manufactura vão sendo substituídas por habilidades mentais numa nova indústria de 
“mentefacturas” (Sanz Fernández, 2006, p. 76-77).  
 
Na sociedade actual, juntamente com os instrumentos de trabalho e com os perfis 
profissionais, mudam também as formas de ser, estar e sentir e estas dimensões não 
são contempladas neste modelo de formação produtivo. A formação mais imediata, 
mais instrumental e mais rentável a nível económico é a que predomina neste modelo. 
 




O autor chama a atenção de que se de facto o que está a mudar é o ser humano, 
então a pedagogia e a educação devem ter em conta estas mudanças do ser humano, 
para que se possa chegar à sabedoria humana e não apenas “à pura 
instrumentalização da informação e do conhecimento” (Sanz Fernández, 2006, p.77). 
 
Outras das características deste modelo, é que este “esquece as necessidades de 
formação básica de determinados sectores da população adulta com necessidades 
elementares” (Sanz Fernández, 2006, p.79). Para o autor, os Estados fazem o que 
podem mas não é suficiente, existem necessidades que são invisíveis e esta 
invisibilidade é tão forte que se transmite aos próprios interessados, isto é, os próprios 
não conseguem ter noção da sua própria situação de necessidade. 
 
Existem diferenças notáveis entre os modelos de Estado que dão prioridade ao social 
e os modelos de Estado que dão prioridade ao mercantil, visto que os primeiros 
conseguem ver necessidades que para os segundos são completamente invisíveis. 
 
“Dualiza-se a formação num mundo cada vez mais globalizado” (Sanz Fernández, 
2006, p.81). 
Existe ainda outro aspecto importante para o qual Sanz Fernández chama a nossa 
atenção. Neste modelo educativo, existir uma dualização social, quer nos postos de 
trabalho, como na própria formação, visto que existe uma situação social dupla, ou 
seja, existem postos de trabalho com altas exigências de qualificação profissional e 
postos de trabalho com poucas exigências de qualificação profissional. Para tentar 
contrariar o domínio e os riscos desta dualização social e educativa deste modelo, os 
Estados e os grandes organismos internacionais, emitem normativas que incluem 
dimensões sociais. 
 
Contudo, este modelo Económico Produtivo fornece algumas contribuições para a 
actualidade: 
- Exige a aprendizagem de competências sociais, tais como, o diálogo e a 
comunicação, para se poder trabalhar em equipa e apela ao desenvolvimento da 
capacidade de imaginação e sentido crítico para se poder antecipar aos problemas. 
 
- Na sociedade actual em que os perfis laborais estão a mudar constantemente, 
aprender a trabalhar é uma responsabilidade social, familiar e pessoal. O trabalho não 
só é o meio pelo qual adquirimos os recursos para viver, como as competências 




requeridas para se trabalhar são cada vês mais complexas. Não é só saber fazer a 
nível manual ou mecânico, mas também um saber fazer mental que exige raciocínio, 
linguagem, comunicação e um fazer ético, que tem a ver com o sentimento com que 
produzimos. 
 
Em jeito de conclusão e segundo Sanz Fernández, ainda hoje estes três modelos 
continuam “excessivamente incomunicados” (2006, p.84). O facto de funcionarem 
cada um pela sua conta, não contempla em absoluto as necessidades e as 
possibilidades de aprendizagens das pessoas adultas. Isto porque, para os 
alfabetizadores só existe a aprendizagem da formação básica literária, para os 
educadores sociais, a aprendizagem centra-se nas competências sociais e por fim, 
para o modelo produtivo, a aprendizagem reduz-se ao posto de trabalho. 
 
Para o autor e tendo em conta a sociedade complexa em que nos encontramos, estes 
três modelos não deveriam mimetizar. “Enquanto não formos capazes de construir 
uma interacção fluida entre os distintos modelos e uma confiança mútua no valor que 
tem cada um deles, a educação de pessoas adultas estará bloqueada a partir do 
interior dos seus próprios processos de aprendizagem e os serviços que toda a 
sociedade espera dela ficarão injustamente diminuídos” (Sanz Fernández, 2006, p.85). 
 
2.2 – Diferentes tradições na Educação de Adultos: cognitivismo, 
         pragmatismo e psicologia humanista 
 
Finger foi um dos tóricos que se debruçou sobre a evolução da Educação de Adultos e 
sobre os seus fundamentos e segundo este autor, “as filosofias de educação são 
extremamente marcadas culturalmente” e a diferença que existe entre os EUA e a 
Europa “é maior do que possamos imaginar” (Finger, 2005, p.23), pois trata-se de uma 
diferença cultural: Na Europa existe a tradição da Filosofia das Luzes, enquanto os 
americanos “têm o pragmatismo como referência filosófica” (Finger, 2005, p.23). 
 
O Iluminismo adopta uma visão muito racional que se baseia na crença de que 
“através da análise se alcança a compreensão dos fenómenos e que esta, por sua 
vez, conduz á mudança de comportamentos”.(Finger, 2005, p.23). Basta fazer uma 
análise cuidada do problema para se poder construir uma teoria e depois agir em 
função dessa teoria.  
 




Para os europeus, se algo não correr bem na acção é porque não se estudou bem o 
problema, não se fez bem a análise. Possivelmente deveria ter-se feito uma maior 
reflexão sobre o problema em causa.  
 
Para os americanos, “o pragmatismo é, na essência, a resolução dos problemas” 
(Finger, 2005, p.23). Só se aprende, se houver acção e se for possível cometer erros. 
 
Enquanto na Europa, com a sua tradição da filosofia das luzes, “errar é fazer mal, é ter 
estudado mal, é ter analisado mal o problema” (Finger, 2005, p.23), para os 
americanos é indispensável agir e errar para se poder aprender.  
 
Ainda segundo Finger (2005), a Europa tem uma “visão societal das Luzes” (melhorar 
a análise, para se ter uma melhor compreensão dos problemas para se criar uma 
sociedade melhor), enquanto para a visão americana, o pragmatismo não permite 
apenas a resolução dos problemas, ele é “um ciclo de melhoramento por definição” 
(Finger, 2005, p.23). 
 
Para o pragmatismo, cada vez que se aprende, melhora-se a sociedade, ou seja, há 
sempre progresso; não se pode retroceder porque não se pode cometer os mesmos 
erros. 
 
Finger defende que o pragmatismo é a teoria mais forte, mais eficaz e a sua vantagem 
reside no facto do ciclo de aprendizagem não estar ligado ao indivíduo, mas antes, ele 
ser aplicável a tudo e a todos. Na sua perspectiva, o cognitivismo e a psicologia 
humanista são teorias muito individualistas, em que geralmente, são os indivíduos que 
aprendem e mudam, não se percebendo como desta forma, se poderá mudar também 
as organizações e as instituições. Para Finger, as instituições não se alteram só 
porque houve uma mudança nos indivíduos.  
 
No pragmatismo, tanto individualmente como em grupo, a pessoa age, tem feedback, 
altera a teoria e com isso aprende; com as organizações, até mesmo com a 
sociedade, acontece a mesma coisa, ou seja, elas agem, erram, alteram, corrigem e 
aprendem, evoluem. O pragmatismo pode ser aplicado a tudo e é aqui que surge a 
sua desvantagem, “pois nunca é completamente apreensível. Falta-lhe um elo, uma 
ligação entre aprendizagem e organização” (Finger, 2005, p.25). 
 




Para este autor, a educação de adultos “não tem sido um campo intelectualmente 
coerente e unificado” (Finger, 2005, p.24), pois nunca teve uma prática e um discurso 
coerente quanto à aprendizagem e por outro lado, os seus três fundamentos teóricos 
(o cognitivismo, o pragmatismo e a psicologia humanista) são muito diversificados. 
 
Segundo Finger (2005), o humanismo e o cognitivismo são a segunda e terceiras 
influências na educação de adultos. Em certas alturas, a educação de adultos tem 
com referência a psicologia humanista, ou seja, a aprendizagem é considerada 
apenas individual e contribui para o crescimento pessoal; noutras ocasiões, a 
educação de adultos tem como referência a pedagogia Iluminista (especialmente 
difundida na Europa), isto é, é vista como “um processo de desenvolvimento cognitivo 
conducente ao conhecimento e a competências intelectuais” (Finger, 2005, p.24). 
 
Ainda segundo Finger, apesar de estas três teorias não se encontrarem integradas, 
existe um ponto, uma ideia comum entre todas elas - se há aprendizagem, então isso 
é desde logo positivo: para as filosofias pragmatista e cognitivista e para o Iluminismo, 
aprender é positivo; na psicologia humanista, o desenvolvimento do indivíduo é visto 
como algo automaticamente positivo. 
 
2.3 – Do movimento da Educação Permanente à “Aprendizagem ao longo 
                    da vida” 
 
2.3.1. Educação informal, aprendizagem e formação experiencial: 
          origem, definições, termos, características e contextos 
 
Durante muito tempo pensou-se que a escola era o único meio possível para se 
adquirir conhecimentos e a importância dada aos sistemas educativos formais foi 
muito elevada; o monopólio criado pela educação formal e a importância social 
atribuída aos sistemas educativos formais explicam a omissão e desvalorização da 
educação informal e da formação experiencial. 
 
Esta ideia é defendida também por Ivan Illich (cit in Cavaco, 2009, p.44), ao referir que 
o facto de a escola ter assumido o monopólio institucional da educação teve como 
consequência a desvalorização das aprendizagens realizadas fora da escola e neste 




sentido, os próprios indivíduos foram, de forma progressiva, interiorizando o 
sentimento de incapacidade de aprender fora da escola. 
 
Após o final da II Guerra Mundial e como consequência das alterações 
socioeconómicas, percebe-se que o modelo escolar apresenta limitações e 
fragilidades e a “instituição escolar vê-se pela primeira vez abalada” (Cavaco, 2002, 
p.27). 
 
Tal como defende Canário (2005), se é verdade que todos estamos condenados a 
aprender, grande parte daquilo que aprendemos e sabemos não foi adquirido na 
escola, “sendo esta, na sua forma moderna, uma invenção histórica muito recente” 
(Canário, 2005, p.159-160). Esta aprendizagem de coisas que não nos foram 
transmitidas e ensinadas pelo modelo escolar, corresponde “ao que de uma forma 
genérica se pode designar por educação não formal” (Canário, 2005, p.160). 
 
No que se refere à sua origem, a aquisição de saberes por via experiencial e a 
educação informal estão presentes desde que existe o Homem, mas o 
reconhecimento desta modalidade educativa, da aprendizagem e formação 
experiencial por parte dos cientistas sociais é ainda muito recente.  
 
É a partir da segunda metade do século XX que ocorre e se afirma, de forma 
progressiva, a “visibilidade dos processos educativos não formais. Como nos diz 
Canário (2005), no período logo após a 2ª Guerra Mundial, “a história da consolidação 
e difusão de um campo de práticas educativas não formais é indissociável da 
afirmação e desenvolvimento do campo da formação de adultos” (p.160). 
 
O período imediatamente posterior à 2ª Guerra Mundial é “marcado por um processo 
de crescimento económico a uma escala sem precedentes na história da humanidade” 
(Canário, 2006, p. 160) e é durante este período que se dá uma “expansão da oferta 
educativa dirigida a adultos, bem como o crescimento exponencial dos sistemas 
escolares” (Canário, 2006, p.160) que deve ser entendido num quadro de políticas 
orientadas para o desenvolvimento. 
 
Sob a influência da Unesco irá emergir um campo de educação e formação de adultos 
que, numa primeira fase, é marcado pelas campanhas de alfabetização e que no início 
dos anos 70, atinge um momento marcante com o movimento de educação 




permanente. É no âmbito deste movimento permanente “que ganham visibilidade as 
distinções entre os diferentes níveis de formalização possível das situações 
educativas” (Canário, 2005, p.161). 
 
Integram-se e articulam-se processos formais, processos não formais e processos 
informais “num continuum educativo que cobre todo o ciclo vital” (Canário, 2005, 
p.161) e o reconhecimento e valorização destes processos e dinâmicas não formais e 
informais surge “do interior do campo da formação de adultos, frequentemente 
sobreposto (de forma redutora) ao conceito de educação permanente (entendida como 
educação pós-escolar) ” (Canário, 2005, p.161). 
 
Teoricamente, o reconhecimento e a valorização dos processos educativos não 
formais está associado, ao que Canário diz serem duas ideias simples e que 
convergem para aquilo que é o pressuposto principal da educação de adultos, ou seja, 
“o património experiencial de cada um representa o recurso mais importante para a 
realização de novas aprendizagens” (Canário, 2005, p.162): a primeira ideia “é a de 
que as pessoas aprendem com e através da experiência” (2005, p.161); a segunda é 
de que não se deve ensinar às pessoas o que elas já sabem. 
 
Assim, nos últimos vinte e cinco anos do século XX, este confronto directo com o 
modelo escolar concretizou-se, em primeiro lugar, nos anos 70 com o movimento de 
educação permanente (Unesco) e mais tarde, na corrente das “histórias de vida”.  
 
O movimento da educação permanente deu primazia à pessoa e ao “aprender a ser” e 
propôs uma concepção de aprendizagem como algo que ocorre em todos os tempos e 
lugares e por isso, é um processo global e contínuo. Mas segundo Canário, foi a 
corrente das “histórias de vida, na qual se inscreve Christine Josso e que tem 
desenvolvido juntamente com outros autores, “uma importante produção teórica no 
âmbito da elucidação dos processos educativos, a partir das abordagens biográficas” 
(Canário, 2005, p.162), que influiu uma “revolução paradigmática na perspectiva de 
abordar os problemas da educação” (Canário, 2005, p.163). 
 
Josso (2005) refere que a emergência das histórias de vida surge desta questão que 
foi formulada no final dos anos 70 e início dos anos 80 e que tinha a ver com o 
seguinte: “sabemos muito sobre o que é educar, sobre a psicopedagogia das 




matemáticas, da música, sobre a psicologia das crianças, mas que sabemos nós 
sobre a formação das pessoas? (Josso, 2005, p.120).  
 
A pesquisa com as histórias de vida começou por tentar perceber o que é a formação 
do ponto de vista de quem aprende: “Como é que nós aprendemos?” .Esta abordagem 
tem como objectivo “ambicioso” (adjectivo utilizado pela própria Josso), compreender 
os processos de formação, conhecimento e de aprendizagem. 
 
Para o aprendente, os processos de formação levam-nos a fazer um determinado tipo 
de escolhas que nos conduziram, de forma progressiva, ao que somos hoje. A questão 
que se coloca é “como tomámos forma do ponto de vista psicológico, do ponto de vista 
sociológico, do ponto de vista cultural, como tomámos forma nas nossas ideias, nos 
valores que são os nossos?” (Josso, 2005, p.121).  
 
O processo de conhecimento está muito mais centrado nas ideias que adoptámos ao 
longo da nossa existência e a autora diz que por vezes se interroga sobre “porque 
penso o que penso?” Do ponto de vista da formação é muito importante responder a 
esta questão, pois assim, poderá ser capaz de compreender porque é que certas 
teorias lhe interessam e outras não, assim como, porque apreende certas ideias e 
outras não. 
 
No que diz respeito aos processos de aprendizagem, estas podem ser longas ou 
rápidas. Não prendemos todos da mesma forma. É muito importante, que 
independentemente do objecto de aprendizagem, se conheça como aprendemos, 
como nos desenvencilhamos para aprender. Para Josso, o trabalho sobre as histórias 
de vida e sobre os relatos da nossa formação, permite-nos evidenciar as nossas 
estratégias de aprendizagem. 
 
Cavaco (2002) enuncia as 3 fases do processo de aprendizagem segundo Josso. São 
elas (p.37): 
- a fase da iniciação, que diz respeito ao primeiro contacto com a informação e em que 
o indivíduo só aprende se “possuir o referencial necessário para assimilar a 
informação” (cit in Cavaco, 2002, p.37); 
- a fase da integração, em que o indivíduo questiona-se sobre os seus saberes prévios 
e elimina e reestrutura os esquemas anteriores para que o novo saber se torne 
coerente.  




- a fase da subordinação em que o indivíduo consegue “reflectir sobre a aprendizagem 
e o sentido da experiência na sua vida” (cit in Cavaco, 2002, p.37). 
 
Cavaco chama-nos a atenção para o facto da qualidade da aprendizagem ser 
influenciada por vários factores e também aí, encontramos uma citação de Dominicé 
(1996) que nos diz que a qualidade da aprendizagem é influenciada “pelo investimento 
pessoal, pelo tipo de relações sociais que se manifestam nos contextos de 
aprendizagem, pela necessidade de confronto com as regras e normas estabelecidas 
e pelo momento de vida em que a pessoa se encontra” (cit in Cavaco, 2002, p.38).  
 
Por isso, as aprendizagens que se vão realizando ao longo da vida apresentam-se de 
forma diferenciada, algumas são mais estruturantes na vida do indivíduo outras 
menos.  
 
Para Cavaco, a educação informal é entendida como uma “modalidade educativa não 
organizada, que pode ser intencional ou não, e que se designa de educativa em 
consequência dos seus efeitos na alteração dos conhecimentos, comportamentos e 
atitudes dos indivíduos” (Cavaco, 2002, p.26). 
 
A aprendizagem e a formação experiencial são processos de aquisição de saberes 
que estão associados à modalidade de educação informal e ambos os termos referem-
se ao processo de aquisição de competências por contacto directo com determinada 
situação, havendo a possibilidade de intervir, seguindo-se uma reflexão, que pode ser 
consciente ou não, sobre o sucedido. 
 
O termo educação informal é entendido como complementar das outras duas 
modalidades educativas, a educação formal e a educação não formal e apresenta dois 
tipos de problemas: pode ser entendido como sobreposto à educação não formal (esta 
inclui as acções educativas que ocorrem fora do sistema escolar) e por outro lado, “o 
prefixo “in” tem um carácter pejorativo”. 
 
Todavia e tendo em conta, que existem acções que não têm finalidade educativa mas 
têm efeitos educativos, para os investigadores que se interessam por estas acções, o 
termo da educação informal continua a fazer muito sentido, pois a educação informal 
ocorre ao longo da vida e em diferentes contextos, incluindo também algumas 
situações de educação formal e não formal. 




Cavaco (2009) considera a educação numa perspectiva global, isto é, as três 
modalidades (educação formal, não formal e informal) que estão presentes ao longo 
da vida, apresentam-se como complementares entre si; nenhuma sozinha consegue 
responder às necessidades formativas dos indivíduos. A aprendizagem é algo que 
ocorre ao longo da vida e para além das aprendizagens que resultam da educação 
formal, esta autora defende que a maior parte das aprendizagens resultam das 
modalidades educativas não formais e informais. 
 
Assim e no seguimento desta ideia, “o processo de educação e formação e as 
aprendizagens daí resultantes confundem-se com o processo de socialização que não 
se restringe à idade da infância nem da adolescência, mas que atravessa toda a nossa 
vida, em diversas instituições, em diversos contextos, em contacto com os mais 
diferentes parceiros, na vida profissional, na nossa vida pessoal e afectiva” (Canário cit 
in Cavaco, 2009, p.64). 
 
Ao se utilizar o termo aprendizagem experiencial ou formação experiencial, temos que 
clarificar o que se entende por experiência e segundo Cavaco (2002), este termo 
“assume dois sentidos, um de orientação para o futuro, outro para acções passadas” 
(Cavaco, 2002, p.30). No primeiro sentido, a experiência constitui-se como um ensaio, 
uma tentativa, cujo resultado não é totalmente previsível; é o confronto com algo novo. 
No segundo sentido, o indivíduo adquire experiência e conhecimento numa 
determinada área, tornando-se um perito. A experiência é vista como uma situação 
conhecida, algo já constituído como “quadro de pensamento e de acção” (Roelens cit 
in Cavaco, 2002, p.30). 
 
Cavaco chama a atenção para o facto de existir uma diversidade de situações em que 
se pode falar de experiência e por isso, existe um entendimento distinto e 
complementar por parte dos teóricos sobre esta questão. Por ser um conceito 
multidimensional, existem muitas definições sobre formação experiencial que se 
complementam, destacando-se a de Josso (1991, cit in Cavaco, 2002, p.31): 
 
“A formação experiencial designa a actividade consciente de um sujeito que efectua 
uma aprendizagem imprevista ou voluntária em termos de competências existenciais 
(somáticas, afectivas e de consciência), instrumentais ou pragmáticas, explicativas ou 
compreensivas na ocasião de um acontecimento, de uma situação, de uma actividade 




que se coloca o aprendente em interacção consigo próprio ou outros, o meio natural 
ou as coisas que o rodeiam”. 
 
Também na perspectiva de Josso (2005), a formação diz respeito a toda a vida, ou 
seja, começa na idade do berço e continua até à terceira idade, enquanto a educação 
é apenas relativa a certos períodos da nossa vida. 
 
Para Josso, a educação é uma acção exclusiva de uma sociedade, através das suas 
instituições, das suas instâncias políticas, dos seus governos, de forma a assegurar a 
transmissão de conhecimentos, valores, saberes-fazeres e comportamentos que 
permitem a integração na vida social, cultural, política. Isto significa que a educação é 
essencialmente dependente das políticas nacionais e também europeia e até das 
políticas internacionais se tivermos em conta, por exemplo, o papel da Unesco. 
 
Segundo a autora, a educação é conservadora porque assegura a continuidade da 
vida em sociedade mas também é inovadora, porque facilita a adaptação das pessoas 
à evolução da sociedade. Nesta perspectiva, os professores e formadores são agentes 
dos governos e têm que desempenhar um papel importante nos processos de 
mudança. 
 
Quanto à dimensão formação, esta é relativa ás pessoas que frequentam as acções e 
as actividades educativas e depende fundamentalmente, das características sociais, 
culturais, psicológicas e da história familiar e pessoal do aprendente. Trata-se de ir ao 
encontro destas pessoas e acompanhá-las no percurso formativo que querem fazer. 
 
Relativamente aos pressupostos da educação informal, aprendizagem e formação 
experiencial, Cavaco (2002) diz que quando se fala de formação experiencial tem-se 
subjacente o pressuposto de base de que se aprende através da experiência e apesar 
da importância que lhe é dada no decorrer da vida dos indivíduos, também se 
reconhece as limitações da formação experiencial. 
 
“A riqueza e a diversidade da formação experiencial depende directamente da riqueza 
e diversidade das situações permitidas de serem vividas/experimentadas pelo sujeito 
no contexto que o rodeia” (Cavaco, 2002, p.32). 
 




A capacidade de aprender resulta da necessidade de responder aos desafios e 
imprevistos que a vida quotidiana coloca e por isso, a aprendizagem ocorre ao longo 
de toda a vida e é cada vez mais urgente nesta sociedade que está em permanente 
mudança e onde as pessoas têm que reestruturar de forma contínua as suas 
competências, de forma a conseguirem responder ás dificuldades e exigências com 
que se deparam. 
 
Ao se adquirirem conhecimentos pela via experiencial não se adquire apenas saber-
fazer, mas também, saber e saber-ser, isto é, “efectuam-se aprendizagens nos 
domínios psicomotor, cognitivo, afectivo e social” (Cavaco, 2002, p.33). 
 
A aquisição de conhecimentos e capacidades através da experiência varia de pessoa 
para pessoa, assim como o sentido dado à experiência; o seu contributo formativo 
apenas pode ser avaliado pelo próprio aprendente. “Apenas as experiências que 
provocam alterações duráveis podem ser consideradas formativas” (Cavaco, 2002, 
p.33). 
 
A aprendizagem experiencial decorre num determinado contexto que nunca é neutro e 
aprender leva a uma tomada de consciência de si próprio e da sua relação com o 
contexto, podendo desencadear acções que poderão alterar o que se encontra 
estabelecido. Normalmente, a aprendizagem provoca uma ruptura com os quadros de 
referência já consolidados pelo sujeito em resultado de experiências/vivências 
anteriores. 
 
A aprendizagem depende sobretudo “da iniciativa do sujeito, da sua autonomia e 
liberdade para intervir. Porém, a diversidade e riqueza do contexto são factores muito 
relevantes, pois as oportunidades de aprendizagens aumentam significativamente e o 
sujeito é mais solicitado e estimulado a intervir” (Cavaco, 2002, p.33). 
 
Uma das limitações da formação experiencial é o facto de a aprendizagem ocorrer 
sempre num contexto circunscrito às vivências do aprendente e isso leva a pensar que 
é difícil a transferência desses saberes para outros contextos. A transferência depende 
da semelhança da situação de aprendizagem com a situação de aplicação e da sua 
pertinência. 
 




A prática e a reflexão são dois elementos fundamentais na experiência, pois a 
experiência está ligada ao vivido e à sua interpretação. Nem toda a aprendizagem 
resulta de uma experiência, mas a experiência constitui-se como um potencial de 
aprendizagem. Só se pode falar de formação experiencial se existir reflexão e se 
compreender o sentido das experiências e por outro lado, se as experiencias de vida 
se tornarem conscientes. 
 
Segundo Cavaco e utilizando uma citação de Bonvalot, ao se falar de formação 
experiencial, tem-se por princípio que os indivíduos “se formam também fora dos 
lugares e dos sistemas de formação instituídos, vivendo experiências” (cit in Cavaco, 
2002, p.35). Nós aprendemos por ensaio e erro, repetição e imitação. 
 
Para os indivíduos oprimidos e marginalizados a nível ideológico, educacional, social e 
tecnológico, a formação experiencial torna-se mais importante e para alguns, é a única 
via de acesso ao conhecimento, transformando-se assim a experiência num 
instrumento de sobrevivência e de acção. 
 
A experiência é fundamental na aprendizagem de todos os indivíduos mas tem um 
papel mais importante e mesmo imprescindível nas pessoas que, por diversos 
motivos, tiveram dificuldades ou não tiveram possibilidade de ter acesso à educação 
formal. É conhecido que alguns adultos, apesar de terem fortes lacunas escolares, 
viveram experiências profissionais e sociais muito ricas e por isso, a formação 
experiencial funciona de forma compensatória. 
 
No que diz respeito às suas características, a educação informal possui um conjunto 
que a permite distinguir da educação formal:  
 
Normalmente na educação informal, os processos educativos ocorrem fora das 
estruturas formalizadas e por isso, não têm um programa pré-estabelecido, os sujeitos 
não precisam ter um perfil adequado aos pré-requisitos solicitados, os conteúdos 
estão organizados segundo uma lógica de acção e o indivíduo tem um papel decisivo 
em todo o processo. Por outro lado, não existe um reconhecimento social de quem 
exerce essa função educativa e “não se regista qualquer tipo de especificidade do 
contexto em que se produzem os efeitos educativos”.  
 




A educação informal implica um processo contínuo e permanente, a acção educativa 
pode ser ou não intencional e é percepcionada mais facilmente através dos efeitos que 
produz nos comportamentos e nas atitudes dos indivíduos. 
 
É através da experiência que a educação informal se concretiza e apresenta “um 
carácter local”, visto que resulta de um contacto directo com determinada situação 
num determinado contexto. 
 
Segundo Pain (1990 cit in Cavaco, 2002, p.39), as aprendizagens realizadas ao nível 
informal podem ser de dois tipos: as que são transmitidas pela família e grupo de 
pares e as que são transmitidas pela sociedade em geral, através da produção, 
comunicação e distribuição. “Estas aprendizagens realizam-se por repetição e 
impregnação”. 
 
Se entendermos a formação do ponto de vista do sujeito aprendente, conseguimos 
perceber melhor a importância da atitude de quem aprende, da relação entre o saber e 
a acção, da diversidade e riqueza dos contextos de vida. Todas as pessoas são 
simultaneamente educadores e aprendizes, adquirindo a educação permanente um 
novo significado, ou seja, “deixa de ser escolarizada e distante para estar nos locais 
onde as pessoas se movimentam” (Cavaco, 2002, p.39). 
 
Estudar e reconhecer o valor da educação informal permite questionar a educação 
formal, quer nos seus métodos, processos de ensino-aprendizagem, quer os seus 
conteúdos, assim como e no geral, todo o processo educativo. 
 
“A família, o espaço profissional, a envolvência social e política constituem importantes 
situações e contextos de aprendizagem” (Cavaco, 2002, p.39). 
 
O local de trabalho e as situações da vida quotidiana têm um potencial educativo muito 
grande, “na medida em que os indivíduos participam, reagem aos acontecimentos e 
tomam decisões” (Pain cit in Cavaco, 2002, p.40). 
 
O meio onde os indivíduos se encontram inseridos tem um carácter formativo 
contínuo, pois as situações e acontecimentos aí vivenciados fazem parte de uma 
rotina, de onde, na maioria das vezes, resulta as aprendizagens mais significativas na 
vida das pessoas. 




Enquanto o meio familiar é um contexto privilegiado para se adquirir competências de 
expressão, comunicação e de relação inter-pessoal, o local de trabalho é um contexto 
privilegiado de aprendizagem experiencial, pois passamos a maior parte do nosso 
tempo no local de trabalho onde nos é exigido o domínio de algumas competências 
para podermos executar determinadas tarefas e por outro lado, possibilita a existência 
de uma relação de proximidade com outras pessoas que dominam um conjunto de 
saberes e que partilham as regras de funcionamento da organização. 
 
“A formação experiencial apresenta-se, nestes casos, como estratégia de inserção e 
de sobrevivência dos indivíduos no funcionamento das organizações onde estão 
inseridos” (Cavaco, 2002, pag.40). 
 
O tipo de experiências vividas e o modo como se vivem as mesmas, é condição 
fundamental para que haja aprendizagem. Contudo, a pessoa não se forma sozinha, 
na maior parte das vezes, forma-se através do contacto com aqueles que fazem parte 
da sua rede de relações e até mesmo, com aqueles que pontualmente se cruzam 
consigo ao longo da vida. Para Cavaco (2002), no decorrer do percurso profissional, a 
transformação de um trabalhador em início e carreira em técnico experiente deve-se 
sobretudo ao processo de formação experiencial. 
 
  2.3.2. – Orientações políticas a nível Internacional: Papel da 
                                    Unesco 
 
A partir do final da 2ª Guerra Mundial, existe um forte crescimento da oferta educativa 
e verifica-se um desenvolvimento da educação de adultos, “em que, de modo 
deliberado e sistemático, ela deixa de estar reservada a um pequeno número e 
confinada a determinadas categorias socioprofissionais ou socioculturais” (Canário, 
1999, p.12), para passar “a ser proposta ou mesmo imposta a todos” (Avanzini, cit in 
Canário, 1999, p.12). 
 
É na articulação entre estas políticas de expansão da oferta educativa e as políticas 
orientadas para o desenvolvimento que emerge, ao abrigo da UNESCO - Organização 
das Nações Unidas para a Educação e Ciência, - um campo de educação e formação 
de adultos.  
 




Desde o final da 2ª Guerra Mundial, que é atribuído à UNESCO - Organização das 
Nações Unidas para a Educação e Ciência - o papel único e particular na educação de 
adultos, “sobretudo na definição de políticas, na mobilização de recursos e na 
propagação de conhecimento a nível mundial” (Cavaco, 2009, p.89). 
 
A partir dos anos 60/70, a UNESCO começou a fazer um esforço único no domínio da 
educação de adultos e desde o início “tentou promover a projecção e a visibilidade da 
educação de adultos alertar para a importância estratégica da definição de políticas, 
internacionais e nacionais, neste domínio” (Cavaco, 2009, p.88). 
 
Como iremos ver, na segunda metade do Século XX, o desenvolvimento da educação 
de adultos teve uma visibilidade social e política que se deve, sobretudo, às ofertas 
educativas de iniciativa estatal e de organismos internacionais, destinadas a adultos 
pobres e pouco ou quase nada escolarizados. Contudo, estas ofertas foram centradas, 
sobretudo, na promoção da alfabetização e por isso, Canário (1999) refere que “não é 
pois de admirar que, durante muito tempo, educação de adultos e alfabetização 
fossem entendidos como sinónimos” (Canário, 1999, p.49). 
 
Desde 1949, a UNESCO organizou cinco Conferências Internacionais sobre a 
Educação de Adultos e “a política de educação de adultos dos países representados 
nas Conferências Internacionais da UNESCO, entre os quais se inclui Portugal, é 
influenciada pelas orientações e estratégias definidas nessas conferências” (Cavaco, 
2009, p.86). 
 
A I Conferência data de 1949 e foi realizada em Elsinor, a II Conferência realizou-se 
em 1960 em Montreal, a III Conferência em 1972 (Tóquio), a IV Conferência teve lugar 
em Paris em 1985 e a V Conferência realizou-se em 1997 em Hamburgo. 
 
Estas conferências internacionais mostram por um lado, aquilo que Canário (1999) 
refere como “a dimensão planetária desta expansão da educação de adultos” e por 
outro, o papel importante desempenhado pelos vários organismos internacionais 
saídos do pós guerra. 
 
Cármen Cavaco fez uma análise exaustiva sobre os documentos das Conferências da 
Unesco sobre educação de adultos e segundo esta autora, da I à V Conferência existe 
uma “evolução no entendimento do domínio da educação de adultos” (Cavaco, 2009, 




p.89): na primeira Conferência Internacional realizada em 1949, “a educação de 
adultos é, sobretudo, associada à educação popular” (Cavaco, 2009, p.89), enquanto 
nas Conferências que se seguiram “passa a estar, fundamentalmente, ligada à 
alfabetização e educação de base” (Cavaco, 2009, p.89).  
 
Cavaco refere que entre a I e a IV Conferência existe um discurso de continuidade 
mas a V Conferência marca uma ruptura com o discurso adoptado anteriormente. 
 
Tanto na I como na II Conferência existe uma grande influência do discurso da 
educação popular. Apesar de existir uma menção á dimensão profissional, refere-se 
também a importância “de uma educação integral, orientada para as várias dimensões 
da vida” (Cavaco, 2009, p.95). Como refere Le Goff, pretendia-se “formar em 
simultâneo o produtor, o homem e o cidadão” (cit in Cavaco, 2009, p.95). A 
componente cultural assumia-se assim como um domínio fundamental da cidadania e, 
simultaneamente, imprescindível para assegurar a promoção social. 
 
A partir da II Conferência, o discurso da UNESCO incide sobre um projecto educativo 
com finalidades sociais e aposta-se “na educação enquanto instrumento de promoção 
social e de igualdade de oportunidades” (Cavaco, 2009, p.94).  
 
Na I Conferência reconhece-se a importância estratégica da educação de adultos mas 
o discurso é ainda muito vago; Incide na educação cívica e cultural, isto porque, 
reforça-se “o papel estratégico da educação de adultos na manutenção da paz a nível 
internacional e na preparação para a vida em sociedades democráticas” (Cavaco, 
2009, p.89).  
 
Com o fim da 2ª Guerra Mundial, existe uma ênfase na formação cívica e nas 
preocupações com a paz e uma grande influência dos ideais humanistas. Sabe-se que 
as pessoas têm capacidade de intervenção mas, por outro lado, “considera-se que a 
promoção de uma atitude reflexiva, crítica e de intervenção social é fundamental para 
a emancipação e para assegurar a democracia” (Cavaco, 2009, p.94). 
 
Nesta I Conferência, a associação entre a educação de adultos e justiça social é 
bastante evidenciada e defende-se o acesso a um bom nível de educação para se 
poder “enfrentar e resolver os desafios da modernidade, contribuindo assim para a 




construção de uma sociedade onde seja possível assegurar os direitos dos cidadãos” 
(Cavaco, 2009, p.94).  
 
Ao falar-se sobretudo de educação popular, o enfoque principal era dado à educação 
cívica dos trabalhadores para que pudessem participar na vida democrática. Assim, “a 
educação de adultos deveria ser orientada para a identificação e reflexão sobre os 
problemas da sua comunidade, permitir o bom funcionamento das estruturas 
democráticas, uma vida harmoniosa e a promoção social” (Cavaco, 2009, p.99). 
 
Nesta I Conferência, a educação de adultos destina-se principalmente a trabalhadores 
e empregados com um razoável nível de instrução escolar e isto deve-se, segundo 
Hely “ao facto de a maioria dos delegados presentes nesta Conferência ser 
representante de países desenvolvidos (América do Norte, Europa Ocidental) e de 
organizações ligadas à educação popular para os quais a alfabetização de adultos não 
constituía uma prioridade” (cit in Cavaco, 2009, p.99). Por outro lado, Cavaco (2009) 
refere que a ausência de um discurso orientado para a alfabetização e educação de 
base de adultos se deveu também ao facto “das preocupações preponderantes dos 
representantes presentes incidirem, sobretudo, no modelo dialógico social” (Cavaco, 
2009, p.100), isto é, pretendiam que a leitura fosse uma ferramenta social, que 
ajudasse e permitisse aos adultos uma compreensão, interpretação e identificação 
com a vida, de forma a interagir na vida social. 
 
A II Conferência (Montreal em 1960), foi realizada num momento em que ocorre a 
associação entre educação e desenvolvimento económico e nesta Conferência tenta-
se ultrapassar a “imprecisão no discurso e posicionamento da UNESCO sobre a 
educação de adultos” (Cavaco, 2009, p.89) e procura-se definir uma estratégia, 
impulsionar um desenvolvimento mais consistente neste domínio. 
 
A década de 60 é conhecida como a primeira década do desenvolvimento, por outro 
lado, é a época em que existe uma grande número de independências de territórios 
coloniais e em que também se dá um aumento do número de Países membros da 
UNESCO. Tudo isto contribuiu para que esta organização clarificasse a sua 
perspectiva em relação à educação de adultos e começa-se a delinear um discurso de 
associação entre educação de adultos e o desenvolvimento dos países. Segundo 
Finger, esta clarificação da perspectiva da Unesco, traduz-se no seguinte: “a 
educação, a ciência e acultura deveriam agora, ser claramente postas ao serviço 




(político) do desenvolvimento dos países (em desenvolvimento) e dos povos” (Finger 
cit in Cavaco, 2009, p.94). 
 
Nesta II Conferência existe uma aposta na educação com o objectivo de esta 
possibilitar a promoção social e a igualdade de oportunidades. O discurso da Unesco 
incide sobre um projecto educativo que tem finalidades sociais e “inspirado nos ideais 
da filosofia das Luzes: a emancipação é inseparável da instrução (Le Goff, cit in 
Cavaco, 2009, p.94). 
 
Nesta II Conferência, refere-se que a educação de adultos deve ser assumida como 
“um domínio estratégico do sistema educativo, reconhecendo-se a importância de 
encontrar equilíbrios entre as estruturas e mecanismos criados pelos Governos e a 
promoção de dinâmicas por parte de entidades não governamentais com intervenção 
neste domínio” (Cavaco, 2009, p.90). 
 
O facto de esta Conferência se realizar numa altura em que emerge a associação 
entre a educação e desenvolvimento económico, passou-se a referir a alfabetização 
como uma prioridade nos países em vias de desenvolvimento e envolvidos em 
processos de independência. Fala-se “de luta contra o analfabetismo e da 
necessidade de o eliminar” (Cavaco, 2009, p.101); ele é visto como um problema, pois 
impossibilita a participação social e política e “pode pôr em risco os processos de 
democratização dos países com independências muito recentes” (Cavaco, 2009, 
p.101), podendo prejudicar o seu crescimento e desenvolvimento económico. 
 
Assim, inicia-se uma cooperação internacional neste domínio, em que os países 
industrializados disponibilizaram um fundo financeiro para apoiar o desenvolvimento 
de projectos que eliminassem o analfabetismo nos países em vias de desenvolvimento 
e num curto espaço de tempo. 
 
Segundo Cavaco (2009), o relatório final da II Conferência da UNESCO, deixa patente 
a influência de dois modelos educativos: o modelo receptivo alfabetizador e o modelo 
dialógico social (segundo a tipologia apresentada por Florentino Sanz Fernández 
(2006). Por um lado, está presente a lógica da compensação (modelo receptivo 
alfabetizador) na medida em que se promove a alfabetização e a educação de base de 
adultos com vista a uma grande percentagem da população poder ultrapassar a 
ausência de competências de leitura e escrita. Por outro lado, também temos presente 




a lógica da emancipação (modelo dialógico social) ao se promover a alfabetização e a 
educação de base de adultos com o objectivo de suscitar a participação da população 
na vida social e política. 
 
Na III conferência que se realiza em 1972 (Tóquio) é reforçada a associação entre 
desenvolvimento e educação de adultos, ou seja, a associação entre a alfabetização e 
desenvolvimento. A alfabetização continua a ter um enfoque especial, sobretudo nos 
países em vias de desenvolvimento por causa das elevadas taxas de analfabetismo. 
 
A Unesco continua a ter como prioridade a eliminação do analfabetismo porque ele é 
visto “como um risco que pode prejudicar o desenvolvimento económico, originar 
tensões sociais e instabilidade política, tanto a nível nacional, como mundial” (Cavaco, 
2009, p.104). 
 
Surge o conceito de educação permanente, influenciado por inspirações humanistas, 
que é visto como “um processo contínuo, que, desde o nascimento à morte se 
confunde com a existência e a construção da pessoa” (Canário, 1999, p.87). 
 
A partir dos anos 70 com o movimento da educação permanente, a preocupação com 
as políticas públicas de educação e formação de adultos ganhou nova solidez. Nesta 
III Conferência reafirma-se o “papel estratégico da educação de adultos no 
desenvolvimento nacional” (Cavaco, 2009, p.95) e a importância de existir um 
investimento nesta área. 
 
Com o movimento da educação permanente, a Unesco defende que a “principal 
finalidade da educação de adultos é contribuir para que os indivíduos possam assumir-
se intervenientes activos no processo de desenvolvimento industrial” (Cavaco, 2009, 
p.95). Assume-se a importância de uma educação de adultos que seja orientada para 
a participação e mudança social.  
 
Na perspectiva de Finger, a Unesco constrói e divulga um discurso de “humanização 
do desenvolvimento”, assente na defesa de uma educação integral: “pretende-se que 
as pessoas possuam um conjunto de saberes que lhes permita o domínio e controlo 
da cultura, do progresso científico e tecnológico, da informação e das questões 
políticas” (Cavaco, 2009, p.97), isto é, defende-se uma educação orientada para o 
“aprender a ser”. 




Para Finger é preciso mais educação para que as pessoas possam ser “actores em 
vez de vítimas de mudança e do desenvolvimento” (Finger e Asún cit in Cavaco, 2009, 
p.97). Apostar na educação de adultos é essencial para que as pessoas “possam ser 
capazes de acompanhar o processo de desenvolvimento e de eventualmente o 
controlar” (Finger e Asún cit in Cavaco, 2009, p.97). 
 
A finalidade da educação de adultos era “despertar no adulto a consciência crítica do 
mundo histórico e cultural em que vive, de modo a que possa transformar esse mundo 
através da sua acção criadora” (UNESCO, 1972, cit in Cavaco, 2009, p.96). 
 
A ideia fundadora da Unesco estava ligada ao objectivo de promover a tecnologia e 
uma ciência única em todo o planeta e a “educação permanente tem por função 
humanizar essa ciência” (Finger, 2005, p.18). Ao mesmo tempo a que se assistia ao 
desenvolvimento técnico e científico, a educação deveria também permitir a evolução 
de mentalidades, da cultura e da arte e a Unesco fazia a promoção desse “outro lado 
do progresso tecnológico e científico, para lhe conferir uma dimensão humana, 
cabendo à educação permanente o cumprimento dessa missão” (Finger, 2005, p.18). 
Isto porque, para a Unesco, a educação clássica tinha apenas a função de colocar as 
pessoas ao nível da ciência e da técnica, mas como ambas estão sempre a progredir 
e de forma muito rápida, era necessário uma educação permanente que ajudasse 
essas pessoas, a sociedade a enfrentar essa aceleração e mudança constante do 
desenvolvimento.   
 
Para Canário (1999), este movimento surge num contexto de ruptura com o modelo 
escolar, pois esta perspectiva surge como um “princípio reorganizador de todo o 
processo educativo” (Canário, 1999, p.88), através de orientações que possibilitaram 
superar o domínio das concepções e práticas escolarizadas. 
 
Segundo este autor (1999), esta reorganização do processo educativo tem como 
referência central a “emergência da pessoa como sujeito de formação” (p.88), tendo 
por base três pressupostos - “o da continuidade do processo educativo, o da sua 
diversidade e o da sua globalidade” (p.88) – que se materializaram em processos de 
aprendizagem resultantes da combinação de diferentes situações e modalidades de 
formação. Desta forma, a educação permanente “enfatiza a sua dimensão cívica, 
indissociável da construção de uma cidade educativa” (Canário, 1999, p.88). 
 




Cavaco (2009), diz-nos ainda que esta III Conferência não só procura estabelecer uma 
ruptura como o modelo escolar, como pretende também uma ruptura com as 
campanhas de alfabetização realizadas anteriormente e em que existia uma notória 
influência do modelo receptivo alfabetizador.  
 
Pretendia-se, agora, que estas campanhas promovessem o envolvimento das 
comunidades e, sobretudo, os adultos pouco escolarizados. O movimento da 
educação permanente induziu o “enquadramento das campanhas de alfabetização e 
de educação de base de adultos no modelo dialógico social” (Cavaco, 2009, p.108). A 
alfabetização era vista “como um meio e não um fim em si mesmo” (Cavaco, 2009, 
p.108), isto é, o objectivo era que a alfabetização não visasse apenas a compensação 
das deficiências e satisfação das aprendizagens mínimas, mas tentar “desenvolver o 
potencial máximo das pessoas adultas” (Sanz Fernández, 2006, p.45).  
 
Nesta III Conferência surgem novas orientações e Cavaco (2009) destaca as 
seguintes: “a democratização do acesso à educação de adultos, o enfoque nos grupos 
mais desfavorecidos e na educação funcional” (Cavaco, 2009, p.96). A educação de 
adultos deve ser um instrumento de promoção social e por isso, as práticas da 
educação de adultos visavam promover as aspirações individuais e o desenvolvimento 
económico e social. 
 
Esta Conferência refere a complementaridade entre a educação de adultos e de 
jovens, isto é, “defende-se que o objectivo da educação de adultos não deve ser o de 
compensar o défice da educação inicial, mas de apoiar a capacidade de aprendizagem 
dos adultos em todas a idades” (Hamadache cit in Cavaco, 2009, p.103). 
 
Quer-se um sistema de educação permanente que permita a igualdade de 
oportunidades no acesso á educação de adultos, ou seja, pretendia-se “determinar os 
indivíduos negligenciados pelas medidas educativas e ir ao encontro das suas 
necessidades” (Cavaco, 2009, p.103). No que diz respeito ao acesso à educação de 
adultos, começa-se a falar de públicos desfavorecidos, (em que se incluía os 
trabalhadores, imigrantes, populações rurais, trabalhadores agrícolas sem formação 
profissional qualificada, deficientes, mulheres, jovens, desempregados e idosos) e a 
atenção deixa de estar apenas virada para os analfabetos para passar também a 
contemplar os indivíduos com baixos níveis de escolaridade. 
 




A III Conferência refere a importância de se “orientar a educação para as 
necessidades pessoais, económicas e sociais, de modo a que possa ter efeitos 
imediatos sobre o desenvolvimento económico e social dos países” (Cavaco, 2009, 
p.103). A educação de adultos e a alfabetização “passam a ser tidas como 
instrumentos ao serviço do desenvolvimento” (Cavaco, 2009, p.103), surgindo assim, 
os conceitos de educação funcional e alfabetização funcional. A alfabetização “para 
além de visar o desenvolvimento sócio-económico, pretende despertar uma 
consciência social junto dos iletrados, a fim de os tornar artesãos activos na edificação 
de uma nova e melhor sociedade” (Unesco, 1972 cit in Cavaco, 2009, p.104). 
 
 
Na IV Conferência, que se realiza em 1985 (Paris), a educação continua a ser vista 
como um direito e “defende-se a necessidade de se garantir a democratização da 
formação de adultos” (Cavaco, 2009, p.90), ou seja, considera-se que é fundamental 
para a humanidade a existência do direito “de aprender”. Nesta Conferência, reforça-
se a ideia da importância de existir um desenvolvimento da educação de adultos para 
que se possa concretizar o movimento da educação permanente e incentiva-se os 
Estados membros a tomarem um conjunto e medidas. 
 
Continua-se a falar de educação permanente e esta, juntamente com a educação de 
adultos, são percepcionadas como “fundamentais para garantir o desenvolvimento 
económico, social, científico e tecnológico do mundo contemporâneo e garantir a paz 
universal” (Cavaco, 2009, p.96). Isto significa que continua a existir a defesa de uma 
educação humanista e orientada para a formação integral da pessoa. 
 
Regista-se um maior enfoque na educação de adultos, tanto para adultos como para 
jovens e orientada para o trabalho, o que Cavaco considera ser “um indício da ruptura 
que se irá operar na V Conferência (2009, p.96-97). 
 
Quando se toca na problemática do analfabetismo nesta IV Conferência, fala-se, 
sobretudo, de jovens, mulheres e das pessoas desfavorecidas das zonas rurais e das 
periferias urbanas. Apesar dos esforços realizados até então para combater o 
analfabetismo, o número de analfabetos continuou a aumentar e reconhece-se que “a 
alfabetização é um problema complexo e que não depende só do meio ambiente, mas 
também de elementos históricos, culturais, políticos de cada povo” (Unesco, 1985 cit in 
Cavaco, 2009, p.108-109). 
 




Nesta Conferência coloca-se a meta de eliminar o analfabetismo até ao ano 2000. A 
alfabetização é vista como um “direito individual básico e um dever do Estado” 
(Cavaco, 2009, p.109) e refere-se a importância de repensar este conceito, visto que 
depende das exigências sociais que estão em permanente evolução. Embora se fale 
de analfabetismo, o enfoque maior é dado ao analfabetismo funcional. O 
analfabetismo ainda é direccionado para os países de Terceiro Mundo, mas admite-se 
que existem analfabetos funcionais nos países industrializados, nomeadamente, entre 
os grupos desfavorecidos. 
 
Nos anos 80, existe a percepção que o analfabetismo não afecta apenas os indivíduos 
dos países subdesenvolvidos mas também uma percentagem da população dos 
países desenvolvidos, nomeadamente, idosos, imigrantes e minorias étnicas, surgindo 
assim, um outro tipo de analfabetismo designado por “iliteracia”. Este termo defendia 
os indivíduos da conotação negativa associada ao termo “analfabetismo” e a sua 
estigmatização. O termo “iletrado” surge para falar dos analfabetos funcionais dos 
países desenvolvidos, isto é, existe um número substancial de adultos que não 
dominam as competências básicas de leitura, escrita e cálculo. Existem pessoas que 
não concluíram a escolaridade obrigatória e não desenvolveram essas competências e 
há outras que adquiriram essas competências mas, que por falta de uso, regrediram. 
 
Posteriormente surge o termo “literacia” em que aqui já não se fala de ausência de 
competências de leitura e escrita mas da incapacidade de fazer face às exigências 
que vão surgindo ao longo da vida.  
 
Para Cavaco, (2002), os conceitos de analfabetismo e iletrismo “são muito vagos e, 
que variam no espaço e no tempo. Pode -.se dizer que começam na ausência de 
competências de leitura e escrita mas não se sabe onde termina a sua abrangência” 
(Cavaco, 2002, p.20). A diversidade dos termos deve-se a uma tentativa de integração 
de várias situações existentes, que vão desde as pessoas que não sabem 
rigorosamente nada de escrita e leitura até àquelas que, embora possuam estas 
competências, não conseguem ultrapassar as exigências com que se deparam 
diariamente. 
 
Cavaco (2002) refere que o termo “literacia” tem vindo a ser preferido relativamente ao 
de analfabetismo e de iliteracia, porque não está associado à estigmatização e porque 
tem subjacente um continuum de competências. 




Os vários estudos nacionais que foram realizados nesta altura sobre literacia, 
contribuíram para sensibilizar os responsáveis dos países desenvolvidos para a 
importância da educação de base de adultos. 
 
Nesta IV Conferência, assiste-se pela primeira vez à menção de que “é necessário 
apostar em medidas complementares de pós-alfabetização para evitar que os neo-
alfabetizados regridam nos seus conhecimentos e voltem a uma situação de 
analfabetismo, garantindo o acesso a outras oportunidades educativas, numa 
perspectiva de educação permanente” (Cavaco, 2009, p.111). 
 
A Unesco propõe, nos anos 80, uma nova estratégia para eliminar o analfabetismo, 
denominada por perspectiva global, em que defende a escolarização das crianças e a 
alfabetização dos jovens e adultos como acções complementares, “exigindo uma 
coordenação e interdependência, o que se enquadra na perspectiva defendida pelo 
movimento da educação permanente” (Cavaco, 2009, p.111). 
 
Nesta IV Conferência existe uma mudança no discurso, isto é, fala-se no direito a 
aprender, enquanto nas anteriores, falava-se no direito à educação e esta mudança no 
discurso pretendia também uma mudança de práticas no domínio da alfabetização de 
adultos: o objectivo era a promoção de práticas “mais centradas nas aprendizagens do 
adulto do que no processo educativo, mais centradas na promoção do sucesso 
educativo do que na igualdade de oportunidades de acesso” (Cavaco, 2009, p.112). 
 
Tal como foi referido anteriormente e pela descrição realizada, percebemos que entre 
a II e a IV Conferências, a alfabetização adultos foi uma área de intervenção prioritária 
e tem sido um elemento estruturante no domínio da educação de adultos, contribuindo 
assim, para que durante muito tempo, “a educação de adultos e alfabetização fossem 
entendidos como sinónimos” (Canário cit in Cavaco, 2009, p.97).  
 
Atribui-se à Unesco o papel principal na construção do analfabetismo como problema 
social e político mas isso “está na base dos seus méritos, mas também das suas 
fragilidades” (Cavaco, 2009, p.113). Os argumentos que fundamentaram o 
analfabetismo enquanto problema social, originaram um paradoxo na sua intervenção: 
por um lado projectou o analfabetismo como problema social e político, tendo em vista 
a melhoria da qualidade de vida das pessoas e o desenvolvimento dos países, por 
outro lado, o seu discurso incidiu sobre o défice de conhecimentos e competências 
dos analfabetos, provocando “uma estigmatização social das pessoas nestas 




condições e a progressiva desvalorização dos seus saberes e da sua cultura (Cavaco, 
2009, p.114). 
 
Este paradoxo influenciou também as práticas de alfabetização, pois em termos 
teóricos privilegiou-se uma perspectiva educativa baseada no modelo dialógico social 
mas na prática, “a progressiva estigmatização social e desvalorização dos saberes e 
cultura dos analfabetos contribuíram para o desenvolvimento de processos educativos 
baseados no modelo alfabetizador receptivo” (Cavaco, 2009, p.114). 
 
Outra questão a salientar é a seguinte: apesar dos projectos de alfabetização 
promovidos pela Unesco terem defendido a ruptura com o modelo escolar, estes 
provocaram um efeito contrário, isto é, a escolarização da sociedade. António Nóvoa 
(1988) menciona que “ao exigir menos escola, nem por isso a Educação Permanente 
deixou de provocar mais escolarização, pois ao intervir em todas as idades e em todos 
os espaços ela estendeu-se a zonas da sociedade até aí imunes à acção pedagógica 
tradicional; e fê-lo, veiculando frequentemente uma concepção escolarizante da 
formação” (cit in Cavaco, 2009, p.115). 
 
Apesar de defenderem uma outra escola, os promotores da Educação Permanente 
não colocam em causa o papel da escola na educação e por isso, ao contrário do que 
se defendia na teoria, as práticas de educação de adultos “sujeitaram-se a um 
processo de crescente institucionalização e de subordinação ao modelo escolar” 
(Cavaco, 2009, p.115). 
 
O conceito de educação ganhou uma maior amplitude, permitindo um aumento das 
instituições responsáveis pela educação, sendo notório, tanto na educação de adultos, 
como na alfabetização de adultos, em particular, um predomínio evidente da lógica 
institucional e formal. 
 
O discurso político da Unesco, baseado na perspectiva da educação permanente e 
fundamentado na associação entre educação e desenvolvimento, permitiu a esta 
organização projectar e dar visibilidade à educação de adultos em geral e à 
alfabetização em particular. Contudo, esta associação “teve uma dupla consequência 
na educação de adultos, por um lado, permitiu justificar a importância de 
implementação de medidas de alfabetização; mas por outro lado, contribuiu para 




subordinar estas políticas às finalidades da racionalidade económica” (Cavaco, 2009, 
p.117). 
 
No período que decorreu entre a IV e a V Conferência da Unesco realizou-se, em 
1990 na Jomtien (Tailândia), a Conferência Mundial sobre Educação em que um dos 
temas centrais foi a educação de base (que inclui a educação pré-escolar, o ensino 
primário e a alfabetização de adultos). 
 
O discurso adoptado nesta Conferência sobre a alfabetização de adultos apresenta 
algumas diferenças ao que havia sido apresentado na IV Conferência, antecipando o 
que virá a ser adoptado na V Conferência da Unesco. É um discurso muito orientado 
para as competências, isto é, defende-se que as competências de base implicam mais 
conhecimentos do que apenas a leitura, escrita e cálculo; implicam “a resolução de 
problemas e preparação para a vida activa” (Cavaco, 2009, p.113). 
 
2.3.2.1 – Educação de Adultos subjugada à gestão de 
              recursos humanos 
 
O discurso da V Conferência (Hamburgo, 1997) “invoca as grandes transformações 
políticas, económicas e sociais dos últimos dez anos para justificar a pertinência e a 
necessidade de se pensar a formação das pessoas, em geral, e dos adultos em 
particular, segundo outro prisma” (Cavaco, 2009, p.118). O discurso é orientado para a 
necessidade de seguir uma nova visão da educação de adultos, pensada “numa 
perspectiva mais ajustada às sociedades modernas” (Cavaco, 2009, p.118). 
 
O discurso desta V Conferência é muito influenciado pelas orientações políticas da 
União Europeia e surge uma nova orientação educativa denominada aprendizagem 
ao longo da vida. 
 
Vai existir uma ruptura em relação ao discurso anterior, passando a existir uma 
referência à aprendizagem ao longo da vida, enquanto nas Conferências anteriores 
falava-se de educação permanente, provocando uma mudança de conceitos (passa-se 
a usar a expressão educação e formação de adultos em vez de educação de adultos e 
por outro lado, usa-se o termo competências em vez de saberes e conhecimentos), 
pressupostos e orientações que vão obrigar a uma mudança de práticas. Como refere 




Cavaco (2009), “a preocupação com a mudança de conceitos tem subjacente uma 
ruptura ideológica, porém, esse aspecto é omitido no discurso” (p.119). 
 
Na V Conferência, a alfabetização e a educação de base embora continuem a ser 
consideradas áreas de intervenção, estas já não são uma prioridade; fala-se muito 
pouco de analfabetismo e da alfabetização nos países em vias de desenvolvimento e 
é quase ausente o discurso sobre os públicos prioritários. É raro o uso dos termos 
“analfabetos” e “analfabetismo”, optando-se pelo uso da expressão “indivíduos 
desfavorecidos” e esta mudança na terminologia coincide com o período de maior 
enfoque na perspectiva aprendizagem ao longo da vida. 
 
Nesta Conferência continua a falar-se da promoção da igualdade de oportunidades no 
acesso à educação de adultos, reconhecendo-se que ela ainda não está garantida, 
sobretudo para os tradicionalmente excluídos económica, social e culturalmente. O 
objectivo é que os indivíduos consigam adquirir competências básicas para 
posteriormente, poderem autonomamente continuar a apostar na sua formação, ou 
seja, a alfabetização e a educação básica de adultos funcionam como “pré-requisito 
fundamental para se conseguir assegurar a adesão das pessoas à formação ao longo 
da vida e a sua responsabilização no acesso à formação” (Cavaco, 2009, p.134). 
 
Para Sanz Fernández (2006), actualmente estamos perante uma nova situação 
educativa, ou seja, a alfabetização continua a ser necessária para trabalhar e para se 
poder participar socialmente, mas não é suficiente; “o conhecimento verdadeiramente 
rentável não é o conhecimento básico, mas sim o de alta qualidade” e por isso, as 
atenções viram-se para a “formação contínua de pessoas adultas qualificadas” (Sanz 
Fernández, 2006, p.21), nomeadamente, mestrados e pós-graduações. Actualmente, a 
educação encontra-se na etapa denominada de “mercantilização da educação”, isto é, 
“o conhecimento altamente qualificado adquire tanto valor que os Estados não têm 
suficientes recursos para gerir a sua aprendizagem e esta é assumida pelo mercado” 
(Sanz Fernández, 2006, p.20). Por um lado, esta formação contínua qualificada é tão 
cara que os Estados não possuem recursos para a poderem oferecer de forma gratuita 
e por outro lado, existe tanta procura que é necessário comercializá-la e colocá-la, de 
forma progressiva, nas mãos do mercado. 
 




Esta situação juntamente “com a pouca eficácia das políticas e práticas anteriores, 
justifica a progressiva diminuição de visibilidade e de aposta política na alfabetização e 
educação de base de adultos” (Cavaco, 2009, p.134).  
 
Para Cavaco (2009) o discurso sobre esta nova orientação educativa é ambíguo e 
nem sempre consistente: por um lado, transmite a ideia de ruptura com o discurso 
anterior ao identificar novas orientações sobre a educação, por outro lado, “surgem 
referências a uma linha de continuidade com a perspectiva da educação permanente, 
chegando-se a afirmar que as novas orientações permitirão o ser relançamento” 
(Cavaco, 2009, p.119). 
 
Vai existir uma mudança de fundamentos que vai ter repercussões importantes no 
entendimento sobre educação de adultos. O movimento da educação permanente 
assentava ´”numa visão utópica e humanista” (Cavaco, 2009, p.119), enquanto que a 
actual perspectiva da aprendizagem ao longo da vida assenta “numa visão pragmática 
de resolução de problemas” (Cavaco, 2009, p.119), sobretudo os que se referem à 
competitividade económica e ao desemprego. 
 
Este discurso ambíguo e pouco consistente da V Conferência, deixa perceber algumas 
tensões e dilemas” (Cavaco, 2009, p.120). Cavaco (2009, p.120-121) refere que estas 
contradições e tensões são notórias em várias situações. São elas:  
 
→ Considera-se que as políticas neoliberais dificultam a democratização do aceso á 
educação e por outro lado, entendem a educação de adultos apenas como 
instrumento de formação profissional e de desenvolvimento dos recursos humanos. 
Faz-se uma crítica ao discurso que proclama as políticas de educação de adultos 
como instrumento para valorização e actualização de competências profissionais, 
passando a considerar-se importante “valorizar uma visão mais vasta da educação de 
adultos orientada para a cidadania activa, os direitos e responsabilidades na 
sociedade, no mundo do trabalho e na comunidade local” (Cavaco, 2009, p.120). 
 
Este discurso é fundamentado no facto de, actualmente, se dar muito valor a algumas 
competências consideradas essenciais ao exercício da cidadania e por outro lado, 
estas serem consideradas muito importantes e necessárias no mercado de trabalho. 
Dentro desta lógica, decorre “ a defesa de uma educação integral que alie 




competências técnicas e sociais, mas neste caso, orientada para adaptação social e 
para a gestão de recursos humanos” (Cavaco, 2009, p.120-121). 
 
→ As tensões e contradições são também notórias na forma como se constrói o 
discurso sobre o analfabetismo: reconhece-se que os analfabetos possuem saberes e 
competências que adquiriram ao longo da vida e por isso, fala-se da necessidade de 
evitar a sua estigmatização, mas por outro lado, também se continua a afirmar que os 
analfabetos não “têm possibilidade de aprender e não possuem as competências para 
fazer valer o seu direito à educação” (Cavaco, 2009, p.121). Ou seja, existe um 
discurso que “oscila entre a necessidade de valorizar e reconhecer, nos analfabetos, 
os saberes adquiridos por vias não formais e a negação/desvalorização dos saberes 
provenientes de outras modalidades educativas que não a formal” (Cavaco, 2009, 
p.121), tendo este último argumento contribuído para a estigmatização social dos 
analfabetos. 
 
→ O contributo da alfabetização: por um lado defende-se que a alfabetização é 
fundamental para estimular a participação dos indivíduos nas actividades sociais, 
culturais, políticas e económicas e favorecer a aprendizagem ao longo da vida; por 
outro, reconhece-se que é preciso relativizar o papel da alfabetização, pois existem 
outros factores que determinam esta participação. 
 
Com esta nova perspectiva, baseada na aprendizagem ao longo da vida, surgem 
ideias que marcam uma ruptura com o que foi defendido anteriormente, repercutindo-
se nas questões da alfabetização e educação de base de adultos. Esta ruptura é 
visível nas ideias inerentes ao discurso, ou seja, a alfabetização já não incide apenas 
na aquisição e desenvolvimento de competências de leitura, escrita e cálculo, mas 
incide também sobre as competências consideradas fundamentais para ultrapassar os 
desafios actuais, tais como, o domínio da informática, línguas, códigos visuais, etc. 
 
A ideia de base sobre alfabetização que é defendida nesta V Conferência é 
semelhante á defendida com a alfabetização funcional, isto é, não basta dominar a 
leitura, escrita e cálculo, é preciso também adquirir conhecimentos que são 
considerados fundamentais para a vivência do dia-a-dia. Segundo Cavaco (2009), a 
diferença está nas finalidades inerentes ao desenvolvimento destas competências, ou 
seja, nos anos 70 os conhecimentos e capacidades considerados necessários nas 
acções de alfabetização incidiam sobre os aspectos culturais, sociais, políticos e 




económicos e assentes numa educação integral, no final dos anos 90, as acções de 
alfabetização são orientadas, sobretudo, “para o desenvolvimento de competências 
básicas que favoreçam a empregabilidade” Cavaco, 2009, p.122). 
 
Com a V Conferência dá-se importância a medidas que promovam a 
complementaridade entre modalidades educativas formais, não formais e informais. 
 
→ Outra das tensões sentidas no discurso desta Conferência, tem a ver com a 
importância do diálogo e da participação dos adultos, não no sentido de permitir 
processos de emancipação social, mas no sentido de permitir a adaptação das 
pessoas às novas exigência sociais. Com isto, segundo Cármen Cavaco (2009), a 
teoria e metodologia de Paulo Freire sobre a alfabetização “são pervertidas e postas 
ao serviço de uma lógica de recursos humanos, orientada para a competitividade 
económica” (Cavaco, 2009, p.123). 
 
O discurso que suporta a perspectiva da aprendizagem ao longo da vida está assente 
na responsabilidade individual, isto é, enquanto nas Conferências anteriores a 
educação era vista como um direito, nesta V Conferência a educação é vista como 
direito e como dever. A Unesco afirma que a educação de base não é apenas um 
direito de todos, é também “um dever e uma responsabilidade perante os outros e a 
sociedade” (Unesco, cit in Cavaco, 2009, p.124). Trata-se de um discurso, centrado no 
indivíduo, direccionado para a responsabilização individual e autonomia, com o 
objectivo de tentar que cada um, procure a educação e a resolução dos seus 
problemas e da sociedade. A educação é um direito mas também um dever que cada 
um deve assumir, “enquanto responsável pelo seu sucesso e insucesso, numa lógica 
de “gestão de si” (Cavaco, 2009, p.52).  
 
Cavaco (2009) chama a atenção para o facto de este discurso assente na 
responsabilização individual já ter sido bastante criticado por vários autores, por causa 
das consequências que dele possam surgir, nomeadamente, no que diz respeito aos 
adultos pouco escolarizados. Esta mudança de perspectiva educativa “reforça as 
desigualdades e penaliza os que não tiveram acesso a uma boa formação de base” 
(Cavaco, 2009, p.125). 
 
A perspectiva da aprendizagem ao longo da vida dá ênfase à mobilidade, reconversão, 
flexibilidade, empregabilidade e autonomia, acentuando as desigualdades e para 




Dubar (1996), “as consequências destes princípios são evidentemente menos 
desastrosos para as pessoas que beneficiaram de uma boa formação inicial, 
complementada por uma boa formação contínua do que para aqueles que têm a 
formação inicial fraca e a formação contínua caótica” (Dubar, cit in Cavaco, 2009. 
p.67). 
 
Por outro lado, neste discurso sobre alfabetização e educação de base, salienta-se 
também a responsabilidade colectiva, pois ela é vista como “fundamental para 
assegurar a existência de um contexto de literacia propício ao desenvolvimento e 
manutenção das competências consideradas básicas” (Cavaco, 2009, p.124), ou seja, 
incentivam-se as empresas e as várias entidades da sociedade civil a organizar 
acções de alfabetização. 
 
Nesta V Conferência, defende-se um novo papel para o Estado, isto é, defende-se que 
o Estado tenha um papel orientado para a definição de políticas e também para o 
acompanhamento, supervisão e avaliação das práticas. Enquanto que nas 
Conferências anteriores defendia-se que o Estado deveria centralizar “este domínio e 
responsabilizar-se pela educação de adultos, como forma de promover a visibilidade e 
o reconhecimento social do sector e de garantir a igualdade de oportunidades” 
(Cavaco, 2009, p.126), nesta V Conferência, defende-se a delegação de competências 
do Estado e a aposta em parcerias, no sentido de se aproveitar a experiência e 
capacidades tanto de entidades da sociedade civil, como de empresas.  
 
Como iremos perceber, os documentos da Comissão europeia também destacam o 
papel das parcerias, “percebendo-se uma tentativa de responsabilizar a sociedade civil 
por iniciativas que eram, essencialmente, centralizadas no Estado-Nação” (Cavaco, 
2009, p.126). 
 
Para Finger e Asún, esta alteração do papel do Estado, a aposta em parcerias e a 
responsabilização da sociedade civil, são resultado “de uma pressão do mercado para 
a privatização, pois a educação de adultos deixou de ser da responsabilidade da 
administração pública e passou para a de entidades privadas” (cit in Cavaco, 2009, 
p.127). Finger defende que, apesar de a origem da educação de adultos ter tido como 
objectivo a mudança social, actualmente não é certo que ela aponte para essa 
mudança e resume esta ideia com base em dois termos: “privatização e 
instrumentalização”. 




Esta alteração do papel do Estado vai-se repercutir também nas práticas de 
alfabetização e de educação de base de adultos. Pretende-se que o Estado assegure 
“a definição de políticas, o financiamento de práticas, os referenciais de competências, 
a acreditação das entidades formadoras, a formação dos formadores e a 
disseminação de boas práticas” (Cavaco, 2009, p.127). É atribuído ao Estado “um 
papel muito importante na definição de exigências a nível pedagógico, técnico e 
organizativo e no acompanhamento” (Cavaco, 2009, p.128). A qualidade e eficácia são 
considerados indicadores muito importantes para se poder garantir a competitividade e 
salvaguardar o desenvolvimento económico e por isso, passam a ser uma 
preocupação. 
 
Sabe-se que o facto de existir uma oferta educativa de qualidade não é garantia 
suficiente para assegurar o direito de todos à educação, pois tal como refere Sanz 
Fernández (2006), “o que mais sabe mais deseja saber, mais procura saber e mais se 
lhe concede saber e o que menos sabe, quanto menos sabe, menos consciente é da 
sua necessidade de aprender, menos manifesta querer saber e menos ofertas tem 
para aprender” (p.72). Também Melo, Lima e Almeida (cit in Cavaco, 2009, p.127) 
referem que “os indivíduos mais desfavorecidos e menos escolarizados são também 
aqueles que menos procuram e beneficiam das oportunidades de aprendizagem”. 
 
Apesar de se focar este problema e de se tentar minimizá-lo, ficando definido nesta 
Conferência, que o Estado iria continuar a assumir a responsabilidade “na garantia do 
acesso à formação por parte dos públicos mais desfavorecidos, como forma de 
assegurar a igualdade de oportunidades e evitar problemas sociais” (Cavaco, 2009, 
p.127), não se dá grande destaque a esta preocupação. 
 
2.3.3 – Orientações políticas da União Europeia  
 
Tal como já referido anteriormente, as orientações políticas identificadas nos 
documentos da Comissão Europeia, sobretudo o Livro Branco da Educação e 
Formação editado em 1995, influenciaram o discurso da V Conferência da Unesco que 
se realizou em 1997, dando origem a uma ruptura com o discurso adoptado nas 
anteriores Conferências. 
 
O Livro Branco da Educação e Formação e o Memorando sobre a Aprendizagem ao 
Longo da Vida editado em 2000 são considerados dois documentos que estiveram na 




base do surgimento desta nova orientação educativa denominada Aprendizagem ao 
Longo da Vida.  
 
O livro Branco sobre a Educação e Formação – Ensinar e Aprender Rumo á 
Sociedade Cognitiva - adopta um discurso muito pragmático, pois identifica os grandes 
desafios sociais e as medidas a adoptar pelos Estados membros de forma a poderem 
fazer face a esses desafios. A educação e formação ao longo da vida são vistas como 
instrumentos fundamentais para prevenir e vencer o que são considerados os grandes 
problemas da Europa - o problema do desemprego e da exclusão social. 
 
Cavaco (2009), enumera as tensões e contradições que este discurso apresenta. São 
elas (p.129-130): 
 
→ Embora se defenda que a função da educação e formação seja a integração social 
e o desenvolvimento pessoal, o argumento de peso neste discurso tem a ver com o 
facto de se considerar que a função da educação e a formação também passa por 
preparar os jovens e adultos para os desafios do mercado de emprego. Considera-se 
que a função de integração social e desenvolvimento pessoal só não ficam 
ameaçados se existir uma aposta na perspectiva de educação e formação orientada 
para as questões do emprego. Este discurso é orientado para a autonomia e 
responsabilização individual, considerando-se o indivíduo o principal construtor da sua 
qualificação. 
 
→ Embora se defenda que é necessário promover a educação e formação para se 
conseguir superar o problema do desemprego e da exclusão, também se reconhece 
que por si só não conseguem ultrapassar este problema. Contudo, dá-se um maior 
enfoque ao primeiro argumento, realçando-se a ideia de que “o investimento na 
educação e formação permite o aumento da competitividade e a promoção do 
emprego” (Cavaco, 2009, p.129). 
 
→ Embora a educação formal continue a ter um papel importante e de destaque, 
defende-se a importância das várias modalidades educativas e da necessidade de 
existir um sistema que permita a sua articulação e complementaridade. 
 
→ Embora se fale da promoção da igualdade de aprendizagem entre homens e 
mulheres e da necessidade de se incidir nos grupos desfavorecidos, não é dada 




grande importância a esta questão. Existe pouca referência a públicos prioritários, não 
refere de forma explícita os públicos analfabetos ou pouco escolarizados, apenas 
menciona que “é preciso garantir igualdade de oportunidades entre os que sabem e os 
que não sabem” (Cavaco, 2009, p.130), não clarificando quais são os saberes em 
causa. Cavaco refere que a esta reduzida referência a públicos prioritários deve estar 
relacionada com a constatação de que todas as pessoas podem ser afectadas pelos 
problemas de desemprego, ou seja, é um problema que pode afectar todos os grupos 
sociais e todas as profissões. O discurso é orientado para os cidadãos activos, não se 
fazendo referência clara aos cidadãos não activos, nem aos analfabetos, nem aos 
pouco escolarizados, nem aos idosos.  
 
Perante a constatação da existência de elevadas taxas de desemprego entre os 
jovens e no sentido de se prevenir problemas sociais, apesar da reduzida referência a 
públicos prioritários, dá-se destaque à intervenção junto dos jovens, sobretudo se são 
provenientes de populações excluídas dos subúrbios urbanos e que deixaram o 
sistema educativo sem qualquer diploma ou qualificação profissional. Dentro desta 
lógica, a educação e formação são vistas como instrumentos que possibilitam a 
resolução do elevado desemprego juvenil e dos problemas sociais que daí possam 
surgir. 
 
O anterior Livro Branco “Crescimento, Competitividade, Emprego” editado pela 
Comissão Europeia em 1993 é muitas vezes citado neste Livro Branco da Educação e 
Formação, pois nesse livro a educação e formação são vistas “como instrumentos 
activos das políticas de crescimento económico e de emprego” (Cavaco, 2009, p.131). 
Isto significa que a formação é orientada para o desenvolvimento das competências 
que possibilitam a inserção no mercado de trabalho, existindo um grande enfoque na 
responsabilização individual. O indivíduo deve adquirir conhecimento (saber) e 
desenvolver competências ao longo da sua vida que lhe possibilitem a inserção no 
mercado de trabalho que se encontra em permanente evolução.  
 
O discurso do Livro Branco da Educação e Formação é reforçado e clarificado em 
2000 com o Memorando sobre a Aprendizagem ao Longo da Vida onde se dá a 
conhecer melhor os fundamentos ideológicos desta nova orientação. Este documento 
pretende concretizar as orientações enunciadas no Livro Branco e fundamenta a 
importância “de uma nova abordagem da educação e formação estreitamente 




associada às questões do emprego, do crescimento económico e da inclusão social 
(Cavaco, 2009, p.131). 
 
A perspectiva da aprendizagem ao longo da vida tem como pressuposto de base “a 
necessidade de uma aprendizagem desde que se nasce até que se morre, como 
forma de garantir a empregabilidade, a inclusão social, a competitividade e o 
desenvolvimento económico” (Cavaco, 2009, p.131). Mais uma vez, o discurso é 
centrado na responsabilidade individual, onde se considera que a aprendizagem é um 
direito e um dever, cabendo aos cidadãos assumir esse dever e esse direito para se 
evitar situações de exclusão. Para isso, os indivíduos devem estar informados sobre a 
oferta formativa existente para poderem procurar a que mais lhe interessa, devem 
estar motivados e gerir a sua própria aprendizagem. 
 
Neste documento, não se faz referência à educação de adultos como domínio 
estratégico (como nos documentos da Unesco), perdendo a sua visibilidade e 
autonomia no discurso político e fala-se sempre de educação e formação no geral. As 
questões da política educativa são diminuídas, dando-se um maior enfoque às 
políticas de emprego e às políticas sociais. 
 
Neste memorando foca-se muito pouco o papel do Estado, destacando-se o nível local 
como sendo o nível de intervenção mais adequado, onde é notório um discurso 
orientado para a descentralização. Tal como na V Conferência da Unesco, o enfoque é 
dado às parcerias e à responsabilização dos parceiros sociais, das ONG e da 
sociedade civil, sendo este discurso também um indicador da progressiva demissão do 
Estado no domínio da educação e formação. Fala-se do mercado de educação e da 
formação numa concepção, assumidamente, mercantilista” (Cavaco, 2009, p.132). 
Cavaco refere ainda que os termos usados no discurso da União europeia reflectem, 
de forma muito clara, a mercadorização da educação. 
 
O Memorando faz referência à questão da igualdade de oportunidades no acesso à 
educação e à formação, mas esta não é vista como uma prioridade e também neste 
documento, não existe uma referência a públicos prioritários, adultos analfabetos e 
pouco escolarizados. Fala-se da globalidade da população e menciona-se pouco a 
situação das pessoas desfavorecidas a nível educativo e social e dos indivíduos que 
pouco beneficiam das acções educativas e formativas. 
 




Fala-se de cidadania activa mas o discurso é orientado para a participação no 
mercado de trabalho, não se abordando as questões ligadas á participação social e 
cultural, ou seja, “o discurso é orientado para a adaptação e resignação e não para o 
papel activo do sujeito na mudança social” (Cavaco, 2009, p.133). 
 
Ao contrário do movimento da educação permanente, em que o “enfoque era colocado 
nas questões educativas e no seu papel na humanização do desenvolvimento 
(Cavaco, 2009, p.133), na perspectiva aprendizagem ao longo da vida o enfoque é 
colocado “nas questões económicas e na gestão de recursos humanos, ao serviço do 
mercado de trabalho” (Cavaco, 2009, p.133). Isto significa que a educação de adultos 
tem por finalidade a promoção das competências que facilitem a inserção profissional. 
 
“A educação de adultos regular já não prossegue o projecto da emancipação e da 
mudança social, tendo-se as suas práticas originariamente emancipatórias tornado 
distorcidas, instrumentalizadas ou contraprodutivas” (Finger e Asún cit in Cavaco, 
2009, p.133). Para estes autores, a tendência da educação de adultos na Europa é 
marcada por duas ideias – a emancipação e a compensação – mas Cavaco (2009) 
considera necessário “pensar numa terceira orientação, a gestão de recursos 
humanos, para compreender as evoluções mais recentes deste domínio educativo” 
(Cavaco, 2009, p.99). 
 
2.3.3.1 – Reconhecimento de adquiridos experienciais  
  
Foi entre 1950 e 1970 que surgiram as primeiras práticas de reconhecimento de 
adquiridos experienciais e as suas finalidades eram orientadas para a valorização da 
pessoa. Eram destinadas a grupos muito específicos da população e em termos 
geográficos, estas práticas foram limitadas aos EUA e ao Québec. 
 
Nos anos 90 e com a perspectiva da aprendizagem ao longo da vida, o 
Reconhecimento de Adquiridos Experienciais (RVAE) passa a estar contemplado nos 
documentos de política educativa da União europeia, atingindo uma forte notoriedade 
social. 
 
O Livro Branco da Educação e Formação de 1995, propõe dispositivos de 
reconhecimento, validação e certificação de competências e a carteira pessoal de 




competências com o objectivo de resolver o problema dos jovens que saem ou saíram 
do sistema educativo sem diploma escolar e qualificação profissional. 
 
O reconhecimento de competências é centrado nas questões do emprego e pretende-
se desenvolver dispositivos que permitam reconhecer competências adquiridas por 
vias não formais e informais, junto dos empregadores e responsáveis dos 
estabelecimentos de educação e formação. Canário defende que “este fenómeno é, 
contudo, marcado por um paradoxo, que reside no facto de uma inspiração humanista 
estar associada a políticas e práticas de formação que contrariam essa inspiração 
fundadora” (cit in Cavaco, 2009, p.139), isto é, elas estão centradas na gestão de 
recursos humanos e no desenvolvimento económico.  
 
Esta temática do RVAE é também abordada na V Conferência da Unesco, dentro da 
lógica de continuidade das orientações políticas da União Europeia, embora as 
propostas sobre o reconhecimento de adquiridos sejam muito vagas. Nesta 
Conferência fala-se de uma proposta de elaboração de mecanismos que sejam 
coerentes para se poder fazer o reconhecimento de adquiridos resultantes de 
aprendizagens realizadas em diferentes contextos. 
 
Actualmente existe um novo entendimento sobre as práticas de reconhecimento de 
adquiridos e segundo Cavaco (2009), isto deveu-se à mudança que ocorreu de 
perspectiva educativa, ou seja, na passagem do movimento de educação permanente 
para o referencial da aprendizagem ao longo da vida. Esta mudança também se 
reflectiu neste novo entendimento que se faz das práticas de reconhecimento de 
adquiridos.  
 
Na sua inspiração inicial, o reconhecimento de adquiridos estava associado a “um 
processo de auto-reconhecimento, auto-formação e de emancipação” (Cavaco, 2009, 
p.139), imperando também a finalidade da valorização da pessoa, mas actualmente 
ele “é entendido como uma estratégia que permite um reposicionamento do indivíduo 
na sociedade, nomeadamente, no mercado de trabalho” (Cavaco, 2009, p.139). Tanto 
o discurso da V Conferência como o do Livro Branco da Educação e Formação têm 
inerente uma lógica instrumental que está orientada para o acesso e aquisição de 
diplomas escolares e/ou profissionais com o objectivo de se promover a 
empregabilidade e mobilidade.  
 




Nas políticas e práticas de reconhecimento de adquiridos, está bem presente o 
discurso sobre responsabilização individual; o reconhecimento de adquiridos 
experienciais “é uma estratégia que permite orientar os indivíduos para a 
responsabilização acerca das suas competências, conhecimentos saberes e 
capacidades (Cavaco, 2009, p.139). O discurso político que faz surgir o 
reconhecimento de competências está associado a uma estratégia que pretende 
responsabilizar o indivíduo, ao longo da sua vida, pelo seu processo formativo e pela 
gestão da sua empregabilidade. 
 
O processo de reconhecimento de adquiridos incide sobre o percurso formativo do 
indivíduo e isso permite-lhe posicionar-se face aos referenciais e gerir as suas 
competências. Cavaco (2009), utiliza a expressão “gestão de si” para referir que o 
discurso sobre a responsabilização individual leva o indivíduo “a saber vender-se, 
tornando-se gestor das suas qualificações e competências” (Liétard cit in Cavaco, 
2009, p.140). 
 
O processo de reconhecimento e validação de adquiridos experienciais está orientado 
por finalidades associadas à gestão de recursos humanos, isto é, a instrumentalização 
das práticas de reconhecimento de adquiridos experienciais está ao serviço da gestão 
de recursos humanos e ao mesmo tempo, orientadas para a lógica da competitividade 
económica e este facto gera, segundo Cavaco, “um conjunto de perversões e tensões 
num sistema fortemente inspirado, em termos teóricos e metodológicos, no 
humanismo” (Cavaco, 2009, p.140). 
 
Existe também uma contradição entre métodos utilizados e as finalidades e que 
“constitui o cerne da ambiguidade que define a situação paradoxal em que estão 
mergulhados os educadores e formadores de adultos” (Canário, cit in Cavaco, 2009, 
p.141): por um lado, os métodos utilizados são inovadores, tendo por base a tradição 
crítica do modelo escolar e a valorização do percurso de vida das pessoas; por outro 
lado, as finalidades estão orientadas para permitir aos indivíduos a sua adaptação às 
exigências do mercado de trabalho e da economia. 
 
Contudo e tendo em conta que os educadores e formadores de adultos ainda 
possuem alguma margem de manobra no desenvolvimento da sua actividade, estes 
podem recorre-se dela para tentarem fazer com que predomine a lógica emancipatória 
em vez da lógica da gestão de recursos humanos. 




Pela descrição realizada, verifica-se que a evolução do discurso político sobre 
alfabetização e educação de base de adultos, desde a segunda metade do Século XX, 
teve a influência destes grandes referenciais educativos: a educação permanente e a 
aprendizagem ao longo da vida. Contudo, para Rui Canário e Cármen Cavaco, estas 
duas perspectivas – movimento permanente e aprendizagem ao longo da vida – são 
muito diferentes no que diz respeito aos seus pressupostos e valores.  
 
Nos últimos quarenta anos assistiu-se a uma grande erosão dos princípios defendidos 
com o movimento da educação permanente. As inspirações humanistas influenciaram 
o movimento da educação permanente e a educação era vista como um processo de 
“aprender a ser”, mas nos últimos 40 anos os seus pressupostos de base foram sendo 
alterados e registou-se uma progressiva perversão da lógica inicial em resultado da 
erosão dos ideais da educação permanente. Nos anos 90 surge a perspectiva da 
aprendizagem ao longo da vida, inspirada na lógica liberal e apesar de também se 
fundamentar na continuidade do processo formativo, esta apresenta grandes 
diferenças nos pressupostos e princípios orientadores.  
 
Existe uma ruptura entre estas duas perspectivas, sobretudo a nível ideológico, pois 
“em menos de trinta anos passou-se de uma visão social e humanista de educação 
permanente para uma visão económica e realista da produção de competências 
(Carré e Caspar cit in Cavaco, 2009, p.92-93). Hoje, prevalece a perspectiva da 
aprendizagem ao longo da vida, marcada pela “subordinação funcional da educação e 
formação à racionalidade económica” (Cavaco, 2009, p.42). 
 
Canário vai ainda mais longe e defende que os ideais proclamados pelo movimento da 
educação permanente tiveram um alcance limitado no campo das práticas educativas 
devido a três efeitos “de carácter perverso que contrariam a ideia estratégica de fazer 
o conceito de educação permanente um princípio reorganizador de toda a actividade 
educativa” (Canário, 2008, p.88): 
 - o primeiro efeito tem a ver com o reduzir a educação permanente ao período 
da educação post escolar e por isso, o conceito de educação permanente foi muitas 
vezes entendido como sinónimo de educação de adultos. 
 
 - o segundo efeito corresponde ao facto de se ter confundido “um processo de 
formação permanente com a tendencial extensão da forma escolar ao conjunto da 




existência das pessoas” (Canário, 2008, p.88), ou seja, em vez de se ter um processo 
de educação permanente, assistimos à perpetuidade da escola.  
 
 - o terceiro efeito diz respeito á desvalorização dos saberes adquiridos através 
de modalidades escolares de educação, assistindo-se assim a um paradoxo, isto é, o 
saber adquirido por via experiencial a partir de situações não formalizadas está num 
plano secundário, o que contradiz os ideais da educação permanente assente no 
conceito de “aprender a ser”. 
 
A conjugação destes três efeitos fez com que a educação tenha permanecido 
“prisioneira da forma escolar” (Vicent, cit in Canário, 2008, p.89). 
 
Com o capítulo seguinte, pretende-se perceber como se processou essa erosão dos 
princípios defendidos pela educação permanente no contexto nacional. 
 
 2.3.4 – Orientações políticas a nível Nacional (1974- 2002): entre a 
         lógica da educação popular e da gestão de recursos humanos  
 
Cármen Cavaco analisou em profundidade os Programas dos Governos 
Constitucionais, desde o I Governo Constitucional em 1976 até ao XV Governo 
Constitucional em 2002, assim como, a legislação criada nos últimos trinta anos pelo 
Ministério da Educação relacionada com a educação de adultos e verificou que os 
elementos são muito escassos e vagos, ou seja, enuncia-se a pertinência da 
intervenção no domínio da educação de adultos mas, muito raramente, se explicita as 
linhas de orientação e os objectivos. Daqui se depreende que os políticos atribuíram 
pouca importância à educação de adultos, “registando-se uma quase ausência de 
discurso político neste domínio” (Cavaco, 2009, p.142). 
 
Da análise realizada sobre os Programas dos Governos Constitucionais verifica-se 
que a prioridade da política educativa pública tem incidido sobre a educação escolar 
de crianças e jovens no ensino básico, secundário e superior, o que significa que “as 
questões do sistema educativo são limitadas, quase em exclusivo, às questões do 
sistema escolar, evidenciando-se a hegemonia da instituição escolar no domínio 
educativo” (Cavaco, 2009, p.143). 
 




Os sucessivos Governos, à excepção do V e XI Governo em que fazem referência nos 
seus Programas a uma preocupação sobre a definição de uma política de educação 
de adultos, não assumiram este domínio de intervenção como uma prioridade política 
e isso originou que a educação de adultos se tenha posicionado “como um subsistema 
marginal e pouco valorizado no interior do sistema político educativo público” (Cavaco, 
2009, p.143). 
 
A política pública neste domínio é marcada pela “ausência de linhas orientadoras, 
finalidades e pressupostos de intervenção” (Cavaco, 2009, p.143), tendo como 
consequência uma descontinuidade e desorientação que se traduzem em medidas 
políticas avulsas e pouco consistentes, não existindo assim, uma política integrada e 
global no domínio da educação de adultos. 
 
Também Licínio Lima (2005) defende que, se observarmos a educação de adultos em 
Portugal a partir da revolução de 1974, esta tem-se revelado um “campo 
profundamente marcado por políticas educativas descontínuas” (Lima, 2005, p.31) e 
essa descontinuidade das políticas de educação de adultos, sobressai da falta da 
existência de um fio condutor, minimamente estável. “As lógicas político-educativas, as 
prioridades, as dimensões organizacionais e administrativas, mesmo os elementos de 
ordem conceptual mudam com frequência, interrompendo ou abandonando certas 
políticas para dar lugar a outras e assim sucessivamente” (Lima, 2005, p.32). 
 
A educação de adultos foi sujeita a uma heterogeneidade e pluralidade de práticas 
sociais que foram objecto de “orientações segmentadas e heterogéneas, geralmente 
de curto prazo” (Lima, 2005, p.32) e a própria categoria “educação de adultos” chegou 
a desaparecer do discurso político, “dando por vezes lugar a um silêncio perturbante, 
já não meramente episódico ou conjuntural” (Lima, 2005, p.32). Lima refere ainda que, 
ao fim de três décadas, “até mesmo uma política de investimento modesto, mas 
persistente nos seus objectivos e nas suas prioridades”, poderia certamente, ter 
alcançado resultados mais significativos.  
 
A educação de adultos transformou-se no sector mais crítico e problemático de um 
sistema de educação ao longo da vida, isto é, um sector que não tem lugar no quadro 
das políticas educativas e que é “objecto de uma presença apagada e intermitente, em 
geral marcada por ausências, descontinuidades e abandonos” (Lima, 2005, p.32). 
 




Houve uma política pública que foi realizada através da ausência de medidas 
consistentes, “alienando as responsabilidades do Estado e os imperativos 
constitucionais quanto à democratização da educação” (Lima, 2005, p.32), atingindo 
sobretudo os largos sectores da população adulta que historicamente têm sido 
privados de direitos sociais básicos, designadamente a educação. 
 
Contudo, Lima também defende que, apesar da ausência de uma “política de 
desenvolvimento, compreendendo a diversidade e a riqueza de modalidades, de 
formas e métodos, de dispositivos e de públicos adultos” (2005, p.32) e que marcou as 
políticas das últimas décadas, o campo da educação de adultos (enquanto campo de 
práticas sociais e educativas) permanece e resiste, constituindo-se como um 
importante “capital de experiência e de recursos com vista a uma potencial e futura 
política pública de desenvolvimento” (Lima, 2005, p.32). 
 
Mas o que de facto caracteriza a situação portuguesa das últimas décadas é por um 
lado, a “presença apagada e intermitente da educação de adultos nas agendas de 
política educativa” e por outro lado, “uma generalizada não participação da maioria dos 
adultos em programas e acções de educação, por sistemáticos desencontros entre as 
decisões políticas estatais e os interesses, as lógicas e as experiências de grande 
parte dos sectores socioeducativos que, no terreno, mantêm ainda um campo de 
práticas reconhecível como de educação de adultos” (Lima, 2005, p.33). 
 
Segundo Cármen Cavaco, a análise do discurso político das medidas legislativas, 
permite concluir que a política pública de educação de adultos nos últimos trinta anos, 
foi influenciada por diferentes lógicas, que segundo a tipologia de Licínio Lima (2005) 
esta são de três tipos: a lógica da educação popular e do associativismo; a lógica de 
controlo social e de escolarização compensatória; e a lógica de modernização 
económica e de gestão dos recursos humanos. Esta tipologia vai ao encontro da 
tipologia referida por Florentino Sanz Fernández (2006), ou seja, a que refere o 
modelo alfabetizador (tem subjacente a lógica do controlo social e da escolarização 
compensatória), o modelo dialógico social (tem inerente a lógica da educação popular 
e do associativismo) e o modelo económico produtivo (caracterizado pela lógica de 
modernização económica e de gestão de recursos humanos). 
 
Para Licínio Lima (2005), as duas lógicas que adquiriram protagonismo foram a lógica 
de controlo social (dominada por orientações escolarizantes, sob o “controlo 




centralizado da política e da administração da educação”, formalizado em torno de 
uma educação escolar de segunda oportunidade, conhecida como ensino recorrente) 
e a lógica da modernização económica e da produção de mão-de-obra qualificada 
(dominada por orientações “de tipo vocacionalista e de produção de capital humano”). 
 
Ambas têm-se mostrado pouco compatíveis com a educação básica da população 
adulta, sobretudo no que diz respeito aos sectores sociais mais desmobilizados e em 
maior risco. No caso concreto da lógica da modernização económica e da produção de 
mão-de-obra qualificada, esta ignora frequentemente “que essa educação básica 
representa uma retaguarda cultural e educativa indispensável a qualquer objectivo de 
formação profissional de adultos pouco escolarizados” (Lima, 2005, p.33-34).  
 
Mesmo existindo em Portugal grandes percentagens da população adulta que 
continuam a não ter acesso aos mais elementares níveis de educação básica, 
alfabetização ou de literacia, assistiu-se a uma grande erosão da educação básica e a 
educação popular, desvalorizadas pelas orientações da modernização económica e da 
gestão de recursos humanos. Nas últimas três décadas, as políticas “têm sido 
marcadas por uma progressiva deslocação da primeira para a segunda, a ponto de se 
poder questionar a própria identidade e viabilidade da educação de adultos em certos 
contextos ou, mais radicalmente, o próprio carácter educativo de muitas iniciativas de 
formação e qualificação” (Lima, 2005, p.36).  
 
 2.3.4.1 – A lógica da educação popular e do associativismo 
 
Esta lógica tem subjacente uma concepção abrangente da educação de adultos, ou 
seja, “este domínio compreende um conjunto diversificado de modalidades e práticas 
educativas” (Cavaco, 2009, p.163). A formação integral do indivíduo assume uma 
importância vital, dando-se particular enfoque à formação para o exercício da 
cidadania na vida democrática.  
 
As práticas de educação popular têm por objectivo a emancipação, a promoção da 
autonomia e são descentralizadas, tratando-se de “iniciativas locais que mobilizam as 
pessoas e os recursos existentes, com a finalidade última de resolver problemas” 
(Cavaco, 2009, p.163). Muitas vezes o processo educativo inspirado na lógica popular 
ocorre em processos não formais e existe o reconhecimento de que “o processo de 
organização social, de reivindicação, de resolução de problemas e de implementação 




de iniciativas tem um grande potencial formativo nas pessoas directamente 
envolvidas” (Cavaco, 2009, p.163).  
 
Em Portugal, esta lógica surge ligada à mobilização popular que se verificou 
imediatamente a seguir aos primeiros dias após a revolução de 25 de Abril de 1974. 
Para Lima (2005), esta mobilização popular conheceu múltiplas formas de expressão, 
mas no que diz respeito à educação de adultos, ficou associada a “lógicas de 
intervenção típicas de educação popular, baseadas em dinâmicas participativas e num 
activismo socioeducativo que se traduziu numa miríade de iniciativas de auto-
organização, de tipo local, dotadas de grande autonomia e, frequentemente, de 
assinalável criatividade” (Lima, 2005, p.37). 
 
Os processos de reivindicação que foram surgindo, assim como, os projectos culturais 
e sociais, os melhoramentos locais e as dinâmicas de desenvolvimento comunitário (a 
partir da comunidade para o estado e a administração), são exemplos das dimensões 
educativas que foram surgindo “numa perspectiva política e organizacional de tipo 
descentralizado e autónomo” (Lima, 2005, p.37). Surge um leque variado de actores 
colectivos, destacando-se as associações populares, em que algumas foram criadas 
na altura por grupos mais ou menos informais (ex: associações de educação popular, 
novas cooperativas, associações de moradores, associações de trabalhadores, 
associações culturais e recreativas, centros culturais, etc.), outras são recuperadas e 
renascidas de “uma tradição portuguesa longamente interrompida durante o Estado 
Novo” (Lima, 2005, p.37). 
 
A nível nacional, a lógica da educação popular atinge o seu auge entre 1974 e 1976, 
pois este é o período em que se assiste a um grande desenvolvimento de práticas 
socioeducativas e é marcado pelo desenvolvimento de antigas associações populares, 
pela criação de novas associações e pelo surgimento de grupos informais. Com o 
objectivo de resolver os seus problemas, a população organizou pequenos grupos, a 
maioria de natureza informal. 
 
O movimento popular que ocorreu durante este período “revelou uma dimensão 
autónoma considerável e em muitas situações incontrolável” (Canário, cit in Cavaco, 
2009, p.167). 
 




Para Canário (2006), o período revolucionário marca a “idade de ouro” da educação e 
da formação de adultos e o património herdado do período da ditadura no que se 
refere à educação de adultos e à educação não formal “que se afirmaram como um 
campo de resistência e de autonomia à margem da esfera do estado” (Canário, 2006, 
p.171), serviu de alimento à “explosão” de educação popular no período 
revolucionário. 
 
Neste período, as práticas de educação de adultos consistiram, sobretudo, em 
intervenções comunitárias, projectos de animação sociocultural e em projectos de 
alfabetização e educação de base de adultos, “seguindo uma lógica de 
descentralização, autonomia e auto-gestão” (Cavaco, 2009, p.164-165). 
 
“As práticas de alfabetização enquadradas nesta lógica são percepcionadas, 
essencialmente, como um processo de conscientização que permite às pessoas a 
reflexão e a resolução dos seus problemas e da sua comunidade” (Cavaco, 2009, 
p.163) e foi evidente a presença desta perspectiva no trabalho realizado pela Direcção 
- Geral da Educação Permanente (DGEP). 
 
Estas iniciativas conduzidas pelas associações e pelos movimentos populares, da 
responsabilidade de diversas instituições e actores, tais como, casas do povo, grupos 
paroquiais, cooperativas, associações diversas, sindicatos, etc., incidiram sobre 
acções de alfabetização, projectos de animação cultural e socioeducativa, actividades 
de educação de base de adultos, etc., sem existir “um fio condutor predeterminado e 
unificador, à margem de uma política pública estatal ou da acção organizativa da 
administração pública” (Lima, 2005, p.38). Contudo, o autor também refere que isso 
não significa que estes sectores não tenham tomado iniciativas, especialmente quando 
os “movimentos de educação popular de base” começaram a reivindicar e fazer 
chegar os seus pedidos de apoio aos vários poderes públicos. 
 
Estas iniciativas, muitas delas inspiradas na perspectiva humanista, visavam “a 
formação cívica e política, a conscientização, a emancipação e a promoção da 
participação das pessoas na construção de uma sociedade democrática” (Cavaco, 
2009, p.165).  
  
Também Cavaco (2009) refere que no período posterior à Revolução de 25 de Abril de 
1974, existiram duas dinâmicas básicas e opostas no domínio educativo: a dinâmica 




de “mobilização popular” e a dinâmica de “reorganização”. Contudo, com o 25 de 
Novembro de 1975 e com as acções tomadas pelo Ministro da Educação do I Governo 
Constitucional, a dinâmica de mobilização popular foi substituída pela dinâmica de 
reorganização. A evolução das lógicas inerentes á política pública de educação de 
adultos teve repercussões no domínio da alfabetização e da educação de base.  
 
Enquanto a dinâmica de mobilização popular inspirou-se na lógica da educação 
popular e do associativismo, a dinâmica de reestruturação inspirou-se, sobretudo, 
“numa lógica de escolarização compensatória orientada para a eliminação do 
analfabetismo e para as campanhas massivas” (Cavaco, 2009, p.167). As campanhas 
de alfabetização tinham como última finalidade, a eliminação, em termos estatísticos, 
do analfabetismo e “não tanto a preocupação de permitir aos analfabetos o uso 
quotidiano das técnicas de leitura e escrita” (Cavaco, 2009, p.168). O objectivo não era 
promover a alfabetização dos adultos, mas sim, a escolarização.  
 
Entre 1975 e 1976, a lógica político-educativa da educação popular que assentou na 
construção de parcerias entre o Ministério da Educação e as associações de 
educação popular, viria a ser desenvolvida pela Direcção - Geral da Educação 
Permanente (DGEP), que em Julho de 1976 “mantinha relações com cerca de meio 
milhar de associações e grupos locais, a quem poderia disponibilizar apoios diversos 
de ordem técnica, material ou pedagógica” (Lima, 2005, p.39). A DGEP criou 
enquadramento legal para suportar as iniciativas locais, numa lógica de 
reconhecimento e promoção das iniciativas locais de educação popular e de 
associativismo, deu apoio financeiro e apostou na criação e divulgação de materiais 
pedagógicos. 
 
O trabalho desenvolvido pela DGEP, entre Outubro de 1975 e Julho de 1976 e 
inspirado na lógica da educação popular e do associativismo, permitiu o 
“reconhecimento e valorização das iniciativas e incentivou a sua criação nos locais 
menos envolvidos neste tipo de dinâmica” (Cavaco, 2009, p.165).  
 
Durante este período tentou-se criar uma política pública de educação de adultos “com 
o objectivo de garantir o fio condutor e a coerência entre a diversidade de entidades e 
iniciativas” (Cavaco, 2009, p.166), esperando-se que essa política fosse criada “num 
registo de auscultação e a participação dos actores e das entidades envolvidas nas 
práticas (Cavaco, 2009, p.166). 




A DGEP baseou a sua intervenção na descentralização e na autonomia das entidades 
e isso permitiu estabelecer uma nova relação entre o Estado e os actores envolvidos 
nas práticas socioeducativas, mostrando “o que poderia ser uma administração pública 
ao serviço das iniciativas populares” (Melo e Benavente, cit in Cavaco, 2009, p.166). 
 
Apesar da falta de recursos, existiu um apoio às práticas de educação de adultos, 
evidenciando a vontade política e o tipo de lógica inerente à intervenção do Estado. 
Esta intervenção do Estado, inspirada na lógica da educação popular e do 
associativismo foi “inédita em Portugal. Esta lógica nunca mais se viria a registar na 
política pública de educação de adultos de uma forma tão preponderante, ao longo 
dos últimos trinta anos” (Cavaco, 2009, p.167). 
 
A DGEP distanciou-se da lógica de escolarização compensatória e “teve a 
preocupação de não apresentar o seu programa como uma “campanha de 
alfabetização” (Melo e Benavente, cit in Cavaco, 2009, p.168), sendo esta uma das 
características importantes da política adoptada. Ela consistiu em não “configurar 
como uma campanha de alfabetização que conduziria não só a uma perspectiva 
redutora da educação de adultos, mas, também a isolar e estigmatizar os analfabetos” 
(Canário, 2006, p.176). A alfabetização era vista como uma estratégia para a 
emancipação e para a participação do analfabeto na vida social, cultural e política da 
sua comunidade e do seu País, ou seja, a opção foi no sentido de se criar um 
processo global e integrado de intervenção social. 
 
A aposta era feita nas iniciativas locais e o objectivo era “evitar que o adulto se 
encontrasse na situação do indivíduo isolado, à procura da cultura, ou de um diploma, 
face ao poder absoluto da instituição escolar” (Melo e Benavente, cit in Cavaco, 2009, 
p.169).  
 
Esta lógica de intervenção inspirou a concepção, em 1979, do PNAEBA – Plano 
Nacional de Alfabetização e de Educação de Base dos Adultos – em que se previa “a 
descentralização da intervenção, o apoio às iniciativas sociais, a promoção de 
projectos integrados em que a alfabetização seria uma das componentes, entre outras, 
orientadas para a intervenção comunitária e os Centros de Cultura e de Educação 
Permanente” (Cavaco, 2009, p.169). 
 




Para Canário (2006), o PNAEBA é uma espécie de “canto do cisne”, “pois trata-se de 
um documento historicamente importante, que consagra, por um lado, as orientações 
doutrinárias da UNESCO em matéria educativa e por outro lado, é ainda influenciado 
pela memória da explosão de criatividade e de dinâmica educativa populares do 
período revolucionário” (Canário, 2006, p.177). 
 
Os objectivos do PNAEBA possuem eixos estruturantes, tais como, a centralidade da 
pessoa nos processos educativos, a valorização da participação na vida cultural, social 
e política, a globalidade e continuidade da acção educativa, “no quadro de um sistema 
de educação permanente orientado para o desenvolvimento” (Canário, 2006, p.178). 
 
Isto significa que a educação de adultos é vista, “não como um segmento menor e 
supletivo do sistema escolar” (Canário, 2006, p.178) mas antes como “linha motriz na 
transformação de todo o sistema de ensino, segundo as exigências da educação 
permanente e o ideal da sociedade educativa (PNAEBA, cit in Canário, 2006, p.178). 
 
As concepções educativas presentes no documento atribuem um papel relevante e 
estruturante às modalidades de educação não formal e sua articulação com a 
educação escolar e esta valorização está presente na definição de estratégias e nas 
orientações pedagógicas.  
 
Durante o mandato do IV Governo Constitucional, verifica-se a vontade “de 
estabelecer uma política de educação de adultos integrada, o que se materializa, 
essencialmente, no enquadramento legal e na concepção do PNAEBA” (Cavaco, 
2009, p.152).  
 
Contudo, importa referir que no período entre 1976 e 1979, ou seja, entre o I Governo 
Constitucional e o IV Governo Constitucional, a intervenção política no âmbito da 
educação de adultos sofreu algumas alterações.  
 
A intervenção do I Governo (1976) caracterizou-se por uma política de 
desinvestimento na educação de adultos e ficou marcado pela ruptura com o trabalho 
realizado pela DGEP; este governo optou por extinguir a DGEP, alegando “a 
inexistência de um diploma orgânico da Direcção-Geral de Educação Permanente e a 
sobreposição de funções entre esta Direcção-Geral e o Fundo de Apoio aos 
Organismos Juvenis para extinguir os dois organismos” (Cavaco, 2009, p.148). 




Este Governo Constitucional foi responsável pela suspensão das práticas de 
relacionamento entre o Estado e o movimento social e a sua intervenção “é 
sintomática daquilo que viria a ser progressivamente repetido pelos vários governos 
em Portugal, nos últimos trinta anos, no campo da educação de adultos: o fomento da 
descontinuidade da intervenção do Estado; a incoerência entre o discurso e a prática 
política, a excessiva importância atribuída ao enquadramento legal, chegando este 
quase a ser percepcionado como uma finalidade em si mesma” (Cavaco, 2009, p.149).   
 
O Programa do II Governo Constitucional (1978) dá maior destaque à educação de 
adultos e o combate ao analfabetismo surge como uma das orientações gerais deste 
Governo. Existia a intenção e vontade de intervir de uma forma integrada no domínio 
da educação de adultos, “considerando a diversidade de práticas (de educação formal 
e de educação não formal), destacando a importância do enquadramento legislativo 
para a orientação das práticas e a necessidade de se intervir na estrutura organizativa 
do Ministério, admitindo a possibilidade de desconcentração dos serviços” (Cavaco, 
2009, p.150). 
 
O discurso político da III Conferência da Unesco em 1972, enquadrado na óptica da 
educação permanente, inspirou as orientações políticas deste II Governo, pois 
defende-se a “importância da educação de adultos, numa perspectiva funcional, 
reconhece-se a especificidade da educação de adultos e considera-se importante 
apoiar e colaborar com as entidades que actuam no domínio da educação de adultos” 
(Cavaco, 2009, p.151). 
 
Contudo, as práticas políticas ficaram muito aquém das intenções e vontades 
manifestadas no seu Programa; apesar de ter desbloqueado o investimento financeiro 
na educação de adultos, não se concretizaram medidas que permitissem concretizar 
as intenções manifestadas. 
 
Os mandatos dos III, IV e V Governos Constitucionais tiveram pouco tempo de 
duração (3 meses, 7 meses e 6 meses respectivamente) e foram marcados por um 
período de grande instabilidade política. 
 
Os Programas do III e IV Governos são muito sintéticos quanto às orientações da 
política pública de educação de adultos, sendo a alfabetização a preocupação 




dominante, embora se perceba “uma tentativa de reforçar o papel do Estado no 
domínio da educação de adultos” (Cavaco, 2009, p.152). 
 
Durante o mandato do IV Governo em 1979, verifica-se a vontade de estabelecer uma 
política de educação de adultos integrada, que se materializa no enquadramento legal 
e na concepção do PNAEBA. Este Plano Nacional de Alfabetização e de Educação de 
Base dos Adultos surge num período em que existe uma progressiva “normalização, 
reorganização e reordenamento do espaço educativo, associativo e cultural” (Lima, cit 
in Cavaco, 2009, p.152). 
 
Embora o PNAEBA tivesse sido concebido com base na perspectiva abrangente da 
educação de adultos, a preocupação dos governantes era, essencialmente, orientada 
para as questões da alfabetização, pois “a lei que enquadrou a elaboração do Plano 
era referente à eliminação do analfabetismo” (Cavaco, 2009, p.152). 
 
O PNAEBA propôs metas para a erradicação do analfabetismo, “através de diversos 
programas de execução e de uma estratégia de intervenção que combinava a acção 
governamental com as associações populares, conferindo especial relevo ao 
desenvolvimento de projectos regionais integrados, bem como à criação de um 
Instituto Nacional de Educação de Adultos (Lima, 2005, p.39).  
 
Defendeu-se “uma intervenção localizada, marcada pelo seu carácter integrado, 
endógeno e participativo” (Canário, 2006, p.178), valorizando a optimização dos 
recursos locais em que sobressaem os recursos humanos. A nível nacional verifica-se 
a existência de uma rede de equipamentos colectivos e de recursos humanos que está 
subutilizada e propõe-se a criação de uma rede nacional de centros de cultura e de 
educação permanente. “Esta estratégia de combinação ente a intervenção educativa e 
o desenvolvimento local viria a ter um esboço de concretização ao nível dos 
programas regionais integrados” (Canário, 2006, p.178), tendo sido lançados quatro a 
título experimental. Foram experiências que ocorreram de forma muito rápida mas 
marcantes do ponto de vista metodológico” (Canário, 2006, p.178).  
 
Também o V Governo Constitucional (1979) demonstrou interesse em apostar no 
PNAEBA, não o limitando às medidas de educação formal e opta pela extinção da 
DGEP e pela criação da Direcção Geral de Educação de Adultos (DGEA). Este 
governo criou o enquadramento legal necessário para se poder desenvolver o 




PNAEBA, mas “não apostou na sua implementação generalizada, evidenciando, mais 
uma vez, a lógica da preponderância do enquadramento legal face à prática efectiva” 
(Cavaco, 2009, p.153).  
 
O Instituto Nacional de Educação de Adultos nunca chegou a ser criado e o PNAEBA 
ficou muito longe das metas estabelecidas, “ainda quando a sua concepção global 
contivesse elementos com elevado potencial socioeducativo, buscando uma 
articulação entre as lógicas estatais e lógicas comunitárias e associativas, de tipo 
popular e democrático, insistindo num sistema d educação de adultos descentralizado 
e autónomo (…)” (Lima, 2005, p.40). 
 
Em meados da década de 1980, a Direcção-Geral de Educação de Adultos emite um 
relatório que revela dados que permitem concluir que o Plano tinha sido abandonado e 
que eram praticamente inexistentes, os apoios dados pelo Ministério da Educação à 
educação popular, ao associativismo e à intervenção comunitária. 
 
Segundo Cármen Cavaco (2009), durante o período da execução do PNAEBA existiu 
um conflito entre as duas lógicas – a lógica da educação popular e a lógica da 
escolarização compensatória – dando origem a bloqueios que prejudicaram a 
implementação e desenvolvimento do Plano e que posteriormente, deram origem à 
sua perversão e extinção. Os técnicos que conceberam o Plano assumiam uma 
perspectiva assente na lógica da educação popular, enquanto nos políticos prevalecia 
a lógica da escolarização compensatória, sendo esta a que “assumiu um progressivo 
protagonismo e levou ao desinvestimento e abandono das medidas que tinham 
subjacente a lógica da educação popular” (Cavaco, 2009, p.170). 
 
 2.3.4.2 – A lógica de controlo social e de escolarização 
                compensatória 
 
A partir de 1976 começa-se a verificar um esforço no sentido de existir uma 
normalização política e a lógica da educação popular vai-se diluindo e perdendo 
visibilidade no discurso político, originando o predomínio de outras lógicas. Apesar das 
medidas legislativas que foram ocorrendo registarem ainda alguma influência da lógica 
da educação popular e do associativismo, o que se verifica é que elas são marcadas, 
sobretudo, pelos esforços de normalização e da centralização. 
 




A centralização da política e administração educativa marcam a lógica de controlo 
social e de escolarização compensatória. Se por um lado se destaca a importância do 
apoio às iniciativas que existem, por outro também se verifica que a grande prioridade 
é a “definição de uma política estatal no domínio da educação de adultos e a 
centralização da sua execução no Governo” (Cavaco, 2009, p.171). 
 
Para Lima, esta centralização da política e administração educativa teve como 
consequência “uma forte redução do campo da educação de adultos considerado 
legítimo e passível de apoios públicos, a partir de então crescentemente formalizado 
em torno de uma educação escolar de segunda oportunidade” (Lima, cit in Cavaco, 
2009, p.170). 
 
Segundo Cármen Cavaco (2009), o discurso político presente nos Programas dos VI, 
VII e VII Governos Constitucionais (entre 1980 e 1982) não apresenta uma perspectiva 
global e integrada de educação de adultos, tal como foi pensada e concebida no 
PNAEBA, não existindo o “comprometimento político necessário para a 
implementação prevista no Plano e isso originou a sua progressiva extinção” (Cavaco, 
2009, p.155). 
 
O discurso do Programa do VI Governo “é muito orientado para a modernização e 
desenvolvimento económico do País, para a associação da educação à preparação 
para a vida activa e para a formação profissional” (Cavaco, 2009, p.154). A execução 
experimental do PNAEBA ocorreu neste Governo mas o seu Programa “deixa antever 
o predomínio de uma perspectiva diferente daquela que esteve na origem da sua 
concepção” (Cavaco, 2009, p.154). Passa-se a usar o termo “formação” em vez de 
“educação”, verificando-se assim, um maior enfoque na formação profissional e a 
separação entre educação de base e formação. 
 
O discurso do Programa do VII Governo limita a educação de adultos ao ensino 
nocturno, que é sobretudo orientado para os jovens adultos. O termo “educação de 
adultos” deixa-se de utilizar e opta-se por “ensino nocturno”. Não se menciona o 
PNAEBA e a preocupação deste governo é a formação profissional e a integração 
profissional para se poder resolver o problema do desemprego. “O sistema de 
formação profissional começa a desenhar-se de uma forma paralela ao sistema de 
educação de adultos, em vez de ser percepcionado como complementar e organizado 
de um modo articulado” (Cavaco, 2009, p.155). 




O Programa do VIII Governo reforça a orientação dos anteriores Governos no que diz 
respeito à educação de adultos e o entendimento que se faz do PNAEBA é reduzido; 
este nem sequer é referido no Programa do IX Governo (1983), procedendo-se à sua 
extinção durante a legislatura deste Governo. 
 
A partir dos meados dos anos 80, a lógica da escolarização compensatória torna-se 
mais evidente, ganha relevo na política pública de educação de adultos e torna-se 
predominante em relação às outras lógicas. Verifica-se uma preocupação com os 
jovens que abandonavam a escola, após insucessos repetidos, sem concluírem a 
escolaridade obrigatória e o carácter prioritário a nível da política pública não é a 
alfabetização de adultos, mas sim a promoção da escolaridade obrigatória dos jovens, 
ou seja, “não se trata de alfabetizar adultos, mas de promover a escolaridade 
obrigatória junto de jovens pouco escolarizados” (Cavaco, 2009, p.172). 
 
As orientações políticas dominantes, da segunda metade dos anos 80, irão 
desvalorizar e marginalizar fortemente a lógica da educação popular de adultos, assim 
como a centralidade do movimento associativo. O grande destaque será dado ao 
“ensino recorrente” de adultos e à formação profissional, que foram frequentados 
maioritariamente por jovens-adultos pouco escolarizados. 
 
A partir de 1986, com o X Governo Constitucional, os termos de alfabetização e 
analfabetismo deixam de se usar e passa-se a utilizar as expressões “educação 
recorrente”, “formação recorrente”, “ensino nocturno” e “educação extra-escolar”. 
Também a partir desta altura, deixa-se de se falar em “alfabetização de adultos” e 
“educação de base de adultos” para se utilizar termos como cursos nocturnos, ensino 
nocturno e ensino recorrente que são temos associados à escolarização 
compensatória.  
 
Esta mudança no discurso político coincidiu com o período de adesão à comunidade 
europeia e tentou-se evitar tocar em matérias, como analfabetismo, alfabetização e 
educação de base de adultos, pois estávamos num período em que os políticos 
queriam associar o País a “uma imagem de modernidade e de convergência 
relativamente aos outros países mais desenvolvidos da Europa” (Cavaco, 2009, 
p.157). 
 




As diversas iniciativas que se desenvolvem no âmbito da educação de adultos não são 
reconhecidas e não contam com apoio público e a política pública de educação de 
adultos dos últimos trinta anos, inspirada nesta lógica, foi centrada quase 
exclusivamente no ensino recorrente.  
 
O ensino recorrente foi, essencialmente, orientado para jovens que não tiveram 
sucesso no ensino regular, “o que resultou na sua subordinação à lógica escolar” 
(Cavaco, 2009, p.170) e esta subordinação do ensino recorrente à lógica escolar, 
originou um “progressivo desajustamento desta oferta ao público adulto. O Estado 
reassumiu as suas funções tradicionais, o que teve consequências notórias no 
domínio da educação de adultos” (Cavaco, 2009, p.170-171). 
 
Por outro lado, é importante também referir que as práticas de alfabetização e 
educação de base de adultos que tinham estado articuladas com projectos de 
intervenção comunitária e com as práticas socioeducativas, ao serem desenvolvidas 
em escolas e por professores, voltam a estar associadas ao modelo escolar.  
 
Segundo Lima (2005), o ensino recorrente remete-nos para uma escolarização de 
segunda oportunidade, pois tratou-se de cursos nocturnos que foram frequentados 
predominantemente por jovens que não tiveram sucesso no ensino regular diurno e 
que veio a revelar “complexos problemas de abandono, dificuldades de articulação 
com a educação extra-escolar e, especialmente, com a lógica da educação popular e 
do associativismo local (…)” (Lima, 2005, p.41). 
 
O que se pretende é assegurar uma escolaridade de segunda oportunidade àqueles 
que não a puderam usufruir na idade própria e àqueles que procuram o sistema 
educativo por razões profissionais. 
 
O ensino recorrente é a modalidade que adquire maior destaque nas políticas públicas 
de educação de adultos e desde o início que surge “refém do modelo escolar, ao ser 
apresentado como uma modalidade especial do ensino escolar” (Cavaco, 2009, 
p.173). 
 
O início do predomínio desta lógica de controlo social e de escolarização 
compensatória, coincide com a IV Conferência da Unesco que se realizou em 1985, 
onde foi proposto que se fizesse uma aposta na educação dos jovens e adultos pouco 




escolarizados dos países desenvolvidos e esse predomínio é evidente nos principais 
documentos legais que enquadram a educação de adultos, a partir de meados dos 
anos 80, destacando-se a Lei de Bases do Sistema Educativo aprovada em 1986 pelo 
X Governo Constitucional e que “apresenta uma perspectiva muito limitada e redutora 
da educação de adultos (Cavaco, 2009, p.157). 
 
O Programa deste Governo não refere explicitamente a educação de adultos mas fala 
apenas em “educação permanente”, “formação profissional” e “educação não formal”. 
As suas intenções programáticas são muito influenciadas pelas directivas da 
Comunidade Europeia e a prioridade é o desenvolvimento de um sistema de formação 
profissional dirigido, essencialmente, aos jovens e desempregados, sob a 
responsabilidade do Instituo de Emprego e de Formação Profissional.  
 
A aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo em 1986 é um “acontecimento 
geralmente apontado como um momento marcante e de viragem na história recente 
do sistema educativo português” (Canário, 2006, p.166). 
 
Com o processo de adesão à União Europeia existia uma grande percepção da 
necessidade de se proceder a “mudanças profundas e sistemáticas no sistema 
educativo português, como forma de combater o atraso e promover a modernização 
do país” (Canário, 2006, p.166). 
 
Contudo, Cavaco (2009) refere que nesta Lei de Bases, o entendimento que se faz da 
educação de adultos “é bastante limitado e inspirado, sobretudo, na lógica de 
escolarização compensatória” (Cavaco, 2009, p.172), o que irá influenciar 
necessariamente as medidas políticas neste domínio; ela irá dirigir-se apenas a dois 
tipos de práticas: o ensino recorrente de adultos (entendido como uma modalidade 
especial de educação escolar) e a educação extra-escolar que inclui a alfabetização e 
a educação de base, a formação contínua nos domínios cultural e científico e 
abrangendo iniciativas de natureza formal e não formal. 
 
Canário (2006) defende que, devido ao seu “carácter duplamente redutor” esta Lei de 
Bases deveria ser designada de Lei de Bases do Sistema de Ensino e não do Sistema 
Educativo, visto que “a educação é reduzida ao escolar e, na educação escolar, a 
educação e formação de adultos é reduzida a uma oferta de segunda oportunidade 




dirigida a públicos adultos analfabetos ou com muitas baixas qualificações escolares 
e/ou profissionais” (Canário, 2006, p.168). 
 
Este autor chama ainda a atenção para o facto de nesta Lei a concepção de educação 
permanente também ser redutora, pois ela é encarada “como uma formação pós-
escolar, dirigida a adultos pouco escolarizados e com claras finalidades de adaptação 
e ortopedia social” (Canário, 2006, p.168). 
 
A Lei de Bases é praticamente omissa relativamente às políticas e modalidades de 
educação não formal e “em termos conceptuais esta Lei não acrescenta nada de 
substantivo ao que já fora estabelecido em 1973 sobre a educação não formal” 
(Canário, 2006, p.168). 
 
Para Canário o pouco enfoque dado pela Lei de Bases às dimensões educativas não 
formais e a forma sintética como se pronuncia sobre a educação de adultos, “não é 
explicável pela ausência de uma tradição de política de educação de adultos” 
(Canário, 2006, p.171). A DGEP, a aprovação do PNAEBA e a criação do CNAEBA 
constituíram-se como antecedentes imediatos e “só é possível compreender as 
omissões da Lei de Bases do Sistema Educativo enquanto escolha política deliberada 
e consciente de um rumo construído em ruptura com o passado recente, 
percepcionado como perturbador e incómodo” (Canário, 2006, p.171). 
 
Também Lima (2005) defende que esta Lei de Bases “contribuiu para a formalização e 
escolarização do sector da educação de adultos, representado na Lei de forma 
fragmentada e insular” (Lima, 2005, p.41). Por outro lado, refere ainda que, apesar de 
terem existido estudos e propostas no âmbito da Comissão de Reforma do Sistema de 
Ensino que insistiam numa política pública global, valorizando as diversas áreas e 
dimensões do domínio de educação de adultos, a reforma educativa da década de 80 
revelou-se um fracasso no que se refere ao desenvolvimento da educação de adultos.  
 
Entre 1985 e 1995, a educação de adultos foi “apagada” do discurso político. Os 
Governos do Partido Social-Democrata (X, XI e XII Governos Constitucionais) 
adoptaram uma política pública de educação de adultos que foi marcada “por uma 
não-reforma, por uma progressiva perda de visibilidade, fragmentação e subordinação 
ao modelo escolar” (Cavaco, 2009, p.159). Estes governos apostaram na formação 




profissional achando que dessa forma resolveriam o problema das baixas 
qualificações escolares e profissionais.  
 
A década de governação do Partido Social – Democrata, que aconteceu após a 
adesão de Portugal à CEE, assinalou “a modernização económica, a eficácia e a 
eficiência, a racionalização e a competitividade como tópicos centrais do discurso 
político e governativo, com implicações também na educação” (Lima, 2005, p.44). 
 
A formação profissional e o ensino recorrente, sobretudo na sua modalidade escolar, 
foram “os elementos emblemáticos das políticas de educação de adultos entre 
meados das décadas de 1980 e de 1990, significativamente fazendo evacuar o 
conceito de educação de adultos dos discursos e das medidas governamentais de 
política educativa” (Lima, 2005, p.41). 
 
A Lei de Bases do Sistema Educativo foi alterada em 1997 e em 2005 mas os 
aspectos que dizem respeito à educação de adultos não sofreram alteração, o que na 
óptica de Cármen Cavaco, assistimos a “oportunidades perdidas para rever os 
elementos respeitantes à educação de adultos” (2009, p.173). 
 
No que diz respeito à lógica da política-educativa da educação popular e ao 
associativismo socioeducativo, os apoios dados pelas políticas públicas irão cessar 
quase na sua totalidade, “criando um vazio que, até hoje, não chegou a ser 
substantivamente preenchido em termos de políticas educativas” (Lima, 2005, p.41) e 
a partir daqui, a lógica da político-educativa da educação popular irá resistir e 
sobreviver naquilo que Lima diz ser “as margens do sistema educativo”, isto é, através 
de projectos de investigação-acção e de investigação participativa desenvolvidos pelas 
instituições de ensino superior em parceria com associações, projectos comunitários e 
iniciativas de desenvolvimento local e por outro lado também, através da articulação 
com outros sectores, nomeadamente procurando apoios nas políticas sociais 
orientadas para a infância, a terceira idade, a formação profissional, o combate à 













 2.3.4.3 – A lógica de modernização económica e de gestão 
                dos recursos humanos 
 
Na continuidade do que tem vindo a ser desenvolvido, percebe-se que a partir de 
meados dos anos 90, começam a surgir preocupações com as questões do emprego, 
da competitividade, do desenvolvimento económico, ou seja, a “modernização é 
apresentada como imperativo histórico, por forma a responder positivamente aos 
chamados desafios da integração europeia, exigindo do estado e da administração 
pública um maior esforço estrutural e políticas activas de integração e convergência” 
(Lima, 2005, p.44). 
        
A lógica político-educativa da gestão de recursos humanos ganha assim relevo e estas 
preocupações irão coincidir com “uma progressiva instrumentalização do domínio da 
educação de adultos em função das políticas activas de emprego” (Cavaco, 2009, 
p.175). 
 
Esta mudança resulta da influência da política europeia na área da Educação e 
Formação, designadamente do que é expresso pela Comissão Europeia em 1995 no 
Livro Branco da Educação e Formação e posteriormente reforçado em 2000 no 
Memorando da Aprendizagem ao Longo da Vida e, sob o apoio da UNESCO e da sua 
V Conferência realizada em 1997. 
 
Esta nova orientação assenta “numa lógica de modernização económica e de 
qualificação dos recursos humanos, que tem como principal finalidade o 
desenvolvimento económico, num contexto de globalização e de forte competitividade” 
(Cavaco, 2009, p.176). 
 
Esta lógica enquadra-se na perspectiva da aprendizagem ao longo da vida e por isso, 
tem subjacente os respectivos pressupostos ideológicos, isto é, parte do principio que 
os indivíduos adultos aprendem permanentemente e naturalmente por sua iniciativa 
sem existir a necessidade de se desenvolver políticas educativas públicas de 
educação de adultos. Por outro lado, “a educação é considerada um dever de todos os 
indivíduos, incide-se na responsabilização individual e defende-se que cada indivíduo 
é gestor de si, responsável pelo seu percurso formativo e pela sua empregabilidade” 
(Cavaco, 2009, p.175). 
 




Esta lógica da qualificação e gestão de recursos humanos está muito patente nas 
intenções políticas dos XIII, XIV e XV Governos Constitucionais. 
 
O Programa do XIII Governo Constitucional em 1996 (formado pelo Partido Socialista), 
considera a educação um domínio prioritário de intervenção e o seu Programa “expõe, 
com alguma precisão, as orientações no domínio da educação de adultos (…), numa 
tentativa de pôr fim à marginalização a que ela tinha sido exposta, nos últimos dez 
anos”” (Cavaco, 2009, p.159). 
 
O Programa deste Governo irá inscrever a educação de adultos no discurso político e 
optará por políticas que têm por objectivo o renascimento da educação de adultos, ou 
seja, partem da constatação que não existe um sistema de educação de adultos e 
prometem “uma política de desenvolvimento, a promoção da educação extra-escolar, 
da educação para o desenvolvimento, o apoio ao movimento associativo” (Lima, 2005, 
p.46).  
 
A educação é entendida numa perspectiva global e integrada, ou seja, refere-se a 
articulação entre a educação formal, não-formal e informal, menciona-se a aposta na 
territorialização da educação e formação, refere-se também a revisão da educação 
recorrente e a dinamização da educação extra-escolar e aposta-se na articulação 
entre as medidas da educação e da formação profissional, “numa tentativa de integrar 
a educação de base de adultos e a formação profissional, domínios que tiveram 
percursos separados, em Portugal” (Cavaco, 2009, p.160). 
 
Porém, Cármen Cavaco sublinha que existiram tensões e contradições no discurso 
deste Governo, tendo em conta que coexistem elementos referentes a duas lógicas 
distintas, ou seja, fala-se de educação permanente quando se defende uma formação 
global dos indivíduos, contemplando as dimensões pessoais, culturais, profissionais e 
cívicas e por outro lado, fala-se de educação e formação ao longo da vida, quando a 
educação de adultos é entendida como instrumento na política activa de emprego. 
 
Este Governo permitiu o relançamento do debate político sobre educação de adultos 
foi responsável pelo avanço de algumas medidas legislativas inovadoras que visavam 
uma alteração na política pública de educação de adultos, sendo disso exemplo, “a 
criação de um Grupo Missão, responsável pelo diagnóstico do domínio e pela 
apresentação de propostas de intervenção, a criação da Agência Nacional de 




Educação de Adultos e o lançamento do concurso sobre boas práticas de educação e 
formação de adultos” (Cavaco, 2009, p.160).  
 
O Grupo de Missão para o Desenvolvimento da Educação e Formação de Adultos, 
criado em 1998, propôs a criação da Agência Nacional de Educação e Formação de 
Adultos (ANEFA) que surgiu em 1999, que de entre muitas das competências que lhe 
foram atribuídas, destacam-se a intervenção na alfabetização e literacia básica, no 
ensino recorrente e na recuperação escolar, na promoção educativa, técnica, 
científica, cívica e artística, no apoio à intervenção cívica, à animação e ao 
desenvolvimento local. Tudo isto remete-nos “para uma revalorização da lógica 
político-educativa da educação popular, da educação de base de adultos e da 
educação cívica e para o desenvolvimento” (Lima, 2005, p.47). 
 
A criação da ANEFA surge da influência da política europeia e internacional da última 
década e centrada na perspectiva de aprendizagem ao longo da vida, isto é, surge no 
enquadramento de um “conjunto de preocupações, a nível da política europeia de 
emprego” (Cavaco, 2009, p.181). 
 
A ANEFA propunha-se operacionalizar uma política nacional de educação e formação 
de adultos “como instrumento privilegiado das políticas sociais, nomeadamente, como 
integrante da política activa de emprego” (Cavaco, 2009, p.182) em conformidade com 
o que tinha sido defendido no Livro Branco da Educação e Formação (1995), na 
Estratégia de Lisboa (2000), no Memorando sobre a Aprendizagem ao Longo da Vida 
(2000) e na V Conferência da UNESCO (1997). 
 
Contudo e tal como sublinha Cavaco (2009) e Lima (2005), existiu uma grande 
diferença, neste domínio, entre a perspectiva dos políticos e a dos especialistas, ou 
seja, “as orientações propostas pelos especialistas só muito parcialmente foram tidas 
em conta pelos políticos” (Cavaco, 2009, p.160); “as diferenças em termos estruturais 
e, especialmente, de competências e de recursos entre a ANEFA decretada e a 
ANEFA imaginada e proposta inicialmente (…) são muito significativas” (Lima, 2005, 
p.48).  
 
Segundo Lima, o Governo do PS optou por uma “lógica de indução”, concebendo a 
ANEFA como uma estrutura de mediação, não lhe atribuindo as competências e os 
recursos necessários para poder intervir no terreno e nas várias áreas da educação de 




adultos, não conseguindo tornar-se “num serviço de concepção, planeamento e 
coordenação da política da educação de adultos (…), nem na capacidade para vir a 
assegurar o relançamento da educação de adultos em Portugal (…)” (Lima, 2005, 
p.48).  
 
O Grupo de Missão propôs uma ANEFA assente num modelo inspirado numa política 
pública de educação de adultos global, integrada e descentralizada, mas os políticos 
optaram por uma ANEFA que desenvolvesse uma política pública de educação de 
adultos orientada para lógicas de modernização e, sobretudo, de gestão de recursos 
humanos.  
 
Tendo em conta estas diferenças acentuadas entre o que foi inicialmente proposto no 
Programa eleitoral de 1995 e o que posteriormente foi decretado, este autor refere 
ainda que, “parece legítimo entender que a criação da ANEFA ocorreu, 
paradoxalmente, à margem de uma política de desenvolvimento da educação de 
adultos” (Lima, 2005, p.48). 
 
Em 2000, as grandes prioridades da legislatura do XIV Governo Constitucional, são o 
ensino básico e secundário. Apesar de se continuar a falar da perspectiva de 
educação permanente, no Programa deste Governo, a educação de adultos “é 
entendida como um instrumento das políticas activas de emprego e das políticas 
sociais. Fala-se bastante na empregabilidade, na justiça social, nos desempregados e 
nos desfavorecidos” (Cavaco, 2009, p.161). 
 
A política pública de educação de adultos é relançada com os XIII e XIV Governos 
Constitucionais, através da articulação da formação profissional e da educação de 
base e visando, sobretudo, os públicos pouco escolarizados. 
 
Embora existissem limitações à sua acção, a ANEFA teve o mérito de lançar um 
conjunto de iniciativas inovadoras e pertinentes, especialmente nos domínios do 
reconhecimento, validação e certificação de competências com a criação da rede de 
Centros RVCC e dos novos cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA) de 
dupla certificação (escolar e profissional), a criação de concursos de boas práticas de 
educação e formação de adultos e as Acções S@ber+. 
 




Os Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
enquadram-se na perspectiva política de aprendizagem ao longo da vida e esse 
reconhecimento, validação e certificação de competências resulta das preocupações 
com a integração profissional e com a empregabilidade e assenta na estratégia de 
“incentivar a conclusão de percursos incompletos de formação e como motivação para 
outros percursos formativos ao longo da vida” (Cavaco, 2009, p.184).  
 
Estes novos mecanismos, assentes no reconhecimento, validação e certificação de 
competências surgiram como “como uma tentativa notória de implementar uma ruptura 
com o modelo escolar nas políticas e práticas de educação de adultos” (Cavaco, 2009, 
p.69). 
 
A prioridade são os adultos activos, empregados e desempregados e para além da 
certificação escolar, a legislação previa que também existisse a possibilidade de 
certificação profissional, o que veio a verificar-se mais tarde, com os processos de 
RVCC Profissionais realizados nos Centros de Formarão Profissionais do IEFP. 
 
Contudo, o processo de reconhecimento de adquiridos experienciais que, foram 
inicialmente baseados na valorização do indivíduo e das modalidades educativas não 
formal e informal, foi pervertido na sua lógica, contribuindo assim para a 
sobrevalorização dos diplomas e certificados, para a formalização dos saberes e para 
expor os indivíduos a uma avaliação complexa que, em caso de não existir 
reconhecimento, os resultados podem ser lamentáveis. 
 
No que diz respeito aos cursos EFA que, foram inicialmente concebidos e promovidos 
pela ANEFA, o discurso que fundamenta a sua criação é idêntico ao dos CRVCC. 
 
Estes surgiram da preocupação de articular a formação de base com a formação 
profissionalizante de forma a permitir a certificação escolar e profissional. Contudo e 
analisando as perspectivas de educação permanente e da aprendizagem ao longo da 
vida, verificamos que existe diferenças no que respeita à finalidade desta articulação: 
nos anos 70, com o movimento da educação permanente, a finalidade desta 
articulação incidia sobre a educação integral dos indivíduos, enquanto na actualidade, 
a defesa desta articulação tem por objectivo a melhoria das qualificações escolares e 
profissionais de forma a garantir a inserção profissional dos indivíduos, a garantir a 
resolução dos problemas do desemprego e a promover a competitividade económica.  




Estes cursos assentam em modelos inovadores e em percursos flexíveis, 
possibilitando a sua adaptação “à especificidade do percurso de vida e das 
competências de cada adulto” (Cavaco, 2009, p.186), prevendo também um momento 
para se dinamizar o reconhecimento e validação de competências. 
 
Tal como é identificado na V Conferência da UNESCO, os destinatários destes cursos 
são os activos e os grupos desfavorecidos, isto é, indivíduos com problemas de 
inserção profissional e social. 
 
Os pressupostos metodológicos dos CRVCC e dos cursos EFA ”baseiam-se na 
valorização da pessoa e da sua experiência de vida, inspirando-se na tradição 
humanista” (Cavaco, 2009, p.187), mas o discurso político que enquadra essas 
medidas, baseia-se em pressupostos associados à “perspectiva pragmatista e 
subordinada ao desenvolvimento económico” (Cavaco, 2009, p.187). O enfoque é 
colocado na perspectiva de aprendizagem ao longo da vida e por isso, o discurso 
assenta na responsabilidade individual e no dever de aprender. 
 
Com a criação da ANEFA, surgiram em Portugal, novas práticas formativas baseadas 
em metodologias inovadoras de valorização da experiência, isto é, as práticas de 
educação de adultos tinham como pressuposto, que os adultos pouco escolarizados 
possuíam saberes e competências que eram fruto da aprendizagem experiencial, 
realizada ao longo da sua vida e por isso, alguns destes adultos, estariam “numa 
situação de sub-qualificação escolar” (Cavaco, 2009, p.69). Contudo e em termos 
políticos, estas práticas foram, essencialmente, apropriadas numa lógica de 
qualificação e de gestão de recursos humanos.  
 
Apesar destas relevantes realizações da ANEFA, “as lógicas modernizadoras, de 
simples indução e, especialmente, de qualificação de recursos humanos, 
subordinadas à empregabilidade e à aquisição de competências para competir, 
predominaram claramente sobre outras vertentes educativas que estavam presentes 
nos projectos iniciais para a ANEFA” (Lima, 2005, p.48). Para Lima (2005), isto 
significa que a lógica de indução predominou sobre a intervenção, a “lógica de serviço 
público” foi inibida pela “lógica de programa” e a tão anunciada política de 
desenvolvimento ficou limitada “à produção de orientações estratégicas com vista á 
criação de condições de intervenção de terceiros” (Lima, 2005, p.48). 
 




O Programa do XV Governo Constitucional, formado pelo Partido Social Democrata e 
Partido Popular (2002), é muito sintético sobre as orientações e medidas a 
desenvolver no domínio da educação de adultos, não lhe atribuiu relevo e a educação 
de adultos foi novamente evacuada do discurso político.  
 
É durante esta legislatura que se extingue a ANEFA e se cria a Direcção-Geral de 
Formação Vocacional (DGFV), o que constitui um exemplo claro de como a lógica de 
qualificação e de gestão de recursos humanos foi assumida por este Governo. 
 
Cármen Cavaco sublinha que este Governo tem “uma perspectiva redutora e 
instrumentalizada da educação de adultos, na medida em que ela é entendida como 
instrumento das políticas activas de emprego e das políticas sociais”. O discurso 
político passa a incidir sobre a qualificação dos recursos humanos, sendo disso 
exemplo a nova Lei Orgânica do Ministério da Educação, aprovada por este Governo, 
que não nomeia a categoria “educação de adultos”, “optando apenas pela 
“qualificação dos recursos humanos”, pela “formação vocacional” e pela “qualificação 
ao longo da vida” (Lima, 2005, p.49). 
 
Também a Lei de Bases da Educação apresentada por este governo é omissa sobre a 
educação de adultos, “o paradigma vocacional, a formação profissional e a ideologia 
das competências são apresentados como a solução para o atraso do país” (Lima, 
2005, p.49). Também na óptica de Cavaco (2009), a articulação entre as políticas de 
educação e formação só é considerada estratégica, porque é considerada 
fundamental para resolver o problema do desemprego entre os jovens, isto é, faz-se 
referência à necessidade de existir articulação entre educação de adultos e as 
questões da formação profissional inicial e contínua, sendo o discurso orientado, 
sobretudo, para a promoção da inserção profissional de jovens.  
 
Com a intervenção deste XV Governo, a educação de adultos, “volta a sucumbir 
enquanto política educativa pública, encontrando-se de novo sitiada, drasticamente 
restringida a certas dimensões de formação de adultos” (Lima, 2005, p.49). 
 
A nível nacional, o predomínio da lógica de qualificação e de gestão de recursos 
humanos dos últimos dez anos, não se mostrou compatível com a aposta política na 
alfabetização e educação e base, tendo-se apostado na formação profissional, 




acreditando que isso seria suficiente para resolver os problemas da empregabilidade, 
competitividade e do desenvolvimento económico. 
 
Contudo, a formação profissional não foi integrada no conjunto das outras medidas da 
política pública de educação de adultos, ela foi antes “assumida como uma via 
autónoma e paralela face à educação e à formação em geral” (Lima, 2005, p.41) e isso 
teve como consequência “uma segmentação que prejudicou a coerência do sistema, a 
eficácia das intervenções e, principalmente, o acesso a estas medidas por parte dos 
públicos mais difíceis de captar, como é o caso dos adultos pouco escolarizados” 
(Cavaco, 2009, p.179). 
 
A lógica de qualificação e gestão de recursos humanos emerge com muito vigor nos 
últimos anos, “indiferente à maioria de uma população adulta que se encontra 
culturalmente e economicamente excluída do já ideologicamente celebrado mercado 
de aprendizagem” (Lima, 2005, p.43).  
 
Cármen Cavaco sublinha que “quando se fala da promoção do mercado de 
aprendizagem repete-se o mesmo ciclo do passado, esse mercado é apenas 
destinado e acessível a alguns e não a todos os cidadãos como seria desejável” 
(Cavaco, 2009, p.180). 
 
O mercado de aprendizagem não garante a igualdade de oportunidades de aceso e de 
sucesso educativo e por isso, os adultos pouco escolarizados são bastante 
penalizados. Os saberes que resultam de processos formalizados é que são os 
valorizados e reconhecidos e por outro lado, os indivíduos que possuem maiores 
qualificações são os que mais aderem às formações de carácter formal. 
 
A lógica de “mercado de aprendizagem” penaliza os adultos analfabetos e pouco 
escolarizados, porque estes têm normalmente uma imagem negativa da formação por 
a acharem demasiado escolarizada e dificilmente procuram formação, não valorizando 
e reconhecendo os seus conhecimentos e ficando assim, numa posição de 









2.4 – Educação e Formação de Adultos: Que Futuro?  
 
Actualmente e segundo Finger (2005), a sociedade coloca-nos alguns desafios, aos 
quais, a educação de adultos continua sempre a tentar responder e que correspondem 
a quatro dimensões:  
 
O “desafio da produção” que está ligado a uma “dimensão liberal, neo-liberal, de turbo 
capitalismo” (Finger, 2005, p.20). Isto tem a ver com as cada vez mais rápidas, mais 
baratas e mais global, trocas de produção, do consumo, da produção industrial. Existe 
uma desvalorização do trabalho, pois “podemos produzir sempre mais, de maneira 
cada vez mais eficiente e com menos pessoas” (Finger, 2005, p.20). 
 
Em segundo lugar, temos o “desafio das desigualdades”, isto é, estas têm aumentado 
em grande escala, quer nos países pobres quer nos países ricos e de uma forma 
geral, “tudo o que é móvel e lucrativo globaliza-se e tudo o que é estático e não 
lucrativo acaba por se confinar ao nível local” (Finger, 2005, p.20). Existe actualmente 
um crescente problema de desigualdade que é preocupante, pois esta situação é 
potencial geradora de conflitos, de movimentos sociais e de contestações. 
 
O terceiro desafio diz respeito ao “desafio cultural”. Segundo Finger, hoje vivemos 
numa civilização “indefinida, globalizada, culturalmente com falta de identidade” 
(Finger, 2005, p.21). 
 
O pós-modernismo “é uma tendência para a incoerência intelectual e para a 
fragmentação da vida social e individual em inúmeras peças de um puzzle que nunca 
mais encaixam umas nas outras” (Finger, 2005, p.20), o que origina que as 
sociedades e as comunidades se degradem, ao mesmo tempo que se desenvolvem e 
aceleram “processos de turbo-capitalismo e erosão política” (Finger, 2005, p.20). 
 
No que se refere ao nível intelectual, o pós-modernismo significa incoerência mas 
também ausência de contradição, isto é, a civilização industrial tem tendência para a 
perda de identidade, “deixa de ser possível pensar em termos de oposição ou 
contradição, visto que se pode pensar uma coisa e o seu oposto ao mesmo tempo” 
(Finger, 2005, p.21). 
 
O quarto desafio corresponde ao “desafio ecológico” e que segundo Finger “é aquele 
que vai impor limites físicos a esta evolução da sociedade” (Finger, 2005, p.21). A 




“irresponsabilidade por parte do sistema social e ecológico” (Finger, 2005, p.21), irá 
provocar no futuro alguns limites ecológicos que vão coincidir com os limites culturais 
e sociais, pois “tudo isto é um todo” (Finger, 2005, p.21). Não pode haver uma 
separação entre problemas culturais, económicos, sócias, políticos e ecológicos. 
 
São cada vez maiores e urgentes os desafios que são colocados á civilização 
industrial e por outro lado, “os mecanismos tradicionais para resolver estes problemas 
são cada vez mais limitados” (Finger, 2005, p.21). Apesar de a tecnologia permitir 
resolver determinado tipo de problemas, geralmente ela é apenas usada para se 
conquistar tempo. Por outro lado, o Estado está cada vez mais limitado face à 
globalização, pois as actividades financeiras e comerciais mais atractivas estão a ser 
privatizadas e retiradas do seu controlo. 
 
“A globalização económica tem consequências desastrosas para as sociedades – 
pobreza, criminalidade, fragmentação, colapso, etc. -, além de corroer as comunidades 
e as culturas e conduzir a um fenómeno de desenraizamento” (Finger, 2005, p.22), 
pois as pessoas já não se sentem pertença de uma unidade social, sendo o 
consumismo uma causa e uma consequência deste desenraizamento. 
 
Para Finger (2005), o ideal de humanizar o desenvolvimento, com o qual a educação 
de adultos se comprometera, está “a tornar-se obsoleto pelo próprio facto de o ideal de 
desenvolvimento já não existir. E ainda que este ideal subsista, ele é tornado 
totalmente irrelevante à luz das referidas tendências” (Finger, 2005, p.22). 
 
Para este autor, não estamos preparados para resolver e atacar os problemas actuais 
e a “educação de adultos, assim como a educação tradicional, não nos podem ajudar 
muito neste aspecto…”(Finger, 2005, p.22). 
 
Como já tive oportunidade de referir anteriormente, Finger diz que a origem da 
educação de adultos tinha como objectivo a mudança social, “mas hoje em dia não é 
certo que ela vise essa mudança” (Finger, 2005, p.26) e resume esta ideia com base 
em dois termos: “privatização e instrumentalização”. 
 
Por um lado, privatização no sentido económico, porque a educação de adultos está a 
tornar-se cada vez mais uma actividade privada num sector que pode ser lucrativo ou 
não. Desde os anos 90, existe uma tendência muito clara de “fazer dinheiro” com a 




educação de adultos através da sua privatização. Por outro lado, o sentido da 
privatização da aprendizagem, ou seja, “as pessoas devem aprender, é da sua própria 
responsabilidade e não uma necessidade da sociedade, em abstracto” (Finger, 2005, 
p.26). São as pessoas que têm que procurar a formação contínua, tornando-se assim 
“um investimento para a sua própria carreira” (p.26). Cada vez mais, a educação de 
adultos alimenta objectivos individuais; ela é um instrumento que pode ser utilizado 
pelas pessoas “na sua busca pessoal do sentido de vida e para a sua capacitação 
individual na luta competitiva por oportunidades de vida, culturais, sociais e 
económicas” (Finger, 2005, p.26). 
 
O termo “instrumentalização” é utilizado no sentido em que também as organizações 
devem aprender para “poderem estar à altura” (Finger, 2005, p.27). Isto porque, a 
aprendizagem é vista como uma contribuição para o crescimento económico das 
empresas e também como uma possibilidade de poder participar no mercado de 
trabalho e por causa da “invasão desta racionalidade económica e da predominância 
do conhecimento e informação para a produção de bens e serviços, promove-se 
fortemente a função da educação de adultos nos domínios do trabalho e da formação 
profissional” (Finger, 2005, p.27). 
 
Para Finger existe um verdadeiro paradoxo, no sentido em que todo o mundo 
(sociedade e empresas) deve aprender; o autor utiliza a expressão, “em breve será um 
crime não aprender” (Finger, 2005, p.27) e este paradoxo está presente no facto de, 
por um lado, existir um apelo constante para se desenvolver a aprendizagem contínua 
e por outro, não existir “um fundamento sólido em que se baseie” (Finger, 2005, p.27). 
 
Finger (2005) afirma que a educação de adultos substituiu o discurso emancipatório do 
bem-comum por um discurso sobre a auto-realização individual e a competitividade e 
como consequência dessa evolução, “a educação de adultos enfrenta agora uma 
situação paradoxal” (Finger, 2005, p.28): por um lado, tem uma importância vital na 
vida pessoal e social, por outro lado, passou a ser mais uma entre as diversas ofertas 
existentes no mercado cultural, estando assim sujeita “às mesmas pressões 
competitivas e condições de oferta e procura que se aplicam a outras ofertas neste 
mercado” (Finger, 2005, p.28). 
 
Na perspectiva de Finger, a teoria da educação de adultos e os fundamentos teóricos 
que existem não estão ao nível dos desafios que se colocam actualmente, 




encontrando-se a Educação de Adultos numa “encruzilhada”. Por um lado, a 
sociedade moderna não sabe como resolver os problemas com que se depara e vê na 
educação/aprendizagem a solução; por outro lado, a procura de uma resposta/solução 
para os problemas é que está no cerne da crise da disciplina de educação de adultos.  
 
Actualmente nos EUA os departamentos de educação de adultos correm o risco de 
serem fechados e a disciplina está em vias de desaparecer, existindo assim um 
grande paradoxo: apela-se cada vez mais à aprendizagem com a esperança de se 
conseguir atingir soluções milagrosas, ao mesmo tempo que se assiste à extinção da 
disciplina que dela se ocupa. 
 
Para o autor, a disciplina da educação de adultos não está á altura dos desafios que a 
sociedade coloca e sugere a seguinte reflexão: “o que pode a educação de adultos 
nos dias de hoje, oferecer à sociedade?” (Finger, 2005, p.16). 
 
No que diz respeito ao futuro da educação de adultos, Finger apresenta quatro 
cenários possíveis a que deu o nome de: 
 
→ Cenário da escola empresarial, isto é, uma parte da educação de adultos será 
integrada nas escolas empresariais em que existirá secções de aprendizagem, 
formação contínua “com fundamentos teóricos muito pouco sólidos” (Finger, 2005, 
p.28)  
 
→ Cenário dos grupos de risco, que só existirá se houver um interesse político-social 
mas será sempre marginal. Neste cenário seriam atribuídos à educação de adultos 
grupos específicos de risco, isto é, aqueles que são incapazes de se adaptar ao tal 
processo acelerado de desenvolvimento industrial, nomeadamente, os 
desempregados, os imigrantes, os jovens e talvez as mulheres, com o objectivo de 
torná-los “capacitados” e aptos para o actual “turbo-capitalismo”. Para Finger, neste 
cenário poderá verificar-se uma “guetização” da educação de adultos, pois esta tornar-
se-ia “uma espécie de actividade de reparação para manter o turbo-capitalismo em 
funcionamento” (Finger, 2005, p.29). 
 
Neste cenário, a educação de adultos não contribui para a mudança social, ela é 
apenas uma actividade de reparação; grupos de risco, tais como, desempregados, 
drogados, deficientes, vão ser (re)educados para poderem recuperar e (re)integrar a 




sociedade, ou seja, a educação e formação têm a função de controlar “um certo 
disfuncionamento da sociedade” (Finger, 2005, p.29). 
 
→ Cenário da sociedade do lazer e que está ligado à conjectura económica. “É uma 
educação privatizada, cuidada, as pessoas educam-se, divertindo-se e divertem-se, 
educando-se” (Finger, 2005, p.29). Actualmente existem grupos específicos de 
pessoas, nomeadamente, os mais velhos, que definem aprendizagem em termos de 
lazer. Neste cenário poderiam existir actividades do tipo da sociedade do lazer que 
poderiam servir o interesse de algumas classes privilegiadas. Contudo e “embora este 
pudesse ser um nicho específico para a educação de adultos, “nunca definiria o 
campo de modo satisfatório e contribuiria, uma vez mais, para a sua guetização e 
isolamento” (Finger, 2005, p.29). 
 
Estes três primeiros cenários apresentam uma educação de adultos que é 
instrumentalizada por uma ou mais tendências do desenvolvimento industrial 
anteriormente referido, isto é, a aprendizagem do adulto é transformada numa 
ferramenta que serve para promover o turbo-capitalismo e também para reparar os 
seus efeitos negativos.  
 
Mas Finger chama a tenção para o facto de, se tivermos em conta os limites 
ecológicos à globalização económica, o turbo-capitalismo terá um fim e a educação de 
adultos não poderá voltar a “colocar a aprendizagem do adulto ao serviço de mais 
desenvolvimento industrial, mas colocá-la-á ao serviço da aprendizagem da nossa 
saída do impasse a que inevitavelmente conduz o desenvolvimento industrial” (Finger, 
2005, p.30). Dentro desta realidade, o autor propõe outra alternativa: 
 
→ Cenário da responsabilidade ecológica social que o autor considera ser o cenário 
mais desafiante e intelectualmente mais estimulante. Finger defende que a educação 
de adultos tem de redefinir a sua identidade com base nos novos desafios da 
sociedade, sem, contudo, desprezar o seu empenho na mudança e acção social.  
 
Na sua opinião, este cenário será o cenário da “democracia participativa, da 
reassunção da responsabilidade pelos cidadãos, da construção e capacitação das 
comunidades” (Finger, 2005, p.30) e segundo o autor já se notam tendências neste 
sentido de responsabilidade social, sobretudo nos países em desenvolvimento. 
 




Contudo, o autor chama a atenção para o facto de que se a educação de adultos for 
por esta via ela não se deverá basear na sua tradição, mas terá que adoptar ideias 
mais ajustadas aos tempos actuais. Isto significa que não se pode reactivar os 
movimentos operários dos anos 20 e 30 para se ter uma perspectiva da 
responsabilidade social, pois já não vivemos nesses contextos, mas antes, temos que 
adaptar essa responsabilidade social a estes novos desafios culturais e ecológicos aos 
quais é preciso dar resposta. 
 
Na sua perspectiva, estes quatro cenários falam sobre um processo, através do qual a 
educação de adultos poderá contribuir para a resolução de alguns problemas da 
sociedade actual, mas nenhum deles visa contribuir para a mudança social de que 
inicialmente se falou. 
 
Na perspectiva de Canário (1999), se tivermos em conta os problemas com que nos 
defrontamos actualmente, a educação e a formação ao serviço da produtividade, da 
competitividade e do crescimento, apresentam-se como “uma proposta muito pouco 
pertinente e realista” (Canário, 1999, p.93).  
 
Embora a formação constitua uma vantagem competitiva para os indivíduos, ela não 
cria empregos e por outro lado, se a mesma organização social se mantiver, “o 
aumento da riqueza não garante uma distribuição mais equitativa” (Canário, 1999, 
p.93). Procura-se competitividade através do aumento da produtividade e do lucro e 
isso faz com que as empresas adoptem estratégias de “emagrecimento”, contribuindo 
assim para a quebra da coesão social. 
 
Para este autor não temos apenas um problema de eficácia económica, competindo á 
educação a garantia de assegurar uma mão-de-obra mais qualificada, mas antes 
temos um “problema civilizacional que recoloca no centro do debate as questões da 
distribuição das riquezas produzidas, a redução massiva e a transformação do 
trabalho, bem como a transformação da sua relação com os tempos de lazer, o 
desenvolvimento de valores e de práticas sociais não baseadas na competição e na 
procura do lucro e que possam prenunciar uma sociedade solidária” (Canário, 1999, 
p.94). 
 
Assim, torna-se necessário repensar as finalidades da formação para se poder 
construir um novo sentido para a educação e a formação, ou seja, trata-se “de um 




processo de aprendizagem no e pelo trabalho” (Canário, 1999, p.94) e por outro lado, 
repensar a articulação entre o trabalho e o tempo de lazer. 
 
Canário refere ainda que os problemas que se enfrentam actualmente não podem ser 
solucionados segundo uma lógica de produção e apropriação individual de bens 
materiais ou simbólicos, pois essa lógica “conduziu-nos a um ponto de viragem em 
que é a própria sobrevivência da espécie que passa a estar em causa” (Canário, 1999, 
p.94). É urgente encontrar uma solução que deve ser colectiva e que exige uma 
aprendizagem social. 
 
Se entendermos a educação como “um processo permanente e difuso em toda a vida 
social” (Canário, 1999, p.94), ela assume um papel central na construção dessa 
solução colectiva, “no desenvolvimento de valores outros que a competição e o lucro, 
como suportes da nossa vida colectiva, na recriação de novas formas de articular o 
aprender, o viver e o trabalhar” (Canário, 1999, p.94). 
 
Canário defende que, para se poder alimentar o confronto de ideias sobre o futuro da 
educação, é necessário “revisitar autores que, como Paulo Freire (1975), vêem no 
processo educativo uma dimensão crítica e libertadora em que os homens se educam 
em comunhão, mediatizados pelo mundo” (Canário, 1999, p.95) e isto implica voltar a 




















III – O Reconhecimento e Validação de Competências de nível 
Básico no Centro Novas Oportunidades de Benavente: A adesão 
dos Adultos e os resultados (in)esperados do Processo 
 
 3.1 - Caracterização do Centro Novas Oportunidades de Benavente 
 
O Centro Novas Oportunidades onde exerço funções de Profissional de RVC funciona 
como uma extensão do Centro de Formação Profissional de Santarém e pertence à 
rede nacional de CNO´S do Instituto de Emprego e Formação Profissional, I.P.. 
 
Este CNO encontra-se a funcionar desde Agosto de 2008 e inicialmente a sua equipa 
era constituída apenas por uma Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento, uma 
Profissional de RVC e três formadores que desenvolviam apenas Processos RVCC de 
nível Básico. 
 
Em Janeiro de 2009, através do concurso realizado pelo IEFP para Profissionais de 
RVC, foi possível reforçar e constituir formalmente a equipa, não só com a contratação 
de Profissionais de RVC como também de novos formadores, ficando este CNO 
composto pela seguinte equipa: uma Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento, 
quatro Profissionais de RVC (duas de nível Básico e duas de nível Secundário) e seis 
formadores (três desenvolvem Processos de nível Básico e os restantes três de nível 
Secundário). 
 
Este CNO, além dos Processos RVCC, organiza e desenvolve Unidades de Formação 
de Curta Duração (UFCD) – Formações Modulares na área das Línguas Estrangeiras 
(Francês, Espanhol e Inglês), na área da Informática e na área comportamental 
(Processos e Técnicas de Negociação; Liderança e Gestão de Equipas) e encaminha 
Adultos para Cursos de Educação e Formação de Adultos (vertente escolar e dupla 
certificação). 
 
No que diz respeito aos Processos RVCC, entre Agosto de 2008 e Dezembro de 2010, 
funcionaram quarenta e dois grupos de nível básico e vinte e nove grupos de nível 
secundário neste CNO, tendo sido certificados até final de 2010, um total de trezentos 
e quarenta e três Adultos de nível Básico e sessenta e cinco Adultos de nível 
Secundário. 
 




Relativamente ao ano de 2009, foram certificados cento e setenta e um Adultos de 
nível Básico, sendo que seis obtiveram a certificação de nível B2 (2º ciclo do Ensino 
Básico), um Adulto obteve certificação parcial e os restantes cento e sessenta e quatro 
Adultos obtiveram a certificação de nível B3 (3º ciclo do Ensino Básico).  
 
No que diz respeito ao nível Secundário e em igual período, foram certificados dezoito 
Adultos, sendo que dezasseis obtiveram certificação total e dois obtiveram certificação 
parcial. 
 
No ano 2010 e no que se refere ao nível básico, foram certificados na totalidade cento 
e setenta e dois Adultos, sendo que apenas um foi certificado ao nível B1 (1ª ciclo do 
Ensino Básico), dezassete foram certificados ao nível B2 (2º ciclo do Ensino Básico), 
três obtiveram certificação parcial de nível B3 e cento e cinquenta e um adultos 
obtiveram certificação B3 (3º ciclo do Ensino Básico). 
 
Relativamente ao nível secundário, foram certificados quarenta e sete Adultos, não 
tendo existido certificações parciais. 
 
Os Processos RVCC, assim como algumas das UFCD referidas, funcionam em três 
localidades do Concelho: Samora Correia, Benavente e Salvaterra de Magos e a 
grande maioria destas UFCD funciona em horário pós-laboral (19h00-22h00). Em 
relação aos Processos, até final de 2010, grande parte dos nossos grupos eram 
desenvolvidos em horário pós-laboral. Contudo, a partir de Fevereiro de 2011 e na 
sequência do elevado número de desempregados que estão a ser encaminhados pelo 
Centros de Emprego para o nosso CNO, houve uma inversão da situação, ou seja, já 
quase não existe Adultos interessados no horário pós-laboral, mas antes preferem 
realizar o Processo ou no horário da manhã (9h30-12h30) ou no horário da tarde 
(14h00-17h00). 
 
Este CNO conta com alguns parceiros, designadamente, o Centro de Emprego de 
Salvaterra de Magos que além de angariar inscrições de adultos também nos cede 
espaços para a realização de entrevistas, sessões de esclarecimento e dinamização 
de Processos RVCC, a Câmara Municipal de Benavente que nos cede as instalações 
e algum equipamento material e informático, a Junta de Freguesia de Samora Correia 
que recolhe inscrições de Adultos, a Segurança Social (extensão de Samora Correia) 
que também nos cede um espaço para a realização de entrevistas individuais aos 




adultos candidatos e por fim, algumas escolas de Samora Correia e Benavente que 
nos cedem salas para a dinamização das UFCD e Processos RVCC. 
 
Importa referir também, que alguns dos Processos RVCC, tanto de nível básico como 
de nível secundário, foram desenvolvidos em empresas locais, designadamente, a 
MARTIFER, a ELIS, a INCOMPOL, DHL e JOÃO DE DEUS. Existe ainda a empresa 
SOFIMAGOS que colabora com a angariação de inscrições de adultos e cedência de 
espaço para a realização de sessões de esclarecimento e dinamização de Processos 
RVCC de nível básico à população desempregada e encaminhada pelo Centro de 
Emprego. 
 
Relativamente à metodologia adoptada neste CNO, ela é construída de acordo com as 
orientações da Agência Nacional para a Qualificação (ANQ), nomeadamente, através 
da Carta da Qualidade e das Orientações Técnicas que vão surgindo ao longo do ano. 
 
3.2 - Justificação da Pesquisa 
 
A Educação de Adultos ganhou novos contornos quando passou a ser entendida como 
um processo que se desenvolve ao longo da vida e em vários contextos e se sentiu 
necessidade de reconhecer, validar e certificar competências dos adultos, conferindo-
se valor às aprendizagens e experiências ocorridas ao longo das suas vidas. 
 
Em Portugal e desde a última década, as políticas e iniciativas no campo da educação 
e formação de adultos, reflectem a consciência que existe, tanto por parte do cidadão 
comum, como das organizações, entidades públicas ou privadas e órgãos de decisão 
política, dos baixos níveis de certificação escolar e profissional da população adulta. 
 
Os níveis baixos de qualificação escolar e profissional da população portuguesa 
motivaram o lançamento da Iniciativa Novas Oportunidades e, com ela, o Processo de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC), levado a cabo 
por Centros Novas Oportunidades (CNO).  
 
Nos últimos anos, esta Iniciativa procurou operacionalizar um esforço concertado de 
promoção dos níveis de qualificação da população, existindo uma vontade e uma 
aposta em tornar o nível secundário, o patamar mínimo de qualificação da população 




portuguesa, proporcionando-se, de forma alargada, novas oportunidades de 
aprendizagem, qualificação e certificação. 
 
A Iniciativa Novas Oportunidades, lançada em Dezembro de 2005, nasce para 
“responder a um imperativo de justiça e de necessidade: o de mobilizar o elevado 
número de adultos portugueses detentores de baixas qualificações (…) para um novo 
modelo de oferta educativa, inovadoramente desenhado para reconhecer as 
competências adquiridas por via não formal e informal e para oferecer os 
complementos de formação indispensáveis para uma certificação formal de 
qualificações básicas ou secundárias e profissionais” (2000, p.79). 
 
A Agência Nacional para a Qualificação (ANQ) tem procurado desempenhar um papel 
central enquanto impulsionadora da qualificação escolar e profissional, bem como da 
empregabilidade e da inclusão social dos adultos, através do Sistema Nacional de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC), concretizado na 
rede de Centros Novas Oportunidades.  
 
O Sistema Nacional de RVCC veio dar resposta à necessidade de qualificação de 
adultos que, embora não tivessem tido a oportunidade de concretizar e completar 
ciclos de escolaridade de nível básico mas que detêm uma experiência de vida 
alargada a vários domínios, pudessem ver reconhecidas e certificadas as suas 
competências-chave, através de Processos RVCC dinamizados em contextos 
adequados e a partir do trabalho conjunto com técnicos especializados.  
 
O Sistema Nacional de RVCC é visto como uma importante estratégia de 
implementação das políticas de aprendizagem ao longo da vida e da empregabilidade 
activa e os Centros Novas Oportunidades tornaram-se agentes centrais na resposta 
ao desafio da qualificação de adultos consagrado na Iniciativa Novas Oportunidades. 
 
Os Centros Novas Oportunidades tornaram-se a “porta de entrada” dos adultos para 
novas qualificações, tanto no âmbito de Processos RVCC de nível básico ou 
secundário e profissional, como no âmbito de outras modalidades de educação -
formação. 
 
A missão dos Centros Novas Oportunidades, que se constituem como um serviço 
público, consiste em assegurar, a todos os cidadãos maiores de 18 anos, uma 




oportunidade de qualificação e de certificação adequada ao seu perfil e necessidades; 
promover a procura de novos processos de aprendizagem, de formação e de 
certificação por parte dos adultos com baixos níveis de qualificação escolar e 
profissional e por último, assegurar a qualidade e relevância dos investimentos 
realizados numa política efectiva de aprendizagem ao longo da vida. 
 
Os princípios que orientam as acções dos Centros Novas Oportunidades privilegiam a 
aprendizagem ao longo da vida e os contextos informais e não-formais de aquisição e 
desenvolvimento de competências e saberes em conjunto com os contextos formais 
de aprendizagem. Os Processos RVCC desenvolvem-se ao ritmo próprio de cada 
adulto, partem das suas experiências de vida e consolidam percursos de auto-
aprendizagem, reflexividade pessoal e formação individual.  
 
As práticas de reconhecimento, validação e certificação de competências estão 
enquadradas em políticas de educação e formação orientadas para a gestão de 
recursos humanos, numa lógica de preparação da mão-de-obra, orientada para as 
exigências do mercado de trabalho, mas fundamentam-se em metodologias 
inovadoras de valorização da experiência das pessoas. Estas práticas devem ser 
experiências formativas para os adultos envolvidos, implicando um rigoroso processo 
de reflexão sobre o ser percurso de vida e os seus adquiridos experienciais e por outro 
lado, o acompanhamento por parte de técnicos que estão conscientes das 
potencialidades e dificuldades do Processo. Através da sua margem de autonomia, as 
equipas podem e devem orientar o processo numa perspectiva de valorização da 
pessoa e de emancipação. 
 
Para além do objectivo da qualificação escolar/profissional, os Centros Novas 
Oportunidades têm também que promover a integração dos adultos certificados em 
processos subsequentes de educação e formação e/ou emprego, valorizando-se uma 
perspectiva de aprendizagem ao longo da vida e de empregabilidade activa. 
 
O Processo RVCC, para além de possibilitar o aumento dos níveis de escolarização, 
tem ainda o objectivo de promover na população adulta o gosto e a necessidade de 
continuar a prender, que se concretizam na procura de formações e/ou no 
prosseguimento dos estudos. 
 
Após a certificação, existe uma última etapa no Processo RVCC que consiste na 
definição de um Plano de Desenvolvimento Pessoal para cada adulto e que tem em 




vista a continuação do percurso de qualificação/aprendizagem ao longo da vida. Este 
Plano, articulado entre a equipa pedagógica e o adulto, toma forma na definição do 
projecto pessoal e profissional do adulto, com a identificação de possibilidades de 
prosseguimento das aprendizagens, de apoio ao desenvolvimento de iniciativas de 
criação de auto-emprego e/ou de apoio à progressão/reconversão profissional. 
 
As mudanças profundas no mundo actual do trabalho que são marcadas pela 
complexidade, irregularidade, mobilidade, instabilidade e imprevisibilidade, exigem o 
desenvolvimento de novas atitudes e competências face à qualificação/formação e à 
inserção no mercado de trabalho. Assim e segundo a Agência Nacional para a 
Qualificação (ANQ), a intervenção dos Centros Novas Oportunidades deve ter em 
conta o duplo desafio da valorização pessoal/profissional, que deve ser traduzida na 
progressão dos adultos que os procuram em termos de qualificação e no progresso 
social que resulta do aumento da empregabilidade da população activa. 
 
Contudo, os Centros Novas Oportunidades deparam-se agora com um desafio 
importante que consiste no número crescente de desempregados que passaram a 
integrar a sua oferta de serviços e que é uma população diversa da que inicialmente 
procurou este serviço, com mais dificuldade em valorizar o papel da qualificação e, 
que muitas das vezes, está menos motivada para os processos, sendo necessário 
valorizar, junto destes utentes, a própria qualificação, enquanto ferramenta para a 
empregabilidade e para o desenvolvimento pessoal. 
 
Por outro lado, também existem Adultos que manifestam muitas expectativas de que o 
processo seja um elemento facilitador de reintegração no mercado de trabalho. Muitos 
destes Adultos, acreditam que o aumento da sua certificação lhes irá possibilitar novas 
oportunidades de emprego. 
 
Desde o final de 2005 e tendo em conta a dimensão ímpar da procura que era 
necessário estimular, foi realizado um grande esforço de mobilização e até final de 
2010, foram promovidas e realizadas oito campanhas mediáticas com esse objectivo, 
em que o slogan escolhido foi “Novas Oportunidades, Aprender Compensa”. 
 
A política pública adoptada gerou uma grande adesão, tornou-se uma marca pública e 
“ a adesão das populações visadas pela iniciativa é, pela sua expressão quantitativa e 




temporal, um caso único e destacado no panorama das políticas públicas de 
educação-formação de adultos (…)” (2000, p.79). 
 
 3.3. – Objectivos da pesquisa 
 
Neste sentido e face ao exposto, procurou-se com este estudo verificar que tipo de 
impacto teve o Processo RVCC de nível básico nos Adultos certificados até final de 
2009, pelo Centro Novas Oportunidades de Benavente e que se encontravam 
desempregados aquando do início do mesmo. 
 
O objectivo deste trabalho de pesquisa resultou do interesse de procurar compreender 
de que modo o reinvestimento, por parte dos adultos, no seu projecto de 
escolarização, através do Processo RVCC, provocou mudanças na sua vida e em que 
é que se traduzem estas mudanças. 
 
A partir de um nível macro, que incide na identificação dos pilares estruturantes da 
Iniciativa Novas Oportunidades, nos pressupostos do Processo RVCC e na 
apresentação dos principais resultados obtidos até final de 2010 com a Avaliação 
Externa realizada a esta Iniciativa, perceber a um nível micro, se efectivamente, o 
Centro Novas Oportunidades onde me encontro a trabalhar, através da realização dos 
Processos RVCC de nível básico, possibilitou a integração dos adultos certificados em 
processos subsequentes de educação e formação e/ou emprego, valorizando-se uma 
perspectiva de aprendizagem ao longo da vida e de empregabilidade activa. 
 
A opção por entrevistar apenas os adultos que se encontravam desempregados no 
início do Processo, teve a ver com o facto de a maioria destes adultos ter manifestado 
muitas expectativas de que o Processo, directa ou indirectamente, fosse um elemento 
facilitador de reintegração no mercado de trabalho. Muitos destes Adultos, 
acreditaram, no início do Processo, que o aumento dos seus níveis de escolarização 
lhes iria possibilitar novas oportunidades de emprego (Cf. Quadro 2, p.157). 
 
O objectivo deste estudo centra-se na compreensão das mudanças ocorridas na vida 
dos adultos após o término do RVCC e foi orientado, sobretudo para quatro níveis: o 
nível profissional, formativo, pessoal e social. 
  
Além de se tentar perceber se a obtenção do Certificado de Qualificações ao nível do 
3º ciclo do ensino básico, através do Processo RVCC, contribuiu ou não para que os 




Adultos que se encontravam desempregados conseguissem voltar a (re)integrar o 
mercado de trabalho, tentou-se também perceber se o RVCC reforçou a motivação 
para continuar a estudar e se existiram mais-valias a nível pessoal e social? 
 
A análise de nível macro baseia-se na análise documental e na análise dos resultados 
obtidos com a Avaliação Externa e a análise do nível micro, apoia-se nas entrevistas 
semi-directivas realizadas aos adultos que frequentaram o Processo RVCC de nível 
básico no CNO de Benavente. 
 
 3.4 – Procedimentos Metodológicos 
 
3.4.1 – Método, Universo e Amostra 
 
Esta pesquisa baseia-se num estudo de caso – o Centro Novas Oportunidades de 
Benavente – pois, em termos metodológicos, afigurou-se como a perspectiva mais 
adequada para se poder obter a informação pertinente, de forma a responder à 
questão da pesquisa. 
 
Dos cento e sessenta e quatro Adultos que obtiveram a certificação de nível B3 (3º 
ciclo do Ensino Básico) no ano de 2009, no Centro Novas Oportunidades de 
Benavente, apenas trinta e três estavam desempregados quando iniciaram o seu 
Processo RVCC, sendo que onze já estavam nesta situação há mais de um ano, ou 
seja, eram Desempregados de Longa Duração (DLD) e os restantes vinte e dois eram 
desempregados há menos de um ano (NDLD). 
 
Deste universo de trinta e três desempregados, realizaram-se entrevistas semi-
directivas a oito adultos (sete mulheres e um homem) certificados através do Processo 
de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, de nível básico, no 
CNO de Benavente, na tentativa de obter informação sobre a percepção e o impacto 
que estes têm do processo de reconhecimento de adquiridos em que estiveram 
envolvidos.  
 
  3.4.2 – Técnicas de recolha, tratamento e análise de dados 
 
No âmbito do presente trabalho, as técnicas de recolha de dados incidiram na análise 
documental e nas entrevistas semi-directivas:  




A análise documental apoiou-se nos relatórios sobre os resultados e conclusões 
referentes à Avaliação Externa da Iniciativa Novas Oportunidades apresentados em 
Julho de 2009 e Novembro de 2010, sob a coordenação do Dr. Roberto Carneiro e, na 
publicação da Agência Nacional para a Qualificação (ANQ) sobre a importância da 
frequência dos Processos de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências, por parte de pais com baixos níveis de escolaridade, para o sucesso 
escolar dos seus filhos. 
 
A consulta dos Guiões de Entrevista realizadas com a Técnica de Encaminhamento e 
Diagnóstico constituíram-se como suporte complementar. 
 
Tendo em conta não só o objectivo deste trabalho, como também a profundidade da 
informação que se quis recolher, optou-se pela entrevista semi-directiva. As 
entrevistas têm por finalidade a recolha de informação que permita caracterizar a 
percepção e o impacto que estes têm do processo de reconhecimento de adquiridos 
em que estiveram envolvidos e neste trabalho, cada entrevista é percepcionada como 
um caso único, onde se procura explorar a sua singularidade e simultaneamente, 
procurar perceber os pontos comuns entre as várias entrevistas. 
 
Com o intuito de contactar pessoas com características diversificadas, na selecção 
dos entrevistados optou-se por adultos de ambos os sexos, com diferentes níveis de 
escolaridade, aquando da entrada no CNO, assim como, idade e que indicaram 
diferentes motivos de adesão. O conhecimento pessoal, por parte do investigador, de 
um grande número dos adultos certificados, facilitou a selecção dos indivíduos a 
entrevistar, tendo em conta os critérios identificados. 
 
Após a fase de identificação dos Adultos a entrevistar, foi estabelecido um primeiro 
contacto telefónico com os seleccionados e nesse primeiro contacto pretendia-se 
saber se estavam ou não dispostos a participar no estudo, tendo-lhe sido comunicado 
que se tratava de um trabalho escolar e qual o objectivo do mesmo. Alguns dos 
adultos contactados mostraram-se, desde logo, muito receptivos para a colaboração 
no estudo e a marcação das entrevistas foi efectuada de acordo com a disponibilidade 
de cada um dos entrevistados. Contudo, houve dois adultos que alegaram logo, neste 
primeiro contacto, falta de disponibilidade para poderem colaborar (um deles de sexo 
masculino) e existiram também dois adultos (também um deles de sexo masculino) 




que não compareceram na data e local agendado, tendo posteriormente alegado 
motivos profissionais e pessoais. 
 
As entrevistas foram realizadas individualmente, algumas no Centro Novas 
Oportunidades de Benavente, outras na antiga Escola Primária de Samora Correia 
onde se desenvolvem Processos RVCC, entre o dia nove e o dia trinta de Maio. No 
início das entrevistas foi-lhes pedido autorização para a gravação dos relatos, 
referindo-se-lhes que isso facilitaria o trabalho posterior da entrevistadora, tendo sido 






















Sara (E1) Feminino 33 Anos 7º Ano DLD 18-03-2009 
Marta (E2) Feminino 50 Anos 6º Ano DLD 29-06-2009 
Sofia (E3)  Feminino 53 Anos 6º Ano NDLD 24-09-2009 
Rita (E4)  Feminino 40 Anos 6º Ano NDLD 24-09-2009 
Maria (E5) Feminino 41 Anos 7º Ano NDLD 18-03-2009 
Pedro (E6)  Masculino 31 Anos 4º Ano DLD 02-09-2009 
Ana (E7)  Feminino 38 Anos 6º Ano DLD 29-06-2009 
Paula (E8) Feminino 25 Anos 7º Ano DLD 29-10-2009 
 
Os adultos entrevistados têm idades compreendidas entre os 25 e os 53 anos, sete 
são do sexo feminino e um do sexo masculino, um possuía apenas o 4º ano de 
escolaridade quando iniciou o Processo, quatro possuíam o 2º ciclo de escolaridade e 
os restantes três adultos tinham o 7º ano de escolaridade. Dos oito inquiridos, cinco 
encontravam-se desempregados há mais de um ano (DLD) quando iniciaram 
Processo RVCC e três apenas estavam nesta situação há menos de 1 ano (Cf. 
Quadro 1). 
 
Através da leitura efectuada ao Guião de Entrevista realizado com a Técnica de 
Diagnóstico e Encaminhamento na etapa do Diagnóstico, foi possível constatar que a 
centralidade da motivação de partida para aderir à Iniciativa Novas Oportunidades e 
em particular ao Processo RVCC, foi o aumento da escolaridade para conseguir 
alcançar novas oportunidades de emprego (Cf. Quadro 2). 












EXPECTATIVAS / MOTIVAÇÕES / RAZÕES 
DA INSCRIÇÃO  
Sara (E1) “Encontrar uma nova oportunidade de 
emprego” 
Marta (E2) “Obter o 9º ano para se poder candidatar a 
novas oportunidades de emprego”  
Sofia (E3)  “Muitas saudades da escola. Gosto pessoal” 
Rita (E4)  “Saber mais alguma coisa. Reconhecer 
competências e auto-conhecimento. Melhorar 
as condições de vida”. 
Maria (E5) “Pretende posteriormente fazer um EFA de 
Nível Secundário na área de Geriatria” 
Pedro (E6)  “Obter o 9º ano para poder depois fazer um 
EFA de nível secundário na área de 
Pastelaria” 
Ana (E7)  “Obter o 9º ano para depois prosseguir para o 
12º ano e talvez uma licenciatura como 
Educadora de Infância ou Animação Sócio-
cultural” 
Paula (E8) “ Obter o 9º ano para se poder inscrever nos 
Bombeiros e para ter novas oportunidades de 
emprego”. 
Fonte: Entrevistas realizadas pela Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento 
 
No contacto com os entrevistados, foi sempre referido a necessidade de ter com eles 
uma “conversa” e não uma entrevista, no sentido de se promover as mesmas num 
contexto informal. Assim, a entrevistadora tentou reduzir o carácter de formalidade que 
a entrevista envolve e evitou utilizar o guião da entrevista e o registo escrito de alguns 
aspectos que poderiam servir de suporte para relançar e colocar questões, tendo 
orientado a conversa informal para os domínios que eram fundamentais na recolha de 
informação. 
 
De forma a conhecer as mudanças provocadas na vida dos inquiridos após terem 
frequentado o Processo RVCC, a entrevista teve como questão de partida – “Que 




alterações ocorreram na sua vida, após o término do Processo RVCC?” – e 
durante a realização das entrevistas a entrevistadora adoptou sempre uma postura 
muito activa e empática. Apesar de se privilegiar a escuta dos entrevistados, existiu 
sempre uma grande interacção, procurando-se estabelecer uma relação de diálogo, 
para que a situação se aproximasse de uma entrevista informal e agradável para o 
entrevistado e evitando que o adulto se afastasse do objectivo do trabalho, permitindo 
simultaneamente, o acesso a um grau máximo de autenticidade e profundidade. 
 
Coube á entrevistadora a gestão da informação dada pelo entrevistado, procurando 
que este não se desviasse do objectivo da pesquisa, bem como a percepção da 
mensagem não verbal. Através desta, houve a possibilidade de captar todos os dados 
necessários e ainda os outros que completam uma resposta, tais como, a atitude, 
gestos, sorrisos, tons de voz, ênfase, etc. 
 
Embora a formulação das questões tentasse, tanto quanto possível, obedecer a um 
carácter metódico e standardizado, de forma a permitir a comparação da informação 
recolhida, essa situação só foi possível na questão de partida. Quanto às restantes 
questões colocadas, nem sempre foi possível formulá-las da mesma forma e pela 
mesma ordem, pois tentou-se que a interacção entre a entrevistadora e o entrevistado 
favorecesse respostas espontâneas e quanto menos estruturada a entrevista, maior é 
o favorecimento de uma troca mais afectiva entre as duas partes. 
 
As respostas espontâneas dos entrevistados podiam ser uma mais-valia, no sentido 
em que podiam fazer surgir aspectos inesperados e que poderiam ser de grande 
utilidade para a pesquisa. 
 
A questão central da pesquisa foi desdobrada em questões mais específicas e por 
isso, para além da pergunta de partida já referida, a entrevistadora utilizou questões 
como: “Que repercussões teve o Processo RVCC na sua situação profissional e 
face ao emprego?”; “Após o Processo RVCC, que continuidade teve o seu 
percurso formativo?”; “Em termos de valorização pessoal que balanço faz da 
sua experiência no Processo RVCC?”; “Houve mais algumas mudanças na sua 
vida por ter feito o Processo RVCC, nomeadamente, ao nível, por exemplo, de 
actividades sociais?”.  
 




No decurso da entrevista foi necessário utilizar breves comentários que ajudassem a 
manter a comunicação, no entanto, estes devem ser entendidos como uma 
manifestação de interesse, na qual, não se expressa aprovação ou desaprovação da 
opinião do entrevistado. 
 
No que diz respeito à análise e sistematização dos dados resultantes das entrevistas, 
optou-se por uma análise de conteúdo, de forma a obter uma descrição que mostre, 
de forma aprofundada, o teor das entrevistas. 
 
 As respostas dos adultos entrevistados foram divididas em categorias de análise e 
algumas dessas categorias foram ainda divididas em subcategorias; algumas das 
categorias e sub-categorias resultaram das questões do próprio trabalho de pesquisa, 
ou seja, partiu-se de questões previamente seleccionadas a partir do que foi 
identificado na análise documental efectuada e que definiram o guião de entrevista, 
outras emergiram à medida que se tentava sistematizar a informação das entrevistas. 
 
As categorias de análise e as sub-categorias utilizadas foram: 
► Emprego (condição perante o trabalho; tipo de vínculo laboral; expectativas futuras) 
► Formação (formação frequentada; projectos de formação) 
► Actividades Sociais   
► Relação com Familiares e Entre Pares 
► Mais-valias do RVCC (aquisição de conhecimentos; valorização pessoal; elevação 
    da auto-estima; nível profissional; convívio; recordar o passado) 
 
A análise de conteúdo é uma técnica muito utilizada para compreender a mensagem 
do locutor, na medida em que supõe uma análise do seu discurso, verificando 
frequências do mesmo. “A escolha dos termos utilizados pelo locutor, a sua frequência 
e o seu modo de disposição, a construção do discurso e o seu desenvolvimento são 
fontes de informações a partir das quais o investigador tenta construir um 
conhecimento.” (Quivy, 1992, p.224). 
 
Na descrição e análise dos impactos do Processo RVCC recorre-se frequentemente à 
transcrição de excertos das entrevistas realizadas aos adultos e para permitir a 
identificação dos mesmos, atribuiu-se um código com a letra E (Entrevista) e um dígito 
referente ao entrevistado (Cf. Quadro 1). 
 




3.5 – Iniciativa Novas Oportunidades: Resultados da avaliação externa 
 
Nos primeiros estudos da Avaliação Externa apresentados em Julho de 2009, a 
Iniciativa Novas Oportunidades já era entendida como “um dos mais importantes 
programas das últimas décadas nos domínios da qualificação e da promoção humana 
da população portuguesa” (Carneiro et al., 2009, p.15). 
 
Das conclusões finais referidas neste relatório, destacam-se as seguintes: 
 
→ O regresso à escola e à formação é muito bem recebido e entendido por quase 
todos e apresenta-se como vantajosa para quem tomar essa opção e são poucas as 
críticas feitas à Iniciativa Novas Oportunidades por qualquer dos públicos 
entrevistados. Na generalidade da população portuguesa visada nas entrevistas, é 
muito boa a percepção que fazem da Iniciativa Novas Oportunidades, sobretudo entre 
aqueles que a frequentaram. 
 
→ Este estudo verificou que entre os ex-alunos que frequentaram e concluíram o 
Processo, a experiência foi muito recompensadora, “abrindo portas para uma 
continuação da Iniciativa Novas Oportunidades para Life Long Learning (LLL)” (p.114).   
 
→ A Iniciativa Novas Oportunidades não se revelou apenas um instrumento de 
escolarização de adultos mas “muito mais uma ferramenta de incremento da qualidade 
de cidadania” (2009, p.127). Os valores de avaliação desta Iniciativa dão indicações 
de que é muito mais do que um instrumento de aumento de competitividade nacional, 
pois tem características de cidadania e são vários os argumentos que contribuem para 
isso: os muitos os aspectos positivos atribuídos a esta Iniciativa e ultrapassam 
largamente o âmbito laboral para se situar no plano da auto-estima, relações 
familiares, abertura ao Mundo, com destaque para o acesso à Sociedade de 
Informação.  
 
A valorização pessoal foi outra dimensão mencionada, de forma relevante, pelos 
inscritos nesta Iniciativa. Os dados obtidos confirmaram que a conclusão de novos 
graus de ensino faz com que a pessoa melhore a imagem de si própria. “A auto-
imagem, sendo um elemento estruturante do mais profundo do indivíduo, faz valer a 
Iniciativa Novas Oportunidades quase só por esta via” (Carneiro et al., 2009, p.129). O 
facto de se poder melhorar, nem que seja um pouco, a auto-imagem de muito dos 
portugueses tem “reflexos em diversíssimos planos da vida nacional, saúde, 




relacionamento inter-pessoal, risco e inovação em novos negócios, etc.” (Carneiro et 
al., 2009, p.129). No que se refere às principais virtudes da Iniciativa Novas 
Oportunidades, a melhoria da auto-estima aparece no imediato, assim como o facto de 
esta Iniciativa ser vista como uma segunda oportunidade para concluir os estudos.  
 
A maioria da população visada neste estudo (portugueses entre os 20 e os 65 anos 
sem o ensino secundário completo) concorda que lhe é ou seria favorável o retorno á 
escola e a conclusão dos graus de ensino, sendo este um fortíssimo ponto favorável 
ao êxito da Iniciativa Novas Oportunidades. 
 
Nesta fase de idade adulta, para quase todos eles, a aprendizagem “significa mais do 
que um elemento burocrático escolar, mas antes de tudo um potencial abrir de 
horizontes e uma ferramenta para poderem defrontar melhor problemas que lhes 
surjam no futuro” (Carneiro et al., 2009, p.137). Isto é, esta Iniciativa também é vista 
pelos inscritos como uma ferramenta para enfrentar problemas futuros. 
 
Outra das facetas que se verificou foi o facto de muitas pessoas não restringirem esta 
Iniciativa ao processo de escolarização, mas a um formato de aquisição geral de 
conhecimentos, isto é, destaca-se o facto de que a maioria das pessoas concordou 
que através da Iniciativa Novas Oportunidades ganhou mais conhecimentos em geral. 
 
→ Por outro lado, mais de metade dos inscritos naquela altura, relataram que 
melhoraram a sua situação profissional após terem feito o percurso pela Iniciativa 
Novas Oportunidades e o retorno á escola como possibilidade de melhoria de carreira 
profissional é um facto aceite pela maioria das pessoas, tanto para os inscritos como 
para os não inscritos nesta Iniciativa. Melhorar a escolaridade facilita a obtenção de 
novo emprego, isto é, as pessoas (tanto inscritos como não inscritos) concordaram de 
forma muito positiva com o argumento de que a melhoria de escolaridade abre 
horizontes aos sujeitos que usufruem desta “Nova Oportunidade”. 
 
Muitos destes resultados continuam posteriormente a ser verificados no Relatório 
editado em Novembro de 2010, referente ao segundo ano de Avaliação Externa do 
eixo Adultos da Iniciativa Novas Oportunidades (Carneiro et al., 2009-2010) em que a 
avaliação é globalmente positiva e que, de forma resumida, apresenta as seguintes 
conclusões e resultados: 
 




→ A emergência de uma marca: a Iniciativa Novas Oportunidades é vista pelos seus 
agentes e pelo público-alvo como uma marca pública (de serviço) com valores claros, 
tais como, a acessibilidade (ofertas flexíveis e adaptadas aos tempos e ritmos do 
público-alvo), a inclusão (valoriza-se o indivíduo e a sua história de vida) e os 
horizontes (acesso a cenários de futuro, abrindo a possibilidade ao sonho e à 
mudança), isto é, trata-se de ter uma Nova Oportunidade de acesso à 
educação/formação, obter qualificações reconhecidas socialmente e ser capaz de 
mobilizar novas competências, adquirindo novos estatutos e sendo capaz de ter novos 
sonhos. 
 
A política pública adoptada gerou uma grande adesão e tornou-se marca pública, 
sendo já hoje percepcionada generalizadamente por público, profissionais e outros 
actores, tais como, entidades empregadoras/empresas. 
 
Segundo os números apresentados neste relatório, em cerca de 4 anos, esta Iniciativa 
envolveu cerca de 1 milhão de adultos e mais de 400.000 já foram certificados. 
 
Numa análise mais detalhada, percebe-se que os adultos procuram as Novas 
Oportunidades, sobretudo, porque reconhecem o 12º ano como o novo “mínimo 
social”, sendo esta a condição necessária para ter uma carreira ou progredir na 
mesma. Normalmente quando iniciam o processo de nível básico e são certificados 
com o 9º ano, prosseguem para o 12º ano. 
 
Neste estudo também é destacado o elevado nível de qualidade da relação entre 
actores-formadores e formandos, assim como, uma forte orientação por objectivos e 
para resultados. A atitude de aprendizagem pós-certificação do público-alvo evidencia 
um compromisso, a lealdade deste a esta marca e aos seus valores. 
 
→ Comprovada qualidade de serviço e satisfação dos inscritos e ex-inscritos 
A avaliação efectuada por estes Adultos é globalmente positiva, pois verifica-se uma 
elevada satisfação com a qualidade do serviço, especialmente no que se refere ás 
equipas e instalações; regista-se um aumento da procura do 12º ano por parte dos 
mais recentes aderentes, destacando-se os activos empregados; verifica-se uma 
muito boa avaliação do primeiro contacto com o Centro Novas Oportunidades, sendo a 
produção do portfólio um dos pontos fortes do processo de qualificação e por último, a 
passagem por esta Iniciativa é considerada pelos próprios Adultos como muito 




importante. A larga maioria das pessoas (mais de 70%) atribui-lhe nota máxima (Muito 
importante), sendo também de destacar o facto de não existir registo nos mínimos da 
escala utilizada (Nada importante) (Carneiro et al., 2010, p.37). 
 
→ O aumento dos níveis de educação dos Adultos é aliado a uma melhoria efectiva 
das suas competências-chave: os Adultos que participam nesta Iniciativa saem mais 
competentes, face às competências-chave predefinidas nos referenciais quer de nível 
básico quer de nível secundário.  
 
Segundo os testemunhos dos adultos entrevistados e especialmente ao nível do 
ensino básico, os maiores ganhos de competência são nestas três competências-
chave: 
→ literacia (leitura, escrita e comunicação oral);  
→ e. competências (uso do computador e internet), tendo sido descoberto pelos 
    Adultos, na área das Tecnologias de Informação e Comunicação, um “novo mundo”.  
→ Existe também um reforço da auto-estima e da motivação para continuar a 
aprender (tomada de consciência da importância que tem a aprendizagem ao longo da 
vida e que faz com que os Adultos queiram continuar o seu percurso). É muito comum 
que os Adultos que fizeram o ensino básico prossigam para o nível seguinte, mas mais 
representativo são os casos de adultos que prosseguem para formações específicas 
em áreas disciplinares como a língua estrangeira ou as TIC, quer para áreas técnicas 
específicas relacionadas com a sua actividade profissional. 
 → Melhoria generalizada das competências pessoais e sociais, cívicas e culturais 
(soft-skills). 
 
Estes testemunhos reflectem a importância que a participação e envolvimento na 
Iniciativa Novas Oportunidades teve nas suas vidas e, sobretudo, a mudança pessoal 
que se gerou através dessa participação, sendo este balanço unanimemente reforçado 
nas entrevistas realizadas à coordenação e às equipas técnico-pegagógicas de todos 
os Centros Novas Oportunidades seleccionados para este estudo. 
 
A generalidade dos certificados pela Iniciativa regista altos graus de satisfação com o 
processo e evidencia avanços inequívocos no plano das competências-chave obtidas, 
com destaque para os progressos no à vontade perante os desafios da sociedade da 
Informação; 
 




Verifica-se “um consenso entre os adultos envolvidos no processo, inscritos e 
profissionais de que o salto é visível e transversal a todas as áreas, resultando numa 
postura comum: agora eu sou capaz e vou continuar” (Carneiro et al., 2010, p.62).  
 
Para os certificados pela Iniciativa Novas Oportunidades, existe um reforço da auto-
confiança nas capacidades pessoais que é conjugada com a determinação de 
“continuar a aprender” e estes ganhos adquirem “uma acrescida relevância no quadro 
nacional, quer no plano de desenvolvimento pessoal e familiar dos indivíduos expostos 
ao processo, quer nos potenciais efeitos que essa mudança de atitude possa ter no 
seu contexto profissional, bem como na sua produtividade e no seu rendimento” 
(Carneiro et al., 2010, p.81). 
 
→ A nova oferta desbloqueou a procura potencial das qualificações, existindo uma 
preferência pelo Sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências por ter menos custos para os indivíduos, exigindo menos sacrifícios, em 
virtude de ter uma maior capacidade de adaptação às condições pessoais de cada 
adulto. 
 
→ Relativamente aos impactos da Iniciativa sobre as pessoas inscritas, verificam-se 
impactos a nível pessoal, social e profissional: 
- Intensificou-se, em relação a 2009, o acesso dos indivíduos certificados à sociedade 
de informação, isto é, elevou-se a percentagem de utilizadores de internet para usos 
pessoais e profissionais; 
- Os “ganhos do eu” adquirem grande expressividade, pois existe um aumento de 
conhecimentos a nível geral, o reforço da vontade de continuar a estudar e aumenta 
também o sentimento de segurança e extroversão. Sentem-se mais realizados a nível 
pessoal, melhorando a sua auto-imagem e abrindo-se novas perspectivas de futuro; 
- Esta Iniciativa permite concluir ciclos de estudo que tinham ficado em aberto ao longo 
da vida; 
- 32% das pessoas inquiridas disseram que houve, pelo menos, um factor positivo na 
sua vida profissional e a grande maioria dos que mudaram fizeram-no para melhor: 
maior número de pessoas com responsabilidades sobre terceiros, maior estabilidade 
de emprego, alargamento de competências; 
- Existe uma elevada disponibilidade por parte dos que estão ou estiveram inscritos 
nesta Iniciativa para recomendar a experiência a outros adultos, tornando-se 
“embaixadores” da Iniciativa; 




Outro ponto importante de realçar, é que ao mesmo tempo que se vai alcançando o 
objectivo de elevação dos níveis de qualificação dos portugueses, também a 
investigação coordenada por Lucília Salgado sobre Literacia Familiar e Sucesso 
Escolar (2010) tem demonstrado que existe, neste momento, no nosso país um 
conjunto de políticas públicas na área da educação-formação de adultos que está a 
contribuir para que haja um maior envolvimento dos pais na vida escolar dos seus 
filhos e uma maior participação cívica e social na comunidade. 
 
A Iniciativa Novas Oportunidades enquadra medidas de política de qualificação que 
têm tido efeitos (in) directos nas práticas familiares: por um lado, verifica-se 
consequências directas nas práticas de leitura, escrita e cálculo, por outro lado, há 
efeitos indirectos, nomeadamente, o acompanhamento mais regular das tarefas 
escolares dos filhos. 
 
“Os resultados obtidos são muito encorajadores e reveladores da enorme 
potencialidade que as dinâmicas de qualificação de adultos podem ter na promoção de 
práticas de literacia de maior complexidade na vida quotidiana, na maior participação 
dos pais nas comunidades escolares e no desenvolvimento de hábitos culturais mais 
diferenciados e frequentes” (Gomes, 2010, p.6). 
 
Os resultados deste estudo mostram que o facto dos entrevistados tomarem 
consciência de que o RVCC é uma rampa de lançamento para outros investimentos 
pessoais e profissionais faz com que seja atribuído um maior valor à escolarização no 
futuro dos seus filhos. 
 
Também neste estudo verificou-se que um número grande de entrevistados referiu 
que o aumento da confiança em si próprio é uma componente importante, quer na 
facilidade nas relações com outras pessoas quer a nível profissional.  
 
“A importância atribuída ao desenvolvimento ou aprendizagem de novos saberes vem 
posteriormente revelar-se na intervenção em relação à escolarização dos filhos” 
(Salgado, 2010, p.23), aparecendo em primeiro lugar, os ganhos ao nível da 
informática e que nalguns entrevistados traduz-se numa maior destreza em 
ferramentas já conhecidas e noutros, numa total iniciação. 
 




O contexto escolar, transferido para o espaço doméstico através dos filhos, “acaba por 
ser aquele em que as entrevistadas mais põem em prática as novas competências 
adquiridas” (Ávila, 2010, p.145). A utilização das Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC) e a resolução de problemas na área da matemática, são os 
principais domínios em que são usadas as novas competências. 
 
A importância atribuída ao processo de escolarização dos filhos revelou ser um dos 
domínios de maior importância na vida familiar; dizem estar dispostos a fazer tudo o 
que for necessário para apoiarem a construção de um projecto de vida para os filhos 
que passe pelo sucesso da sua escolarização e essa vontade, aparece logo no 
envolvimento dos trabalhos de casa e na relação que mantêm com os professores e 
outros actores educativos. 
 
Uma das conclusões prévias desse estudo foi a constatação de que “o interesse e 
empenho no sucesso escolar dos filhos passou pelo maior envolvimento nos trabalhos 
de casa e o estabelecimento de maiores relações com os professores e com a escola 
dos filhos” (Salgado, 2010, p.24). 
 
 3.6 – Análise e discussão dos resultados obtidos no CNO de Benavente 
 
Tal como foi referido, o objectivo deste estudo centrava-se na compreensão das 
mudanças ocorridas na vida dos adultos certificados pelo Centro Novas Oportunidades 
de Benavente no âmbito do Processo RVCC de nível básico e procede-se agora à 
divulgação dos resultados obtidos. 
 
 A análise realizada às respostas dos adultos entrevistados permite constatar que 
todos referem que este Processo provocou alterações nas suas vidas e que essas 
mudanças se reflectem em benefícios ao nível da auto-estima, numa maior 
consciência das suas competências, numa maior confiança em prosseguir os estudos 
e ao nível da inserção profissional. 
 
1º Impactos a nível pessoal 
 
Os testemunhos apurados reflectem, tal como se verifica nos relatórios de avaliação 
realizados a nível nacional, a importância que a participação no Processo teve nas 
suas vidas e a mudança que se gerou, sobretudo a nível pessoal, existindo um 
consenso entre os adultos entrevistados.  




→ Para além do aumento dos níveis de educação verifica-se uma melhoria 
efectiva das competências – chave: 
 
Como principal resultado destaca-se o facto de os adultos entrevistados afirmarem 
que saíram mais competentes do Processo RVCC, face às competências – chave 
predefinidas no referencial em vigor. Todos referiram que adquiriram muitos 
conhecimentos com o Processo RVCC e existem pelo menos duas competências – 
chave que congregam os maiores ganhos, ou pelo menos são os mais valorizados 
pelos adultos: trata-se das e-competências – uso do computador e Internet 
(mencionado por 6 dos 8 adultos entrevistados) e a área da matemática (referido por 
quatro dos adultos entrevistados). 
 
“À base da matemática e até mesmo de informática, eu tinha alguns conhecimentos 
mas acho que aprendi muito mais, do que o que eu, pronto já sabia, pensava que 
sabia mas agora consigo fazer coisas a computador que antes do RVCC não 
conseguia. Longe de mim imaginar que eu ia conseguia fazer aquilo a computador. 
(…) Um exemplo…fazer… Hum…vamos lá a ver, coisas no Word, trabalhar, fazer 
trabalhos no Word, às vezes ajudava a fazer, por exemplo, tabelas no Excel, longe de 
mim eu conseguir fazer uma tabela no Excel e actualmente eu consigo fazer uma 
tabela no Excel perfeitamente, pronto e isso trouxe-me muitos benefícios… (…) Foi, 
foi! Muito bom… (…). Acho que, entre aspas, fiquei mais…não é mais inteligente mas 
pronto, fiquei a ter outros conhecimentos que não tinha, pronto, para mim foi bom…” 
(E1) 
 
“ (…) a nível de conhecimentos também, também porque fiz muitas pesquisas a nível 
de Internet, de muitos temas que se não fosse o RVCC não tinha feito. (…) Sim, na 
informática porque fiz muitas pesquisas (…) Portanto, a nível de informática também 
estava muito habituada a mexer no computador mas era… Facebooks, emails e…e 
essas coisas assim. Depois tive a aprendizagem de Excel e de PowerPoint, que não 
sabia nada, não tinha conhecimentos e o esforço que tive de fazer um texto em Excel, 
em Word… e ao fazer um trabalho em PowerPoint, consigo fazer, posso não fazer á 
primeira mas, mas faço e sei onde tenho que ir e isso também foi muito benéfico p’ra 
mim a nível de Informática, e pronto, acho que no geral foi bom, foi bom porque deu-
me estes conhecimentos todos e deu-me incentivos p’ra, p’ra outras coisas também 
(…)” (E2) 
 




“ (…) a nível Informático tive a oportunidade de mexer com computadores porque eu 
nem sequer tinha aberto, não sabia ligar o computador e o que aprendi no RVCC foi 
muito bom também p’rá agora, ao fazer esta formação de informática pós-laboral, 
estas formações de 50 horas, módulos de 50, já vou nos três, na terceira fase de 50 
horas (…) comecei a mexer, não sabia mexer, abrir a Internet, não sabia fazer 
pesquisas na Internet e sei…(…) Sim, pronto, tenho o meu próprio facebook que não 
tinha e nem sonhava o que era isso…se tivesse que escrever uma carta ou mandar 
um curriculum, tudo isso eu aprendi, pronto, e estou muito satisfeita e gosto muito, é 
porque eu gosto muito de computadores, nunca pensei que gostasse, gosto muito, foi 
um bichinho que o RVCC me pôs(…)” (E3) 
 
“Foi, foi útil sim, gostei muito de fazer o RVCC. (…) Olhe, gostei muito de aprender a 
mexer em computadores, embora eu agora não faça a utilidade do computador, mas 
eu não me esqueci, é interessante, é engraçado que eu já fui mexer num computador 
e eu não me esqueci. Tenho blocos de apontamentos e não foi preciso lá ir mexer ao 
bloco de apontamentos, mas gostei muito e foi uma grande mais valia p’ra mim, 
porque eu não sabia mexer em computador, não sabia também abrir, não sabia fazer 
nada e gostei muito de saber o que é o mundo do computador, ir à Internet e não só à 
Internet, fazer outras pesquisas, fazer trabalhos, embora, pronto, talvez se o trabalho 
que eu tivesse me exigisse eu ter que praticar mais computador, certamente eu lhe 
mexia mais, mas como também não exige, sinceramente, também não mexo todos os 
dias no computador (…)” (E4) 
 
“Aprendi, pronto, em questão de, de, de TIC gostei, pronto, não percebia nada de, 
patavina de mexer, ainda hoje tudo o que aprendi, pronto, praticamente não tenho tido 
assim muito tempo e não sou uma pessoa muito, foi importante mas não… já foi, já vai 
p’ra três anos e acho que pouco ou nada disto e… mas precisava de saber mais 
coisas, mas pronto, às vezes uma pessoa também não tem assim o tempo que 
desejava e depois…” (E6) 
 
“Ajudou-me no aspecto que aprendi mais, não é? Aprendi mais, havia coisas que eu 
não sabia como mexer num computador, pronto, uma língua estrangeira, pronto… (…) 
Sim, eu sabia ligar e desligar mas não sabia mais nada e isso ajuda porque, hoje em 
dia, quem não sabe mexer num computador não consegue fazer nada, não é? Porque 
hoje já não se escreve quase nada á mão é tudo a computador. (…) Sim, sim, sim, 
sempre, p’ra fazer pesquisas, se tenho dúvidas seja naquilo que for, vou à Internet e 




pesquiso e estou à vontade p’ra fazer uma carta, coisa que eu também não sabia, 
pronto, a nível pessoal foi fantástico”. (E7) 
 
“Para mim, trouxe-me coisas boas, porque consigo, ás vezes, resolver os problemas 
que antigamente pensava que não conseguia resolvê-los. (…) Sei lá…, às vezes… é 
assim, eu falo mais á base de matemática, em certas contas que a gente pensava que 
sabia fazer e que não sabia fazer, ao fim e ao cabo, mas que agora já consigo 
realizar”. (E1)  
 
“ (…) como já tinha dito e de matemática, a nível da matemática também muitas coisas 
já não me lembrava outras nem sequer tinha aprendido nunca e consegui aprender 
(…)” (E2) 
 
“ (…) mas também não só ao nível da Informática, porque a nível da matemática 
também havia muitas coisas que eu não sabia, como o teorema de Pitágoras, como a 
regra de três simples, no qual eu gostei bastante também de aprender, que eu não 
sabia”. (E4) 
 
“Foi e também gostei, pronto, no Processo estava mais à vontade era com a 
Matemática, pronto, que era no Processo que eu me sentia mais à vontade, porque já 
quando andava na escola, a gente tem sempre uma tendência p’ra uma matéria e a 
minha matéria mais, matemática e por aí senti-me mais á vontade também (…)” (E6) 
 
Embora menos referido, também houve dois adultos que identificaram ganhos de 
competências em literacia (leitura e escrita), sendo que um desses adultos mencionou 
também que pretende incutir hábitos de leitura na filha.  
 
“ (…) de Português, gostei muito das aulas de Português, obrigou-me a ler um livro 
que eu nunca tinha lido um livro na minha vida e li um livro, que não foi um livro muito 
grande mas pronto, mas p’ra mim foi um livro muito bom e vou fazer com que a minha 
filha o leia, porque foi o Principezinho e achei que foi uma boa escolha minha porque 
como não gosto muito de ler, escolhi um livro mais pequeno, mas foi bom escolher 
aquele porque realmente foi um livro muito bom que se adapta a todas as idades e 
também de…” (E2) 
 




“ (…) gostei muito pronto, na Língua Portuguesa foi onde eu senti, realmente, muitas 
dificuldades, porque não sabia por os pontos finais, as vírgulas e acentos, depois 
fazia-me um bocado confusão, mas pronto…” (E6) 
 
→ Melhoria das competências sociais e cívicas 
 
Embora não em quantidade muito expressiva, constatou-se ainda que a participação 
no Processo RVCC também provocou mudanças ao nível da cidadania e 
consequentemente na alteração nos hábitos sociais de quase metade dos adultos 
entrevistados: do total dos entrevistados, dois referiram estar a participar em acções 
de voluntariado e um mencionou ter começado a fazer reciclagem. 
 
“Sim, porque houve temas que eu realmente pesquisei na Internet que me 
sensibilizaram, temas que me passavam ao lado realmente antes de eu ter que os 
pesquisar. (…) A falar de deficientes, de Instituições, de Instituições de Solidariedade 
e…e hoje em dia, faço voluntariado num lar que é o Centro de Bem-estar Padre 
Tobias em Samora Correia e estou muito contente e as pessoas estão muito contentes 
comigo e vou todos os dias, às vezes até vou de manhã e á tarde, porque realmente 
como não tenho emprego sinto-me realizada a fazer isto e sinto que estou a ser útil. 
(…) Sim, sim, sim, porque, é como já disse, sensibilizou-me certos temas e achei que, 
que se perde tanto tempo na vida, não é, com coisas às vezes sem importância 
nenhuma e eu vou duas horas, duas horas e meia ter com os idosos, e p’ra mim é 
bom, mas noto que p´ra eles é ainda muito melhor, porque são duas horas que eu 
tenho ali que, pronto, em vez de estar a perdê-las num café ou na Internet ou, estou ali 
a conversar e faço bem a eles e a mim…” (E2) 
 
(…) “candidato-me sempre que há uma campanha de solidariedade, como voluntária, 
voluntariado quando é no Banco Alimentar contra a Fome, tenho participado, já 
participei duas vezes e agora no próximo fim-de-semana de 28 e 29 de Maio vou 
participar novamente, gosto muito. (…) só, nunca tinha feito antes, nunca tinha tido 
esta oportunidade e também nunca ninguém tinha talvez esclarecido a respeito, enfim 
do que envolve esse voluntariado”. (E3)  
 
“Sobre a cidadania e se calhar há coisas que eu não ligava, não é? Que se calhar me 
passavam ao lado e que tenho mais cuidado agora, penso mais nas outras pessoas, 
sei lá, eu antigamente não reciclava, isto é uma vergonha dizer, não é? E agora faço a 




minha reciclagem. (…) Exactamente, foi um dos temas que aprendi, não é? E que era 
importante e faz parte da cidadania, temos que respeitar o ambiente e as pessoas”. 
(E7) 
 
→ Reforço da auto-estima e auto-valorização 
 
Os adultos destacam como resultados do processo questões de natureza pessoal 
(auto-conhecimento, reforço da auto-estima e auto-valorização) o que também é 
confirmado no estudo realizado pela avaliação externa à Iniciativa Novas 
Oportunidades (2010). 
 
A realização do Processo RVCC permite não só a identificação e reconhecimento de 
conhecimentos e competências desconhecidos ou desvalorizados até essa altura, 
como permite ao adulto a aquisição de novos saberes e competências, o que tem 
consequências muito positivas na sua auto-estima e auto-confiança.  
 
“ (…) Foi, foi, foi muito positivo, hoje falo de temas com muita gente, hoje tenho 
conversas com pessoas, converso coisas que aprendi neste Processo que se não 
tivesse feito este Processo, não, não falaria dessas coisas, porque não tinha 
conhecimento delas (…) Sempre, sempre, porque hoje quando entrego um curriculum 
ou que vou entregar o curriculum a alguma empresa, faz-me bem ter lá que tenho o 
12º ano (…)” (E2) 
 
“Trouxe, normalmente trás sempre, a pessoa fica valorizada. (…) é positivo, muito 
positivo, tenho aprendido muito e fez-me muito bem ter feito o 9º ano (…) Balanço 
positivo” (E3) 
 
“Considero, sem dúvida, foi uma mais-valia p’ra mim, se voltasse atrás voltaria a fazer 
a mesma coisa (…) É muito positivo! (…) Não, não quero, só tenho coisas boas p’ra 
dizer… (…) Foi, foi, foi, sobretudo, o conhecimento, não foi o conhecimento de algo 
que eu tinha, que nós temos que fazer também, mas não, foi aquilo que eu aprendi é 
que eu valorizo muito, porque nós estamos sempre a aprender, nunca ninguém sabe 
tudo (…) mas gostei muito, a nível, fiquei muito, muito contente, uma auto-estima 
muito elevada, porque fui eu que incentivei tudo o resto a vir também p’ra o RVCC”. 
(E4) 
 




 “ (…) o RVCC também nos ensina um bocadinho, a voltar um bocadinho atrás e 
aprender a estudar, porque há muita coisa esquecida e ás vezes achamos que não 
somos capazes de avançar p’rá frente e, parecendo que não, aquilo mostras-nos que 
“não, é capaz, porque é que não há-de ser capaz?” e foi o que aconteceu (…) 
antigamente tinha um certo receio, vamos lá, talvez mais fechada e eu neste momento 
acho que, em parte mudou um bocado em mim, sinto-me mais segura com as coisas 
que faço…, pronto, acho que teve muito, muito, muito, teve um valor, foi positivo na 
minha vida…” (E5) 
 
“É, é muito positivo, eu acho que sim que veio p’ra ajudar muita gente. (…) Sim, sem 
dúvida nenhuma! Sem dúvida nenhuma! Só me fez crescer como pessoa, não é? 
Porque o conhecimento nunca é demais, não é?” (E7) 
 
“Eu acho que sim. È assim, não sei como, mas julgo que sim, eu sinto-me capaz de 
fazer mais coisas, não sei…se eu consegui tirar o 9º ano, é porque eu não sou tão 
burra quanto eu pensava, p’ra mim foi uma coisa que eu não pensava que era capaz 
 
de fazer, mas consegui, superei-me a mim mesma. (…) Teve, muito positivo, porque 
eu sempre pensei que não fosse capaz de chegar ao fim, é assim, hesitei um 
bocadinho quando foi p´ra terminar, tive um bocadinho de medo de não conseguir (…) 
mas consegui e isso é que interessa”. (E8) 
 
→ Melhoria do acompanhamento escolar dos filhos  
 
“É assim, para mim foi bom ter feito, porque posso ajudar a minha filha com os 
trabalhos de casa, principalmente a matemática que tinha já algumas dúvidas e agora 
já consigo ajudá-la mais nisso, pronto”. (E1) 
 
 
“ (…) Tem, tem sido útil para poder ajudar os meus filhos na escola, especialmente o 
mais novo. (…) Claro, porque antes de eu obter a certificação eu não sabia, nunca 
tinha aprendido na escola, não sabia, agora ao saber já estou muito mais à vontade e 




“ (…) a mais velha eu acompanhava mais, sempre acompanhei muito (…) havia coisas 
que eu tinha dúvidas e também ia ver, a matemática, pronto, via o livro dela, via a 




explicação e acabava por fazer, não é? (…) mas eu gostava de ir vendo e às vezes 
tentar saber mais que àquilo que sabia, pronto, através dos livros delas, eu ás vezes, 
os livros servem p’ra elas mas também servem p´rós pais, que é mesmo assim, 




Embora não em quantidade tão expressiva, as declarações transcritas mostram que, 
tal como nos resultados apurados por Patrícia Ávila (2010, p.145), “os novos recursos 
escolares das mães e as competências a eles associados, constituem uma forma 
acrescida (e renovada) de capital escolar e social”, com efeitos directos ao nível do 
apoio e acompanhamento que os filhos recebem na realização dos trabalhos 
escolares. 
 
2º Impactos a nível formativo 
 
→ Reforço da motivação para continuar a aprender 
 
A elevação da auto-estima tem ainda repercussões ao nível da motivação para 
continuar a aprender, isto é, a importância de terem adquirido uma maior consciência 
das suas competências dá-lhes uma maior confiança para dar continuidade ao seu 
percurso educativo/formativo.  
 
Aos ganhos de motivação/satisfação dos adultos entrevistados associa-se também o 
reforço da motivação para continuar a aprender. Os testemunhos dos adultos são 
elucidativos quanto à forma como se evidencia a tomada de consciência da 
importância que tem a aprendizagem ao longo da vida e que faz com que estes não 
queiram parar na certificação de nível básico.  
 
A vontade de aprender e de continuar a adquirir mais e novas competências é um 
dado comum à grande maioria dos adultos entrevistados. O facto de terem realizado o 
Processo RVCC permitiu não só aumentar o seu nível de escolaridade, mas também 
criar a necessidade e o interesse em continuar a estudar para progredir nos estudos 
e/ou obter mais formação. 
 
Do total dos oito adultos entrevistados, cinco prosseguiram o seu percurso formativo, 
com dois a prosseguirem para o secundário, tendo um deles também frequentado 
formação de Inglês. Os restantes ingressaram em formações específicas, tais como, 




TIC (dois adultos), Inglês (dois adultos) ou em áreas técnicas específicas relacionadas 
com a sua actividade profissional (três adultos). Salienta-se também que metade dos 
adultos entrevistados, frequentou mais do que uma acção de formação. 
 
“ (…) mas consegui depois fazer o 12º ano que se não tivesse feito o 9º nunca teria 
feito o outro, nem lá perto (…) Exactamente, continuei o meu percurso formativo, 
inscrevi-me p’rá equivalência do 12º, tive 100 horas de Inglês, porque não tinha 
formação, também foi muito benéfico p’ra mim, porque de Inglês eu não sabia nada 
praticamente e, hoje na televisão dizem uma frase com muitas das palavras que eu 
aprendi e eu sei ir buscar o que é que eles estão a dizer, o que não me acontecia 
antes, porque apesar de ser um curso básico, nós ficamos sempre lá com qualquer 
coisa que aprendemos, foi muito bom, depois pronto, continuei na equivalência p´ró 
12º, o que concluí com sucesso, espero, acho eu que com sucesso e hoje, hoje estou 
muito orgulhosa dos meus diplomas, o do 9º e o do 12º…” (E2) 
 
“Durante este tempo eu tive a oportunidade de fazer uma formação em extintores, já 
fiz e a nível informático, tive a oportunidade também de me convidarem para fazer 50 
horas primeiro a Informática, o que eu aceitei, gostei muito, voltei a fazer mais 50 
horas e agora vou nas terceiras 50 horas. Portanto, já vou quase com 150 horas de 
Informática, o que tem-me ajudado muito, porque o pouco que fiz durante o Processo 
RVCC, foram umas luzes mas agora tenho aprofundado, pronto, tenho aprendido mais 
e tenho gostado muito de trabalhar”. (E3) 
 
“Pronto, eu fiz o 9º ano e a seguir fui fazer o 12º (…) tentei procurar, pesquisar 
naquela área que eu gostava e com o 9º ano já podia tirar um curso… fui tirar então 
esse curso, fiz o curso de auxiliar de geriatria, que eu gosto imenso, pronto, depois 
acabei também o 12º (…)” (E5) 
 
“Fiz mais, fiz de, já me estava a esquecer, fiz um curso de Inglês (…) Exactamente, 
eram 100 mas só frequentei 50 porque, realmente, como estava a trabalhar não dava, 
porque trabalhar na Hotelaria não é a mesma coisa que a gente ter um horário fixo 
(…)” (E6) 
 
“Ora bem, depois de ter terminado o RVCC consegui realizar um sonho que foi fazer o 
curso de Bombeiro, do qual acabei, neste momento já sou Bombeira, vai fazer 1 ano. 
(…) Era necessário ter o 9º ano e foi por isso é que eu fui fazer o RVCC do 9º ano. 




(…) fui chamada para fazer o aperfeiçoamento de Noções Básicas de Informática (…) 
Concluí, mais depressa do que os meus colegas, antes do tempo previsto, mas 
concluí “. (E8) 
 
Isto significa que do total dos oito adultos entrevistados, apenas três não continuaram 
o seu percurso formativo mas faz parte dos seus projectos futuros, assim que tiverem 
disponibilidade para o efeito, terminar o nível secundário. 
 
“Não tenho tempo actualmente… (…) Exactamente! Eu queria tirar o 12º ano mas 
neste momento… (…) Sim, faz! Já, já não! Mas faz parte dos meus projectos…” (E1)  
 
“Não, para ser sincera não, eu depois candidatei-me a fazer também o 12º ano, só que 
entretanto entre isso mandaram chamar este trabalho e preferi iniciar o trabalho, p’ra 
ser sincera, foi o que aconteceu… (…) Talvez…não digo que retome, com toda a 
certeza, mas se entretanto ficar sem trabalho, ficar livre de tempo, possivelmente sim, 
porque eu gostei muito de fazer o RVCC…” (E4) 
 
“Não, não, não tenho tido tempo, não é que… eu ainda me inscrevi p’ró 12º ano mas 
ainda não foi possível começar, porque quem trabalha, tem casa e filhos e marido é 
um bocado complicado e pronto, eu agora estou a trocar de casa e ainda pior, não é? 
Mas quero fazer o 12º ano.” (E7) 
 
Um dos adultos entrevistado, para além de ter frequentado uma formação de 
Informática, encontra-se a aguardar integração num Curso EFA de nível secundário na 
área de Hotelaria (E6) e uma das adultas que frequentou formação de informática, 
pretende também concluir o nível secundário (E8). 
 
“ (…) agora inscrevi-me este ano outra vez, portanto, em princípio estou á espera p’ra 
Santarém me levar p’ra tirar o curso de Técnico de Cozinha e Pastelaria (…) como é a 
parte que gosto mais de fazer, é a Hotelaria, quando fiz o Processo deixei logo bem 
claro, pronto, fiz uma entrevista, é a área com que eu mais me identifico”. (E6) 
 
“ (…) agora estou interessada em fazer o 12º porque gostei de estudar. (…) Pretendo, 
agora neste momento que tenho um emprego mais estabilizado, acho que sim” (E8) 
 




Foi também interessante verificar que três dos adultos entrevistados referiram, de 
forma explícita, a importância da necessidade da formação para a melhoria das 
condições de vida. 
 
“ (…) acho que sim, embora a gente está a atravessar uma crise muito grande e que 
tenhamos o 9º ano, o 12º ou mesmo outros cursos, isto está complicado, mas 
esperamos bem que isto mude e quem sabe, de hoje para amanhã, não consiga fazer 
o 12º e arranjar um emprego melhor”. (E1) 
 
“Ainda não, tou á espera, pode ser que agora com este curso que vá tirar, que espero 
entrar, que tenha a sorte de entrar e fazer o Técnico de Cozinha… (…) E depois partir 
daí então p’ra…um sonho, que é um sonho, ter uma coisa p’ra mim, é um sonho já 
muito antigo e, pronto, é uma coisa que gosto de fazer ”. (E6) 
(…) Claro, claro, é sempre bom aprendermos cada vez mais e temos mais habilitações 
e cada vez mais porque, futuramente, quem não tiver o 12º ano, já não falo de um 
Mestrado, já vou pelo mínimo, não consegue nada e depois é assim, eu já vou p’rós 
quarenta, se tivesse a 4ª classe seria ainda mais difícil arranjar trabalho, não é? Eu 
com o 12º ou com o 9º ano é mais fácil do que com quarenta anos e a 4ª classe ou 3ª 
ou lá o que era. (…) porque nós vemos no jornal que, hoje em dia, quanto mais, ou 
seja, vamos responder a um anúncio e pedem o 12º e muito raramente já pedem o 9º 
ano, é sempre mais o 12º, o Mestrado e cada vez vai sendo preciso mais habilitações 
que é mesmo assim”. (E7) 
 
3º Impactos a nível profissional 
 
A pesquisa realizada mostra que 75% dos adultos entrevistados passou da situação 
de desempregado para a de empregado, isto é, outro efeito positivo do Processo 
RVCC foi a (re)inserção profissional, pois dos oito adultos entrevistados que iniciaram 
o Processo como desempregados, seis conseguiram entrar novamente no mercado de 
trabalho: quatro estão em regime de contrato com termo, um exerce actividade 
profissional sem qualquer tipo de vínculo e outro encontra-se a iniciar funções através 
de uma bolsa de estágio que aguarda que seja aprovada.  
 
“ (…) surgiu-me uma oportunidade e fui trabalhar como empregada de limpeza, pronto! 
(…)” (E1) 
 




“ (…) Portanto, foi após acabar o Processo de RVCC, que tive a oportunidade de 
apresentar aquele contrato, aquela bolsa de estágio no Centro de Dia de Marinhais 
que me deu oportunidade de fazer o estágio lá durante 9 meses e no final do estágio, 
as Doutoras, a Direcção, propôs-me um contrato, eu assinei, primeiro de 6 meses e 
agora de 9 meses que vai até ao final do ano” (E3) 
 
“ (…) eu agora neste momento estou a começar a trabalhar num sítio que ainda não 
estou com a bolsa do estágio, mas que estou à espera, a minha patroa está á espera, 
já pôs a candidatura e está à espera p’ra eu poder ter a bolsa de 9 meses (…)” (E4) 
 
“ (…) e neste momento estou com um contrato, pelo menos até Outubro e como eu 
costumo dizer, estou a viver um dia de cada vez (E5) 
 
“Não, agora trabalho no Pingo Doce… já vai fazer 1 ano. (…)” (E7) 
“ (…) comecei a trabalhar num café, no qual estou empregada até hoje, ou seja, desde 
finais de Outubro que estou a contrato, estou a gostar, está a correr bem (…) 
empregada de balcão…” (E8) 
 
Dois dos adultos entrevistados já mudaram de emprego duas vezes:  
“ (…) Exactamente, como baby-sitter. (…) Não, agora trabalho no Pingo Doce… já vai 
fazer 1 ano”. (E7) 
 
“ (…) comecei a trabalhar, poucos dias depois comecei a trabalhar em Benavente, 
numa fábrica de plásticos, tive lá um bom tempo a trabalhar, depois fiquei de novo 
desempregada devido a um problema que tive lá, do qual me magoei, tive no seguro e 
depois fui despedida. (…) comecei a trabalhar num café, no qual estou empregada até 
hoje (…)” (E8)  
 
Contudo, apenas quatro dos seis empregados, identificaram a mudança na sua 
condição perante o trabalho, como uma das mais-valias do Processo. 
 
“Foi, foi uma mais-valia porque deu-me a oportunidade de fazer o estágio. (…) Isso 
mesmo! Portanto, foi após acabar o Processo de RVCC, que tive a oportunidade de 
apresentar aquele contrato, aquela bolsa de estágio no Centro de Dia de Marinhais 
que me deu oportunidade de fazer o estágio lá durante 9 meses e no final do estágio, 




as Doutoras, a Direcção, propôs-me um contrato, eu assinei, primeiro de 6 meses e 
agora de 9 meses que vai até ao final do ano”. (E3) 
 
“É assim, neste momento, depois de ter terminado o RVCC, eu agora neste momento 
estou a começar a trabalhar num sítio que ainda não estou com a bolsa do estágio, 
mas que estou à espera, a minha patroa está á espera, já pôs a candidatura e está à 
espera p’ra eu poder ter a bolsa de 9 meses, portanto, foi basicamente foi a alteração 
a partir do momento que fiz o RVCC que tive na minha vida, no aspecto de trabalho”. 
(E4) 
 
“Exactamente, porque se não tivesse o 9º ano não o poderia ter feito. (…) porque se 
não tivesse o 9º ano nunca poderia fazer este curso, porque o mínimo que eles 
exigem é o 9º ano, pronto, e possivelmente, hoje estaria a trabalhar numa área que 
não, não gostava”. (E5) 
 
“Exactamente! Ajudou-me bastante… (…) Estava desempregada e já estava a 
desesperar porque não era capaz de arranjar trabalho em lado nenhum, só que tive o 
9º ano, comecei a tirar o curso, entretanto apareceu a oportunidade de ir p’ra aquela 
fábrica (…) É assim, facilitou-me um bocadinho ter o 9º ano, porque quanto mais 
escolaridade eu tivesse melhor era p´ra mim. (…) Exactamente e como tinha o 9º ano 
foi mais fácil p’ra mim entrar, entrei com mais rapidez (…)” (E8) 
 
É interessante verificar que dois dos adultos que se encontram empregados, 
mencionaram de forma clara que não associam a sua (re)integração profissional ao 
facto de terem obtido a certificação B3. 
 
A respeito de trabalho, não fiz entrevista de trabalho, não posso dizer que para mim 
tenha sido bom tirar o curso”. (E1) 
 
“Não, agora trabalho no Pingo Doce… já vai fazer 1 ano. (…) Eu pedi a ficha de 
inscrição p’ra me inscrever e claro que pus o 9º ano, toda contente não é? Porque 
tinha o 9º ano, mas não sei se isso foi um critério se não porque nunca me disseram, 
nunca me perguntaram pessoalmente. (…) eu arranjei trabalho mas nem sequer me 
pediram as habilitações literárias, portanto, não veio ajudar em nada, claro que pode 
ser que ainda venha a ajudar não é?” (E7) 
 




Dos dois adultos que continuam desempregados, um ocasionalmente tem a 
oportunidade de fazer “biscates” e está a aguardar pela integração num curso EFA de 
nível secundário na área de Hotelaria, o outro continua sem qualquer tipo de 
actividade profissional. 
 
“Agora de momento não, pronto, estou desempregado, não tenho tido assim 
grandes… (…) Não, tenho entrado, entrei a fazer uns biscates mas não é nada de 
trabalho com contrato ou coisa de nada, mas já desde Setembro do ano passado que 
estou parado, praticamente pronto, posso dizer que estou parado, tenho feito uns dias, 
mas não tem sido nada de significante (…)” (E6) 
 
 “Houve, houve alguma, não houve a que eu esperava, mas houve alguma; a nível de 
emprego não, porque ainda hoje continuo desempregada (…)” (E2) 
 
Contudo, é possível verificar que ambos têm expectativas de conseguir entrar 
novamente no mercado de trabalho: 
 
“ (…) Sim, tenho, porque eu acho que isto não vai estar mau toda a vida, não vamos 
estar em crise toda a vida e eu, apesar de ter 50 anos, acho-me apta p´ra trabalhar em 
qualquer tipo de trabalho, que era o que eu gostava, pronto, não, talvez não tenha a 
mesma vivacidade de uma pessoa de 20 ou de 30 anos mas, mas trabalho, não, não 
estou inválida ainda…“ (E2) 
 
Ainda não, tou á espera, pode ser que agora com este curso que vá tirar, que espero 
entrar, que tenha a sorte de entrar e fazer o Técnico de Cozinha… (…) E depois partir 
daí então p’ra…um sonho, que é um sonho, ter uma coisa p’ra mim, é um sonho já 
muito antigo e, pronto, é uma coisa que gosto de fazer ”. (E6) 
 
3.7 – Conclusões Gerais 
 
Sumariamente, o que de mais importante podemos concluir é que grande parte dos 
resultados verificados nos relatórios de avaliação realizados até final de 2010 à 
Iniciativa Novas Oportunidades e referidos anteriormente também se verificam nos 
apurados no Centro Novas Oportunidades de Benavente.  
 




À semelhança dos resultados apresentados nesses relatórios, também nesta pesquisa 
se verifica que as mais-valias do RVCC se traduzem na valorização pessoal e 
elevação da auto-estima, na aquisição de conhecimentos e na empregabilidade. 
 
Os ganhos do eu são muito expressivos: aumento da cultura geral, reforço da vontade 
para continuar a aprender, aumento do sentimento de segurança e extroversão. 
 
A análise das entrevistas evidenciou que a generalidade dos entrevistados regista 
altos níveis de satisfação com o processo e evidencia avanços no domínio das 
competências-chave, ao mesmo tempo que se verifica um reforço da motivação para 
continuar a estudar e da auto-confiança nas capacidades pessoais para atingir 
qualificações mais avançadas. 
 
A maioria dos adultos certificados prosseguiu o seu percurso formativo e outros 
manifestaram a intenção de o fazer, o que denota a importância do Processo enquanto 
mecanismo que potencia a aprendizagem ao longo da vida. Um dos resultados do 
Processo RVCC com maior destaque é, sem dúvida, o prosseguimento dos estudos. 
 
Para além das potencialidades formativas do Processo, os adultos (re) elaboram o seu 
projecto de vida, o que na maioria dos adultos permitiu despoletar o interesse pelo 
prosseguimento dos estudos ou pela realização de formações específicas. 
 
Podemos dizer por isso, que o Processo RVCC contribuiu para a criação de uma 
imagem positiva da formação e isso é evidente quando os adultos consideram o 
Processo como uma experiência muito positiva. Os adultos parecem reconciliar-se 
com os processes educativos formais. 
 
Embora não tenha sido referido pelos adultos entrevistados, não nos podemos 
esquecer que o Profissional de RVC tem um papel fundamental nesta situação, pois 
uma das suas funções é tentar rentabilizar os efeitos do Processo, incentivando os 
adultos a encarar o mesmo não como uma meta mas como um meio para o 
prosseguimento de outros caminhos formativos. Na última etapa do Processo existe a 
elaboração do Plano de Desenvolvimento Pessoal (PDP) que é articulado e 
desenvolvido pelo Profissional de RVC e o adulto certificado, sendo um dos objectivos 
desta etapa, a continuação do percurso de qualificação /aprendizagem ao longo da 
vida. 




No decorrer do Processo RVCC, o Profissional vai adquirindo um conhecimento dos 
projectos de cada adulto e dos seus interesses em termos de formação, permitindo-lhe 
realizar com mais qualidade a função de orientação e aconselhamento. 
 
Tal como refere Cavaco (2009), as práticas baseadas no reconhecimento e validação 
de adquiridos experienciais, “para além de permitirem a captação de novos públicos, 
ou seja, adultos pouco escolarizados (…), têm também o mérito de fomentar outra 
imagem e interesse pela formação de carácter formal” (Cavaco, 2009, p.566).  
 
O reforço da auto-confiança e a determinação de continuar a aprender ganham uma 
acrescida importância no plano do desenvolvimento pessoal e familiar dos adultos 
expostos ao Processo.  
 
Uma das constatações que decorre da análise realizada às respostas dos adultos é o 
facto de quando se inicia a entrevista pela questão de partida - Que alterações 
ocorreram na sua vida, após o término do Processo RVCC? – todos começam por 
falar sobre as mudanças que ocorreram ou não ao nível da sua inserção profissional, o 
mesmo é dizer, na sua condição perante o trabalho, mas á medida que a entrevista se 
vai desenrolando, o que os adultos vão enfatizando, de forma muito expressiva, são as 
mudanças ocorridas ao nível pessoal, mais concretamente, ao nível da aquisição de 
novos conhecimentos e competências e a sua aposta no prosseguimento dos estudos 
e/ou formação com consequências muito positivas na sua auto-estima e valorização 
pessoal.  
 
Para além dos ganhos de competências verificados ao nível da matemática e da 
literacia, destaca-se o generalizado ganho em “e-competências”, que se traduz no uso 
do computador e internet. 
 
Embora a centralidade da motivação de partida para aderir à Iniciativa Novas 
Oportunidades e em particular ao Processo RVCC, tivesse sido o aumento da 
escolaridade para conseguir alcançar novas oportunidades de emprego (Cf. Quadro 2, 
p.157), verifica-se que apenas quatro dos seis adultos que se encontram empregados 
mencionaram a inserção profissional como um dos efeitos positivos do processo. 
 
Estes testemunhos ou a falta deles, só vêem mostrar que é muito arriscado dizer que 
há uma ligação linear e directa entre a obtenção da certificação no Processo RVCC e 




a obtenção do emprego. Importa não esquecer que a inserção profissional depende de 
muitos factores sócio-económicos, devendo-se evitar fazer uma ligação directa entre 
formação e emprego. 
 
Outra constatação importante que surge deste trabalho é o facto de os adultos não 
valorizarem a importância da descoberta das suas competências com base na sua 
aprendizagem experiencial (auto-reconhecimento), apesar do Profissional de RVC, no 
exercício da sua função, explorar os percursos de vida de cada adulto de forma a 
obter os elementos que lhe permitam deduzir em que medida este possui as 
competências do referencial, “bem como motivar e envolver o adulto num processo de 
reflexão, auto-análise, auto-reconhecimento e auto-avaliação” (Cavaco, 2009, p.687). 
 
Apesar do Processo RVCC e a equipa técnica reconhecerem e promoverem o auto-
reconhecimento, os adultos revelaram, pela ausência de afirmações sobre este 
assunto, que não interiorizaram a importância da aprendizagem experiencial. Não 
atribuem importância aos processos de educação não formal e informal, não 
demonstrando muita consciência que foi ela que lhes permitiu o aceso á certificação. 
 
Apesar do Processo RVCC possibilitar a descoberta de competências que antes não 
conheciam e/ ou desvalorizavam através da reflexão sobre o ser percurso de vida e da 
análise das competências adquiridas, o que estes adultos, de facto valorizam são os 
conhecimentos adquiridos nas sessões de Formação Complementar, isto é, as 
aprendizagens realizadas no processo.  
 
Esta situação não deixa de ser curiosa e de constituir um paradoxo: perante um 
processo centrado no reconhecimento e desenvolvimento de competências, tendo 
como referência os diferentes contextos de vida dos indivíduos, procurando romper 
com a abordagem escolar, o que se verifica é que são precisamente as aprendizagens 
realizadas na Formação Complementar (dinamizada de forma muito semelhante ao 
modelo escolar) que os adultos mais destacam e valorizam. Através da análise dos 
seus testemunhos, percebe-se, claramente, que os adultos reconhecem os efeitos 
formativos do Processo. 
 
Apenas um adulto referiu que gostou da experiência de ter que escrever sobre o seu 
percurso de vida, mas apenas no sentido em que o fez relembrar de coisas já 
esquecidas ou simplesmente “adormecidas” no álbum das suas memórias: “ (…) mas 




gostei pela experiência, pelas recordações de coisas de infância que a gente teve e, 
mexeu, mexeu muito comigo, traz coisas muito, de anos, falar de coisas de há mais de 
20 anos que mexeram e foi uma experiência boa, que gostei (…) E foi uma 
experiência agradável porque…a gente fez coisas que nunca pensamos vir fazer (…) 
Eu, o balanço que faço é um balanço positivo, porque aprendemos coisas novas, 
mexemos em coisas que a gente nunca mais pensou em lembrar-se na vida e… (…)” 
(E6)   
 
Por último, destaca-se também o facto de, aparentemente, o Processo RVCC não 
facilitar e /ou potenciar a mudança de hábitos e praticas sociais. Apenas três dos 
adultos entrevistados referiram mudanças a este nível. 
 
Na continuidade do que se verificou nos resultados apurados pela avaliação externa, 
dois dos oito adultos entrevistados, mostram-se claramente disponíveis para 
recomendar a experiência a outros adultos. 
 
“Considero, sem dúvida, foi uma mais-valia p’ra mim, se voltasse atrás voltaria a fazer 
a mesma coisa e digo a todas as pessoas que não o fizeram, que é uma mais-valia, 
que não é tempo perdido, pelo contrário, estamos sempre a aprender e estamos 
sempre a valorizar aquilo que nós sabemos e sempre a aprender, cada vez mais”. (E4) 
 
“ É muito positivo, eu acho que sim que veio p’ra ajudar muita gente. (…) só me fez 
crescer como pessoa, não é? Porque o conhecimento nunca é demais, não é? E 
pronto, eu acho que cada vez mais deviam de incentivar as pessoas a fazer o 9º, o 12º 
“. (E7) 
 
Considera-se, por tudo acima referido, que ter frequentado o Processo RVCC introduz 
mudanças em todos os domínios da vida destes adultos. “Aprender compensa”? 
Todos os adultos entrevistados consideraram como muito importante a passagem pelo 














A Sociedade actual, denominada de Sociedade de Conhecimento e de Informação, 
veio reforçar a importância da consciência de uma educação complementada por uma 
formação. A formação profissional visa o objectivo da preparação e a permanência na 
vida activa e cada vez mais, surge como um recurso para combater e ultrapassar 
lacunas a nível teórico e prático.  
 
A sociedade do conhecimento e o mundo aberto e global em que vivemos tem 
desenvolvido mecanismos selectivos e poderosos que rapidamente marginalizam os 
que não podem ou não conseguem corresponder às novas exigências de formação, 
qualificação e desempenho decorrentes desta evolução.  
 
Actualmente, a informação e o conhecimento difundem-se a uma velocidade muito 
rápida e o mundo actual do trabalho, cada vez mais complexo, irregular, instável e 
imprevisível, exige o desenvolvimento de novas atitudes e competências. 
 
Cada vez mais, existe a consciência de que é necessário actualizar conhecimentos e 
desenvolver capacidades práticas, atitudes e condutas no âmbito de funções já 
exercidas, assumindo a formação contínua, um papel importante e fulcral. 
 
Embora no desempenho da minha actividade profissional me reveja claramente no 
modelo Dialógico Social, considero que como sujeito aprendente estou sujeita à 
pressão e influência do modelo que actualmente é o predominante, ou seja, o modelo 
Económico Produtivo. 
 
Este mestrado, pela forma como se encontra estruturado, pelas suas características, 
apresentou-se, desde o início, como uma oportunidade muito aliciante de continuar a 
desenvolver a minha aprendizagem, a minha formação contínua e por isso, as minhas 
expectativas iniciais eram bastantes altas. 
 
 Pela primeira vez iria ter a oportunidade de construir a minha narrativa biográfica, 
constituindo-se este momento como de extrema importância e uma mais-valia para 
quem trabalha com pessoas e com as suas histórias de vida, na medida em que nos 
permite obter uma consciência clara das dificuldades inerentes à elaboração de um 
trabalho desta natureza. Tal como refere Josso (2005), “efectivamente, os formadores 
não podem utilizar bem esta abordagem biográfica, as histórias de vida, com os 




estudantes ou com os aprendentes com os quais trabalham, se eles não a 
experimentaram por si mesmos, para ter um melhor conhecimento de si e de quais 
são as posições que pretendem assumir neste papel de agente que é o seu” (Josso, 
2005, p.120). 
 
A construção da narrativa permitiu-me uma maior consciencialização sobre o meu 
processo de aprendizagem, possibilitou a identificação e articulação dos períodos que 
reúnem factos considerados formadores e consequentemente, uma identificação das 
suas fragilidades e pontos fortes, assim como, uma nova perspectiva sobre o meu 
percurso de vida.  
 
Esta tomada de consciência das competências adquiridas pelas vias não-formais e 
informais de aprendizagem, as quais foram e são instrumento de reforço, facilitação e 
qualificação escolar e profissional, assim como da importância da hetero-formação e 
eco-formação, permitiu-me uma auto-valorização. A reflexão autobiográfica permitiu-
me questionar de forma mais crítica e consciente, tudo o que vivenciei até ao 
momento, compreender o meu próprio processo de formação, tornando-se num 
momento ímpar para o meu crescimento pessoal e profissional. 
 
O momento da construção da narrativa biográfica e o esforço realizado para que a 
reflexão fosse a mais aprofundada possível, foi sem dúvida um momento de auto-
formação.  
 
Inicialmente, a construção da narrativa biográfica provocou-me alguma ansiedade e 
inquietação devido a algumas questões que se levantaram desde cedo, como por 
exemplo, a organização e selecção da informação, se optava pela descrição e análise 
dos acontecimentos em simultâneo ou se deixava a reflexão para o final.  
 
Por outro lado e de forma a conseguir descrever com autenticidade todo o meu 
percurso, as pessoas que me marcaram e algumas emoções sentidas, fui obrigada a 
escrever e rescrever o texto, vezes sem conta, apelando constantemente à minha 
capacidade de expressão escrita, interpretação e reflexão.  
 
Sente-se que é um trabalho que nunca está terminado, ele é constantemente 
reformulado e nesse sentido, não foi um trabalho fácil. Por outro lado, houve 




momentos em que o processo de rememoração de certos pormenores também não foi 
simples e rápido. 
 
Contudo e á medida que ia redigindo a narrativa biográfica e pensando sobre tudo o 
que vivi até ao momento, de forma a conseguir construir um documento que reunisse 
todas as experiências significativas e demonstrativas do meu percurso de vida, 
fazendo em simultâneo um trabalho de auto-reflexão sobre as emoções, esta ia-se 
revelando muito trabalhosa mas também muito compensadora. Foi com muito prazer 
que revi situações marcantes do meu passado. 
 
Outro dos pontos fortes deste processo e que também me deu muito prazer, foi fazer a 
articulação entre o meu percurso de vida, as experiências vividas e as concepções 
teóricas sobre o processo de formação de adultos em geral. É curioso observar como 
a nossa própria experiência se encaixa nos elementos conceptuais acerca da 
formação de adultos. Por exemplo, a análise documental realizada permitiu-me saber 
que existiram no Século XX três modelos que foram determinantes no trabalho 
educativo com pessoas adultas e consequentemente, situar a minha experiência 
profissional, respondendo à questão -  “Onde me situo como formador?”. 
 
O processo de construção do segundo capítulo - Educação de Adultos: um pouco 
da sua história e evolução – revelou-se, igualmente, muito enriquecedor pois 
permitiu-me adquirir novos e importantes conhecimentos teóricos. 
 
As leituras e reflexão realizadas sobre o campo da educação de adultos, permitiu-me 
conhecer, de forma clara, o projecto inicial de educação de adultos e a evolução das 
políticas de educação e formação de adultos, quer a nível internacional, quer a nível 
nacional durante as três últimas décadas, tendo como dimensões de análise as duas 
grandes perspectivas educativas dos últimos trinta anos – a educação permanente e a 
aprendizagem ao longo da vida.  
 
Pouco sabia sobre Educação Permanente e sobre a Aprendizagem ao Longo da Vida, 
não tinha noção da importância do papel da Unesco e das suas Conferências e 
consegui clarificar as diferenças entre ambas as perspectivas educativas e a sua 
influência nas políticas de educação de adultos, em particular nas dirigidas aos adultos 
pouco escolarizados e de que forma essas medidas de política internacional se 
repercutiram a nível nacional.  





Por outro lado, as leituras realizadas permitiram-me também aumentar os meus 
conhecimentos sobre os conceitos Educação informal, aprendizagem e formação 
experiencial.  
 
O conceito de aprendizagem ao longo da vida, tal como nos é proposto em 1996 pela 
UNESCO e mais tarde (2000) pela Comissão Europeia, reconhece que todos os 
contextos podem ser de aprendizagem e acentua a necessidade de se ter em conta 
três eixos que estão fortemente interligados: as aprendizagens formais (adquiridas nos 
sistemas institucionais de educação e formação), as aprendizagens não formais 
(resultantes das actividades de formação não institucionais e algumas de carácter 
profissional) e as aprendizagens informais (decorre da interacção com o meio 
ambiente e da vivência do quotidiano, relacionadas com o trabalho, família ou lazer, 
isto é, podem ser de dois tipos: as que são transmitidas pela família e grupo de pares 
e as que são transmitidas pela sociedade, que em geral são muito importantes).  
 
Todas as pessoas são simultaneamente educadores e aprendizes, adquirindo a 
educação permanente um novo significado, ou seja, “deixa de ser escolarizada e 
distante para estar nos locais onde as pessoas se movimentam” (Cavaco, 2002, p.39). 
 
Por tudo isto e face ao exposto, a bibliografia de base deste curso de mestrado 
estimulou-me a querer aprender cada vez mais sobre Educação e Formação de 
Adultos, até porque de facto, á medida que vou desenvolvendo a minha actividade 
profissional, mais cresce em mim a convicção profunda de que o meu caminho 
profissional é o da educação e formação de adultos. É o que realmente gosto de fazer, 
é a área em que me sinto realizada e por isso, sinto a necessidade de adquirir mais 
suporte teórico à minha prática, de forma a aperfeiçoar a formação já adquirida quer 
em termos formais, quer em termos informais. 
 
Destaco ainda como uma das grandes aprendizagens adquiridas, a certeza de que 
quem trabalha nesta área deve ter sempre presente que o papel do formador deverá 
consistir mais na orientação do crescimento e desenvolvimento dos seus formandos, 
pois só assim existirá a partilha e transmissão de conhecimentos, num ambiente de 
liberdade, proximidade e autenticidade. 
 




No caso concreto do Profissional de RVC, este deve esforçar-se por representar 
diversos papéis, nomeadamente o de “passador” e animador, embora exista a 
consciência clara de que a conjuntura actual o impossibilita de desempenhar estes 
papéis da melhor forma possível. 
 
Os nossos adultos são os agentes activos, os actores principais em todo este 
processo e o nosso objectivo é acompanhá-los, ajudá-los a caminhar na direcção que 
eles pretendem e não para aquela que achamos ser a melhor. Sabemos que este 
acompanhamento apenas é realizado num determinado período de tempo e depois 
eles seguirão o seu caminho.  
 
Tendo em conta que me encontro a exercer funções como Profissional de RVC desde 
Janeiro de 2009, no Centro Novas Oportunidades de Benavente e numa altura em que 
a Iniciativa Novas Oportunidades é, indiscutivelmente, percepcionada como um dos 
mais importantes programas nos domínios da qualificação e da promoção humana da 
população portuguesa desenvolvidos nas últimas décadas, tornou-se pertinente e 
oportuno tentar compreender de que modo o reinvestimento, por parte dos adultos, no 
seu projecto de escolarização, através do Processo RVCC, provocou mudanças na 
sua vida e em que é que se traduzem estas mudanças.  
 
A pesquisa desenvolvida debruçou-se sobre as mais-valias que a Educação de 
Adultos, mais precisamente através do Processo RVCC desenvolvido neste Centro 
Novas Oportunidades, teve sobre a vida dos Adultos certificados de nível básico, 
durante o ano 2009, e que se encontravam desempregados aquando do início do 
mesmo. 
 
Foi interessante perceber como os resultados apurados são muito semelhantes aos 
obtidos, até Novembro de 2010, pela equipa de avaliação externa à Iniciativa Novas 
Oportunidades, tendo os adultos entrevistados, revelado que ter frequentado o 
Processo RVCC introduziu mudanças em todos os domínios da sua vida, 
considerando como muito importante a passagem pelo Processo RVCC, sendo a sua 
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GUIÃO DE ENTREVISTA 
 
 
1 – Que alterações ocorreram na sua vida após o término do RVCC? 
 
2 - Que repercussões teve ou não o Processo RVCC na sua situação 
profissional e face ao emprego? 
 
3 - Após o Processo RVCC, que continuidade teve o seu percurso formativo? 
 
4 - Em termos de valorização pessoal que balanço faz da sua experiência no 
Processo RVCC? 
 
5 - Houve mais algumas mudanças na sua vida por ter feito o Processo RVCC, 







Data da Certificação: 18-03-2009 
Situação Profissional no inicio do Processo: DLD 
 
 
Que alterações ocorreram na sua vida, após o término do Processo 
RVCC? 
Eu estava desempregada quando fiz o curso, vá, entretanto surgiu-me uma 
oportunidade e fui trabalhar como empregada de limpeza, pronto! 
É assim, para mim foi bom ter feito, porque posso ajudar a minha filha com os 
trabalhos de casa, principalmente a matemática que tinha já algumas dúvidas e 
agora já consigo ajudá-la mais nisso, pronto. A respeito de trabalho, não fiz 
entrevista de trabalho, não posso dizer que para mim tenha sido bom tirar o 
curso. Então, o facto de ter arranjado trabalho como empregada de 
limpeza, em nada teve a ver com o facto de ter ficado certificada ao nível 
B3, 9º ano? Não! Nunca ninguém lhe perguntou quais eram as suas 
habilitações literárias? Não! Portanto, não associa o ter arranjado 
emprego ao ter feito o RVCC? Não! Continua empregada nessa área da 
limpeza? Sim! 
 
E em termos formativos, não fez nenhuma formação? 
Não! Não! Não fez por que não tem tempo, não lhe interessa? Não tenho 
tempo actualmente…Devido à sua situação familiar? Exactamente! Eu queria 
tirar o 12º ano mas neste momento… Mas ainda faz parte dos seus 
projectos, fazê-lo? Sim, faz! Já, já não! Mas faz parte dos meus projectos…  
 
Em termos de valorização pessoal, acha que o processo lhe trouxe 
alguma valorização? Valorizou a sua vida pessoal? Que mais-valias é que 
houve por ter feito o Processo? 
Para mim, trouxe-me coisas boas, porque consigo, ás vezes, resolver os 
problemas que antigamente pensava que não conseguia resolvê-los. Como 
por exemplo? Sei lá…, às vezes… é assim, eu falo mais á base de 
matemática, em certas contas que a gente pensava que sabia fazer e que não 
sabia fazer, ao fim e ao cabo, mas que agora já consigo realizar. À base da 
matemática e até mesmo de informática, eu tinha alguns conhecimentos mas 
acho que aprendi muito mais, do que o que eu, pronto já sabia, pensava que 
sabia mas agora consigo fazer coisas a computador que antes do RVCC não 
conseguia. Longe de mim imaginar que eu ia conseguia fazer aquilo a 
computador. Está-me a falar concretamente…dê-me um exemplo…Um 
exemplo…fazer… Hum…vamos lá a ver, coisas no Word, trabalhar, fazer 
trabalhos no Word, às vezes ajudava a fazer, por exemplo, tabelas no Excel, 
longe de mim eu conseguir fazer uma tabela no Excel e actualmente eu 
consigo fazer uma tabela no Excel perfeitamente, pronto e isso trouxe-me 
muitos benefícios…Pelo menos nesse sentido, acha que foi boa a 
experiência do RVCC? Foi, foi! Muito bom… 
 
E em termos de cidadania e participação cívica? O facto de ter feito o 
Processo fez com que houvesse alterações ou, basicamente, nesse 
âmbito não houve alterações? Sim… houve e não houve…é assim, houve. 
Acho que, entre aspas, fiquei mais…não é mais inteligente mas pronto, fiquei a 
ter outros conhecimentos que não tinha, pronto, para mim foi bom…Mas quer 
dizer, já tinha alguma participação cívica antes do Processo? Passou a ter 
alguma participação nalguma associação? Não, não, não….Não houve 
nenhuma alteração…Não, não! A família também não deixa. Mas…o futuro…. 
 
Acha que a certificação ao nível do B3 poderá a vir ser útil na obtenção de 
outro emprego? Que esperança é que deposita no facto de ter 
conseguido a certificação? 
Actualmente a gente sabe que o País está como está, não é?! A gente sabe 
que o País está como tá, eu espero que…acho que sim, embora a gente está a 
atravessar uma crise muito grande e que tenhamos o 9º ano, o 12º ou mesmo 
outros cursos, isto está complicado, mas esperamos bem que isto mude e 
quem sabe, de hoje para amanhã, não consiga fazer o 12º e arranjar um 







































Data da Certificação: 29-06-2009 
Situação Profissional no início do Processo: DLD 
 
 
Que alterações ocorreram na sua vida, após o término do Processo 
RVCC?  
Houve, houve alguma, não houve a que eu esperava, mas houve alguma; a 
nível de emprego não, porque ainda hoje continuo desempregada mas 
consegui depois fazer o 12º ano que se não tivesse feito o 9º nunca teria feito o 
outro, nem lá perto e, a nível de conhecimentos também, também porque fiz 
muitas pesquisas a nível de Internet, de muitos temas que se não fosse o 
RVCC não tinha feito. Portanto, o Processo foi bom porque lhe permitiu 
adquirir mais conhecimentos na Informática…Sim, na informática porque fiz 
muitas pesquisas, como já tinha dito e de matemática, a nível da matemática 
também muitas coisas já não me lembrava outras nem sequer tinha aprendido 
nunca e consegui aprender, de Português, gostei muito das aulas de 
Português, obrigou-me a ler um livro que eu nunca tinha lido um livro na minha 
vida e li um livro, que não foi um livro muito grande mas pronto, mas p’ra mim 
foi um livro muito bom e vou fazer com que a minha filha o leia, porque foi o 
Principezinho e achei que foi uma boa escolha minha porque como não gosto 
muito de ler, escolhi um livro mais pequeno, mas foi bom escolher aquele 
porque realmente foi um livro muito bom que se adapta a todas as idades e 
também de….Estava-me a dizer que desenvolveu a Informática…Portanto, 
a nível de informática também estava muito habituada a mexer no computador 
mas era… Facebooks, emails e…e essas coisas assim. Depois tive a 
aprendizagem de Excel e de PowerPoint, que não sabia nada, não tinha 
conhecimentos e o esforço que tive de fazer um texto em Excel, em Word… e 
ao fazer um trabalho em PowerPoint, consigo fazer, posso não fazer á primeira 
mas, mas faço e sei onde tenho que ir e isso também foi muito benéfico p’ra 
mim a nível de Informática, e pronto, acho que no geral foi bom, foi bom porque 
deu-me estes conhecimentos todos e deu-me incentivos p’ra, p’ra outras coisas 
também.  
 
Nomeadamente, continuar o seu percurso formativo… 
Exactamente, continuei o meu percurso formativo, inscrevi-me p’rá 
equivalência do 12º, tive 100 horas de Inglês, porque não tinha formação, 
também foi muito benéfico p’ra mim, porque de Inglês eu não sabia nada 
praticamente e, hoje na televisão dizem uma frase com muitas das palavras 
que eu aprendi e eu sei ir buscar o que é que eles estão a dizer, o que não me 
acontecia antes, porque apesar de ser um curso básico, nós ficamos sempre lá 
com qualquer coisa que aprendemos, foi muito bom, depois pronto, continuei 
na equivalência p´ró 12º, o que concluí com sucesso, espero, acho eu que com 
sucesso e hoje, hoje estou muito orgulhosa dos meus diplomas, o do 9º e o do 
12º…e tem esperança que ainda lhe vai ser útil para conseguir entrar no 
mercado de trabalho…Sim, tenho, porque eu acho que isto não vai estar mau 
toda a vida, não vamos estar em crise toda a vida e eu, apesar de ter 50 anos, 
acho-me apta p´ra trabalhar em qualquer tipo de trabalho, que era o que eu 
gostava, pronto, não, talvez não tenha a mesma vivacidade de uma pessoa de 
20 ou de 30 anos mas, mas trabalho, não, não estou inválida ainda…E é 
sempre uma mais valia ter aumentado a sua escolaridade…Sempre, 
sempre, porque hoje quando entrego um curriculum ou que vou entregar o 
curriculum a alguma empresa, faz-me bem ter lá que tenho o 12º 
ano…Portanto, a sua auto-estima aumentou…Exactamente, bastante, nesse 
aspecto bastante, nesse aspecto e noutros, mas nesse aspecto 
principalmente…  
 
O facto de ter obtido a certificação, de ter feito o Processo RVCC, neste 
caso de 9º ano e depois de 12º ano contribuiu para alterar alguma das 
suas rotinas no que diz respeito, por exemplo, á participação cívica, 
passou a colaborar de alguma forma nalguma associação…? 
Sim, porque houve temas que eu realmente pesquisei na Internet que me 
sensibilizaram, temas que me passavam ao lado realmente antes de eu ter que 
os pesquisar. Como por exemplo? A falar de deficientes, de Instituições, de 
Instituições de Solidariedade e…e hoje em dia, faço voluntariado num lar que é 
o Centro de Bem-estar Padre Tobias em Samora Correia e estou muito 
contente e as pessoas estão muito contentes comigo e vou todos os dias, ás 
vezes até vou de manhã e á tarde, porque realmente como não tenho emprego 
sinto-me realizada a fazer isto e sinto que estou a ser útil. Há ali pessoas que 
não têm visitas…Não têm família? Muita gente não tem visitas e há muitas 
que até têm família mas não as visitam e nós somos o sol que lá aparece, eu e 
colegas minhas que também fazem voluntariado. Portanto, o vosso papel no 
Centro de Bem-estar Social é conversar com os idosos…Não, é conversar, 
fazer trabalhos manuais, desenhos, recortes, cada vez que um faz anos, nós 
cantamos os parabéns, os que não têm tanta autonomia, andam de cadeira de 
rodas, nós vamos com eles até à rua, conversamos, mostramos-lhes, nem que 
seja só à porta ou ao jardim e eles ficam muito contentes, já se sabe e…e os 
que estão acamados numa enfermaria aí, nós vamos, conversamos, levamos 
um livro, levamos uma música para eles ouvirem, agora temos muitos trabalhos 
que fazemos com eles, bailes, fazemos bailes. Agora numa Feira de Samora, 
tínhamos lá um stand com coisas feitas pelos idosos, desde rendas, trabalhos 
manuais…E portanto, antes de fazer o Processo nunca tinha participado 
em nenhuma actividade de voluntariado…Não, não…Fê-lo a partir do 
momento em que…Sim, sim, sim, porque, é como já disse, sensibilizou-me 
certos temas e achei que, que se perde tanto tempo na vida, não é, com coisas 
às vezes sem importância nenhuma e eu vou duas horas, duas horas e meia 
ter com os idosos, e p’ra mim é bom, mas noto que p´ra eles é ainda muito 
melhor, porque são duas horas que eu tenho ali que, pronto, em vez de estar a 
perdê-las num café ou na Internet ou, estou ali a conversar e faço bem a eles e 
a mim…  
 
Voltando só à questão da certificação e da esperança que tem de entrar 
novamente no mercado de trabalho, o mais depressa possível, eu queria 
só perceber se já fez a actualização da sua certificação no Centro de 
Emprego e se o facto de ter feito essa actualização, sentiu que houve da 
parte do Centro de Emprego ou até de alguma entrevista que tenha feito 
desde então, mais abertura… 
Não, não, não senti nada, simplesmente, acho que é todos os meses que 
recebo uma carta para tornar a enviar p´ra lá, só a dizer o meu nome e que 
estou desempregada ainda, que eu acho que é p´rá estatística…Para fazer 
uma actualização… Uma actualização, todos os meses mandam uma carta 
p´ra eu reenviar preenchida, p´rá estatística em como estou desempregada 
ainda. Não fez nenhuma entrevista de trabalho desde que foi 
certificada…Não, não…Desde 2009 até ao momento? Não foi chamada 
nunca para nenhuma entrevista…Não, não, nunca, tenho estado à espera… 
 
Para finalizar, o balanço é positivo? Para si foi uma mais valia… 
Foi, foi, foi muito positivo, hoje falo de temas com muita gente, hoje tenho 
conversas com pessoas, converso coisas que aprendi neste Processo que se 
não tivesse feito este Processo, não, não falaria dessas coisas, porque não 
tinha conhecimento delas e só por isso, mesmo que eu não arranje emprego, 
só por isso já foi bom…Já valeu a pena? Já valeu a pena…  
 
Muito obrigada por esta entrevista e por ter aceite o meu convite. Nada, 



















Data da Certificação: 24-09-2009 
Situação Profissional no início do Processo: NDLD 
 
 
Que alterações ocorreram na sua vida, após o término do Processo 
RVCC?  
Eu tive oportunidade de fazer, depois do Processo RVCC, tive a oportunidade 
de fazer um estágio, ofereceram-me uma bolsa de estágio e fui apresentada no 
Centro de Dia de Bem-estar Social de Marinhais e fiz um estágio durante 9 
meses. Após o estágio fiz um contrato com o referido Centro e continuo lá a 
trabalhar, primeiro de 6 meses e agora de nove meses. Portanto, em virtude 
de ter terminado o Processo RVCC teve a oportunidade de fazer um 
estágio profissional? Isso mesmo. Onde ainda se encontra? Onde ainda me 
encontro. E está a gostar? Muito. 
 
Considera que o facto de ter concluído o 9º ano através do Processo 
RVCC, portanto, foi útil para si, foi uma mais-valia para si? Foi, foi uma 
mais-valia porque deu-me a oportunidade de fazer o estágio. Então, o que me 
está dizer é que foi útil para si ter a certificação do 9º ano porque se não 
fosse isso, não tinha conseguido a bolsa de estágio? Isso mesmo! 
Portanto, foi após acabar o Processo de RVCC, que tive a oportunidade de 
apresentar aquele contrato, aquela bolsa de estágio no Centro de Dia de 
Marinhais que me deu oportunidade de fazer o estágio lá durante 9 meses e no 
final do estágio, as Doutoras, a Direcção, propôs-me um contrato, eu assinei, 
primeiro de 6 meses e agora de 9 meses que vai até ao final do ano. 
 
E a nível formativo? Tem pensado continuar a apostar no seu processo 
formativo? Durante este tempo eu tive a oportunidade de fazer uma formação 
em extintores, já fiz e a nível informático, tive a oportunidade também de me 
convidarem para fazer 50 horas primeiro a Informática, o que eu aceitei, gostei 
muito, voltei a fazer mais 50 horas e agora vou nas terceiras 50 horas, 
portanto, já vou quase com 150 horas de Informática, o que tem-me ajudado 
muito, porque o pouco que fiz durante o Processo RVCC, foram umas luzes 
mas agora tenho aprofundado, pronto, tenho aprendido mais e tenho gostado 
muito de trabalhar. E tem feito essa formação… Pós-laboral, portanto é 
depois da hora do trabalho, 3 horas, 2 vezes por semana ficamos lá, é no 
Centro mesmo, vem um Formador ao Centro de Dia, foi as Doutoras do Centro 
de Dia que ofereceram, ofereceram se eu queria frequentar e eu aceitei com 
muito gosto e gosto. 
 
Em termos de valorização pessoal, considera que a certificação ao nível 
do 9º ano foi uma mais-valia para si a nível pessoal? Trouxe-lhe alguma 
mudança a nível pessoal? Trouxe, normalmente trás sempre, a pessoa fica 
valorizada. Primeiro, porque trabalhar com idosos não é fácil para, pronto, não 
é muito fácil porque tem que se ter predisposição para tratar deles, na questão 
de banho, na questão da dedicação, o transporte, ando numa carrinha para 
transportá-los, ir buscá-los e levá-los, ir ao médico com eles e depois aprende-
se muito, porque eles têm uma História de Vida que nos ajudam a também 
valorizar as pequeninas coisas, a ter mais paciência. 
 
E a nível da sua vida pessoal? O facto de ter conseguido a certificação do 
9º ano trouxe mudanças às suas rotinas diárias? Trouxe, pronto, porque 
além da hora do trabalho, tenho as tais formações e depois… candidato-me 
sempre que há uma campanha de solidariedade, como voluntária, voluntariado 
quando é no Banco Alimentar contra a Fome, tenho participado, já participei 
duas vezes e agora no próximo fim-de-semana de 28 e 29 de Maio vou 
participar novamente, gosto muito. E só fez isso a partir do momento…só, 
nunca tinha feito antes, nunca tinha tido esta oportunidade e também nunca 
ninguém tinha talvez esclarecido a respeito, enfim do que envolve esse 
voluntariado. Portanto, o facto de ter sido esclarecida sobre como fazer 
voluntariado e o que o voluntariado implica, ao ficar esclarecida sobre 
isso, ficou com vontade de praticar voluntariado? Sim, de participar 
também nesta, neste aspecto, nestas campanhas de solidariedade em prol de 
pessoas com necessidades, pronto, e daí predispus-me a ajudar também.  
 
Então, o balanço que faz…é positivo, muito positivo, tenho aprendido muito e 
fez-me muito bem ter feito o 9º ano, embora tivesse sido com a ajuda das 
minhas irmãs, que me incentivaram não é? São mais novas e incentivaram-me, 
“olha eu vou, tu queres vir”? E eu fui, fazer o 9º ano através do Processo 
RVCC.  
 
Portanto, o RVCC foi algo de muito positivo na sua vida, não só por aquilo 
que já me contou mas também por conseguir muitos conhecimentos? 
Fale-me um bocadinho dos conhecimentos…a nível Informático tive a 
oportunidade de mexer com computadores porque eu nem sequer tinha aberto, 
não sabia ligar o computador e o que aprendi no RVCC foi muito bom também 
p’rá agora, ao fazer esta formação de informática pós-laboral, estas formações 
de 50 horas, módulos de 50, já vou nos três, na terceira fase de 50 horas, que 
me tem ajudado muito porque aprendi muita coisa, comecei a mexer, não sabia 
mexer, abrir a Internet, não sabia fazer pesquisas na Internet e sei…Portanto, 
sobretudo ao nível da Internet? Sim, pronto, tenho o meu próprio facebook 
que não tinha e nem sonhava o que era isso…se tivesse que escrever uma 
carta ou mandar um curriculum, tudo isso eu aprendi, pronto, e estou muito 
satisfeita e gosto muito, é porque eu gosto muito de computadores, nunca 
pensei que gostasse, gosto muito, foi um bichinho que o RVCC me pôs e daí 
eu ter continuado e aceitado logo a oportunidade de fazer as primeiras 50, as 














Data da Certificação: 24-09-2009 
Situação Profissional no início do Processo: NDLD 
 
 
Que alterações ocorreram na sua vida, após o término do Processo 
RVCC? 
É assim, neste momento, depois de ter terminado o RVCC, eu agora neste 
momento estou a começar a trabalhar num sítio que ainda não estou com a 
bolsa do estágio, mas que estou à espera, a minha patroa está á espera, já pôs 
a candidatura e está à espera p’ra eu poder ter a bolsa de 9 meses, portanto, 
foi basicamente foi a alteração a partir do momento que fiz o RVCC que tive na 
minha vida, no aspecto de trabalho. Portanto, terminou o Processo RVCC e 
ainda ficou algum tempo desempregada? Sim, sim. E agora é que lhe está 
a surgir esta oportunidade? Sim, sim. 
 
E em termos formativos, terminou o Processo RVCC e fez alguma coisa a 
nível formativo após o término do Processo RVCC? 
Não, para ser sincera não, eu depois candidatei-me a fazer também o 12º ano, 
só que entretanto entre isso mandaram chamar este trabalho e preferi iniciar o 
trabalho, p’ra ser sincera, foi o que aconteceu…suspendeu, portanto o seu 
processo de nível secundário? Sim, sim. Mas pretende retomar? 
Talvez…não digo que retome, com toda a certeza, mas se entretanto ficar sem 
trabalho, ficar livre de tempo, possivelmente sim, porque eu gostei muito de 
fazer o RVCC… 
 
E considera que a certificação ao nível do 9º ano, portanto, foi útil para 
agora poder ter esta oportunidade de emprego? Foi, foi útil sim, gostei 
muito de fazer o RVCC. Gostou porquê? Olhe, gostei muito de aprender a 
mexer em computadores, embora eu agora não faça a utilidade do computador, 
mas eu não me esqueci, é interessante, é engraçado que eu já fui mexer num 
computador e eu não me esqueci. Tenho blocos de apontamentos e não foi 
preciso lá ir mexer ao bloco de apontamentos, mas gostei muito e foi uma 
grande mais-valia p’ra mim, porque eu não sabia mexer em computador, não 
sabia também abrir, não sabia fazer nada e gostei muito de saber o que é o 
mundo do computador, ir à Internet e não só à Internet, fazer outras pesquisas, 
fazer trabalhos, embora, pronto, talvez se o trabalho que eu tivesse me 
exigisse eu ter que praticar mais computador, certamente eu lhe mexia mais, 
mas como também não exige, sinceramente, também não mexo todos os dias 
no computador, pronto, mas gostei muito, a nível, fiquei muito, muito contente, 
uma auto-estima muito elevada, porque fui eu que incentivei tudo o resto a vir 
também p’ra o RVCC. 
 
Considera então que ter terminado o Processo RVCC foi uma mais-valia 
para si? Considero, sem dúvida, foi uma mais-valia p’ra mim, se voltasse atrás 
voltaria a fazer a mesma coisa e digo a todas as pessoas que não o fizeram, 
que é uma mais-valia, que não é tempo perdido, pelo contrário, estamos 
sempre a aprender e estamos sempre a valorizar aquilo que nós sabemos e 
sempre a aprender, cada vez mais. E aquilo que considera ter aprendido 
mais foi, sobretudo, ao nível da Informática? Foi sobretudo ao nível da 
Informática, mas também não só ao nível da Informática, porque a nível da 
matemática também havia muitas coisas que eu não sabia, como o teorema de 
Pitágoras, como a regra de três simples, no qual eu gostei bastante também de 
aprender, que eu não sabia. E têm sido úteis esses conhecimentos que 
adquiriu? Tem, tem sido útil para poder ajudar os meus filhos na escola, 
especialmente o mais novo. Portanto, costuma ajudar os seus filhos na 
escola e isso, hoje, é mais fácil para si por ter obtido a certificação? Claro, 
porque antes de eu obter a certificação eu não sabia, nunca tinha aprendido na 
escola, não sabia, agora ao saber já estou muito mais à vontade e sei aquilo 
que estou a ensinar aos meus filhos, porque sei, aprendi e gostei muito de 
aprender.... Então o balanço é positivo? É muito positivo! Digo a todas as 
pessoas que não o fizeram, que gostavam de fazer, incentivo a todas as 
pessoas que possam fazer este Processo de RVCC…Não sei se quer 
acrescentar mais alguma coisa? Não, não quero, só tenho coisas boas p’ra 
dizer…mas considera que a mais-valia, sobretudo, ao nível de adquirir 
conhecimentos? Foi, foi, foi, sobretudo, o conhecimento, não foi o 
conhecimento de algo que eu tinha, que nós temos que fazer também, mas 
não, foi aquilo que eu aprendi é que eu valorizo muito, porque nós estamos 
sempre a aprender, nunca ninguém sabe tudo. 
 
E em termos sociais, houve alguma alteração pelo facto de ter feito o 
Processo, de ter obtido a certificação ao nível do 9º ano? Houve alguma 
mudança na sua vida ao nível da participação cívica? Não, sinceramente 
não, não houve! Não alterei praticamente nada, pronto, a esse nível que a 
senhora me está a perguntar não, ao nível do emprego, mas de outras coisas 
não, o que eu fazia continuo a fazer, não há nada de novo desde que acabei o 
Processo RVCC…Portanto, balanço positivo…Sim, muito positivo! 
 
























Data da Certificação: 13-03-2009 
Situação Profissional no início do Processo: NDLD 
 
 
Que alterações ocorreram na sua vida, após o término do Processo 
RVCC? 
Pronto, eu fiz o 9º ano e a seguir fui fazer o 12º, mas logo com o 9º ano, assim 
que terminei o 9º ano tentei arranjar, vá lá, eu não me sentia realizada 
profissionalmente e uma pessoa estar a trabalhar sem gostar daquilo que faz é 
complicado. E então, tentei procurar, pesquisar naquela área que eu gostava e 
com o 9º ano já podia tirar um curso… fui tirar então esse curso, fiz o curso de 
auxiliar de geriatria, que eu gosto imenso, pronto, depois acabei também o 12º, 
também tive boas notas, isso também é p’ra dizer, porque é assim, o RVCC 
também nos ensina um bocadinho, a voltar um bocadinho atrás e aprender a 
estudar, porque há muita coisa esquecida e às vezes achamos que não somos 
capazes de avançar p’rá frente e, parecendo que não, aquilo mostras-nos que 
“não, é capaz, porque é que não há-de ser capaz?” e foi o que aconteceu, por 
isso eu avancei depois p´ró curso, também tive uma forcinha lá em casa, “tu 
vais ser capaz, tu foste capaz de fazer o que fizeste até aqui, vais conseguir 
fazer”. Portanto esse curso era de dupla-certificação? Dava-lhe a vertente 
profissional e a vertente escolar, 12º ano? Não, não, não tem nada a ver, o 
12º ano foi á parte e depois fui fazer este curso, não tem a ver com o Centro de 
Emprego, este não teve nada a ver com o Centro de Emprego, foi mesmo, 
pronto, tinha mesmo era que ter o 9º ano, se não o tivesse não o poderia fazer. 
Acabei então o curso com excelentes notas, porque se não tivesse média de 
80 não tinha direito ao estágio, tive média de 80, apesar de eu achar que 
estava quase a fazer o curso de enfermeira, mas não, fui fazer o estágio 
também ao lar Padre Tobias em Samora Correia, entretanto, também fui muito 
bem avaliada, tive um excelente a tudo, o que é muito bom e neste momento 
estou com um contrato, pelo menos até Outubro e como eu costumo dizer, 
estou a viver um dia de cada vez. Mas esse contrato é no âmbito deste 
curso que fez? Exactamente…E que só foi possível porque já tinha o 9º 
ano? Exactamente, porque se não tivesse o 9º ano não o poderia ter feito. 
Portanto, no fundo, é quase como uma causa-efeito, ou seja, tem trabalho 
hoje um bocadinho graças ao facto…Exactamente! Porque senão não ia ter, 
porque se não tivesse o 9º ano nunca poderia fazer este curso, porque o 
mínimo que eles exigem é o 9º ano, pronto, e possivelmente, hoje estaria a 
trabalhar numa área que não, não gostava. Porque é assim, eu estou farta de 
dizer, é uma área, é muito…é puxado, mas eu chego a casa com a minha 
cabeça… limpa, parece que vou cheia, sinto-me preenchida, pronto, porque 
apesar de ser um trabalho pesado, um bocadinho pesado, mas sei que somos 
sempre compensadas com o carinho e é uma coisa que eu gosto, pronto, e á 
partida é uma coisa que a pessoa gosta de fazer, acho que é muito bom e 
sinto-me realizada profissionalmente, hoje, graças a ter terminado o 9º ano, o 
Processo RVCC. Portanto, na vertente formativa fez também o 12º ano 
através de um Processo RVCC e fez mais alguma formação entretanto? 
Não, entretanto estive a fazer esta, foi durante um ano, porque como queria 
fazer, como queria fazer, ter direito ao estágio, apliquei-me e então demorei 
mais tempo, pronto, demorei mais um tempinho e agora parei um bocadinho 
porque, parecendo que não, também é assim um bocadinho puxado. 
 
Em termos de valorização pessoal, já percebi que gostou de ter feito o 
Processo, foi bom para si, mas houve mais algumas mudanças na sua 
vida por ter feito o Processo RVCC, nomeadamente, ao nível, por 
exemplo, da participação cívica, passou a participar mais do que o que 
participava? Noto mais isso, noto mais isso, pronto, acho que, pelo menos eu 
noto mais…antigamente tinha um certo receio, vamos lá, talvez mais fechada e 
eu neste momento acho que, em parte mudou um bocado em mim, sinto-me 
mais segura com as coisas que faço…, pronto, acho que teve muito, muito, 
muito, teve um valor, foi positivo na minha vida… 
 
E em termos de conhecimentos foi compensador…? Foi, foi, foi, foi, porque 
é assim, acabamos por ter que estudar novamente, certo? Porque não estamos 
aqui a brincar, apesar de eu sei que há pessoas que dizem “ah, isso é uma 
coisa que é…é o 12º ano das novas oportunidades”, mas não é bem assim. A 
pessoa acaba por ter que, é obrigada a puxar pela cabeça que é mesmo assim, 
porque ás vezes paramos um bocadinho no tempo, a puxar pela cabeça e 
somos obrigados a estudar…E ao nível do Processo de Básico, do 9º ano, 
os conhecimentos que adquiriu ou que desenvolveu através do Processo, 
fizeram com que trouxesse alguma mudança à sua rotina diária, no 
sentido, por exemplo, do acompanhamento escolar dos filhos ou nem 
tanto…Não! Pronto, isso o fazer, eu acabava por fazer na mesma, pronto, só 
que em relação a isso eu nunca… a mais velha eu acompanhava mais, sempre 
acompanhei muito, esta sempre foi um bocadinho, é ela é que faz as coisas, 
sempre muito…é o cantinho dela e então nunca pediu assim grandes ajudas, 
que é mesmo assim, em relação a isso não…não nota diferença…não! Não 
porque eu sempre fui fazendo, apesar de não ter, não é? Mas fazia, eu sempre 
tive o hábito ás vezes, é assim, elas, portanto a mais velha e havia coisas que 
eu tinha dúvidas e também ia ver, a matemática, pronto, via o livro dela, via a 
explicação e acabava por fazer, não é? Por isso aí não tem grande alteração, 
portanto lá tá, fiquei com o certificado, que é mesmo assim, mas havia, há 
pessoas que não, mas eu gostava de ir vendo e às vezes tentar saber mais 
que áquilo que sabia, pronto, através dos livros delas, eu às vezes, os livros 
servem p’ra elas mas também servem p´rós pais, que é mesmo assim, alguma 
novidade, alguma dúvida, eu aproveitava e esclarecia-a nos livros delas… 
 
Então, em termos gerais, o balanço é positivo? Muito positivo, basta eu 
sentir-me neste momento com 41 anos, realizada. Trabalhei 11 anos num sítio 
que não tinha nada a ver comigo, senti que aquilo, que o pouco que tinha 
aprendido estava a esquecer, estava a andar p’ra trás, pronto, não quer dizer 
com isso que não trabalhava, trabalhei, pronto, mas neste momento estou a 
trabalhar com gosto, trabalho, gosto daquilo que faço e o espírito em casa é 
outra coisa. Em vez de chegar a casa “estou cansada, não me digam nada, 
deixem-me estar sossegada”, não, neste momento não, posso dizer cansada 
fisicamente, mas isso é normal, mas psicologicamente ando sempre bem-
disposta, o que já não acontecia há muito tempo. 
 
Muito obrigada por esta entrevista, pela sua participação. Nada! Espero 


































Data da Certificação: 02-09-2009 
Situação Profissional no início do Processo: DLD 
 
 
Que alterações ocorreram na sua vida, após o término do Processo 
RVCC? 
De momento ainda não notei assim, grandes alterações, porque o que mais me 
levou a tirar o Processo RVCC foi porque eu estava com intenções de tirar um 
curso de Hotelaria, estou inscrito, estou á espera que me chamem e era 
obrigatório mesmo ter o 6º para poder inscrever-me nesse curso. Inscrevi-me 
no ano logo a seguir mas devido a falta de informação, eu entrei mas não 
recebi a carta em como tinha entrado, era p’ra ser p’ra Alverca e agora inscrevi-
me este ano outra vez, portanto, em princípio estou á espera p’ra Santarém me 
levar p’ra tirar o curso de Técnico de Cozinha e Pastelaria, tou á espera que, 
tive a telefonar p´ra Santarém há pouco tempo e disseram-me que ainda não 
tinham disponibilidade para começar o curso, como é a parte que gosto mais 
de fazer, é a Hotelaria, quando fiz o Processo deixei logo bem claro, pronto, fiz 
uma entrevista, é a área com que eu mais me identifico. Agora de momento 
não, pronto, estou desempregado, não tenho tido assim grandes…mas gostei 
pela experiência, pelas recordações de coisas de infância que a gente teve e, 
mexeu, mexeu muito comigo, traz coisas muito, de anos, falar de coisas de há 
mais de 20 anos que mexeram e foi uma experiência boa, que gostei, o 
convívio das pessoas, fomos muito bem recebidos, eu falo, pronto, eu estou a 
falar por mim mas acho que globalmente do grupo que eu tive, toda a gente 
ficou satisfeita pela experiência. E foi uma experiência agradável porque…a 
gente fez coisas que nunca pensamos vir fazer, foi um Processo assim um 
bocadinho, p’ra mim, eu falo por mim, foi um bocadinho complicado porque 
eram coisas que, realmente a gente não tava habituados e mexeu muito 
comigo, mexeu, pronto, em todos os aspectos, mexeu com datas antigas, 
coisas que se passaram na vida e que a gente às vezes quando se lembra, já 
passaram assim tantos anos, não é que eu seja muito velho, mas, tenho 31, 
mas… 
 
E aprendeu alguma coisa de significativo no Processo? Aprendi, pronto, 
em questão de, de, de TIC gostei, pronto, não percebia nada de, patavina de 
mexer, ainda hoje tudo o que aprendi, pronto, praticamente não tenho tido 
assim muito tempo e não sou uma pessoa muito, foi importante mas não… já 
foi, já vai p’ra três anos e acho que pouco ou nada disto e… mas precisava de 
saber mais coisas, mas pronto, às vezes uma pessoa também não tem assim o 
tempo que desejava e depois…mas considera que o que aprendeu de mais 
significativo no Processo foi ao nível de Informática? Foi e também gostei, 
pronto, no Processo estava mais à vontade era com a Matemática, pronto, que 
era no Processo que eu me sentia mais à vontade, porque já quando andava 
na escola, a gente tem sempre uma tendência p’ra uma matéria e a minha 
matéria mais, matemática e por aí senti-me mais á vontade também, gostei 
muito pronto, na Língua Portuguesa foi onde eu senti, realmente, muitas 
dificuldades, porque não sabia por os pontos finais, as vírgulas e acentos, 
depois fazia-me um bocado confusão, mas pronto…e melhorou o seu 
Português? Melhorou um bocadinho, pronto, só que isso só com prática 
mesmo, metade das coisas a gente precisa delas e depois bloqueamos porque 
não demos continuidade ou por falta de tempo ou porque não vamos fazer 
nada que mexa com essa área, pronto, realmente, a gente às vezes ficamos 
um bocadinho parvos, realmente é aquilo que a gente faz, como a TIC e a 
Matemática, a gente faz aquilo, mas se for fazer hoje se calhar…Portanto, o 
que me está a dizer é que depois de ter terminado o Processo RVCC 
nunca mais exercitou muitas das coisas que aprendeu? Exactamente, não, 
pronto, fiquei parado muito tempo, pronto, ainda continuei a trabalhar, mas 
depois parei e depois não tenho estado a trabalhar e muitas coisas, não…não 
dei exercício, pronto, o portátil agora estou á espera, na altura já me vou mais 
dedicar mais ao faceboobk e coisas, nada disso tenho mas, também tenho 
estado a ver, pronto, mas também aquilo é um bocado viciante e estava a ver 
se não me viciava muito mas, gostava de aprender mais e agora também já 
combinei com uma pessoa amiga p’rá gente ir tirar um curso de Informática. 
 
Portanto, o que me está a dizer é que está a pensar continuar o seu 
percurso formativo fazendo um curso de Informática? Exactamente! 
Porque terminou o Processo RVCC e não fez nada a nível formativo? Fiz 
mais, fiz de, já me estava a esquecer, fiz um curso de Inglês, fiz um bocado, 
Aqui no nosso CNO? Exactamente, fiz um de 100 horas mas eu só fiz 50 
porque, realmente, com o horário de trabalho nessa altura tava a trabalhar e 
não era compatível e muitas vezes tinha que, com o trabalho…portanto, só 
frequentou 50 horas de Inglês? Exactamente, eram 100 mas só frequentei 50 
porque, realmente, como estava a trabalhar não dava, porque trabalhar na 
Hotelaria não é a mesma coisa que a gente ter um horário fixo e dizer entro às 
8 e saio às 5 e ali não, entrava ás 7 ou ás 7h30, ou ás 8 e depois se há serviço, 
a gente não pode deixar o serviço, não, não é como nas obras, a gente chega 
àquela hora e amanhã é outro dia, ali não, se há trabalho a gente tem que 
continuar e por isso é que muitas vezes era á noite, era ás 8 e eu muitas vezes 
a essa hora ainda estava a trabalhar e chegar a casa estafado… 
 
A nível profissional, quando iniciou o Processo RVCC estava 
desempregado há mais de 1 ano, portanto era DLD, no entanto durante o 
Processo RVCC, conseguiu arranjar emprego? Consegui. E esteve 
empregado durante…1 ano, foi um contrato…Portanto, quando terminou o 
Processo RVCC ainda estava empregado? Exacto. E esse emprego que 
arranjou…arranjou porque estava a tirar o Processo e isso ajudou-o a ter 
emprego, porque estava a aumentar a sua escolaridade ou não associa 
uma coisa à outra? Não, não associo, por acaso fui ao Centro de Emprego e 
calhou tar lá a proposta e fui aceite, pronto, pelas, pelas condições que eu já 
tinha e pela experiência que levava e pelo o certificado que tinha dum curso 
que eu tirei de cozinha, que é a nível de Pastelaria, fazer as coisas, pronto, 
montar as mesas. E desde que saiu desse emprego onde estava, nunca 
mais conseguiu entrar no mercado de trabalho? Não, tenho entrado, entrei 
a fazer uns biscates mas não é nada de trabalho com contrato ou coisa de 
nada, mas já desde Setembro do ano passado que estou parado, praticamente 
pronto, posso dizer que estou parado, tenho feito uns dias, mas não tem sido 
nada de significante e …então o Processo RVCC não teve repercussões 
ainda na sua vida profissional? Ainda não, tou á espera, pode ser que agora 
com este curso que vá tirar, que espero entrar, que tenha a sorte de entrar e 
fazer o Técnico de Cozinha…e este curso vai-lhe dar também o 12º ano? E 
o 12º ano também e daí…portanto, é um EFA de nível secundário? É! E 
depois partir daí então p’ra…um sonho, que é um sonho, ter uma coisa p’ra 
mim, é um sonho já muito antigo e, pronto, é uma coisa que gosto de fazer. Na 
vida que a gente faça o que gosta, com gosto, pronto, não é que vá trabalhar 
p’ra um trabalho que não seja a minha área que não o faça com gosto na 
mesma, faço sempre, tento sempre dar o meu melhor, fui educado dessa 
maneira e…a Hotelaria é o que gosto de fazer. Trabalho há, desde os 16 anos 
praticamente e foi sempre isso e, graças a Deus, tanto a nível de cozinha como 
pastelaria, de estar na cozinha, de estar às mesas, estar ao balcão, p´ra mim 
não há diferença, consigo sempre ajudar e estar presente, se for preciso ir p’ra 
uma cozinha fazer qualquer coisa, eu tenho gosto. É polivalente? É! Sou e 
não tenho dificuldades em fazer o que me mandarem fazer porque, graças a 
Deus, aprendi, pronto, a saber fazer essas coisas todas. Um pouco de tudo? 
Um pouco de tudo?  
 
Que balanço faz da sua experiência no Processo RVCC? 
Eu, o balanço que faço é um balanço positivo, porque aprendemos coisas 
novas, mexemos em coisas que a gente nunca mais pensou em lembrar-se na 
vida e…como por exemplo? Por exemplo, coisas do passado, lembrar-me da 
altura em que os meus pais se separaram, na dificuldade que a gente 
passámos, o… pronto, o lapso….no fundo foi as lembranças…? Foi as 
lembranças. E o lapso que tive na minha vida também, foi, infelizmente foi tar 
preso, porque já tive preso, não tenho dificuldades em dizer porque não foi por 
matar ninguém, nem foi por roubar ninguém, mas é coisas que marcam na vida 
e ficam marcadas p´ró resto da vida e depois, falar sobre isso, o que é que 
aprendeu-se lá…portanto, foi bom porque aprendeu coisas novas, ao nível 
de informática e recordou coisas do passado? Coisas do passado e os 
colegas que, prontos, que tivemos uma boa equipa, divertimo-nos nos bons 
momentos, tivemos bons momentos, até na última até trouxe uns doces p’ra 
comermos aí, p’ra todos estarmos na paródia e foi bom, toda a gente, de nível 
de todas as Técnicas que estiveram ao nosso lado, todas foram excelentes. 
Portanto, balanço positivo? Balanço positivo, p´ra mim foi um balanço 
positivo, foi pena não ter podido lucrar mais com este Processo ainda…a nível 
de emprego? a nível de emprego. 
 
































Data da Certificação: 29-06-2009 
Situação Profissional no início do Processo: DLD 
 
 
Que alterações ocorreram na sua vida, após o término do Processo 
RVCC? 
É assim, eu, não alteraram muito, não alteraram muito porque eu arranjei 
trabalho mas nem sequer me pediram as habilitações literárias, portanto, não 
veio ajudar em nada, claro que pode ser que ainda venha a ajudar não é? 
Futuramente, porque nós vemos no jornal que, hoje em dia, quanto mais, ou 
seja, vamos responder a um anúncio e pedem o 12º e muito raramente já 
pedem o 9º ano, é sempre mais o 12º, o Mestrado e cada vez vai sendo 
preciso mais habilitações que é mesmo assim. Ajudou-me no aspecto que 
aprendi mais, não é? Aprendi mais, havia coisas que eu não sabia como mexer 
num computador, pronto, uma língua estrangeira, pronto…mas de resto, saídas 
profissionais não!   
 
Portanto, estava desempregada quando iniciou o Processo RVCC e 
entretanto arranjou emprego durante o Processo RVCC? Exactamente, 
como baby-sitter. E ainda continua empregada como…? Não, agora trabalho 
no Pingo Doce… já vai fazer 1 ano. E quando foi contratada para o Pingo 
Doce o facto de ter o 9º ano não ajudou, não era um dos requisitos ter o 9º 
ano…? Eu pedi a ficha de inscrição p’ra me inscrever e claro que pus o 9º ano, 
toda contente não é? Porque tinha o 9º ano, mas não sei se isso foi um critério 
se não porque nunca me disseram, nunca me perguntaram pessoalmente. 
Inscrevi-me, na entrevista, no folheto que nos dão p’ra nos inscrevermos, eu 
penso que ajudou porque eu estou a atender ao público e tem que se saber 
falar, tem que se saber fazer contas e, pronto, essas coisas todas que é 
obrigatório saber.  
 Portanto, considera que o Processo valorizou-a, sobretudo, a nível 
pessoal? Sim! Porque adquiriu mais conhecimentos? Sim, exactamente. 
Falava da Informática? Sim, eu sabia ligar e desligar mas não sabia mais 
nada e isso ajuda porque, hoje em dia, quem não sabe mexer num computador 
não consegue fazer nada, não é? Porque hoje já não se escreve quase nada á 
mão é tudo a computador. E actualmente utiliza o computador? Sim, sim, 
sim, sempre, p’ra fazer pesquisas, se tenho dúvidas seja naquilo que for, vou à 
Internet e pesquiso e estou à vontade p’ra fazer uma carta, coisa que eu 
também não sabia, pronto, a nível pessoal foi fantástico. Portanto, o que me 
está a dizer é que adquiriu importantes conhecimentos ao nível da 
Informática? Exactamente. E hoje consegue fazer coisas que não fazia? 
Que não fazia.  
 
E a nível formativo, após ter terminado o Processo, continuou o seu 
percurso formativo? Não, não, não tenho tido tempo, não é que… eu ainda 
me inscrevi p’ró 12º ano mas ainda não foi possível começar, porque quem 
trabalha, tem casa e filhos e marido é um bocado complicado e pronto, eu 
agora estou a trocar de casa e ainda pior, não é? Mas quero fazer o 12º ano. 
Vê nisso uma mais-valia? Claro, claro, é sempre bom aprendermos cada vez 
mais e temos mais habilitações e cada vez mais porque, futuramente, quem 
não tiver o 12º ano, já não falo de um Mestrado, já vou pelo mínimo, não 
consegue nada e depois é assim, eu já vou p’rós quarenta, se tivesse a 4ª 
classe seria ainda mais difícil arranjar trabalho, não é? Eu com o 12º ou com o 
9º ano é mais fácil do que com quarenta anos e a 4ª classe ou 3ª ou lá o que 
era. 
 
Portanto, o balanço que faz do Processo RVCC é positivo? É, é muito 
positivo, eu acho que sim que veio p’ra ajudar muita gente. E p’ra si foi uma 
mais-valia? Sim, sem dúvida nenhuma! Sem dúvida nenhuma! Só me fez 
crescer como pessoa, não é? Porque o conhecimento nunca é demais, não é? 
E pronto, eu acho que cada vez mais deviam de incentivar as pessoas a fazer 
o 9º, o 12º. 
 
E a nível da sua participação cívica, ao nível da cidadania, o facto de ter 
feito o Processo RVCC levou a alguma alteração das suas rotinas diárias? 
É assim, nós ficamos a ter mais conhecimentos não é? Sobre a cidadania e se 
calhar há coisas que eu não ligava, não é? Que se calhar me passavam ao 
lado e que tenho mais cuidado agora, penso mais nas outras pessoas, sei lá, 
eu antigamente não reciclava, isto é uma vergonha dizer, não é? E agora faço 
a minha reciclagem. Porque foi um dos temas abordados no Processo? 
Exactamente, foi um dos temas que aprendi, não é? E que era importante e faz 
parte da cidadania, temos que respeitar o ambiente e as pessoas. E além da 
reciclagem, houve mais alguma mudança nas suas rotinas diárias por ter 
feito o Processo? Sim, agora assim de repente não me lembro de nenhuma 
mas várias, sei lá, eu se calhar era mais refilona, mesmo sem ter razão não é? 
e agora tento ouvir mais a outra pessoa e não começar a disparar, porque ás 
vezes a nossa verdade pode não ser a verdade das outras pessoas, não é? 
Nós temos verdades diferentes e, pronto, acho que estou muito mais atenta ao 
próximo do que estava. È fantástico a gente conseguir ver os dois lados, o 
nosso e o da outra pessoa, eu acho que tem que haver respeito, porque isto já 
é uma selva, se nós nos vamos atropelar uns aos outros, então? Isto foi uma 
das disciplinas que acho que é importante. Portanto, foi útil para si a área da 
Cidadania e Empregabilidade no Processo? Sim, sim, sem dúvida nenhuma. 
 

















Data da Certificação: 29-10-2009 
Situação Profissional no inicio do Processo: DLD 
 
 
Que alterações ocorreram na sua vida, após o término do Processo 
RVCC? 
Ora bem, depois de ter terminado o RVCC consegui realizar um sonho que foi 
fazer o curso de Bombeiro, do qual acabei, neste momento já sou Bombeira, 
vai fazer 1 ano. Depois disso comecei a trabalhar, poucos dias depois comecei 
a trabalhar em Benavente, numa fábrica de plásticos, tive lá um bom tempo a 
trabalhar, depois fiquei de novo desempregada devido a um problema que tive 
lá, do qual me magoei, tive no seguro e depois fui despedida. Depois disso, tive 
um tempo em casa, fui chamada para fazer o aperfeiçoamento de Noções 
Básicas de Informática, duas semanas depois de ter começado porque 
começou um pouco atrasado, comecei a trabalhar num café, no qual estou 
empregada até hoje, ou seja, desde finais de Outubro que estou a contrato, 
estou a gostar, está a correr bem e agora estou interessada em fazer o 12º 
porque gostei de estudar. Portanto, voltando um pouco atrás naquilo que 
me disse, portanto, quando acabou o Processo RVCC teve oportunidade 
de fazer esse curso de Bombeiro e era necessário ter o 9º ano? Era 
necessário ter o 9º ano e foi por isso é que eu fui fazer o RVCC do 9º ano. Para 
poder fazer esse curso…Exactamente, para poder fazer esse curso. 
Entretanto quando estava a fazer esse curso conseguiu arranjar 
emprego? Consegui arranjar emprego. E nesse emprego também era 
necessário ter o 9º ano? Teve alguma relação o facto de já ter o 9º ano ou 
não? É assim, facilitou-me um bocadinho ter o 9º ano, porque quanto mais 
escolaridade eu tivesse melhor era p´ra mim. Arranjou emprego onde? Na 
Silvex em Benavente que faz sacos plásticos, para produtos alimentares, 
pronto, tem tudo a ver com isso. E perguntaram-lhe a sua escolaridade 
quando se candidatou? Exactamente e como tinha o 9º ano foi mais fácil p’ra 
mim entrar, entrei com mais rapidez…depois tive lá a trabalhar um bom tempo 
ainda, só que infelizmente magoei-me num pé, fui obrigada a ficar em casa 1 
mês e meio. E a profissão que tem actualmente que é de…empregada de 
balcão…considera também ter sido útil ter tirado o 9º ano? Eu acho que 
sim, que tá tudo relacionado, porque se nós não soubermos as coisas 
minimamente é um bocadinho complicado….Portanto, considera que lhe foi 
útil a nível profissional ter frequentado o RVCC? Considero sim, sem dúvida 
se soubesse tinha tirado mais cedo. Portanto foi um impacto positivo na sua 
vida a nível profissional? Foi, bastante positivo. 
 
A nível formativo, além do curso de Bombeiro que realizou e que lhe 
permite hoje ser Bombeira, portanto faz parte…dos Bombeiros Voluntários 
de Samora. Além desse curso que fez, portanto, pretende também fazer o 
12º ano? Pretendo, agora neste momento que tenho um emprego mais 
estabilizado, acho que sim. Já se inscreveu? Já estou inscrita desde o último 
RVCC. E nunca foi chamada para começar? Nunca fui chamada, tenho 
estado á espera até hoje, mas até faço questão de fazer uma nova inscrição 
quando tiver um tempinho de ir lá a Benavente. E a formação de Informática 
que foi fazer de aperfeiçoamento, 100 horas, terminou-a, concluiu-a? Não 
eram100 horas, foram apenas 50, porque acho que o curso de 100 horas já 
não existia, pronto, reduziram um bocadinho, fiz, posso dizer que…Portanto, 
concluiu essa formação? Concluí, mais depressa do que os meus colegas, 
antes do tempo previsto, mas concluí. 
 
Em termos de valorização pessoal, considera que o Processo RVCC 
trouxe-lhe alguma valorização pessoal? Eu acho que sim. È assim, não sei 
como, mas julgo que sim, eu sinto-me capaz de fazer mais coisas, não sei…se 
eu consegui tirar o 9º ano, é porque eu não sou tão burra quanto eu pensava, 
p’ra mim foi uma coisa que eu não pensava que era capaz de fazer, mas 
consegui, superei-me a mim mesma. Para si, o Processo teve um balanço 
positivo? Teve, muito positivo, porque eu sempre pensei que não fosse capaz 
de chegar ao fim, é assim, hesitei um bocadinho quando foi p´ra terminar, tive 
um bocadinho de medo de não conseguir…concretamente porquê? É assim, 
eu nunca fui muito de falar da minha vida pessoal, nunca gostei muito, porque 
há certas e determinadas coisas que mexem muito comigo e no que toca a 
isso, sou muito reservada e ter que fazer um Dossier a falar da minha vida, p´ra 
mim foi um bocadinho complicado, mas consegui e isso é que interessa. Que 
mais aspectos positivos é que retira do Processo, se é que retira mais 
alguns claro? É assim, que eu me recorde neste momento…acho que 
nenhum…se bem que o 9º ano, hoje em dia, é necessário p’ra tudo…acho que 
não…Portanto, a mais-valia que vê no Processo é, sobretudo, a nível 
profissional? Exactamente! Ajudou-me bastante… Quando entrou no 
Processo estava desempregada há mais de 1 ano? Estava desempregada e 
já estava a desesperar porque não era capaz de arranjar trabalho em lado 
nenhum, só que tive o 9º ano, comecei a tirar o curso, entretanto apareceu a 
oportunidade de ir p’ra aquela fábrica, só o problema era ter de me levantar 
todos os dias às 6 e meia da manhã p’ra poder apanhar o autocarro p´ra poder 
entrar na fábrica ás oito mas pronto, compensava, valia a pena, foi 
bom…Portanto, a mais valia é a valorização profissional? Sim! E pessoal? 
E pessoal também! 
 






















Condição Perante o Trabalho 
 
“Eu estava desempregada quando fiz o curso, vá, entretanto surgiu-me uma 
oportunidade e fui trabalhar como empregada de limpeza, pronto! (…) A respeito de 
trabalho, não fiz entrevista de trabalho, não posso dizer que para mim tenha sido bom 
tirar o curso”. Então, o facto de ter arranjado trabalho como empregada de 
limpeza, em nada teve a ver com o facto de ter ficado certificada ao nível B3, 9º 
ano? Não! Nunca ninguém lhe perguntou quais eram as suas habilitações 
literárias? Não! Portanto, não associa o ter arranjado emprego ao ter feito o 
RVCC? Não! Continua empregada nessa área da limpeza? Sim!” (E1) 
 
“Houve, houve alguma, não houve a que eu esperava, mas houve alguma; a nível de 
emprego não, porque ainda hoje continuo desempregada (…)”.“Não fez nenhuma 
entrevista de trabalho desde que foi certificada…Não, não…Desde 2009 até ao 
momento? Não foi chamada nunca para nenhuma entrevista…Não, não, nunca, 
tenho estado à espera…” (E2) 
 
“Eu tive oportunidade de fazer, depois do Processo RVCC, tive a oportunidade de 
fazer um estágio, ofereceram-me uma bolsa de estágio e fui apresentada no Centro de 
Dia de Bem-estar Social de Marinhais e fiz um estágio durante 9 meses. Após o 
estágio fiz um contrato com o referido Centro e continuo lá a trabalhar, primeiro de 6 
meses e agora de nove meses” (E3). 
 
 “É assim, neste momento, depois de ter terminado o RVCC, eu agora neste momento 
estou a começar a trabalhar num sítio que ainda não estou com a bolsa do estágio, 
mas que estou à espera, a minha patroa está á espera, já pôs a candidatura e está à 
espera p’ra eu poder ter a bolsa de 9 meses, portanto, foi basicamente foi a alteração 
a partir do momento que fiz o RVCC que tive na minha vida, no aspecto de trabalho. 
Portanto, terminou o Processo RVCC e ainda ficou algum tempo desempregada? 
Sim, sim. E agora é que lhe está a surgir esta oportunidade? Sim, sim”. (E4) 
  
“ (…) fiz o curso de auxiliar de geriatria, que eu gosto imenso (…) pronto, tinha mesmo 
era que ter o 9º ano, se não o tivesse não o poderia fazer. Acabei então o curso com 
excelentes notas, porque se não tivesse média de 80 não tinha direito ao estágio, tive 
média de 80, apesar de eu achar que estava quase a fazer o curso de enfermeira, mas 
não, fui fazer o estágio também ao lar Padre Tobias em Samora Correia, entretanto, 
também fui muito bem avaliada, tive um excelente a tudo, o que é muito bom e neste 
momento estou com um contrato, pelo menos até Outubro e como eu costumo dizer, 
estou a viver um dia de cada vez. Mas esse contrato é no âmbito deste curso que 
fez? Exactamente… (…) Exactamente! Porque senão não ia ter, porque se não 
tivesse o 9º ano nunca poderia fazer este curso, porque o mínimo que eles exigem é o 
9º ano, pronto, e possivelmente, hoje estaria a trabalhar numa área que não, não 
gostava”. (E5) 
 
“Agora de momento não, pronto, estou desempregado, não tenho tido assim 
grandes… (…) Não, tenho entrado, entrei a fazer uns biscates mas não é nada de 
trabalho com contrato ou coisa de nada, mas já desde Setembro do ano passado que 
estou parado, praticamente pronto, posso dizer que estou parado, tenho feito uns dias, 
mas não tem sido nada de significante (…)” (E6) 
 
“Não, agora trabalho no Pingo Doce… já vai fazer 1 ano. E quando foi contratada 
para o Pingo Doce o facto de ter o 9º ano não ajudou, não era um dos requisitos 
ter o 9º ano…? Eu pedi a ficha de inscrição p’ra me inscrever e claro que pus o 9º 
ano, toda contente não é? Porque tinha o 9º ano, mas não sei se isso foi um critério se 
não porque nunca me disseram, nunca me perguntaram pessoalmente. Inscrevi-me, 
na entrevista, no folheto que nos dão p’ra nos inscrevermos, eu penso que ajudou 
porque eu estou a atender ao público e tem que se saber falar, tem que se saber fazer 
contas e, pronto, essas coisas todas que é obrigatório saber”. (E7) 
 
“ (…) comecei a trabalhar, poucos dias depois comecei a trabalhar em Benavente, 
numa fábrica de plásticos, tive lá um bom tempo a trabalhar, depois fiquei de novo 
desempregada devido a um problema que tive lá, do qual me magoei, tive no seguro e 
depois fui despedida. (…) comecei a trabalhar num café, no qual estou empregada até 
hoje, ou seja, desde finais de Outubro que estou a contrato, estou a gostar, está a 
correr bem (…)” (E8)  
 
“É assim, facilitou-me um bocadinho ter o 9º ano, porque quanto mais escolaridade eu 
tivesse melhor era p´ra mim. Arranjou emprego onde? Na Silvex em Benavente que 
faz sacos plásticos, para produtos alimentares, pronto, tem tudo a ver com isso. E 
perguntaram-lhe a sua escolaridade quando se candidatou? Exactamente e como 
tinha o 9º ano foi mais fácil p’ra mim entrar, entrei com mais rapidez…depois tive lá a 
trabalhar um bom tempo ainda, só que infelizmente magoei-me num pé, fui obrigada a 
ficar em casa 1 mês e meio”. (E8) 
 
“ (…) comecei a trabalhar num café, no qual estou empregada até hoje, ou seja, desde 
finais de Outubro que estou a contrato, estou a gostar, está a correr bem (…) E a 
profissão que tem actualmente que é de…empregada de balcão…considera 
também ter sido útil ter tirado o 9º ano? Eu acho que sim, que tá tudo relacionado, 
porque se nós não soubermos as coisas minimamente é um bocadinho 
complicado….Portanto, considera que lhe foi útil a nível profissional ter 
frequentado o RVCC? Considero sim, sem dúvida se soubesse tinha tirado mais 
cedo. Portanto foi um impacto positivo na sua vida a nível profissional? Foi, 
bastante positivo”. (E8) 
 
 
Tipo de vínculo laboral 
“ (…) surgiu-me uma oportunidade e fui trabalhar como empregada de limpeza, pronto! 
(…)” (E1) 
 
“ (…) Portanto, foi após acabar o Processo de RVCC, que tive a oportunidade de 
apresentar aquele contrato, aquela bolsa de estágio no Centro de Dia de Marinhais 
que me deu oportunidade de fazer o estágio lá durante 9 meses e no final do estágio, 
as Doutoras, a Direcção, propôs-me um contrato, eu assinei, primeiro de 6 meses e 
agora de 9 meses que vai até ao final do ano” (E3) 
 
“ (…) eu agora neste momento estou a começar a trabalhar num sítio que ainda não 
estou com a bolsa do estágio, mas que estou à espera, a minha patroa está á espera, 
já pôs a candidatura e está à espera p’ra eu poder ter a bolsa de 9 meses (…)” (E4) 
 
“ (…) e neste momento estou com um contrato, pelo menos até Outubro e como eu 
costumo dizer, estou a viver um dia de cada vez (E5). 
 
“Não, agora trabalho no Pingo Doce… já vai fazer 1 ano. (…)” (E7) 
 
“ (…) comecei a trabalhar num café, no qual estou empregada até hoje, ou seja, desde 
finais de Outubro que estou a contrato, estou a gostar, está a correr bem (…) 




“ (…) Actualmente a gente sabe que o País está como está, não é?! A gente sabe que 
o País está como tá, eu espero que…acho que sim, embora a gente está a atravessar 
uma crise muito grande e que tenhamos o 9º ano, o 12º ou mesmo outros cursos, isto 
está complicado, mas esperamos bem que isto mude e quem sabe, de hoje para 
amanhã, não consiga fazer o 12º e arranjar um emprego melhor. Acredita que isso 
vai ser possível com a certificação? Acredito” (E1) 
 
 “ (…) Sim, tenho, porque eu acho que isto não vai estar mau toda a vida, não vamos 
estar em crise toda a vida e eu, apesar de ter 50 anos, acho-me apta p´ra trabalhar em 
qualquer tipo de trabalho, que era o que eu gostava, pronto, não, talvez não tenha a 
mesma vivacidade de uma pessoa de 20 ou de 30 anos mas, mas trabalho, não, não 
estou inválida ainda…“ (E2) 
 
“Ainda não, tou á espera, pode ser que agora com este curso que vá tirar, que espero 
entrar, que tenha a sorte de entrar e fazer o Técnico de Cozinha… (…) E depois partir 
daí então p’ra…um sonho, que é um sonho, ter uma coisa p’ra mim, é um sonho já 
muito antigo e, pronto, é uma coisa que gosto de fazer ”. (E6) 
 
“ (…) eu arranjei trabalho mas nem sequer me pediram as habilitações literárias, 
portanto, não veio ajudar em nada, claro que pode ser que ainda venha a ajudar não 
é? Futuramente, porque nós vemos no jornal que, hoje em dia, quanto mais, ou seja, 
vamos responder a um anúncio e pedem o 12º e muito raramente já pedem o 9º ano, é 
sempre mais o 12º, o Mestrado e cada vez vai sendo preciso mais habilitações que é 











“ (…) mas consegui depois fazer o 12º ano que se não tivesse feito o 9º nunca teria 
feito o outro, nem lá perto (…) Exactamente, continuei o meu percurso formativo, 
inscrevi-me p’rá equivalência do 12º, tive 100 horas de Inglês, porque não tinha 
formação, também foi muito benéfico p’ra mim, porque de Inglês eu não sabia nada 
praticamente e, hoje na televisão dizem uma frase com muitas das palavras que eu 
aprendi e eu sei ir buscar o que é que eles estão a dizer, o que não me acontecia 
antes, porque apesar de ser um curso básico, nós ficamos sempre lá com qualquer 
coisa que aprendemos, foi muito bom, depois pronto, continuei na equivalência p´ró 
12º, o que concluí com sucesso, espero, acho eu que com sucesso e hoje, hoje estou 
muito orgulhosa dos meus diplomas, o do 9º e o do 12º…” (E2) 
 
“Durante este tempo eu tive a oportunidade de fazer uma formação em extintores, já 
fiz e a nível informático, tive a oportunidade também de me convidarem para fazer 50 
horas primeiro a Informática, o que eu aceitei, gostei muito, voltei a fazer mais 50 
horas e agora vou nas terceiras 50 horas, portanto, já vou quase com 150 horas de 
Informática, o que tem-me ajudado muito, porque o pouco que fiz durante o Processo 
RVCC, foram umas luzes mas agora tenho aprofundado, pronto, tenho aprendido mais 
e tenho gostado muito de trabalhar. (…) Pós-laboral, portanto é depois da hora do 
trabalho, 3 horas, 2 vezes por semana ficamos lá, é no Centro mesmo, vem um 
Formador ao Centro de Dia, foi as Doutoras do Centro de Dia que ofereceram, 
ofereceram se eu queria frequentar e eu aceitei com muito gosto e gosto” (E3) 
 
“Pronto, eu fiz o 9º ano e a seguir fui fazer o 12º (…) tentei procurar, pesquisar 
naquela área que eu gostava e com o 9º ano já podia tirar um curso… fui tirar então 
esse curso, fiz o curso de auxiliar de geriatria, que eu gosto imenso, pronto, depois 
acabei também o 12º (…)” (E5) 
 
“ (…)o que mais me levou a tirar o Processo RVCC foi porque eu estava com 
intenções de tirar um curso de Hotelaria, estou inscrito, estou á espera que me 
chamem e era obrigatório mesmo ter o 6º para poder inscrever-me nesse curso. 
Inscrevi-me no ano logo a seguir mas devido a falta de informação, eu entrei mas não 
recebi a carta em como tinha entrado, era p’ra ser p’ra Alverca e agora inscrevi-me 
este ano outra vez, portanto, em princípio estou á espera p’ra Santarém me levar p’ra 
tirar o curso de Técnico de Cozinha e Pastelaria (…) como é a parte que gosto mais 
de fazer, é a Hotelaria, quando fiz o Processo deixei logo bem claro, pronto, fiz uma 
entrevista, é a área com que eu mais me identifico”. (E6) 
 
“Fiz mais, fiz de, já me estava a esquecer, fiz um curso de Inglês, fiz um bocado, Aqui 
no nosso CNO? Exactamente, fiz um de 100 horas mas eu só fiz 50 porque, 
realmente, com o horário de trabalho nessa altura tava a trabalhar e não era 
compatível e muitas vezes tinha que, com o trabalho…portanto, só frequentou 50 
horas de Inglês? Exactamente, eram 100 mas só frequentei 50 porque, realmente, 
como estava a trabalhar não dava, porque trabalhar na Hotelaria não é a mesma coisa 
que a gente ter um horário fixo (…)” (E6) 
 
“Ora bem, depois de ter terminado o RVCC consegui realizar um sonho que foi fazer o 
curso de Bombeiro, do qual acabei, neste momento já sou Bombeira, vai fazer 1 ano. 
(…) Era necessário ter o 9º ano e foi por isso é que eu fui fazer o RVCC do 9º ano. 
Para poder fazer esse curso…Exactamente, para poder fazer esse curso. (E8) 
 
“ (…) fui chamada para fazer o aperfeiçoamento de Noções Básicas de Informática 
(…) foram apenas 50, porque acho que o curso de 100 horas já não existia, pronto, 
reduziram um bocadinho, fiz, posso dizer que…Portanto, concluiu essa formação? 
Concluí, mais depressa do que os meus colegas, antes do tempo previsto, mas 
concluí “. (E8) 
 
 
Projectos de Formação 
“Não tenho tempo actualmente…Devido à sua situação familiar? Exactamente! Eu 
queria tirar o 12º ano mas neste momento… Mas ainda faz parte dos seus 
projectos, fazê-lo? Sim, faz! Já, já não! Mas faz parte dos meus projectos…” (E1)  
 
“Não, para ser sincera não, eu depois candidatei-me a fazer também o 12º ano, só que 
entretanto entre isso mandaram chamar este trabalho e preferi iniciar o trabalho, p’ra 
ser sincera, foi o que aconteceu…suspendeu, portanto o seu processo de nível 
secundário? Sim, sim. Mas pretende retomar? Talvez…não digo que retome, com 
toda a certeza, mas se entretanto ficar sem trabalho, ficar livre de tempo, 
possivelmente sim, porque eu gostei muito de fazer o RVCC…” (E4) 
 
“Não, não, não tenho tido tempo, não é que… eu ainda me inscrevi p’ró 12º ano mas 
ainda não foi possível começar, porque quem trabalha, tem casa e filhos e marido é 
um bocado complicado e pronto, eu agora estou a trocar de casa e ainda pior, não é? 
Mas quero fazer o 12º ano. (…) Claro, claro, é sempre bom aprendermos cada vez 
mais e temos mais habilitações e cada vez mais porque, futuramente, quem não tiver 
o 12º ano, já não falo de um Mestrado, já vou pelo mínimo, não consegue nada e 
depois é assim, eu já vou p’rós quarenta, se tivesse a 4ª classe seria ainda mais difícil 
arranjar trabalho, não é? Eu com o 12º ou com o 9º ano é mais fácil do que com 
quarenta anos e a 4ª classe ou 3ª ou lá o que era”. (E7) 
 
“ (…) agora estou interessada em fazer o 12º porque gostei de estudar. (…) Pretendo, 
agora neste momento que tenho um emprego mais estabilizado, acho que sim. Já se 
inscreveu? Já estou inscrita desde o último RVCC. E nunca foi chamada para 
começar? Nunca fui chamada, tenho estado á espera até hoje, mas até faço questão 



















Categoria: Actividades Sociais 
 
 
“Sim, porque houve temas que eu realmente pesquisei na Internet que me 
sensibilizaram, temas que me passavam ao lado realmente antes de eu ter que os 
pesquisar. Como por exemplo? A falar de deficientes, de Instituições, de Instituições 
de Solidariedade e…e hoje em dia, faço voluntariado num lar que é o Centro de Bem-
estar Padre Tobias em Samora Correia e estou muito contente e as pessoas estão 
muito contentes comigo e vou todos os dias, ás vezes até vou de manhã e á tarde, 
porque realmente como não tenho emprego sinto-me realizada a fazer isto e sinto que 
estou a ser útil. Há ali pessoas que não têm visitas… (…) Muita gente não tem visitas 
e há muitas que até têm família mas não as visitam e nós somos o sol que lá aparece, 
eu e colegas minhas que também fazem voluntariado. (…) Não, é conversar, fazer 
trabalhos manuais, desenhos, recortes, cada vez que um faz anos, nós cantamos os 
parabéns, os que não têm tanta autonomia, andam de cadeira de rodas, nós vamos 
com eles até à rua, conversamos, mostramos-lhes, nem que seja só à porta ou ao 
jardim e eles ficam muito contentes, já se sabe e…e os que estão acamados numa 
enfermaria aí, nós vamos, conversamos, levamos um livro, levamos uma música para 
eles ouvirem, agora temos muitos trabalhos que fazemos com eles, bailes, fazemos 
bailes. (…) Sim, sim, sim, porque, é como já disse, sensibilizou-me certos temas e 
achei que, que se perde tanto tempo na vida, não é, com coisas às vezes sem 
importância nenhuma e eu vou duas horas, duas horas e meia ter com os idosos, e 
p’ra mim é bom, mas noto que p´ra eles é ainda muito melhor, porque são duas horas 
que eu tenho ali que, pronto, em vez de estar a perdê-las num café ou na Internet ou, 
estou ali a conversar e faço bem a eles e a mim…” (E2) 
 
(…) “candidato-me sempre que há uma campanha de solidariedade, como voluntária, 
voluntariado quando é no Banco Alimentar contra a Fome, tenho participado, já 
participei duas vezes e agora no próximo fim-de-semana de 28 e 29 de Maio vou 
participar novamente, gosto muito. E só fez isso a partir do momento…só, nunca 
tinha feito antes, nunca tinha tido esta oportunidade e também nunca ninguém tinha 
talvez esclarecido a respeito, enfim do que envolve esse voluntariado. Portanto, o 
facto de ter sido esclarecida sobre como fazer voluntariado e o que o 
voluntariado implica, ao ficar esclarecida sobre isso, ficou com vontade de 
praticar voluntariado? Sim, de participar também nesta, neste aspecto, nestas 
campanhas de solidariedade em prol de pessoas com necessidades, pronto, e daí 
predispus-me a ajudar também”. (E3)  
 
“Sobre a cidadania e se calhar há coisas que eu não ligava, não é? Que se calhar me 
passavam ao lado e que tenho mais cuidado agora, penso mais nas outras pessoas, 
sei lá, eu antigamente não reciclava, isto é uma vergonha dizer, não é? E agora faço a 
minha reciclagem. (…) Exactamente, foi um dos temas que aprendi, não é? E que era 



















Categoria: Relação com Familiares e Entre Pares 
 
 
“É assim, para mim foi bom ter feito, porque posso ajudar a minha filha com os 
trabalhos de casa, principalmente a matemática que tinha já algumas dúvidas e agora 
já consigo ajudá-la mais nisso, pronto”. (E1) 
 
“Tem, tem sido útil para poder ajudar os meus filhos na escola, especialmente o mais 
novo. (…) Claro, porque antes de eu obter a certificação eu não sabia, nunca tinha 
aprendido na escola, não sabia, agora ao saber já estou muito mais à vontade e sei 
aquilo que estou a ensinar aos meus filhos, porque sei, aprendi e gostei muito de 
aprender....” (E4) 
 
“ (…) a mais velha eu acompanhava mais, sempre acompanhei muito (…) havia coisas 
que eu tinha dúvidas e também ia ver, a matemática, pronto, via o livro dela, via a 
explicação e acabava por fazer, não é? (…) mas eu gostava de ir vendo e às vezes 
tentar saber mais que áquilo que sabia, pronto, através dos livros delas, eu ás vezes, 
os livros servem p’ra elas mas também servem p´rós pais, que é mesmo assim, 
alguma novidade, alguma dúvida, eu aproveitava e esclarecia-a nos livros delas…” 
(E5) 
 
“ (…) sei lá, eu se calhar era mais refilona, mesmo sem ter razão não é? e agora tento 
ouvir mais a outra pessoa e não começar a disparar, porque ás vezes a nossa verdade 
pode não ser a verdade das outras pessoas, não é? Nós temos verdades diferentes e, 
pronto, acho que estou muito mais atenta ao próximo do que estava. È fantástico a 
gente conseguir ver os dois lados, o nosso e o da outra pessoa, eu acho que tem que 
haver respeito, porque isto já é uma selva, se nós nos vamos atropelar uns aos outros, 












Aquisição de Conhecimentos ao nível de Matemática 
“Para mim, trouxe-me coisas boas, porque consigo, ás vezes, resolver os problemas 
que antigamente pensava que não conseguia resolvê-los. Como por exemplo? Sei 
lá…, às vezes… é assim, eu falo mais á base de matemática, em certas contas que a 
gente pensava que sabia fazer e que não sabia fazer, ao fim e ao cabo, mas que 
agora já consigo realizar”. (E1)  
 
“ (…) como já tinha dito e de matemática, a nível da matemática também muitas coisas 
já não me lembrava outras nem sequer tinha aprendido nunca e consegui aprender 
(…)” (E2) 
 
“ (…) mas também não só ao nível da Informática, porque a nível da matemática 
também havia muitas coisas que eu não sabia, como o teorema de Pitágoras, como a 
regra de três simples, no qual eu gostei bastante também de aprender, que eu não 
sabia”. (E4) 
 
“Foi e também gostei, pronto, no Processo estava mais à vontade era com a 
Matemática, pronto, que era no Processo que eu me sentia mais à vontade, porque já 
quando andava na escola, a gente tem sempre uma tendência p’ra uma matéria e a 
minha matéria mais, matemática e por aí senti-me mais á vontade também (…)” (E6) 
 
 
Aquisição de Conhecimentos ao nível de Informática 
“À base da matemática e até mesmo de informática, eu tinha alguns conhecimentos 
mas acho que aprendi muito mais, do que o que eu, pronto já sabia, pensava que 
sabia mas agora consigo fazer coisas a computador que antes do RVCC não 
conseguia. Longe de mim imaginar que eu ia conseguia fazer aquilo a computador. 
Está-me a falar concretamente…dê-me um exemplo…Um exemplo…fazer… 
Hum…vamos lá a ver, coisas no Word, trabalhar, fazer trabalhos no Word, às vezes 
ajudava a fazer, por exemplo, tabelas no Excel, longe de mim eu conseguir fazer uma 
tabela no Excel e actualmente eu consigo fazer uma tabela no Excel perfeitamente, 
pronto e isso trouxe-me muitos benefícios…Pelo menos nesse sentido, acha que foi 
boa a experiência do RVCC? Foi, foi! Muito bom…” (…) “Sim… houve e não 
houve…é assim, houve. Acho que, entre aspas, fiquei mais…não é mais inteligente 
mas pronto, fiquei a ter outros conhecimentos que não tinha, pronto, para mim foi 
bom…” (E1) 
 
“ (…) a nível de conhecimentos também, também porque fiz muitas pesquisas a nível 
de Internet, de muitos temas que se não fosse o RVCC não tinha feito. Portanto, o 
Processo foi bom porque lhe permitiu adquirir mais conhecimentos na 
Informática…Sim, na informática porque fiz muitas pesquisas (…) Portanto, a nível de 
informática também estava muito habituada a mexer no computador mas era… 
Facebooks, emails e…e essas coisas assim. Depois tive a aprendizagem de Excel e 
de PowerPoint, que não sabia nada, não tinha conhecimentos e o esforço que tive de 
fazer um texto em Excel, em Word… e ao fazer um trabalho em PowerPoint, consigo 
fazer, posso não fazer á primeira mas, mas faço e sei onde tenho que ir e isso também 
foi muito benéfico p’ra mim a nível de Informática, e pronto, acho que no geral foi bom, 
foi bom porque deu-me estes conhecimentos todos e deu-me incentivos p’ra, p’ra 
outras coisas também (…)” (E2) 
 
“ (…) a nível Informático tive a oportunidade de mexer com computadores porque eu 
nem sequer tinha aberto, não sabia ligar o computador e o que aprendi no RVCC foi 
muito bom também p’rá agora, ao fazer esta formação de informática pós-laboral, 
estas formações de 50 horas, módulos de 50, já vou nos três, na terceira fase de 50 
horas, que me tem ajudado muito porque aprendi muita coisa, comecei a mexer, não 
sabia mexer, abrir a Internet, não sabia fazer pesquisas na Internet e sei…Portanto, 
sobretudo ao nível da Internet? Sim, pronto, tenho o meu próprio facebook que não 
tinha e nem sonhava o que era isso…se tivesse que escrever uma carta ou mandar 
um curriculum, tudo isso eu aprendi, pronto, e estou muito satisfeita e gosto muito, é 
porque eu gosto muito de computadores, nunca pensei que gostasse, gosto muito, foi 
um bichinho que o RVCC me pôs e daí eu ter continuado e aceitado logo a 
oportunidade de fazer as primeiras 50, as segundas 50 e vou nas terceiras 50”. (E3) 
 
“Foi, foi útil sim, gostei muito de fazer o RVCC. Gostou porquê? Olhe, gostei muito de 
aprender a mexer em computadores, embora eu agora não faça a utilidade do 
computador, mas eu não me esqueci, é interessante, é engraçado que eu já fui mexer 
num computador e eu não me esqueci. Tenho blocos de apontamentos e não foi 
preciso lá ir mexer ao bloco de apontamentos, mas gostei muito e foi uma grande mais 
valia p’ra mim, porque eu não sabia mexer em computador, não sabia também abrir, 
não sabia fazer nada e gostei muito de saber o que é o mundo do computador, ir à 
Internet e não só à Internet, fazer outras pesquisas, fazer trabalhos, embora, pronto, 
talvez se o trabalho que eu tivesse me exigisse eu ter que praticar mais computador, 
certamente eu lhe mexia mais, mas como também não exige, sinceramente, também 
não mexo todos os dias no computador (…)” (E4) 
 
“Aprendi, pronto, em questão de, de, de TIC gostei, pronto, não percebia nada de, 
patavina de mexer, ainda hoje tudo o que aprendi, pronto, praticamente não tenho tido 
assim muito tempo e não sou uma pessoa muito, foi importante mas não… já foi, já vai 
p’ra três anos e acho que pouco ou nada disto e… mas precisava de saber mais 
coisas, mas pronto, às vezes uma pessoa também não tem assim o tempo que 
desejava e depois…” (E6) 
 
“Ajudou-me no aspecto que aprendi mais, não é? Aprendi mais, havia coisas que eu 
não sabia como mexer num computador, pronto, uma língua estrangeira, pronto… (…) 
Sim, eu sabia ligar e desligar mas não sabia mais nada e isso ajuda porque, hoje em 
dia, quem não sabe mexer num computador não consegue fazer nada, não é? Porque 
hoje já não se escreve quase nada á mão é tudo a computador. E actualmente utiliza 
o computador? Sim, sim, sim, sempre, p’ra fazer pesquisas, se tenho dúvidas seja 
naquilo que for, vou à Internet e pesquiso e estou à vontade p’ra fazer uma carta, 
coisa que eu também não sabia, pronto, a nível pessoal foi fantástico”. (E7) 
 
 
Aquisição de Conhecimentos ao nível de Linguagem e 
Comunicação 
“ (…) de Português, gostei muito das aulas de Português, obrigou-me a ler um livro 
que eu nunca tinha lido um livro na minha vida e li um livro, que não foi um livro muito 
grande mas pronto, mas p’ra mim foi um livro muito bom e vou fazer com que a minha 
filha o leia, porque foi o Principezinho e achei que foi uma boa escolha minha porque 
como não gosto muito de ler, escolhi um livro mais pequeno, mas foi bom escolher 
aquele porque realmente foi um livro muito bom que se adapta a todas as idades e 
também de…” (E2) 
 
“ (…) gostei muito pronto, na Língua Portuguesa foi onde eu senti, realmente, muitas 
dificuldades, porque não sabia por os pontos finais, as vírgulas e acentos, depois 
fazia-me um bocado confusão, mas pronto…” (E6) 
 
 
Aquisição de Conhecimentos ao nível de Cidadania 
“Sim, porque houve temas que eu realmente pesquisei na Internet que me 
sensibilizaram, temas que me passavam ao lado realmente antes de eu ter que os 
pesquisar. Como por exemplo? A falar de deficientes, de Instituições, de Instituições 
de Solidariedade e…” (E2) 
 
“ (…) já participei duas vezes e agora no próximo fim-de-semana de 28 e 29 de Maio 
vou participar novamente, gosto muito. E só fez isso a partir do momento…só, 
nunca tinha feito antes, nunca tinha tido esta oportunidade e também nunca ninguém 
tinha talvez esclarecido a respeito, enfim do que envolve esse voluntariado. Portanto, 
o facto de ter sido esclarecida sobre como fazer voluntariado e o que o 
voluntariado implica, ao ficar esclarecida sobre isso, ficou com vontade de 
praticar voluntariado? Sim, de participar também nesta, neste aspecto, nestas 
campanhas de solidariedade em prol de pessoas com necessidades, pronto, e daí 
predispus-me a ajudar também”. (E3) 
 
“É assim, nós ficamos a ter mais conhecimentos não é? Sobre a cidadania e se calhar 
há coisas que eu não ligava, não é? Que se calhar me passavam ao lado e que tenho 
mais cuidado agora, penso mais nas outras pessoas, sei lá, eu antigamente não 
reciclava, isto é uma vergonha dizer, não é? E agora faço a minha reciclagem. Porque 
foi um dos temas abordados no Processo? Exactamente, foi um dos temas que 
aprendi, não é? E que era importante e faz parte da cidadania, temos que respeitar o 
ambiente e as pessoas. (…) Isto foi uma das disciplinas que acho que é importante. 
Portanto, foi útil para si a área da Cidadania e Empregabilidade no Processo? 
Sim, sim, sem dúvida nenhuma”. (E7) 
 
 
Valorização pessoal    
“Exactamente, bastante, nesse aspecto bastante, nesse aspecto e noutros, mas nesse 
aspecto principalmente… (…) Foi, foi, foi muito positivo, hoje falo de temas com muita 
gente, hoje tenho conversas com pessoas, converso coisas que aprendi neste 
Processo que se não tivesse feito este Processo, não, não falaria dessas coisas, 
porque não tinha conhecimento delas e só por isso, mesmo que eu não arranje 
emprego, só por isso já foi bom…Já valeu a pena? Já valeu a pena…” (E2) 
 
“Trouxe, normalmente trás sempre, a pessoa fica valorizada. (…) é positivo, muito 
positivo, tenho aprendido muito e fez-me muito bem ter feito o 9º ano (…) Balanço 
positivo” (E3) 
 
“Considero, sem dúvida, foi uma mais-valia p’ra mim, se voltasse atrás voltaria a fazer 
a mesma coisa e digo a todas as pessoas que não o fizeram, que é uma mais-valia, 
que não é tempo perdido, pelo contrário, estamos sempre a aprender e estamos 
sempre a valorizar aquilo que nós sabemos e sempre a aprender, cada vez mais. (…) 
Então o balanço é positivo? É muito positivo! Digo a todas as pessoas que não o 
fizeram, que gostavam de fazer, incentivo a todas as pessoas que possam fazer este 
Processo de RVCC…Não sei se quer acrescentar mais alguma coisa? Não, não 
quero, só tenho coisas boas p’ra dizer…mas considera que a mais-valia, sobretudo, 
ao nível de adquirir conhecimentos? Foi, foi, foi, sobretudo, o conhecimento, não foi 
o conhecimento de algo que eu tinha, que nós temos que fazer também, mas não, foi 
aquilo que eu aprendi é que eu valorizo muito, porque nós estamos sempre a 
aprender, nunca ninguém sabe tudo”. (E4) 
 
 
Elevação da auto-estima 
“E é sempre uma mais-valia ter aumentado a sua escolaridade…Sempre, sempre, 
porque hoje quando entrego um curriculum ou que vou entregar o curriculum a alguma 
empresa, faz-me bem ter lá que tenho o 12º ano…Portanto, a sua auto-estima 
aumentou…Exactamente, bastante, nesse aspecto bastante, nesse aspecto e 
noutros, mas nesse aspecto principalmente…” (E2) 
 
“ (…) mas gostei muito, a nível, fiquei muito, muito contente, uma auto-estima muito 
elevada, porque fui eu que incentivei tudo o resto a vir também p’ra o RVCC”. (E4) 
 
 “ (…) o RVCC também nos ensina um bocadinho, a voltar um bocadinho atrás e 
aprender a estudar, porque há muita coisa esquecida e ás vezes achamos que não 
somos capazes de avançar p’rá frente e, parecendo que não, aquilo mostras-nos que 
“não, é capaz, porque é que não há-de ser capaz?” e foi o que aconteceu (…)” (E5) 
 “Noto mais isso, noto mais isso, pronto, acho que, pelo menos eu noto 
mais…antigamente tinha um certo receio, vamos lá, talvez mais fechada e eu neste 
momento acho que, em parte mudou um bocado em mim, sinto-me mais segura com 
as coisas que faço…, pronto, acho que teve muito, muito, muito, teve um valor, foi 
positivo na minha vida…” (E5) 
 
“ (…) acho que é muito bom e sinto-me realizada profissionalmente, hoje, graças a ter 
terminado o 9º ano, o Processo RVCC” (…) “Muito positivo, basta eu sentir-me neste 
momento com 41 anos, realizada. (…) mas psicologicamente ando sempre bem 
disposta, o que já não acontecia há muito tempo”. (E5) 
 
 “É, é muito positivo, eu acho que sim que veio p’ra ajudar muita gente. (…) Sim, sem 
dúvida nenhuma! Sem dúvida nenhuma! Só me fez crescer como pessoa, não é? 
Porque o conhecimento nunca é demais, não é? E pronto, eu acho que cada vez mais 
deviam de incentivar as pessoas a fazer o 9º, o 12º “. (E7) 
 
“Eu acho que sim. È assim, não sei como, mas julgo que sim, eu sinto-me capaz de 
fazer mais coisas, não sei…se eu consegui tirar o 9º ano, é porque eu não sou tão 
burra quanto eu pensava, p’ra mim foi uma coisa que eu não pensava que era capaz 
de fazer, mas consegui, superei-me a mim mesma. Para si, o Processo teve um 
balanço positivo? Teve, muito positivo, porque eu sempre pensei que não fosse 
capaz de chegar ao fim, é assim, hesitei um bocadinho quando foi p´ra terminar, tive 
um bocadinho de medo de não conseguir…concretamente porquê? É assim, eu 
nunca fui muito de falar da minha vida pessoal, nunca gostei muito, porque há certas e 
determinadas coisas que mexem muito comigo e no que toca a isso, sou muito 
reservada e ter que fazer um Dossier a falar da minha vida, p´ra mim foi um bocadinho 
complicado, mas consegui e isso é que interessa”. (E8) 
 
 
A nível profissional 
“Foi, foi uma mais-valia porque deu-me a oportunidade de fazer o estágio. Então, o 
que me está dizer é que foi útil para si ter a certificação do 9º ano porque se não 
fosse isso, não tinha conseguido a bolsa de estágio? Isso mesmo! Portanto, foi 
após acabar o Processo de RVCC, que tive a oportunidade de apresentar aquele 
contrato, aquela bolsa de estágio no Centro de Dia de Marinhais que me deu 
oportunidade de fazer o estágio lá durante 9 meses e no final do estágio, as Doutoras, 
a Direcção, propôs-me um contrato, eu assinei, primeiro de 6 meses e agora de 9 
meses que vai até ao final do ano”. (E3) 
 
“É assim, neste momento, depois de ter terminado o RVCC, eu agora neste momento 
estou a começar a trabalhar num sítio que ainda não estou com a bolsa do estágio, 
mas que estou à espera, a minha patroa está á espera, já pôs a candidatura e está à 
espera p’ra eu poder ter a bolsa de 9 meses, portanto, foi basicamente foi a alteração 
a partir do momento que fiz o RVCC que tive na minha vida, no aspecto de trabalho”. 
(E4) 
 
“Exactamente, porque se não tivesse o 9º ano não o poderia ter feito. Portanto, no 
fundo, é quase como uma causa-efeito, ou seja, tem trabalho hoje um bocadinho 
graças ao facto…Exactamente! Porque senão não ia ter, porque se não tivesse o 9º 
ano nunca poderia fazer este curso, porque o mínimo que eles exigem é o 9º ano, 
pronto, e possivelmente, hoje estaria a trabalhar numa área que não, não gostava”. 
(E5) 
 
“Exactamente! Ajudou-me bastante… (…) quando entrou no Processo estava 
desempregada há mais de 1 ano? Estava desempregada e já estava a desesperar 
porque não era capaz de arranjar trabalho em lado nenhum, só que tive o 9º ano, 
comecei a tirar o curso, entretanto apareceu a oportunidade de ir p’ra aquela fábrica, 
só o problema era ter de me levantar todos os dias às 6 e meia da manhã p’ra poder 
apanhar o autocarro p´ra poder entrar na fábrica ás oito mas pronto, compensava, 





“ (…) Coisas do passado e os colegas que, pronto, que tivemos uma boa equipa, 
divertimo-nos nos bons momentos, tivemos bons momentos, até na última até trouxe 
uns doces p’ra comermos aí, p’ra todos estarmos na paródia e foi bom, toda a gente, 




 Recordar o Passado 
“ (…) mas gostei pela experiência, pelas recordações de coisas de infância que a 
gente teve e, mexeu, mexeu muito comigo, traz coisas muito, de anos, falar de coisas 
de há mais de 20 anos que mexeram e foi uma experiência boa, que gostei (…) E foi 
uma experiência agradável porque…a gente fez coisas que nunca pensamos vir fazer 
(…) Eu, o balanço que faço é um balanço positivo, porque aprendemos coisas novas, 
mexemos em coisas que a gente nunca mais pensou em lembrar-se na vida e… (…) 
Por exemplo, coisas do passado, lembrar-me da altura em que os meus pais se 
separaram, na dificuldade que a gente passámos, o… pronto, o lapso….no fundo foi 
as lembranças…? Foi as lembranças. E o lapso que tive na minha vida também, foi, 
infelizmente foi tar preso, porque já tive preso, não tenho dificuldades em dizer porque 
não foi por matar ninguém, nem foi por roubar ninguém, mas é coisas que marcam na 
vida e ficam marcadas p´ró resto da vida e depois, falar sobre isso, o que é que 
aprendeu-se lá… (…) Balanço positivo, p´ra mim foi um balanço positivo (…)” (E6) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
